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RESUMO 

A presente dissertação discute as implicações políticas e ideológicas da 

relação de parceria entre o Estado e as Organizações sem Fins Econômicos 

(OSFE), a partir da visão das(os) trabalhadoras(es) do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) que atuam na Supervisão de Assistência Social Sé 

(SAS Sé) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

(SMADS) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP). Entendemos que o 

repasse das funções do Estado para a sociedade civil fazem parte do processo 

de reforma do Estado, em face do processo de reestruturação produtiva do 

capitalismo. No caso em estudo, as(os) trabalhadoras(es) do SUAS  convivem 

com a flexibilização, precarização e perdas de direitos trabalhistas expressas 

no mundo do trabalho contemporâneo. A dissertação analisa de forma crítica, a 

partir do materialismo histórico-dialético de apreensão da realidade em sua 

totalidade, as categorias que se articulam no cotidiano das profissionais. A 

metodologia inclui pesquisa bibliografia e documental e pesquisa qualitativa 

com profissionais, através da realização de dois grupos focais: um com as 

trabalhadoras das OSFE que atuam na área central da cidade de São Paulo, e 

outro com as servidoras públicas da Supervisão de Assistência Social Sé. 

Buscamos entender suas percepções acerca do caráter público da Política de 

Assistência Social, ressaltando a presença das OSFE que possuem missões 

religiosas e a laicidade do SUAS. Também problematizamos as condições de 

precarização, flexibilização e terceirização do processo de trabalho no SUAS e  

a relação, por vezes conflituosa e hierárquica, entre as(os) trabalhadoras(es) e 

que  pode ser observada na supervisão técnica dos serviços socioassistenciais.  

O levantamento bibliográfico e os grupos focais nos possibilitaram inferir que 

essa parceria tem contribuído para a perda do caráter público do SUAS, 

reforçado a precarização do processo de trabalho e estabelecido relações 

desiguais entre as trabalhadoras, por isso mesmo, se coloca como um dos 

grandes desafios a ser enfrentado pela Política de Assistência Social. 

 

Palavras chaves: Sistema Único de Assistência Social. Trabalhadoras(es) do 

SUAS. Estado. Sociedade Civil. 
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ABSTRACT 

This dissertation discusses the political and ideological implications of the 

partnership between the State and organizations without Fins Economic 

(OSFE), from the perspective of (the) working (s) of the Unified Social 

Assistance System (SUAS) working in Sé Social Supervision, (SAS Sé) of the 

Secretary Municipal Social Assistance and Development (SMADS) of the 

Municipal City  Hall of São Paulo (PMSP). We understand that the transfer of 

state functions to civil society are part of state reform process, in the face of the 

productive of capitalism restructuring. In this particular case, the SUAS of 

(the) working (s) living with flexibility, precariousness and loss expressed labor 

rights in the world of contemporary work. The dissertation analyzes a critical 

way on from the historical and dialectical materialism the apprehension of reality 

in its entirety the categories that articulate themselves in the professional 

routine. The methodology includes bibliographical and documental and 

qualitative research professionals, by carrying out two focus groups: one with 

the working of OSFE working in the central area of São Paulo, and another with 

public servants of Sé Social Services Supervision. We try to understand their 

perceptions about the public character of social assistance policy, highlighting 

the presence of OSFE that have religious missions and the secularity of the 

SUAS. Also we problematize the conditions of precariousness, flexibility and 

outsourcing the work process in the SUAS and the relationship, sometimes 

conflicting and hierarchic between workers and can be seen in technical 

supervision of social assistance services. The bibliographic content and focus 

groups allows us to to infer that this partnership has contributed to the loss of 

the public character of the SUAS, reinforced the precariousness of the work 

process and establishing unequal relations between workers, for that very 

reason arises as one of great challenges to be faced by the Social Assistance 

Politics. 

 

 

Key words: Unified Social Assistance System.Worker (s) of SUAS.State. Civil 
society.



 
 

XI 
 

LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1 – Atendimentos realizados pelo CRAS .............................................. 88 

Figura 2 – Rede conveniada e unidades públicas ......................................... 128 

Figura 3 – Repasse do ano de 2015 do FMAS-FEAS e FNAS para a rede 

conveniada ..................................................................................................... 129 

Figura 4 – Serviços Socioassistenciais conveniados por Proteção Social .... 132 

Figura 5 – Vagas conveniadas por Proteção Social ...................................... 133 

Figura 6 – Trabalhadoras(es) do SUAS (OSFE e Servidoras públicas) ........ 134 

Figura 7 – Número de habitantes por distrito da região central ..................... 139 

Figura 8 – Atendimento Anual (unidades públicas) da SAS Sé ..................... 140 

Figura 9 – Famílias Beneficiárias dos Benefícios e Programas de Transferência 

de Renda (PTR’s) ........................................................................................... 141 

Figura 10 – Trabalhadoras(es) das unidades públicas e trabalhadoras das 

OSFE – SAS Sé ............................................................................................. 142 

Figura 11 – Rede conveniada e unidades públicas ....................................... 143 

Figura 12 – Serviços socioassistenciais conveniados SAS Sé por proteção 

social .............................................................................................................. 144 

Figura 13 – Serviços socioassistenciais da SAS Sé – Conveniada por tipologia

 ....................................................................................................................... 145 

Figura 14 – Concentração da População em Situação de Rua ..................... 148 

 

  



 
 

XII 
 

LISTA DE TABELAS 
 

Tabela 1 – Identificação dos Sujeitos da Pesquisa .......................................... 15 

Tabela 2 – Trajetória das relações de parceria na Secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social ........................................................... 120 

Tabela 3 – População em Situação de Rua na região da SAS Sé –  FIPE 2015

 ....................................................................................................................... 148 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

XIII 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

BPC  
 

Benefício de Prestação Continuada 

CCA  
 

Centro para Criança e Adolescente 

CDCM  
 

Centro de Defesa e Convivência da Mulher 

CEDESP  
 

Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo 

Centro POP  
 

Centro para População em Situação de Rua 

CF  
 

Constituição Federal 

CFESS  
 

Conselho Federal de Serviço Social 

CLT  
 

Consolidação das Leis Trabalhistas 

CNAS  
 

Conselho Nacional de Assistência Social 

COMAS  
 

Conselho Municipal de Assistência Social 

CPF  
 

Conselho Plano e Fundo 

CRAS  
 

Centro de Referência de Assistência Social 

CRD  
 

Centro de Referência da Diversidade 

CREAS  
 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

CRECI  
 

Centro de Referência e Cidadania do Idoso 

CRESS  
 

Conselho Regional de Serviço Social 

ECA  
 

Estatuto da Criança e do Adolescente 

ECCA  
 

Espaço de Convivência para Crianças e Adolescentes 

FAS  
 

Fórum de Assistência Social 

FIPE  
 

Fundação Instituto de Pesquisa Econômica 

FNTSUAS  
 

Fórum Nacional de Trabalhadores do SUAS 

IBGE  
 

Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 

IDH  
 

Índice de Desenvolvimento Humano 



 
 

XIV 
 

IPVS  
 

Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 

LBA  
 

Legião Brasileira de Assistência 

LOAS  
 

Lei Orgânica da Assistência Social 

MDS  
 

Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome 

MSE/MA  
 

Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto 

NAS  
 

Norma Técnica de Assistência Social 

NCI  
 

Núcleo de Convivência do Idoso 

NOB  
 

Norma Operacional Básica 

NOB/RH  
 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 

NPJ  
 

Núcleo de Proteção Jurídica 

OSFE  
 

Organizações Sem Fins Econômicos 

PAIEF  
 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

PAIF  
 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 
 

PBF 
  

Programa Bolsa Família 

PLAS  
 

Plano Municipal de Assistência Social 

PMDB  
 

Partido Movimento Democrático Brasileiro 

PMSP  
 

Prefeitura Municipal de São Paulo 

PNAS  
 

Política Nacional de Assistência Social 

PRC  
 

Programa Renda Cidadã 

PRM  
 

Programa Renda Mínima 

PSB  
 

Proteção Social Básica 

PSE  
 

Proteção Social Especial 

PT  
 

Partido dos Trabalhadores 

PTR  
 

Programa de Transferência de Renda 



 
 

XV 
 

SAGI  
 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

SAICA  
 

Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e 
Adolescentes 

SASF  
 

Serviço de Atendimento Social à Família 

SINDSEP  
 

Sindicato dos Trabalhadores na Administração Pública e 
Autarquias no Município de São Paulo 

SMADS  
 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

SUAS  
 

Sistema Único de Assistência Social 

TCM  
 

Tribunal de Contas do Município 

UPC  
 

Unidade de Prestação de Contas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

XVI 
 

SUMÁRIO 
 

1. INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 1 

1.1 Procedimentos Metodológicos ............................................................................. 7 

2. A CONFORMAÇÃO DO CAPITALISMO E SEUS IMPACTOS NO MUNDO DO 

TRABALHO ................................................................................................................ 18 

2.1 Expansão do capitalismo contemporâneo no Brasil .......................................... 18 

2.2 O trabalho na perspectiva marxiana .................................................................. 38 

2.3 O trabalho no contexto da privatização e precarização ..................................... 46 

2.4 A relação do Estado com a sociedade civil: contradições contemporâneas ...... 62 

3. ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHADORAS(ES) E ENTIDADES SOCIAIS: 

ELEMENTOS PARA O DEBATE ................................................................................ 75 

3.1 A Política de Assistência Social no Brasil .......................................................... 75 

3.2 O trabalho no SUAS e a necessária organização das (os) trabalhadores.......... 91 

3.3 A relação histórica das Entidades de Assistência Social com o Estado ........... 104 

3.4 A Política de Assistência Social da cidade de São Paulo: primazia estatal em 

xeque .................................................................................................................... 113 

3.5 A Supervisão de Assistência Social Sé e os serviços socioassistenciais ........ 138 

4. COM A PALAVRA AS(OS) TRABALHADORAS(ES) DO SUAS:  “O IDEAL SERIA 

QUE NÓS TIVÉSSEMOS 100% DE UM TRABALHO DIRETO” ............................... 151 

4.1 Os dilemas do caráter público da Assistência Social:  Eu acho que não há o 

interesse das ONGs que as famílias saibam que é um serviço público” ................ 151 

4.2  Precarização do trabalho no SUAS: “A gente vê que a intenção é terceirizar e 

precarizar” ............................................................................................................. 165 

4.3 A supervisão técnica dos serviços socioassistenciais: “Não existe esta relação 

de parceria” ........................................................................................................... 180 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 193 

REFERÊNCIAIS BIBLIOGRÁFICAS ......................................................................... 199 

ANEXOS ................................................................................................................... 210 

 

 



1 
 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

O interesse em pesquisar a relação do Estado com as 

Organizações Sem Fins Econômicos (OSFE)1, a partir da análise crítica 

das(os) trabalhadoras(es) do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

decorre de um processo de amadurecimento profissional na Prefeitura 

Municipal de São Paulo (PMSP) e da necessidade de entender o 

significado da relação supracitada para as(os)  trabalhadoras(es) da 

Política de Assistência Social. A experiência de seis anos na PMSP e o 

trabalho em três Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 

diferentes, também contribuiu para a escolha do tema. 

Inicialmente, as preocupações ocorreram pela necessidade de 

entender o significado do processo de desresponsabilização do Estado em 

seu plano político-ideológico. Tal processo se intensifica durante a década 

de 1990 com a crise do capital em relação ao modo de produção fordista-

keynesiano: surgem novos arranjos nos mecanismos de regulação, 

aproximando-se do paradigma neoliberal, advindo das novas exigências 

impostas pela financeirização do capital (PEREIRA, 2005, p. 15). 

A Assistência Social em seu processo histórico é permeada por 

ações filantrópicas de cunho caritativo e assistencialista, e o rompimento 

com esses valores ainda é um dos grandes desafios do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), como veremos nessa dissertação. A Política de 

Assistência Social só passa a ser reconhecida como política pública de 

direito do cidadão e dever do Estado em 1988 com a promulgação da 

Constituição Federal (CF), em um contexto de lutas acirradas e de perdas 

de direitos sociais em âmbito mundial. 

Na década de 1990 temos as regulamentações das legislações 

estabelecidas pela Constituição Federal, como por exemplo: Lei Orgânica 

                                                           
1
 Estamos adotando nessa dissertação a terminologia utilizada juridicamente e adotada pelos 

documentos municipais de São Paulo que se referem às Organizações dessa forma. Para a Política de 
Assistência Social são empregadas outras terminologias, como entidade de assisitência social referida 
pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), e também organizações não governamentais (ONGs) 
como muitas organizações se autodenominam. 
 



2 
 

 
 

de Assistência Social (LOAS), Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Sistema Único de Saúde (SUS), entre outras. Contraditoriamente, 

essas leis foram aprovadas em um momento de enxugamento do Estado e 

de políticas sociais mínimas para a população. Nesse aspecto, o capital se 

apropria do fundo público, com objetivo de garantir o superávit primário e 

diminui significativamente o investimento em políticas sociais. 

A reestruturação produtiva do capital promove mudanças no 

mundo do trabalho, culminando na desregulamentação das leis 

trabalhistas, flexibilização, privatizações e terceirizações, a partir da 

refuncionalização do Estado.  

 
Este novo ou outro modo de intervenção do Estado é 
determinado pelas novas configurações do capitalismo e 
mediado por um conjunto de ideologias e práticas, dentre 
elas, as de cunho neoliberal e privatizantes que 
reconceituam a relação entre o público e o privado, 
postulando, também, uma redefinição das competências 
históricas do Estado (PEREIRA, 2005, p. 14). 

 

Tornou-se frequente em discussões e debates das categorias, 

que trabalham e estudam as políticas sociais, o questionamento sobre a 

participação das OSFE como prestadoras de serviços públicos, ou seja, o 

seu papel na execução das Políticas Públicas. A relação dessas 

organizações com o Estado brasileiro se intensificou em um contexto 

social, político e histórico muito particular, permeado pela reforma 

neoliberal do Estado e pelas mudanças nas relações capital/trabalho. 

Ao discorrer sobre e analisar as tendências da Assistência Social 

após a Constituição Federal, chama a atenção a forte presença da 

sociedade civil na execução da política de Assistência Social, cujas OSFE 

são, em sua maioria, religiosas, comprometendo de forma significativa o 

caráter público dessa política, na medida em que por vezes reproduzem a 

lógica do favor e da filantropia. 

De acordo com Mestriner (apud. COUTO, 2011a, p. 143), existe 

um processo histórico na constituição da sociedade brasileira que assinala 

a inexistência de fronteiras entre o público e o privado, permeando a 
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tessitura básica da Assistência Social, que continuamente repõe tradições 

clientelistas e assistencialistas seculares. 

 

Isso significa que a assistência social, embora tenha 
ingressado na agenda do Estado – desde o âmbito 
municipal até o federal – sempre o fez de forma dúbia, isto 
é, mais reconhecendo o conjunto das iniciativas 
organizadas da sociedade civil no denominado campo dos 
“sem fins lucrativos” do que propriamente reconhecendo 
como responsabilidade pública e estatal as necessidades 
da população atendida por tais iniciativas (MESTRINER, 
2001, p. 14-16 apud COUTO, 2011a, p. 143). 

 

Estudar essa relação entre Estado e as OSFE sob uma 

perspectiva crítica, não é desconsiderar os avanços observados na Política 

de Assistência Social, mas parece necessário problematizar e conferir 

ressonância às situações vivenciadas pelas(os) trabalhadoras(es), a partir 

de um estudo específico na SAS Sé, bem como apontar os rebatimentos 

dessa desresponsabilização do Estado na concretude do trabalho. 

A relação entre Estado e OSFE é permeada por inúmeras 

contradições, muitas questões precisam ser explicitadas e analisadas, 

como por exemplo: o risco da descaracterização do caráter público da 

Política de Assistência Social quando executada por entidades não estatais 

que possuem missões próprias divergentes dos papéis convencionalmente 

desempenhados por entes estatais; bem como a precarização do trabalho, 

vivenciada pelas(os) trabalhadoras(es) do SUAS, especialmente 

aquelas(es) que atuam nas OSFE e a relação entre as trabalhadoras da 

Assistência Social no que diz respeito à supervisão técnica dos serviços 

socioassistenciais. 

Um dos pontos centrais apontados na Conferência Nacional de 

Assistência Social realizada em 2013 foi o reconhecimento da condição de 

precarização do trabalho e as relações históricas de subalternidade das 

trabalhadoras do SUAS, que fazem parte do processo histórico de 

construção da política de assistência social no âmbito da seguridade social 

(YAZBEK, 2014). 
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Percebemos que a questão dos recursos humanos vem se 

constituindo como um dos grandes desafios do SUAS para a administração 

pública brasileira. Tal situação se torna mais complexa na Assistência 

Social, marcada pela tradição de desprofissionalização e não 

reconhecimento enquanto política pública (YAZBEK, 2014). 

 

Entendo que esta questão é mais ampla que o próprio 
SUAS, pois recentes mudanças que caracterizam a esfera 
da produção e o mundo do trabalho trazem modificações do 
emprego estrutural, caracterizadas pela flexibilização 
produtiva, pela segmentação dos trabalhadores em 
estruturas ocupacionais cada vez mais complexas e a 
expansão dos serviços. Este quadro traz a desestabilização 
da ordem do trabalho, sua precarização e insegurança. O 
quadro profissional é em geral insuficiente, com grandes 
defasagens (YAZBEK, 2014, p. 138). 

 

A “nova” configuração do mundo do trabalho, desencadeada pela 

crise contemporânea, atinge a totalidade dos processos produtivos e dos 

serviços, modificando perfis profissionais e processos de trabalho de 

diferentes profissões, incluindo, as trabalhadoras da Assistência Social, 

que têm nas políticas públicas e OSFE seu espaço privilegiado de atuação 

(RAICHELIS, 2011). 

As(os) trabalhadoras(es) do SUAS estão submetidas a essa 

dinâmica de flexibilização/precarização do mundo do trabalho, convivem 

com a intensificação do trabalho, insegurança no emprego, constantes 

perdas de direitos trabalhistas, baixos salários, recursos humanos 

insuficiente, provocando a pressão pelo aumento de produtividade, assédio 

moral, “falta de perspectivas de progressão e ascensão na carreira, 

ausência de políticas e capacitação, entre outros” (RAICHELIS, 2011, p. 

422). 

É nesse contexto multifacetado e polissêmico que nos propomos 

a refletir criticamente sobre a relação entre o Estado e as OSFE, a partir da 

percepção das(os) trabalhadoras(es) do SUAS, entendendo que são 

essas(es) profissionais, executoras(es) das Políticas Públicas, que sofrem 
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em seu cotidiano profissional com o sucateamento e precarização da 

Assistência Social. 

Algumas falas de trabalhadoras(es), presentes em debates da 

categoria, nos instigaram a realizar essa pesquisa: “o Estado não dá 

conta”; “sem as Organizações, a política de Assistência Social não existiria 

em São Paulo”. Aprofundar esse debate se mostra fundamental para a 

reflexão acadêmica e sobre a própria Política de Assistência Social. Será 

que o Estado, realmente, “não dá conta”? Há uma estratégia político-

ideológica para legitimar essa desresponsabilização?  

Outra questão que contribuiu para escolha do tema foi pensar 

essas(es) trabalhadoras(es) em sua totalidade. Atualmente, coexistem três 

formas de contratação de profissionais para a execução da Assistência 

Social em São Paulo: o regime estatutário, próprio às(aos) servidoras(es) 

públicas(os) municipais; o regime da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), profissionais contratadas(os) pelas OSFE’s; e, por fim, um campo  

de prestadoras(es) de serviço contratadas(os) como pessoas físicas e/ou 

jurídicas, denominadas(os) como terceirizadas(os).  

Refletir criticamente sobre esse contexto tão diverso é complexo, 

uma vez que envolve regimes distintos de contratação, estabilidade apenas 

para servidoras(es) municipais, diferenciação salarial, carga horária 

diversa, acessos diferenciados e restritivos às formações e à qualificação 

profissional, entre outras questões que impactam o trabalho profissional . 

Por fim, no sentido marxista do termo, o reconhecimento dessas(es) 

trabalhadoras(es) enquanto classe.  

Nessa dissertação, vamos nos atentar nas(aos) servidoras(es) 

públicas(os) e nas(os) trabalhadoras(es) das OSFE. Embora as(os) 

trabalhadoras(es) terceirizadas(os) não façam parte da análise inicial, é 

importante que pensemos que elas também fazem parte da construção do 

SUAS e merecem destaque e estudos posteriores.  

São Paulo é a maior metrópole da América Latina. Segundo a 

mais recente contagem populacional, realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), possui 11,9 milhões de habitantes (IBGE, 
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2016). Sem dúvida, é o maior polo industrial, comercial e de serviços do 

país, concentrando 15% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional. Mesmo 

com tamanha magnitude, em termos de desenvolvimento econômico, a 

cidade apresenta índices de desigualdade e exclusão social. 

Em relação à Política de Assistência Social na cidade, 94% dos 

serviços socioassistenciais são executados por OSFE’s: são 377 OSFE 

que possuem convênios para execução de 1.247 serviços 

socioassistenciais. 

No tocante à rede direta estatal, atualmente, possui 49 Centros 

de Referência de Assistência Social (CRAS), 24 Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) e dois Centros para 

População em Situação de Rua (Centro Pop.) (SMADS, 2015b). Cabe 

salientar que quase todos os CREAS estão sendo implantados em parceria 

com OSFE.  

Mesmo se tratando de dados básicos, percebemos a fragilidade 

da primazia estatal, na medida em que as unidades públicas 

(CRAS/CREAS e Centros Pop.) se mostram insuficientes. Não parece 

equivocado assinalar que tal configuração compromete, sobremaneira, o 

comando único do SUAS na cidade. 

Desse modo, analisar a Política de Assistência Social em um 

processo histórico dialético requer a apreensão da realidade do SUAS, 

seus princípios, objetivos, elementos fundantes, no contexto econômico e 

social da sociedade capitalista, especialmente na construção dessa 

Política na cidade de São Paulo. 

A categoria de Assistentes Sociais participa ativamente do 

processo de luta para a garantia e efetivação da Política De Assistência 

Social como direito, é inegável a inserção destes profissionais no SUAS. 

Portanto, não se pretende negar essa política enquanto espaço de 

conquista da classe trabalhadora em tempos de barbárie social. Na 

verdade, as críticas realizadas  a esse processo têm como objetivo 

qualificar o debate com elementos da realidade vivenciada na 

implementação do SUAS em São Paulo. 
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Nesse contexto eivado de contradições, nosso trabalho pretende 

contribuir para a reflexão sobre o impacto da relação do Estado com as 

OSFE no cotidiano das(os) trabalhadoras(es) do SUAS. Busca-se, ainda, 

evidenciar os desafios enfrentados para a implementação da Política de 

Assistência Social bem como entender sua funcionalidade no atual 

processo de reestruturação do capital. Portanto, estudar, na perspectiva 

das(os) trabalhadoras(es), a desresponsabilização do Estado na execução 

dos programas, projetos e serviços socioassistenciais, materializados na 

parceria entre público e privado, se apresenta como algo fundamental na 

atualidade. 

 
Em meio a essa luta entre forças de permanência e ruptura, 
é visível o engajamento e o compromisso das equipes 
técnicas no processo de implantação dos Cras, ao mesmo 
tempo em que se observam inquietações relacionadas ao 
manejo dos conhecimentos teóricos e técnicos, ao 
significado do trabalho social e às condições concretas em 
que se realiza o trabalho institucional (COUTO, 2011a, p. 
146). 

 

As(os) trabalhadoras(es) do SUAS constrõem esse sistema 

cotidianamente, enfrentando desafios, dificuldades e entraves. No entanto, 

percebemos que, no processo de trabalho, lutam, resistem e se organizam 

sempre que possível. Assim sendo, os rumos e a politização desse debate 

é que permitirão a construção de formas de resistência e defesa da 

cidadania de nossas(os) usuárias(os) ou a reiteração de práticas 

clientelistas, assistencialistas e conservadoras. 

 

1.1 Procedimentos Metodológicos 

 
Os filósofos têm apenas interpretado o 
mundo de maneiras diferente; a questão 
porém, é transformá-lo.  
(Karl Marx) 

 

A partir da década de 1980, o Serviço Social, através da 

renovação crítica marxiana, ampliou seus estudos e aprofundamentos 
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sobre a profissão com diferentes recortes temáticos. É inegável a 

qualidade da produção acadêmica nos últimos anos (IAMAMOTO, 2009). 

   

Ao profissional (Serviço Social) cabe apropriar-se 
criticamente do conhecimento existente sobre o 
problema específico com o qual se ocupa. É 
necessário dominar a bibliografia teórica (em suas 
diversas tendências e correntes, as suas principais 
polêmicas), a documentação legal, sistematização de 
experiências, as modalidades de intervenções 
institucionais e instituintes, as formas e organizações 
de controle social, o papel e o interesse dos usuários 
e dos sujeitos coletivos envolvidos etc. (NETTO, 2009, 
p. 695). 

 

Através da pesquisa científica é possível analisar e compreender 

a realidade para além da aparência. O aprofundamento possibilitado pelo 

processo de conhecimento contribui para a dimensão investigativa e 

interventiva da formação profissional de uma massa crítica. 

A teoria é, para Marx, uma modalidade peculiar do 

conhecimento, através dela temos a reprodução ideal do movimento real 

do objeto pelo sujeito que pesquisa. A teoria possibilita que o sujeito 

reproduza em seu pensamento a dinâmica e a estrutura do objeto que 

pesquisa (NETTO, 2009). 

Ao realizarmos a leitura da obra de Marx é necessário 

pontuarmos que o objeto de estudo sobre o qual o autor se debruçou é a 

gênese e o desenvolvimento da crise da ordem burguesa e do modo de 

produção capitalista. Para Marx o método não é um conjunto de regras que 

se aplicam sobre um objeto. Marx não formulou o que pensava sobre o 

capital, “ele nos descobriu a estrutura e a dinâmica reais do capital; não lhe 

‘atribuiu’ ou ‘imputou’ uma lógica: extraiu da efetividade do movimento do 

capital a sua (própria, imanente ao capital) lógica” (NETTO, 2009, p. 688, 

grifos do autor). “Trocando em miúdos, a teoria do capital é a reprodução 

ideal do seu movimento real” (NETTO, 2009, p. 688). 

A apreensão do movimento real do objeto configura o 

materialismo presente na obra de Marx. Assim, podemos apontar que as 

determinações teóricas aludidas buscam as várias determinações 
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existentes no movimento real do objeto de estudo. O autor não é idealista, 

para ele “não é a consciência que determina a vida, é a vida que determina 

a consciência” (MARX; ENGELS, 2009, p. 32). 

A realidade está interligada, sendo um complexo de 

determinações. As categorias formuladas ao longo da obra de Marx são 

traços constitutivos do movimento desse objeto que é o capitalismo. 

“Recordemos das palavras de Lênin: Marx não nos deixou uma lógica, 

deixou a lógica de O Capital” (NETTO, 2009, p. 689). 

De acordo com Marx, para a leitura da realidade não se parte 

daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, e também não 

dos homens narrados, pensados, imaginados ou representados, para 

chegar ao homem de carne e osso, mas parte-se dos homens efetivamente 

ativos tendo como base o seu processo real de vida (MARX; ENGELS, 

2009) 

O método é apreender as categorias que se articulam na 

realidade, elas estão no objeto de estudo, são elementos que compõem a 

essência desse objeto, não é lógico, é ontológico. O pesquisador não deve 

inventá-las, na medida em que são constituídas de elementos concretos da 

determinação do objeto, sem os quais a leitura seria apenas no âmbito da 

aparência.  

A metodologia desta pesquisa estará pautada no materialismo 

histórico-dialético, partindo da realidade como dado fundamental para a 

reflexão teórica num movimento constante e ininterrupto. A realidade é de 

suma importância para a construção do conhecimento, no entanto, é 

dinâmica e o pensamento humano, por sua vez, não é capaz de 

acompanhar o movimento do real em sua totalidade. Portanto, a apreensão 

e compreensão da realidade possibilitam a construção dos caminhos a 

serem perseguidos na intervenção do indivíduo em sua própria realidade. 

 
Os homens são os produtores das suas representações, 
ideias, etc., mas os homens reais, os homens que realizam, 
tal como se encontram condicionados por um determinado 
desenvolvimento das suas forças produtivas e pelas 
relações que a estas corresponde até as suas formações 
mais avançadas. A consciência nunca pode ser outra coisa 
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senão o ser consciente, e o ser dos homens é o seu 
processo de vida (MARX; ENGELS, 2009, p. 31). 

 

Essa perspectiva materialista faz parte da análise da realidade 

histórica nas relações entre o ser e a consciência. Para Netto (2009),  a 

teoria social de Marx vincula-se a um projeto de transformação da 

sociedade, um projeto revolucionário. A análise e a crítica à sua concepção 

teórico-metodológica estiveram condicionadas a reações que são 

provocadas até hoje. 

Sendo o homem sujeito e objeto de sua história, particular e 

coletiva, a reflexão crítica subtraída do movimento da realidade é a 

possibilidade de construção de novas alternativas que reafirmem a ação-

sujeito do homem. Nesse sentido, o cotidiano não é descolado da teoria, 

estará em constante construção, será sempre inacabado para responder a 

todos os questionamentos postos na cotidianidade.  

De acordo Minayo (2013), a pesquisa é a atividade básica da 

Ciência na sua indagação e construção da realidade. Embora seja uma 

prática teórica, a pesquisa vincula-se ao pensamento em ação. Ou seja, 

nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver sido, em 

primeiro lugar, um problema de vida. (MINAYO, 2013). 

Netto (2009) faz uma excelente colocação sobre o profissional de 

Serviço Social. Segundo o autor:   

 
Está claro que a pesquisa é indispensável ao Serviço Social 
se a profissão quiser se manter com estatuto efetivamente 
universitário. É impossível imaginar o desenvolvimento 
profissional sem que, na categoria profissional, exista um 
segmento dedicado expressamente à pesquisa – e tudo 
indica que tal segmento encontra seu espaço específico na 
universidade (NETTO, 2009, p. 693). 

 

Concordamos com Martinelli (1999), quando afirma que a 

pesquisa é uma mediação fundamental da prática social. Para a autora, o 

método é sempre uma relação entre o sujeito e o objeto, portanto, o 

pesquisador precisa escolher uma metodologia de pesquisa com um 

posicionamento bem consciente. 
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Na presente pesquisa, nos propomos a analisar a dinâmica que 

envolve a relação do Estado com as Organizações Sem Fins Econômicos 

(OSFE) na Assistência Social, a partir da análise de suas(os) 

trabalhadoras(es), com vistas a entender a totalidade dessa relação e suas 

repercussões na implantação do SUAS na Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) especificamente na 

Supervisão de Assistência Social (SAS) da região Sé.  

Os contatos diários com as(os) trabalhadoras(es) do SUAS das  

OSFE e servidoras(es) públicas(os) efetivas nos instigaram com as 

seguintes questões norteadoras da pesquisa: 

 

a) Como vocês vêem/avaliam a implantação/precarização do SUAS em 

São Paulo em parceria com as Organizações Sem Fins 

Econômicos? 

b) É possível garantir o caráter público das ações executadas pelas 

Organizações?  

c) As(os) usuárias(os) reconhecem os serviços socioassistenciais como 

público?  

d) É possível garantir a laicidade do Estado nos serviços 

socioassistenciais executados pelas Organizações Sociais Não 

Governamentais (ONGs)? 

e) A presença do Estado na rede socioassistencial privada se efetiva 

através da supervisão técnica dos serviços, como ocorre esse 

processo? 

f) Quais os desafios e as possibilidades da relação de parceria entre o 

Estado e as OSFE? 

 

Dessa forma, nosso objetivo geral é refletir sobre a relação entre 

o Estado e as OSFE na Política Municipal de Assistência Social no 

contexto neoliberal, tendo como referência a visão das(os) 

trabalhadoras(es) inseridas(os) na Supervisão de Assistência Social – Sé.  

Esse objetivo desdobrou-se em objetivos específicos: 
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 Identificar e analisar a relação das OSFE com a Política de 

Assistência Social para a execução dos serviços socioassistenciais;  

 Refletir sobre e problematizar as contradições político-ideológicas 

nas parcerias do Estado com a sociedade civil no campo da 

Assistência Social; 

 Apontar os desafios identificados pelas trabalhadoras(es) na relação 

de parceria entre as OSFE e o Estado; 

 Conhecer o perfil e o rebatimento do desenho da Política Municipal 

no processo de trabalho dos profissionais que atuam na Assistência 

Social da cidade de São Paulo. 

 
Além dos objetivos, trabalhamos com a seguinte hipótese: existe 

uma relação complexa na parceria firmada entre o Estado e as OSFE na 

Política de Assistência Social de São Paulo, advinda do processo histórico 

de implantação de serviços na cidade, através da iniciativa privada, 

legitimada pelos diferentes governos municipais. Essa hipótese alicerça-se 

no contexto da sociedade capitalista em seu estágio de ofensiva neoliberal, 

que reduz as funções do Estado, delegando à sociedade civil o papel de 

executora das Políticas Sociais. 

Os procedimentos metodológicos e processo de maturação das 

questões levantadas partiram da realização, inicialmente, de um 

aprofundamento teórico, que se apoiou numa pesquisa bibliográfica 

relacionada a produções acadêmicas, as quais serviram de base para as 

análises, fundamentalmente vinculadas aos pressupostos teórico-

metodológicos do materialismo histórico dialético. 

Num segundo momento, realizou-se um levantamento e análise 

dos documentos referentes à Política de Assistência Social no Brasil, 

cartilhas, normativas, tipificações, CENSO SUAS, pesquisas contratadas 

pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, entre outros. Além de documentos, 

decretos e legislações municipais. 
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Para efetivação da pesquisa optou-se pela realização de dois 

grupos focais2 com as(os) trabalhadoras(os) do SUAS3, sendo um grupo 

com as servidoras(os) públicas(os) e outro com as(os) trabalhadoras(os) 

das OSFE4, com o objetivo  de entender o impacto da relação de parceria 

existente entre o Estado e as OSFE no processo de trabalho.  

 
A técnica de grupos focais vem, desde a década de 80, 
conquistando um locus privilegiado nas mais diversas áreas 
de estudo. Tal crescimento foi, em grande medida, 
impulsionado pela pesquisa de mercado, que, resgatando 
procedimentos clássicos das ciências sociais, das áreas de 
psicologia e serviço social, conjugados às “modernas” 
tecnologias e paradigmas de business, marketing e mídia, 
reelaborou-a com o objetivo de captar os anseios dos 
consumidores, definindo padrões a serem seguidos pelas 
empresas em seus futuros lançamentos (NETO, 2002, p. 2, 
grifos do autor) 

 

O autor continua: 

 

Procurando demarcar limites, é preciso assinalar que, 
assim como quaisquer outras técnicas, a de grupos focais 
não é capaz de iluminar por si própria os caminhos 
metodológicos de uma pesquisa social, nem tampouco, 
condicionar ou influenciar a escolha de seus objetos e 
objetivos. Ao contrário, sua escolha encontra-se 
condicionada à orientação teórico-metodológica da 
investigação, do objeto de investigação e da real 
necessidade de dados e informações a serem coletados. 
Tal postulação não implica a afirmação de que a técnica é 
um elemento secundário da pesquisa social, mas sim a de 
que ela não possui autonomia metodológica para reger ou 
definir sua própria utilização (NETO, 2002, p. 3) 

 

                                                           
2
 Segundo Rodrigues (1988), Grupo Focal (GP) é “uma forma rápida, fácil e prática de pôr-se em contato 

com a população que deseja investigar”. Gomes e Barbosa (1999) acrescentam que “o grupo focal é um 
grupo de discussão informal e de tamanho reduzido, com propósito de obter informações de caráter 
qualitativo em profundidade, por sua vez, Krueger (1996) descreve-o como pessoas reunidas em uma 
série de grupos que possuem determinadas características e que produzem dados qualitativos sobre 
uma discussão focalizada” (NETO, 2002, p. 4, grifos do autor). 
3
 As(os) participantes da pesquisa serão tratadas em todo o trabalho como trabalhadoras, pois, a 

maioria das trabalhadoras do SUAS são mulheres e não podemos deixar de homenageá-las. 
4
 Surgiu na banca de qualificação a sugestão de realizar, ao final, um terceiro grupo com as duas 

modalidades, no entanto, não houve tempo hábil para a realização. 
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Entendemos que realizar um debate coletivo com as(os) 

trabalhadoras(os)  do SUAS poderia contribuir para a reflexão conjunta 

sobre as contradições vivenciadas  por elas(es), o que acarretaria 

indagações, pontos de vista diferentes e análises coletivas. Nesse aspecto, 

concordamos com NETO (2002) sobre a definição de grupo focal: 

 

Uma técnica de pesquisa no qual o Pesquisador reúne, num 
mesmo local e durante um certo período, uma determinada 
quantidade de pessoas que fazem parte do público alvo de 
suas investigações, tendo como objetivo coletar, a partir do 
diálogo e do debate com e entre eles, informações acerca 
de um tema específico (NETO, 2002, p. 5). 

 

Assim, realizamos, em novembro de 2015, um grupo focal com 

as trabalhadoras das OSFE. Enviamos convite eletrônico (e-mail) para 

todos os serviços socioassistenciais conveniados com a SAS Sé, sete 

trabalhadoras responderam. Tivemos o cuidado de realizar o grupo em um 

local no qual  as trabalhadoras se sentissem a à vontade para colocar suas 

opiniões5 e fosse de fácil acesso. O grupo focal durou aproximadamente 

duas horas e meia. 

Das sete trabalhadoras, três são Assistentes Sociais, duas 

Psicólogas e duas Orientadoras Socioeducativas (nível médio). Esse grupo 

contou com trabalhadoras da Proteção Social Básica (PSB) e Proteção 

Social Especial (PSE), possibilitando percepções fossem das duas 

proteções estabelecidas pela assistência social. 

O grupo focal realizado com as servidoras públicas ocorreu em 

dezembro de 2015, o convite também fora realizado via correio eletrônico 

(e-mail), convidamos todas as trabalhadoras da Supervisão de Assistência 

Social (SAS) Sé6. Participaram cinco trabalhadoras, sendo quatro 

assistentes sociais e uma socióloga, contamos com a participação de três 

Assistentes Sociais do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS 

                                                           
5
 Este grupo focal ocorreu fora de horário de trabalho das trabalhadoras e o local foi no Sindicato dos 

Trabalhadores Públicos na Administração Pública e Autarquias do Município de São Paulo (SINDSEP), à 
Rua da Quitanda, 162 – Centro.  
6
 Ressalta-se que as chefias com cargos comissionados não foram convidadas, com objetivo de evitar 

possíveis constrangimentos entre as servidoras públicas. 
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Sé), uma Assistente Social do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) Sé e uma socióloga da SAS Sé. Todas as 

participantes são trabalhadoras públicas efetivas e não possuíam cargo em 

comissão. O local escolhido pelas servidoras públicas para realização do 

grupo, foi uma sala no prédio da SAS Sé, fora do horário de trabalho. Esse 

grupo focal durou aproximadamente uma hora e meia. 

Os dois grupos focais7 contaram com a participação de uma 

mediadora (a própria pesquisadora) e uma observadora/operadora de 

gravação que, ao final do grupo, discutiu com a mediadora sobre as 

questões analisadas e levantou alguns elementos para reflexão. A 

transcrição e digitação dos dados foi realizada pela própria pesquisadora.  

Observamos que nos dois grupos focais as trabalhadoras 

estavam à vontade para colocarem seus posicionamentos sobre a temática 

discutida, bem como realizarem críticas ao processo de parceria entre o 

Estado e as OSFE. A garantia do sigilo e a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (conforme documento em anexo) 

contribuiu para esse sentimento. 

Nessa dissertação, as participantes dos grupos focais serão 

identificadas por números conforme tabela: 

 

Tabela 1 – Identificação dos Sujeitos da Pesquisa 

Trabalhadora Função Vínculo de trabalho 

01 Assistente Social Servidora Pública 

02 Assistente Social Servidora Pública 

03 Assistente Social Servidora Pública 

04 Socióloga Servidora Pública 

05 Assistente Social Servidora Pública 

06 Assistente Social OSFE 

07 Psicóloga OSFE 

08 Orientadora Socioeducativa OSFE 

                                                           
7
 Roteiro das questões em documento anexo. 
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09 Orientadora Socioeducativa OSFE 

10 Assistente Social OSFE 

11 Psicóloga OSFE 

12 Assistente Social OSFE 

 

Assim, quando forem citadas as falas das trabalhadoras, 

colocaremos o número, seguido do vínculo de trabalho. 

A dissertação está organizada em quatro capítulos iniciando pela 

introdução com a exposição dos elementos a serem discutidos na 

dissertação, seguido pelos procedimentos metodológicos, com o objetivo 

geral e específico desse trabalho, além do caminho percorrido da pesquisa.  

No segundo capítulo: “A conformação do capitalismo e seus 

impactos no mundo do trabalho”, discorremos sobre o contexto do capital 

contemporâneo, situando as particularidades do Brasil em meio às 

transformações societárias. Ainda nesse capítulo, discutimos o trabalho na 

análise crítica marxiana, evidenciando que a categoria trabalho, nessa 

perspectiva, é considerada ontológica e um espaço privilegiado de 

humanização. Nesse processo, apresentamos uma reflexão crítica sobre 

as tendências contemporâneas do trabalho no capitalismo, especialmente, 

em sua fase neoliberal de desregulamentação das leis trabalhistas e 

retiradas de direitos, se opondo ao trabalho defendido por Marx. 

Finalizamos esse capítulo com um breve debate sobre o Estado e a 

Sociedade Civil, entendendo ser um debate complexo, permeado por 

inúmeras contradições. 

No terceiro capítulo: “Assistência Social, trabalhadoras(es) e 

entidades sociais: elementos para o debate” , fazemos uma discussão 

sobre a Política de Assistência no Brasil, a partir da Constituição Federal 

de 1988, apresentamos uma reflexão sobre a implementação da 

Assistência Social em âmbito nacional e o trabalho no SUAS, enfatizando a 

importância da organização das(os) trabalhadoras(es). Em seguida 

realizamos uma análise da relação histórica entre o Estado e as OSFE. Na 

sequência expusemos um breve histórico da Assistência Social em São 
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Paulo, problematizando a primazia estatal, com alguns dados atualizados 

que demonstram a forte presença das OSFE na execução da política. 

Retratamos ainda, a Supervisão de Assistência Social Sé com sua rede 

socioassistencial, sendo um território heterogêneo, permeado por 

complexidades e contradições sociais, locus privilegiado dessa pesquisa. 

No quarto capítulo: “Com a palavra as(os) trabalhadoras(es) do 

SUAS:  ‘O ideal seria que nós tivéssemos 100% de um trabalho direto’” 

concentram-se as visões das  trabalhadoras do SUAS, a partir de três 

eixos analíticos: o caráter público da Assistência Social; a precarização do 

trabalho e a relação entre as trabalhadoras no processo de supervisão 

técnica dos serviços socioassistenciais. 

O desenho dessa dissertação objetivou um diálogo reflexivo 

sobre a implementação do SUAS, a partir do olhar de suas trabalhadoras, 

tendo como elementos os determinantes políticos, econômicos e culturais 

vivenciados na sociabilidade do capital. Esperamos contribuir com 

reflexões críticas acerca do mundo do trabalho no SUAS, bem como, com 

as formas de lutas e resistências vivenciadas por essas trabalhadoras.  
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2. A CONFORMAÇÃO DO CAPITALISMO E SEUS IMPACTOS NO 

MUNDO DO TRABALHO 

 

2.1 Expansão do capitalismo contemporâneo no Brasil 

 
A história de todas as sociedades até 
hoje existentes é a história das lutas de 
classes (Karl Marx; Friedrich Engels) 

 

A desigualdade social é inerente ao sistema de produção 

capitalista8, o qual estabelece as relações de trabalho e, 

consequentemente, as condições de vida do homem em sociedade. 

A nova fase do processo capitalista monopolista9 será aqui 

analisada na perspectiva histórico-dialética. As contradições histórico-

sociais próprias desse modo de produção capitalista10 não nos permitem 

conclusões apressadas e definitivas, na medida em que esse sistema é 

dinâmico e se expressa nas relações sociais e econômicas da vida social.  

 
Com o aprofundamento da disjunção entre a produção 
voltada genuinamente para o atendimento das 
necessidades humanas e aquela dominante direcionada 
para a autorreprodução do capital, intensificam-se as 
consequências destrutivas, das quais duas anteriormente 
referidas colocam em risco o presente e o futuro da 
humanidade: a precarização estrutural do trabalho e a 
destruição da natureza (MÉSZÁROS, 2011, p. 12). 

 

                                                           
8
 Os significados atribuídos ao capitalismo por esta vertente, que faz das formulações de Marx os seus 

fundamentos, deixam claro que compreender o capitalismo como categoria histórica implica vizualizá-lo 
não apenas como um período histórico ou uma ordem econômica distinta. É preciso considerá-lo em 
sua condição de categoria histórica, social e econômica, como um modo de produção associado a um 
sistema de ideias e uma fase histórica (MARTINELLI, 2011, p. 29). 
9
 Utilizaremos a periodização da história do capitalismo estudada pelo marxista belga Ernest Mandel, 

que identifica como capitalismo tardio (ou maduro) o período que vai do final da Segunda Guerra 
Mundial até os dias de hoje, em que ocorre o aprofundamento da monopolização do capital. Sendo 
marcado pela automação (terceira revolução tecnológica) e o encurtamento do tempo de rotação do 
capital fixo (meios de produção), bem como, a intervenção estatal, de modo a controlar a insegurança 
que a aceleração de conjunto do ciclo do capital tende a promover, em função da questão da rotação do 
capital (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 69 apud BEHRING, 1998, p. 111; SANDRONI, 1992, p. 41). 
10

 Para Marx, o capital é uma relação social e o capitalismo um determinado modo de produção, 
marcado não apenas pela troca monetária, mas essencialmente pela dominação do processo de 
produção pelo capital (MARTINELLI, 2011, p. 29). 
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O capital, durante três décadas (fim da II Guerra Mundial e início 

de 1970), pôde gozar de intensa reprodução, marcada por seus 30 anos de 

intervenção estatal, forte expansão, taxas de lucros altas, ganhos de 

produtividade para as empresas e políticas sociais que atendiam à 

reprodução social dos trabalhadores. Entre as décadas de 1960 e 1970, 

têm-se o desenvolvimento fordista, através de políticas keynesianas e a 

concepção de um Estado Social (Welfare State) que ocorreu nos países 

centrais.  

Após a profunda crise sistêmica do capital em todos os níveis da 

reprodução social, que teve seu ápice de 1929-1932 com a queda da bolsa 

de valores de Nova York. A queda da bolsa de valores teve rebatimentos 

expressivos no Brasil, um desses rebatimentos foi à substituição das 

oligarquias até então dominantes que culminou no processo de 

modernização do aparato Estatal e o país torna-se agroexportador e inicia 

a industrialização. 

Com a preocupação em entender a crise de 1929, John Maynard 

Keynes (1883-1946), através de seu clássico livro: Teoria geral do 

emprego, do juro e da moeda (1936), coloca a necessidade de um Estado 

interventivo na economia. O Estado deveria ser produtor, regulador e 

buscar um equilíbrio econômico, mas isto não significava um rompimento 

com capitalismo nem, tampouco, ideias revolucionárias de defender a 

socialização dos meios de produção. 

Para Keynes, cabe ao Estado, a partir de sua visão múltipla, o 

papel de reestabelecer o equilíbrio econômico, através de uma política 

fiscal, creditícia e de gastos, realizando investimentos ou inversões reais 

que sejam estímulo econômico em períodos de depressão (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2008). 

Keynes defende: 

 
A planificação indicativa da economia, na perspectiva de 
evitar riscos das amplas flutuações periódicas; a 
intervenção na relação capital/trabalho através da política 
salarial e do “controle de preços”; a distribuição de 
subsídios; a política fiscal; a oferta de créditos combinada a 
uma política de juros; e as políticas sociais. Esse conjunto 
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de estratégias e técnicas anticíclicas realizadas pelos 
poderes públicos, objetiva conter a queda da taxa de lucros 
(BRAZ; NETTO, 2006), obtendo com isso, algum controle 
sobre o ciclo do capital (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 
86) 

 

Na perspectiva keynesiana, o Estado, através do fundo público, 

passa a ter um papel ativo na administração macroeconômica, passando a 

regular as relações econômicas e sociais. Nessa perspectiva, o bem estar 

ainda deve ser buscado individualmente no mercado, mas o Estado deve 

intervir em áreas econômicas, com vistas a garantir a produção na área 

social, sobretudo para as pessoas consideradas incapazes para o trabalho: 

idosos, deficientes e crianças. Nessa intervenção global, cabe o 

atendimento às políticas sociais. 

 

Ao keynesianismo agregou-se o pacto fordista – da 
produção em massa para o consumo de massa e dos 
acordos coletivos com os trabalhadores do setor 
monopolista em torno dos ganhos de produtividade do 
trabalho. O fordismo, então, foi bem mais que uma 
mudança técnica, com a introdução da linha de montagem e 
da eletricidade: foi também uma forma das relações sociais, 
em condições políticas determinadas (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2008, p. 86). 

 

O keynesianismo se aliou ao pacto fordista de Henry Ford, com 

os princípios taylorista e de Fayol, os quais tinham como defesa um grande 

aumento da produção através de processos de trabalho rigorosamente 

calculados, com objetivo de controle do tempo, estratégias de gestão e 

monitoramento do fluxo de informações, afinal, o “tempo vale dinheiro” e o 

capital sobrevive da acumulação e exploração da força de trabalho.  

Nas palavras de Mandel: 

 
Essa expansão (boom do pós-guerra) tinha dado um 
impulso poderoso a um novo avanço das forças produtivas, 
a uma nova revolução tecnológica. Propiciou um novo salto 
para a concentração de capitais e a internacionalização da 
produção, as forças produtivas ultrapassando cada vez 
mais os limites do Estado burguês nacional tendência que 
começou a se manifestar desde o início do século, mas que 
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se amplificou consideravelmente desde 1948 (MANDEL, 
1990, p. 11-12). 

 

Para o autor a divisão internacional do trabalho no conjunto dos 

países imperialistas aumentou significativamente a partir da organização 

do capital – o que Marx chama de “o capital funcionando” –, isso se 

reproduz através da divisão social do trabalho e pelo desenvolvimento das 

empresas multinacionais, produzindo mais valia simultaneamente em 

vários países.  

O capital (dos anos 40 ao fim dos anos 60) produziu nos países 

centrais o que Mandel (1990) chamou de uma “onda expansiva” de longa 

duração que resultou da superexploração da classe operária, assim, 

aumentou extração de mais valia e, dessa forma, de taxa de lucro.  

 

Tal fato levou a uma acumulação amplificada de capitais, 
utilizada para tornar possível pôr em marcha em grande 
escala à terceira revolução tecnológica (semi-automação, 
energia nuclear). Aumentando consideravelmente a 
produção de mais-valia relativa os superlucros dos 
monopólios tecnologicamente de ponta (“rendas 
tecnológicas”), essa revolução permitiu o prolongamento da 
expansão em condições “ideais” para o capital - ao mesmo 
tempo, com uma taxa de lucro elevada e um nível de vida 
real das massas trabalhadoras em elevação, isto é, um 
mercado em expansão (MANDEL, 1990, p. 27). 

 

As políticas keynesianas garantiram uma diminuição significativa 

no desemprego, promovendo aos trabalhadores acesso aos direitos 

sociais. Essas medidas acarretaram grandes déficits orçamentários, mas é 

inegável a melhora na qualidade de vida da população operária. No 

entanto, esse período, considerado por alguns autores como “gloriosos”, 

demonstra os limites e o retorno das mazelas próprias da produção e 

reprodução do capital em âmbito mundial. 

 
A exploração sobre a força de trabalho, juntamente com as 
novas técnicas produtivas, elevou a extração da mais-valia 
relativa sob a égide do Welfare State, ainda que o Estado 
Social tenha assegurado avanços aos trabalhadores, com 
redução do desemprego e garantia de direitos sociais. A 
ofensiva do capital vai trazer sérios riscos à proteção social 
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e às conquistas sociais do período pós-Segunda-Guerra. A 
nova fase de acumulação capitalista vai ser capitaneada 
pela esfera financeira, e no campo ideológico o velho 
liberalismo se veste com a “nova” roupagem, rebatizado de 
neoliberalismo (SALVADOR, 2010, p. 36-37). 

 

 A crise econômica se instala novamente pelo mundo revelando 

os limites das políticas keynesianas diante do processo de 

internacionalização do capital, com sinais de esgotamento do padrão de 

financiamento das políticas sociais, além, da reação do capital à queda das 

taxas de lucro e sua ânsia por superlucros. Para Salvador (2010, p. 37): 

 
Os capitalistas se armam para revogar as conquistas 
sociais do pacto social-democrata investindo contra os 
trabalhadores, em busca de restabelecer um novo padrão 
de acumulação para a saída da crise. O desenvolvimento 
de novas tecnologias aumenta a composição orgânica do 
capital, reforçando a tendência decrescente da taxa de 
lucros. 

 

O desenvolvimento de políticas sociais na década de 1960 era 

expressivo, na medida em que a taxa de crescimento econômico era alta e 

o grande capital se dispunha a investir parte de seus rendimentos nas 

políticas fiscais. No entanto, esse padrão de desenvolvimento começa a se 

esgotar já na década de 1970.  

No período de 1950 a 1960 temos o “desenvolvimentismo11” nos 

países latino-americanos e, no caso do Brasil, vai caracterizar, 

fundamentalmente, o período do governo JK e o “milagre econômico”, à 

custa de dívidas exorbitantes com o capital estrangeiro. Sob influência da 

“Teoria Geral” de Keynes,a América Latina e o Brasil terão diferentes 

explicações sobre a condição do capitalismo. Contrária à perspectiva que 

                                                           
11

 “Nesse período, o modelo desenvolvimentista aprofundou-se com a implementação do capital 
financeiro no Brasil. O desembarque das multinacionais durante o governo JK, que então investiram nos 
setores de bens de consumo duráveis, e o início da construção do setor de bens de capital e da indústria 
de base com vultosos aportes estatais no governo Vargas, são constitutivos dessa fase do 
desenvolvimento capitalista” (CASTELO, 2012, p. 620). 
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pensa o desenvolvimento autônomo de cada nação, surge a “Teoria da 

Dependência”12 (MONTAÑO, 2014). 

 
O processo de acumulação capitalista sob a égide do 
capital financeiro e dos grandes conglomerados 
empresariais – com o subsídio financeiro, fiscal e apoio 
legal do Estado –, gerou um processo acelerado de 
concentração de renda e de capital, aprofundou o processo 
de pauperização como o seu reverso, alterando 
substancialmente a sociedade brasileira (IAMAMOTO, 
2008, p. 248). 

 

No final dos anos 80 vivencia-se a crise dos tigres asiáticos, 

posteriormente a crise da Rússia, além da crise da Bolsa Nasdaq, a bolha 

imobiliária de 2008, e, mais recentemente, a crise do Euro. Não se pode 

pensar essas crises isoladamente, pois elas fazem parte da composição 

orgânica do sistema capitalista13. 

 
O fenômeno que estamos presenciando é tratado por Marx 
como “crise de superprodução ou sobreprodução”. A esta 
expressão é agregado o termo “cíclica”. Estamos, portanto, 
diante de uma “crise cíclica de superprodução”, 
fenômeno que, como vimos, é composto por 4 fases 
distintas: crise, depressão, reanimação e auge. Ele também 
é conhecido como ciclo econômico, termo que se 
generalizou em substituição ao anterior (RIBEIRO, 2013, p. 
55, grifos do autor). 

 

Ao discutir sobre a explicação marxista das crises de 

superprodução, em geral Mandel vai dizer: 

 
O modo de produção capitalista é, ao mesmo tempo, 
produção de mercadoria generalizada e produção para o 
lucro das empresas operando independentemente uma das 
outras, uma não podendo existir isoladamente. É, além 

                                                           
12

 Nela, autores como “Theotônio dos Santos (1972), Ruy Mauro Marini (1977) e André Gunder Frank 
(1983), a partir da obra de Marx e inspirados nas categorias trotskystas de ‘desenvolvimento desigual e 
combinado’ e de imperialismo de Lênin (1979), concebem o desenvolvimento e o subdesenvolvimento 
no capitalismo mundial como um processo que se dá entre países e não de forma autônoma para cada 
nação” (MONTAÑO, 2014, p. 55). 
13

 O capitalismo sobrevive de crises, a crise é parte constitutiva do processo de reorganização deste 
modo de produção. “A crise capitalista atual não nos conduzirá à superação da ordem burguesa. O 
capitalismo, por si só, sempre dará em mais capitalismo. A natureza da crise que se aprofundou a partir 
de 2008 não é diferente, em sua essência, das crises que abateram o sistema em tantas outras vezes, 
tipificadas pelos traços constitutivos do estágio imperialista” (BRAZ, 2012, p. 470) 
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disso, um sistema voltado para produção de uma massa 
incessantemente crescente de mais-valia (de 
sobretrabalho) e um sistema em que a apropriação real 
dessa mais-valia subordina-se à possibilidade de vender 
realmente as mercadorias que contêm tal mais-valia, pelo 
menos ao seu preço de produção (incluindo o lucro médio), 
ou a preços que permitam realizar sobrelucros (MANDEL, 
1990, p. 209). 

 

A crise se expressa através da reação do capital contra o Estado 

Social. O capitalismo se desenvolve com inúmeras contradições, ao 

mesmo tempo em que possui um grande avanço tecnológico com uso 

intensivo da força de trabalho, aniquila o pacto dos anos de crescimento 

com pleno emprego e o arranjo da social-democracia para as políticas 

sociais (BOSCHETTI; BEHRING, 2008). 

O mundo atual passa por uma verdadeira dicotomia: de um lado, 

temos as maravilhas da ciência e, de outro, vivenciamos a barbárie. Os 

avanços científicos são incontáveis e expressam a capacidade produtiva 

da humanidade, contudo, esse mesmo sistema ampliou a desigualdade 

social, a pobreza e a miséria.  

 
A crise de acumulação, vivida pelo sistema mundial de 
mercadorias, acena para um longo período de barbárie na 
periferia, cuja a face mais visível é o desemprego e suas 
sequelas: a marginalidade e a violência urbana 
(FREDERICO, 2009, p. 262). 
 

O quadro da crise estrutural e sistêmica tem um elemento central 

dado pela corrosão do trabalho. Após a intensificação do processo crítico 

nos Estados Unidos e demais países capitalistas centrais, presenciamos 

profundas repercussões no mundo do trabalho em escala global  

 
No meio do furacão da crise que agora atinge o coração do 
sistema capitalista, vemos a erosão do trabalho 
relativamente contratado e regulamentado, herdeiro da era 
taylorista e fordista, modelo dominante no século XX – 
resultado de uma secular luta operária por direitos sociais – 
que está sendo substituído pelas diversas formas de 
“empreendedorismo”, “cooperativismo”, “trabalho 
voluntário”, “trabalho atípico”, formas que oscilam entre a 
superexploração e a própria autoexploração do trabalho, 
sempre caminhando em direção a uma precarização 
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estrutural da força de trabalho em escala global 
(MÉSZÁROS, 2011, p. 13). 

 

De acordo com István Mészáros (2011), os governos de países 

em crise, mesmo os Estados Unidos, a Europa e tantas outras partes do 

mundo, parecem redescobrir o estatismo todo privatizado, como receituário 

para eliminar a crise da “desconfiança”. 

 
O remédio neokeynesiano, sepultado nas últimas quatro 
décadas, considerado um dos principais males das crises 
anteriores do capitalismo, ressurge como salvação para o 
verdadeiro caminho da servidão, ou seja, a sujeição da 
humanidade aos desígnios da lógica destrutiva do 
capitalismo e, em particular, de seu polo hegemônico 
financeiro (MÉSZÁROS, 2011, p. 9). 

 

Esta lógica destrutiva do capital, apontada pelo autor, demonstra 

que as mudanças contemporâneas do capital são catastróficas, com 

impactos brutais na exploração da força de trabalho da classe 

trabalhadora. Além disso, a flexibilização e desregulamentação do trabalho 

fazem parte da vida cotidiana das (os) trabalhadora (es). Segundo 

Mészáros (2011), o sistema capitalista não pode se desenvolver sem 

recorrer à exacerbação da taxa de utilização decrescente do valor de uso 

das mercadorias.  

Paz ressalta que: 

 
Com a globalização e a ideologia neoliberal, temos 
mudanças mundiais nas diferentes economias e nos 
modelos de sociedade, que se tem concretizado na crise do 
Estado de Bem Estar Social, desregulamentação e 
flexibilização das relações de trabalho, no descolamento do 
capital financeiro da esfera produtiva, desemprego, 
subemprego, terceirização e surgimento de um novo 
paradigma de relação entre o público e privado (PAZ, 2002, 
p. 56). 

 

As estratégias do capitalismo impuseram a necessidade de 

privatizar empresas estatais e serviços públicos, bem como 

desregulamentar ou criar novas regulamentações para um novo quadro 
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legal, que reduzisse a interferência do poder público sobre os 

empreendimentos privados. 

Segundo a Professora Janes Prates Cruz14,  

 
Convive-se no estágio do capital da supremacia do 
financeiro sobre todas as instâncias, são exemplos dessa 
supremacia a crise do México 94/97 a crise asiática de 
97/98, a crise da Rússia e do Brasil de 2001 e a queda da 
Nasdaq em 2001/2002. Os impactos mais significativos 
dessas crises vão rebater na produção e no consumo, mas 
é no emprego que isto fica mais evidente com inúmeras 
demissões fruto dos processos de reestruturação, em 
âmbito mundial. Por outro lado, o setor financeiro continua 
mantendo seus privilégios, com investimentos para 
superação da crise.  

 

De acordo com a professora, no plano macroeconômico, temos 

um baixo crescimento e elevados níveis de desemprego e é nesse contexto 

que o pensamento neoliberal, em termos de economia e proteção, é 

novamente alçado a uma posição dominante. A aplicação de seus 

princípios adquire máxima eficiência em face de uma concepção de justiça 

social que agora preconiza a participação do Estado para atender aos 

interesses do capital. Esses princípios neoliberais, associados à proteção 

social e defendidos pelo FMI (Fundo Monetário Internacional) e pelo BID 

(Banco Interamericano de Desenvolvimento) se concretizam em respostas 

pautadas na flexibilização do mercado de trabalho, na redução do custo da 

força de trabalho e na substituição dos regimes públicos por regimes 

privados de capitalização. 

 
O neoliberalismo é um projeto global, dirigido pelo capital 
financeiro internacional, buscando dar fim ao chamado 
Estado de Bem Estar este passou a operacionalizar seu 
programa com a ajuda de alguns líderes políticos de vários 
países. Estas lideranças começaram a propor em seus 
planos de governos (baseados em documentos e acordos 
com organismos internacionais – FMI, BIRD, etc.) 
mudanças na estrutura produtiva e política da sociedade, 
tais como a privatização de empresas estatais e serviços 
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 Em sua palestra proferida durante o I Congresso Internacional de Política Social e Serviço Social: 
Desafios Contemporâneos, II Seminário de Território e Gestão de Políticas Sociais e I Congresso de 
Direito à Cidade e Justiça Ambiental. Este Congresso ocorreu em Londrina – PR em junho de 2015. 
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públicos e a desregulamentação das leis trabalhistas 
(ANDRADE, 2013, p. 51). 

 

As transformações econômicas nas cidades capitalistas 

produzem o acirramento dos problemas e conflitos existentes:  

 
Historicamente, o Estado favoreceu os interesses privados 
e do mercado, em sua intervenção de planejamento e 
regulação da cidade. Com a conjuntura de implantação de 
políticas neoliberais, de desmonte da já precária estrutura 
da máquina estatal nos municípios, de 
desresponsabilização com políticas sociais, de ausência de 
investimentos públicos, o quadro das cidades se agravou 
com o aumento da exclusão social, da pobreza e da 
violência (PAZ, 2002, p. 57). 

 

A pobreza e a exclusão social se expressam na cidade por meio 

da ordem social a qual estamos submetidos, expondo que o conflito entre 

acumulação de riqueza e desigualdade social são indissociáveis, visto que 

a pobreza e desigualdade fazem parte de uma lógica própria da sociedade 

capitalista.  

Para Petras (1999) a “globalização” vem ocorrendo há séculos e 

tem como processo de causa e efeito no desempenho da política estatal. É 

sabido que esse processo desempenhou um papel decisivo na 

determinação de investimentos de capital “internamente” ou no “exterior”. E 

a política estatal é permeada por uma correlação de forças sociais: a 

capacidade de diferentes classes se organizarem para influenciar a política 

econômica do Estado. 

 
Não são forças econômicas globais impessoais que estão 
operando aqui, mas uma estratégia econômica enraizada 
nos interesses da classe alta e das corporações. Essa 
estratégia, à qual nos referimos como neoliberalismo, tem 
por objetivo transferir riqueza para cima, ao retirar ou 
diminuir os benefícios, proteções, regras de pagamento e 
de emprego, e enfraquecer organizações da classe 
trabalhadora do período pós-guerra (PETRAS, 1999, p. 12). 

 

Os regimes políticos neoliberais dispõem de mudança coerente e 

global que abarca a reorganização do Estado, da economia, da estrutura 
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de classes e dos valores individuais. “Em resumo, vêm adotando um 

enfoque estrutural histórico de alcance mundial para elaboração de suas 

políticas” (PETRAS, 1999, p. 67). 

 
Em primeiro lugar, sua posição consiste em ganhar o 
controle do Estado e deslocar recursos estatais para grupos 
economicamente poderosos e empresas transnacionais, 
contribuindo assim para criação de uma classe de 
supermilionários. Em segundo lugar, buscam incrementar 
as exportações com intuito de pagar dívida externa; conter 
os salários para permitir a acumulação do capital; destruir 
ou controlar os sindicatos e demolir a legislação trabalhista 
a fim de aumentar o poder dos capitalistas sobre o mercado 
de trabalho (PETRAS, 1999, p. 67). 

 

Diante desse contexto de expansão da ordem capitalista em sua 

fase monopolista, concentrador e centralizador de capital, em seu processo 

neoliberal15, temos um aprofundamento da questão social, marcado por 

uma crise econômica mundial que provocou transformações no mundo do 

trabalho, mediante reestruturação produtiva. Em consequência, tem-se o 

processo de Reforma do Estado, que teve como principais objetivos a 

redução dos gastos públicos e a retração de sua intervenção nas políticas 

públicas. 

 
No processo de Reforma do Estado, a reorganização dos 
serviços sociais objetiva a transferência das 
responsabilidades públicas na prestação de serviços para 
as comunidades, famílias, através seja das associações 
não-governamentais, seja das organizações filantrópicas 
tradicionais e suas formas modernas, aí incluindo a 
chamada filantropia empresarial. Neste contexto as 
organizações não-governamentais – ONGs são convocadas 
a jogar um papel nitidamente mais importante que no 
passado. No entanto, as expectativas que suscitam essas 
organizações não são fundamentadas sobre uma análise 
clara de suas características e de suas potencialidades 
(KAMEYAMA, 2001, p. 24 apud PEREIRA, 2005, p. 18). 

 

                                                           
15

 Um momento histórico importante para o processo de “globalização” é a queda do Muro de Berlim 
(1989) e depois, em 1991, o fim da experiência Soviética. Pela primeira vez na história da humanidade, o 
mercado capitalista não reconhece fronteira alguma, o mundo é quase que capitalista e seu mercado 
global (MONTAÑO, 2014) 
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O Estado burguês experimentou profundas mudanças nos 

últimos anos, uma das mais importantes diz respeito à transferência para a 

sociedade civil daquilo que, historicamente, era de sua responsabilidade, 

com discurso de garantir independência e autonomia a essa sociedade. 

No capitalismo, as políticas sociais constituem-se como uma das 

atribuições do Estado, a de ofertar bens e serviços sociais com vistas a 

enfrentar a pauperização da classe trabalhadora, além da garantia da 

reprodução e manutenção da ordem vigente. 

 
Eis porque a política social passou a ser vista nas melhores 
análises marxistas como um fenômeno contraditório, 
porque ao mesmo tempo em que responde positivamente 
aos interesses dos representantes do trabalho, 
proporcionando-lhes ganhos reivindicatórios na sua luta 
constante contra o capital, também atende positivamente 
interesses dos representantes do capital, preservando o 
potencial produtivo da mão de obra e, em alguns casos (...) 
desmobilizando a classe trabalhadora (PEREIRA, 1999, p. 
54 apud ALVES, 2012, p. 40). 

 

É importante compreendermos que a política social possui um 

vínculo ontológico com a política econômica. Entre as duas existe uma 

unidade indissociável, em que os aspectos políticos e econômicos estão 

dialeticamente imbricados como fenômenos inseparáveis de uma 

determinada realidade, estando organicamente vinculada à acumulação do 

capital (ALVES, 2012, p. 42). 

A compreensão da unidade entre a política social e econômica é 

fundamental, na medida em que expressam mudanças nas relações das 

classes sociais. A partir dessas políticas é possível mensurar as ações do 

Estado em determinado contexto de ofensiva capitalista. 

 
Na órbita do capital, as políticas sociais são abordadas 
como uma forma de socializar os custos de reprodução da 
força de trabalho, o que é preferível ao aumento de salário 
porque isso afetaria diretamente a lucratividade. São, 
então, encaradas como “salário indireto”, pois, enquanto se 
mantém o salário aquém das reais necessidades da classe 
operária, amplia-se a rede de serviços sociais, no intuito de 
garantir a reprodução material da força de trabalho, sem, 
porém, aumentar o valor pago por ela (ALVES, 2012, p. 43). 
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As políticas sociais são utilizadas pelo Estado como formas de 

manter as classes subalternas conformadas com suas condições de vida, 

quietas em seus guetos, desmobilizadas e sem consciência de classe, 

necessária para a construção de um projeto político que vislumbre suas 

reivindicações em um plano societário. No entanto, é também um espaço 

para “negociação dos interesses dos trabalhadores, ampliação dos direitos 

sociais e estabelecimento de prioridades políticas condizentes com as 

reais necessidades da população e melhoria de suas condições de vida” 

(ALVES, 2012, p. 43). 

Para Elaine Rossetti Behring16 a Política Social deve ser 

analisada através das mediações da totalidade, conjunto de 

determinações, como categoria, como modo de ser do ser social, como um 

processo social, sínteses de determinações políticas, sociais e culturais e 

produto histórico da luta de classes no capitalismo.  A Política Social é 

movida pela contradição capital/trabalho, tendo sua natureza 

contraditória17.  

Na década de 1990, a situação econômica no Brasil se mostrou 

complicada. Um novo contexto propiciado a partir do consenso entre forças 

conservadoras, os países subdesenvolvidos adentraram de forma 

subalterna e subordinada, nos ditames do capital internacional, no 

capitalismo hegemonizado pelo mundo das finanças. As forças tradicionais 

foram convencidas de que, nas novas condições da economia 

internacional, era necessário que houvesse mudança de estratégia em 

relação ao papel do Estado na sociedade, para manter o pacto de 

dominação conservador  

 
A negação do papel do Estado como agente produtivo 
direto e como provedor de políticas sociais seria o cerne 
das mudanças que se faziam necessárias para manutenção 

                                                           
16

 Professora Adjunta do Departamento de Política Social da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 
17

 Proferiu uma palestra no I Congresso Internacional de Política Social e Serviço Social: Desafios 
Contemporâneos, II Seminário de Território e Gestão de Políticas Sociais e I Congresso de Direito à 
Cidade e Justiça Ambiental na UEL em junho/2015. 
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do pacto de manutenção conservador (FIORI, 1998 apud 
MOLJO, 2012, p. 50). 

 

Parte-se do ideário de que as políticas públicas ofertadas pelo 

Estado são ruins e de má qualidade, o sucateamento dos serviços estatais 

reforçam essa lógica, além do processo de avaliação dessas políticas ser 

complexo, na medida em que a sociedade brasileira possui resquícios da 

cultura da ajuda e do clientelismo, opostas à perspectiva do direito e da 

universalidade.  

 
Seus núcleos de competência estão fortemente erodidos, a 
capacidade de planejar foi demolida, o pacto federativo se 
enfraqueceu, o desenho institucional tornou-se inadequado, 
órgãos fundamentais foram deixados à míngua, os serviços 
prestados à população são muito ruins, a sangria de 
pessoal qualificado só faz aumentar, a corrupção criou 
raízes profundas (BENJAMIN et al, 2002, p. 9 apud 
PEREIRA, 2005, p. 40). 

 

As políticas sociais brasileiras, no decorrer de sua história, 

sempre se apresentaram de forma fragmentada, setorializada e 

desarticulada, limitando-se ao que se denomina seguridade social, sendo 

regulamentadas enquanto direito social no Brasil tardiamente (1988), pois 

até a década de 1980, o modelo do Welfare State foi duramente criticado 

nos Estados Unidos e nos países europeus, em decorrência da proposta 

neoliberal (ALVES, 2012, p. 45). Vale assinalar que: 

 
A universalização dos serviços sociais não aconteceu no 
Brasil, pois o acesso aos mesmos dependia do vínculo 
empregatício e do enquadramento aos parâmetros de 
vulnerabilidade social que ultrapassam a linha da pobreza, 
direcionando os processos de triagem e seleção que 
“beneficiam” os mais pobres/miseráveis, dentre os outros 
pobres (ALVES, 2012, p. 45). 

 

Os países centrais vivenciam o desmonte dos direitos sociais 

desde a década de 1970, até os dias de hoje, no Brasil, como já 

mencionamos, não vivenciamos o Estado de Bem Estar Social, segundo o 

Professor Chico de Oliveira, vivemos o Estado de Mal Estar Social . 

Portanto, quando temos no Brasil o processo de redemocratização e as 
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conquistas formais dos direitos sociais, o mundo já vivencia a retirada dos 

direitos e a restruturação produtiva do capital. 

O contexto da redemocratização, iniciada no Brasil durante as 

décadas de 1980 e 1990, o país conquista o retorno dos direitos de sociais. 

Foram relevantes as regulamentações sociais, como a Lei Orgânica do 

Sistema Único de Saúde (SUS); o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA); a Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) e, posteriormente, a 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em 2004; além do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), em 2005. Nesse cenário, ocorreu um 

avanço notório na garantia dos direitos, a partir da implantação da LOAS, 

com a participação de esferas de representação da sociedade civil na 

concepção de uma política pública universalista. 

No entanto, essas disposições jurídico-normativas foram 

aprovadas no âmbito do processo de ofensiva neoliberal, de Estado 

Mínimo para a população e máximo para o capital, com a concentração de 

renda cada vez mais expressiva, políticas públicas sob a lógica de 

precarização, focalização e privatização e retirada direitos socialmente 

conquistados. 

 
As corporações imperialistas, o grande capital, 
implementam a erosão das regulações estatais visando 
claramente à liquidação de direitos sociais, ao assalto ao 
fundo público, com a “desregulamentação” sendo 
apresentada como “modernização” que valoriza a 
“sociedade civil”, liberando-a da tutela do “Estado protetor” 
– e há lugar, nessa construção ideológica, para defesa da 
“liberdade”, da “cidadania” e “da democracia” (NETTO, 
2012, p. 422). 

 

Sob a ótica do grande capital, observa-se que dentro do contexto 

neoliberal, embora o Estado absorva algumas demandas das (os) 

trabalhadoras (es) por benefícios sociais, ao fazê-lo, procura imprimir uma 

direção que esteja de acordo com as necessidades de acumulação.  

 
Negando, implicitamente, a intermediação e o 
agenciamento do Estado, o capital absorve as demandas 
dos trabalhadores, no interior do processo de formação de 
uma cultura de consentimento da privatização da 
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seguridade – em especial na esfera da previdência e saúde 
-, ao mesmo tempo em que se difunde e socializa a 
necessidade de ampliação de programas de assistência 
social, voltados para os pobres, procedimento esse 
coerente com sua concepção de Estado Mínimo e com a 
necessidade de reduzir os impactos sociais dos ajustes 
econômicos (MOTA, 2008, p. 45). 

 

Não pretendemos entrar na polêmica sobre a assistencialização 

da Política de Assistência Social18, no entanto, é importante pensarmos: a 

quem serve este processo de focalização das ações e dos recursos na 

Política de Assistência Social?  

 
O fim da ilusão do ajuste automático levou a uma ampliação 
do receituário: a necessidade de acompanhar as políticas 
de estabilização com reformas estruturais – 
desregulamentação dos mercados, privatização do setor 
público e redução do Estado. Esta doutrina liberalizante e 
privatizante tem no Banco Mundial seu principal porta-voz e 
operador que faz sentir o peso das condicionalidades 
setoriais consequentes na negociação de projetos. A 
precedência do ajuste fiscal e a dissolução do sonho de 
sistemas de proteção social inclusivos, substituídos pela 
ação focalizada na pobreza, são peças centrais desta 
doutrina (LESSA, 1993, p. 11).  

 

O capital, nesse processo de financeirização, se apropria do 

fundo público para garantir o superávit primário, diminuindo de forma 

significativa o investimento nas políticas sociais. O fundo público tem sido 

uma espécie de socorro à crise do capital em países centrais.  

 

No mesmo caminho seguiram os países em 
desenvolvimento, agora rebatizados de “emergentes” a 
partir da adesão ao Consenso de Washington. Lembrando 
que estes países tinham se endividado gravemente após os 
dois choques do petróleo (1973 e 1978). O endividamento 
bancário foi arquitetado por meio de sistemas dos grandes 
bancos internacionais no mercado interbancário do 
eurodólar, que reciclava os chamados petrodólares. O 

                                                           
18

 Esta discussão tem sido realizada em âmbito acadêmico desde a década de 1990. No Seminário 
Nacional “O trabalho do/a Assistente Social no SUAS”, que ocorreu em 2009 no Rio de Janeiro, as 
Professoras Ana Elizabete Mota e Aldaíza Sposati debateram sobre a centralidade que a assistência 
social vem ocupando dentre os mecanismos de proteção vigentes no enfrentamento da desigualdade. 
“A Assistência Social, originalmente uma política mediadora, articuladora, parece assumir a condição de 
política estruturadora” (MOTA, 2011, p. 69). 
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aumento do endividamento externo dos países da América 
Latina e do serviço da dívida em relação à capacidade de 
exportações deles marca a primeira onda de crises 
financeiras nesses países (SALVADOR, 2010, p. 44). 

 

O Estado capitalista possui interesses privados, como 

mencionado no decorrer dessas análises iniciais. A partir da década de 

1980, há uma hegemonia do capital financeiro, tendo como diretriz as 

políticas neoliberais que esgarçam a liberalização financeira com o 

enfraquecimento do Estado e da proteção social, sob efeito dos juros da 

dívida, ampliando a crise estrutural do capital. “Nessa lógica, a proteção 

social passa a ser responsabilidade do mercado e, assim, temos a 

transformação dos benefícios da seguridade social em produtos da 

especulação financeira” (SALVADOR, 2010, p. 60). 

As crises do capital possuem elevados custos aos trabalhadores, 

atingem diretamente o processo de exploração de sua força de trabalho, 

com perdas de emprego, redução de salários e flexibilização das 

legislações trabalhistas. Resta à esfera produtiva pagar a “conta” das 

crises do capitalismo. 

 

As principais características de todas as crises financeiras 
dos últimos 30 anos é a presença do fundo público no 
socorro das entidades do mercado financeiro com a 
socialização dos prejuízos à custa dos impostos pagos 
pelos cidadãos. Tempestivamente, o discurso da eficiência 
do mercado e da privatização desaparece, como estamos 
vivenciando uma “nova” crise do capital nos dias atuais 
(SALVADOR, 2010, p. 60) 

 

O desemprego estrutural e o ataque à seguridade social fazem 

parte da vida cotidiana da classe trabalhadora. Segundo SALVADOR 

(2010, p. 60), o orçamento da seguridade social sofreu uma perda de R$ 

70 bilhões através da Desvinculação da Receita da União (DRU) para 

orçamento fiscal e os incentivos tributários concedidos para alguns setores 

econômicos. No capitalismo contemporâneo, o fundo público é responsável 

por uma transferência de recursos ao mercado, este fundo está em 

constante disputa entre as classes.   
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A destruição dos serviços públicos, a “cidadania de papel”19, a 

legitimação de todas as formas de violências e opressões  são vistas como 

decorrências do mercado, tornando invisível o antagonismo das classes e 

a disputa por projetos societários. O neoliberalismo revela-se da pior 

forma, como um apartheid social. Levando as classes subalternas a crer 

que seu “destino” é sucumbir à ordem do capital.   

 
Neste sentido, as recentes tentativas de conter os sintomas 
da crise que se intensificam pela nacionalização – 
camuflada de forma cínica – de grandezas astronômicas da 
bancarrota capitalista, por meio dos recursos do Estado 
ainda a serem inventados, só cumprem o papel de 
sublinhar as determinações causais antagônicas 
profundamente enraizadas da destrutividade do sistema 
capitalista. Pois o que está fundamentalmente em causa 
hoje não é apenas uma crise financeira maciça, mas o 
potencial de autodestruição da humanidade no atual 
momento do desenvolvimento histórico, tanto militarmente 
como por meio da destruição da natureza (MESZÁROS, 
2011, p. 29). 

 

A característica mais importante do capital nessa crise estrutural 

é o fato de que sua expansão só é possível pela ampliação de sua 

dimensão destrutiva.  

 
Não há um processo de reprodução ampliada do capital 
caracterizado por uma produção genuína, mas por uma 
autoreprodução destrutiva que se manifesta das diferentes 
formas: nulificação de vastas quantidades de riqueza e 
recursos acumulados (por exemplo, na utilização em larga 
escala da ajuda externa para salvaguardar bancos e 
agências financeiras da bancarrota na crise econômica de 
2008), intensificação da liquidação de pequenos e médios 
capitais, subutilização e obsolescência planejada de 
aparatos tecnológicos (que aparece na esfera fenomênica 
como movimento de permanente renovação do capital), 
destruição da força de trabalho (intensificação das taxas de 
extração de mais-valia relativa, trazendo para baixo a 
equalização da taxa diferencial de exploração a partir dos 
processos de precarização do trabalho, retirada de direitos 
etc.), a extração predatória dos recursos naturais para 
movimentar o circuito da obsolescência programada e a 

                                                           
19

 Os direitos sociais estão garantidos pela Constituição Federal de 1988, no entanto, entendemos que 
muitos desses direitos são formais e encontram-se apenas no papel, na medida em que não se efetivam. 
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importância crescente do complexo militar-industrial da 
economia capitalista (MATSUMOTO, 2015, p. 22).  

 

Convivemos, em pleno século XXI, com situações graves de 

violações de direitos, miséria, pobreza, desnutrição, fome, entre outras 

tantas necessidades geradas pela falta de acesso aos bens materiais 

necessários para garantia de uma vida digna. Populações estão vivendo 

em condições de degradantes, pois ele não é capaz de incluí-las em seu 

processo de reprodução.  

As mudanças estruturais do capital nas últimas décadas têm 

impactos importantes na reprodução social. Convivemos com a 

militarização da vida social, um Estado penal (o Brasil é um dos países 

com a maior população carcerária do mundo20) que concentra sua atuação 

em políticas de segurança pública, com intuito de criminalizar a população 

pobre e negra de nosso país. O controle dessas “classes perigosas” é 

fundamental para o processo de reprodução do capital, na medida em que 

é necessário a neutralização da luta de classes. 

 
Essa estrutura foi ao longo do tempo agravando a situação 
da classe trabalhadora, em especial da juventude, e em 
particular a negra, descendente indígena, moradora das 
periferias brasileiras, principal alvo da ação do Estado, seja 
como vítima da criminalização desbragada, seja em mortes 
em “conflito”, o que ainda está em voga na ação policial 
(SILVA, 2015, p. 18). 

 

O encarceramento em massa tem feito parte da vida social, 

sendo um dos símbolos mais expressivos desse Estado penal, que 

encarcera para explorar mão de obra, garantindo uma exploração quase de 

servidão e produzindo o encarceramento seletivo, tendo como principais 

alvos jovens (70% dos encarcerados estão entre 18 e 29 anos), negros e 

descentes de indígenas (SILVA, 2015). 

                                                           
20

 Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), realizado pelo 
Departamento Penitenciário Nacional ligado ao Ministério da Justiça. A população prisional do Brasil é 
de 607.731, sendo a quarta maior população prisional do mundo ficando atrás apenas dos Estados 
Unidos, Rússia e China. Esses dados são referente a junho/2014. Disponível em: 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2015/11/080f04f01d5b0efebfbcf06d050dca34.pdf. 
Acesso em: 28 jan. 2016. 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2015/11/080f04f01d5b0efebfbcf06d050dca34.pdf
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Estamos diante de uma bancada do Congresso Nacional 

brasileiro21 extremamente conservadora, que apresentaram e retomaram 

emendas parlamentares que produzirão retrocessos sérios, além de perdas 

de direitos, exemplo disso é a Emenda 171/93 que propõe a redução da 

maioridade penal de 18 para 16 anos.  

Os trabalhadores em todo mundo estão travando lutas 

defensivas contra a produção destrutiva do capital. Mudanças no 

capitalismo só são pensáveis através da organização dos trabalhadores. 

Nesse sentido, os homens, enquanto sujeitos da história e dentro de suas 

condições objetivas, construirão possibilidades de transformação dessa 

ordem societária que produz impactos brutais no tecido social. 

 
As mudanças históricas dos nossos tempos põem em 
relevo tanto a grandeza dos obstáculos a vencer – 
precisamente porque hoje já não é possível continuar com 
as ilusões de uma transformação radical da sociedade por 
meio de mudanças minúsculas, ideia ruidosamente 
abandonada até pelos reformistas social-democratas que 
outrora acreditaram nela – quanto as novas possibilidades 
abertas pela erupção da crise estrutural do capital como tal 
nas últimas décadas. Naturalmente, esta crise estrutural do 
sistema em seu conjunto, em contraste qualitativo com as 
crises periódicas e conjunturais da economia capitalista no 
passado, agrava a situação em vários sentidos e empurra o 
capital para adoção de estratégias mais agressivas e 
também acentuadamente aventureiras, como vemos no 
militarismo cada vez mais evidente do poder hegemônico 
global do imperialismo de hoje. Contudo isto não altera o 
fato de que a crise estrutural traz com ela, pela primeira vez 
na história, a possibilidade de empreender a tarefa histórica 
de instaurar um modo de controle de mudança social 
radicalmente diferente, com sua contabilidade orientada 
para o valor de uso necessariamente suprimido pela própria 
natureza do capital (MÉSZÁROS, 2014, p. 27). 

 

                                                           
21

 Segundo o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) os parlamentares que 
tomaram posse em janeiro de 2015 é pulverizado partidariamente, liberal economicamente, 
conservador socialmente, atrasado do ponto de vista dos direitos humanos e temerário em questões 
ambientais. O Diap aponta uma perda expressiva da bancada que defende os trabalhadores. Até o ano 
passado, 83 membros defendiam essa causa e na próxima legislatura serão 50 deputados e nove 
senadores. Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-01/novo-congresso-e-
conservador-socialmente-e-liberal-economicamente-diz-diap. Acesso em: 28 jan. 2016. 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-01/novo-congresso-e-conservador-socialmente-e-liberal-economicamente-diz-diap
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-01/novo-congresso-e-conservador-socialmente-e-liberal-economicamente-diz-diap
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Esse militarismo ronda o mundo, muitos países estão em guerra, 

o aprofundamento do processo destrutivo do capital está levando 

populações ao processo de imigração para países centrais, que estão 

colocando grandes barreiras para a entrada dessas pessoas, muitos 

morrem pelo caminho, nas fronteiras. Populações são dizimadas 

diariamente e indagamos: qual o compromisso do capital com a vida?    

Temos acordo com Marx (2010), quando afirma: 

 
A arma da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da 
arma, o poder material tem que ser derrubado pelo poder 
material, mas a teoria também se torna força material 
quando se apodera das massas. A teoria é capaz de 
apoderar das massas tão logo demonstra ad hominem, e 
demonstra ad hominem tão logo se torna radical. Ser 
radical é agarrar a coisa pela raiz. Mas a raiz, para o 
homem é o próprio homem (MARX, 2010a, p. 151). 

 

No próximo tópico discutiremos sobre o trabalho na perspectiva 

marxiana, entendendo ser de grande relevância essa reflexão na 

construção social de outro projeto societário.  

 

2.2 O trabalho na perspectiva marxiana 

 

Com base na teoria social marxiana, entendemos o trabalho 

enquanto categoria fundante do ser social, sendo esse o ponto de partida 

para compreensão de todas as relações sociais existentes na história da 

humanidade. 

Para Marx; Engels (2009), a sociedade é fruto de relações 

sociais e a racionalidade é resultado da práxis humana a qual advém do 

trabalho, que é seu núcleo, algo que Mészáros (2011) denominou de “ação 

metabólica”. O homem é o realizador da práxis, a racionalidade está na 

capacidade física ou química do acaso de pensar.  

Marx entende o trabalho como uma categoria ontológica, o 

espaço privilegiado de humanização. É através do trabalho que o homem 

transforma a natureza e a si próprio, tendo as mediações enquanto 

intermediária desse processo. Entende-se como trabalho aquilo que se 
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difere de ações desenvolvidas por outras espécies animais. Todos os 

animais realizam suas atividades de maneira instintiva, visando o 

atendimento de suas necessidades imediatas, de forma inconsciente, sem 

pensar em que resultarão os esforços de suas ações (MARX, 2013). 

 
O trabalho é antes de tudo, um processo entre o homem e 
a natureza, processo este em que o homem, por sua 
própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo 
com a natureza. Ele se confronta com a matéria natural 
como uma potência natural [Naturmacht]. A fim de se 
apropriar da matéria natural de uma forma útil para sua 
própria vida, ele põe em movimento as forças naturais 
pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, 
cabeças e mãos. Agindo sobre a natureza externa e 
modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao 
mesmo tempo, sua própria natureza (MARX, 2013, p. 255). 

 

Sabe-se que a ação humana se concretiza na relação do homem 

com a natureza, de maneira que mulheres e homens transformam matérias 

naturais em produtos que possam atender às suas necessidades. Essa 

transformação se realiza através de uma atividade que chamamos de 

trabalho. 

 
A atividade humana se diferencia pelas mediações que 
estabelece, pois responde às carências de formas 
consciente, racional, projetiva, transformando os sentidos, 
de forma livre e criativa (BARROCO, 2010, p. 20). 

 

O homem consegue projetar conscientemente o fruto de suas 

atividades, capacidade que Marx (2013) denominou de “teleologia”. De 

acordo com Vázquez (1977), a atividade humana só acontece quando os 

atos são dirigidos a um objeto para transformá-lo e se iniciam com um 

resultado ideal ou finalidade e terminam com um resultado ou produto 

efetivo, real. 

 
No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, 
com a ajuda dos meios de trabalho, opera uma 
transformação do objeto do trabalho segundo uma 
finalidade concebida desde o início. O processo se extingue 
no produto. Seu produto é um valor de uso, um material 
natural adaptado às necessidades humanas por meio da 
modificação de sua forma. O trabalho se incorporou a seu 
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objeto. Ele está objetivado, e o objeto está trabalhado. O 
que do lado do trabalhador aparecia sob forma do 
movimento, agora se manifesta, do lado do produto, como 
qualidade imóvel, na forma do ser. Ele fiou, e o produto é 
um fio (MARX, 2013, p. 258). 

 

Para o desenvolvimento da sociabilidade humana em sua 

totalidade, fez-se necessário instituir normas que atendessem às 

necessidades da própria humanidade, sendo importante a cooperação, a 

comunicação e a linguagem, na medida em que os seres humanos 

dependiam uns dos outros para realizar algumas finalidades. 

A humanidade, dentro de um processo histórico, acabou por criar 

objetivações que ultrapassaram apenas a satisfação de suas necessidades 

físicas e sua relação com a natureza, emergindo então, práxis mais 

complexas que, por seu turno, resultaram em objetivações filosóficas e 

políticas. Exemplo disso é o fato de que a humanidade passou a não 

realizar mais apenas as objetivações primárias envolvendo a natureza, 

mas também entre si, envolvendo sujeitos distintos. 

 
Como práxis, o trabalho realiza um duplo movimento: supõe 
a atividade teleológica (a projeção ideal de suas finalidades 
e meios) por parte do sujeito que o realiza e cria uma 
realidade nova e objetiva (resultante da matéria 
transformada). O produto do trabalho constitui a objetivação 
do sujeito. Nesse processo, o sujeito se modifica e pode se 
auto-reconhecer como sujeito de sua obra; a natureza se 
modifica por ter sido transformada pela ação do homem. O 
produto passa a ter uma existência independente do sujeito 
que o criou, mas não independente da práxis da 
humanidade, pois é resultante do acúmulo de conhecimento 
e da prática social do homem.  (BARROCO, 2010, p. 24). 

 

Sendo a sociabilidade uma capacidade inerente ao ser social que 

objetiva suas ações através do trabalho, o mesmo constrói a história . De 

acordo com Heller (1972), “a história é a substância da sociedade”. Só o 

homem é capaz de transformar a sociedade. 

 O ser social enquanto ser ontológico que constrói sua própria 

história e cria novas alternativas para se desenvolver, amplia sua natureza 

social e consciente, ensejando possibilidades de uma existência social 
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aberta para o novo, instaurando objetivações que permitem a 

autoconstrução do ser social como um ser livre e universal (BARROCO, 

2009). 

O homem, enquanto um ser humano-genérico, realiza escolhas 

conscientes, baseadas em juízo de valor. Os valores são produtos 

históricos da práxis humana. Para Heller (1972), pode-se considerar que 

valor é tudo aquilo que, em qualquer das esferas e na relação com a 

situação de cada momento, contribua para o enriquecimento de 

componentes essenciais: 

 
O valor, portanto, é uma categoria ontológico-social; como 
tal, é algo objetivo; mas não tem objetividade natural 
(apenas pressupostos ou condições naturais) e sim 
objetividade social. É independente das avaliações dos 
indivíduos, mas não da atividade dos homens, pois é 
expressão e resultante de relações e situações sociais 
(HELLER, 1972, p. 05). 

 

É no cotidiano que o valor se expressa e para a autora, o 

cotidiano é o “mundo da vida”, que se reproduz dialeticamente num eterno 

movimento, é propriamente o “mundo das objetivações”.  Portanto, é 

possível superar o cotidiano alienador proposto pelo trabalho na 

sociabilidade do capital, o homem enquanto ser histórico e social é capaz 

de criar novas objetivações. 

A práxis é uma atividade humana sensível e, para a 

materialização de uma práxis revolucionária, faz-se necessário uma leitura 

de realidade revolucionária através da transformação da hierarquia das 

necessidades; de um movimento concreto de transformação da sociedade; 

uma mediação ativa material; uma ação teleológica e uma atividade 

empírica na perspectiva da totalidade que se expressa no cotidiano. 

Marx dedicou grande parte de sua vida ao estudo do capitalismo 

e, para tanto, estudou os modos de produção que o antecederam a fim de 

projetar o modo de produção que viria a sucedê-lo, seu objetivo era 

apreender a lei do movimento da sociedade capitalista. Muitos autores, ao 

estudar o método capitalista, fizeram-no como algo descritivo, tal como se 
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fosse um sistema eterno e fixo. No entanto, para Marx, esse modo de 

produção estava em constante mudança como todos os outros da história . 

“O resultado do seu estudo não foi, portanto, apenas uma descrição, foi 

também uma previsão científica, porque Marx foi capaz de ver em que 

direção o capitalismo estava de fato a desenvolver-se” (BURNS, 1975, p. 

33). 

 

Voltemos, agora, a nosso capitalista in spe [aspirante]. 
Quando o deixamos, ele havia acabado de comprar no 
mercado todos os fatores necessários ao processo de 
trabalho, tanto seus fatores objetivos, os meios de 
produção, quanto seu fator pessoal, ou a força de trabalho. 
Com o olhar arguto de um experto, ele selecionou a força 
de trabalho e os meios de produção adequados a seu 
negócio, seja ele a fiação, seja a fabricação de botas etc. 
Nosso capitalista põe-se, então, a consumir a mercadoria 
por ele comprada, a força de trabalho, isto é, faz com que o 
portador da força de trabalho, o trabalhador, consuma os 
meios de produção mediante seu trabalho. Obviamente, a 
natureza universal do processo de trabalho não se altera 
em nada pelo fato de o trabalhador realizá-lo para o 
capitalista, e não para si mesmo (MARX, 2013, p. 262). 

 

Através da apropriação privada da força de trabalho pelo 

capitalista, o processo de trabalho revela dois fenômenos, segundo Marx 

(2013): em primeiro lugar o trabalhador executa sua ação sob o controle do 

capitalista, a quem pertence seu trabalho. O capitalista cuida para saber se 

o trabalhador está utilizando as matérias primas de forma apropriada e 

adequada para que não haja desperdício. Em segundo lugar, o produto do 

trabalho realizado pelo trabalhador é propriedade do capitalista. O 

capitalista paga pela força de trabalho, portanto, sua utilização é do 

capitalista, como sua forma de mercadoria (MARX, 2013). 

 
A utilização da força de trabalho é o próprio trabalho. O 
comprador da força de trabalho a consome fazendo com 
que seu vendedor trabalhe. Desse modo, este último se 
torna actu [em ato] aquilo que antes ele era apenas potentia 
[em potência], a saber, força de trabalho em ação, 
trabalhador. Para incorporar seu trabalho em mercadorias, 
ele tem de incorporá-lo, antes de mais nada, em valores de 
uso, isto é, em coisas que sirvam à satisfação de 
necessidades de algum tipo. Assim, o que o capitalista faz 
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o trabalhador produzir é um valor de uso particular, um 
artigo determinado (MARX, 2013, p. 255).   

 

A sociabilidade do capital é fundada na propriedade privada, na 

divisão social do trabalho e na exploração do homem pelo homem. Para 

Marx: 

 
O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais 
riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em 
poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria 
tão mais barata quanto mais mercadoria cria. Com a 
valorização do mundo das coisas aumenta em proporção 
direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho 
não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e 
ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em 
que produz, de fato, mercadorias em geral (MARX, 2010b, 
p. 80). 

 

 Partindo da premissa de que o trabalho é a categoria fundante 

do ser social, o homem é tido como objeto, pois, na medida em que não se 

reconhece no processo de trabalho, o trabalho passa a ser estranho ao 

próprio homem. Sobre isso, Marx afirma: 

 
O objeto que o trabalho produz, o seu produto, se lhe 
defronta como um ser estranho, como um poder 
independente do produtor. O produto do trabalho é o 
trabalho que se fixou num objeto, fez-se coisal, é a 
objetificação do trabalho. A efetivação do trabalho é sua 
objetificação. Esta efetivação do trabalho aparece ao 
estado nacional-econômico como desefetivação do 
trabalhador, a objetificação como perda do objeto e 
servidão ao objeto, a apropriação como estranhamento, 
como alienação (MARX, 2010b, p. 80). 

 

Esse processo de “coisificação” do homem é concebido como 

algo terrível no processo de construção humana, sinalizando que há uma 

crise de sociabilidade na qual o conflito moral e ético da sociedade de 

consumo se torna evidente.  

Nos dias atuais, as relações sociais se configuram com 

perspectivas mercadológicas, impondo ao homem a alienação, 

distanciando-o cada vez mais de suas propriedades humanísticas 

concretas. Nessa sociabilidade, o homem não se apropria dos bens 
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socialmente produzidos, essa apropriação é privada, embora sua produção 

seja coletiva, a apropriação não o é. Sendo assim, o homem se torna 

alienado das riquezas socialmente produzidas.  

Para Marx, os produtos socialmente produzidos deveriam 

retornar aos homens que os criaram através de suas capacidades objetivas 

e subjetivas. Para o autor, eles retornariam como autoconsciência dos 

sujeitos que transformam a história. No entanto, no processo de alienação, 

produtos socialmente produzidos empobrecem o homem, na medida em 

que sua apropriação não é universal.  

Dentro do processo histórico, a sociedade capitalista foi a que 

mais desenvolveu suas forças produtivas: eis aí o cerne da contradição, 

pois é a sociedade com maior grau de alienação e maior desapossamento 

da apropriação da riqueza produzida pela humanidade.  

 
Na história que se deu até aqui é sem dúvida o fato 
empírico que os indivíduos singulares, com a expansão da 
atividade numa atividade histórico-mundial, tornaram-se 
cada vez mais submetidos a um poder que lhes é estranho 
(cuja opressão eles também representavam como um ardil 
do assim chamado espírito universal etc.), um poder que se 
torna cada vez maior e que se revela, em última instância, 
como mercado mundial (MARX, 2012, p. 148). 

 

Vivemos em um mundo voltado para o individualismo, para os 

interesses do capital, no qual as relações entre os homens passam a ser 

subjetivas e imediatas. Vivemos em uma sociedade que privilegia valores 

individuais calcados na desigualdade. No mundo contemporâneo, 

convivemos com a fragmentação do conhecimento, da práxis e da 

totalidade, sendo esses os elementos constitutivos mais importantes da 

realidade. 

A sociedade burguesa é fundada na propriedade privada dos 

meios de produção, legitimado pela a base material para reprodução da 

posse privada de objetos. Valores como consumismo e a competição se 

apoiam no princípio da propriedade privada, incorporado pelos indivíduos 

como sinônimo de felicidade, de liberdade, de realização pessoal 

(BARROCO, 2011). 
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Na sociedade capitalista, organizada a partir da 
propriedade privada dos meios de produção e das classes 
sociais, da divisão social do trabalho e da exploração do 
homem pelo homem, a objetivação histórica ética é limitada 
e desigual, convivendo com sua negação, o que evidencia o 
fenômeno da alienação, que expressa o antagonismo entre 
o desenvolvimento do gênero humano – em termos do que 
a humanidade produziu material e espiritualmente e sua 
apropriação pela totalidade dos indivíduos (BARROCO, 
2009, p. 170). 

 

Nesse cenário de influências individualizantes, com 

preponderância do mercado como mote regulador da vida social, os 

projetos de caráter coletivo são questionados quanto à sua viabilidade e 

concretude. As relações sociais nos dias atuais se configuram com 

perspectivas mercadológicas, impondo ao homem a alienação, 

distanciando-o cada vez mais de suas propriedades humanísticas 

concretas.  

 
Na sociedade alienada, diz Marx, o indivíduo busca no 
dinheiro as formas de satisfação de suas necessidades 
egoístas; torna-se cada vez mais pobre como o homem e 
isso faz do trabalhador um ser pobre em necessidades e 
formas de satisfação, uma vez que seus sentidos e 
capacidades se desumanizam (BARROCO, 2010, p. 37). 

 

A ideologia dominante exerce grande influência no 

enfrentamento das tensões sociais, não reconhecendo as lutas travadas 

pela classe trabalhadora e, tampouco, suas conquistas. Com o intuito de 

manter a ordem vigente, ignora a luta de classes e as contradições postas 

na sociedade do capital.  

 
A ideologia neoliberal – veiculada pela mídia, em certos 
meios de comunicação como o rádio, a TV, a internet e 
revistas de grande circulação – falseia a história, naturaliza 
a desigualdade, moraliza a “questão social”, incita o apoio 
da população a práticas fascistas: o uso da força, a pena de 
morte, o armamento, os linchamentos, a xenofobia 
(BARROCO, 2011, p. 208). 
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Convivemos com uma racionalidade contemporânea ligada à 

pluralidade de pequenos grupos, que individualiza possibilidades de luta e 

avanços coletivos, contribuindo para desmobilizar a classe trabalhadora de 

suas aspirações coletivas, de transformação para além dos marcos da 

exploração capitalista. Concordamos com István Mészáros quando 

pondera que: 

 
(...) A classe trabalhadora pode ser temporariamente 
privada de uma liderança com consciência de classe; pode 
ser silenciada e até paralisada por um período histórico 
mais ou menos longo. Mas não pode aceitar como condição 
“natural” e permanente de existência o destrutivo (e 
autodestrutivo para a classe) modo de reprodução 
societária do capital, pleno de antagonismo (MÉSZÁROS, 
2011, p. 153). 

 

Para Marx, a liberdade no trabalho acontecerá na medida em 

que a humanidade criar meios para tanto, sendo fundamental a 

criatividade, caso contrário, a humanidade sucumbirá às perversidades do 

capitalismo. A liberdade depende de uma autoconsciência e do “onto-

criativo”, é uma tarefa das(os) trabalhadoras(es) criar meios e processos 

de trabalho que possibilitem isso. 

Como já mencionado, a categoria trabalho permite duas 

concepções: a marxista, que considera o trabalho enquanto atividade vital 

do ser humano-genérico e a do capital, segundo a qualo trabalho é 

instrumento de alienação, reificação e exploração da vida, é sobre esse 

conceito de trabalho precarizado que discorreremos no tópico a seguir. 

 

2.3 O trabalho no contexto da privatização e precarização  

 
E ecoa noite e dia, é ensurdecedor, ai, 
mas que agonia, o canto do trabalhador, 
esse canto que devia ser um canto de 
alegria, soa apenas, como um soluçar 
de dor (Clara Nunes). 

 

No modo de produção capitalista o trabalho é socializado, 

enquanto a apropriação da riqueza socialmente produzida é privada, assim 
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sendo, temos o trabalhador assalariado e o patronato, mas ao mesmo 

tempo temos um grupo de trabalhadores excluídos desse processo. Pois, 

ao fazer crescer a lucratividade do capital, a classe trabalhadora reduz as 

possibilidades dos meios de vida do conjunto dos trabalhadores. Temos, 

assim, a constituição do exército industrial de reserva que, segundo 

Iamamoto e Carvalho  

 
(...) sendo um produto da acumulação, é, também, uma das 
condições para que esta se efetive. A existência de uma 
superpopulação trabalhadora disponível, independente dos 
limites reais de crescimento da população, é condição 
fundamental para a vida do próprio regime do capital 
(IAMAMOTO; CARVALHO, 2004, p. 59) 

 

O modo de produção capitalista expressa de forma máxima à 

contradição nas formações econômico-sociais anteriormente assentadas 

na apropriação privada dos meios de produção e produtos do trabalho 

humano. “A saturação empírica da categoria mercadoria, além de fazer-se 

acompanhar por uma divisão social do trabalho extremamente 

desenvolvido, marca o divórcio entre o valor de uso e o valor de troca dos 

produtos do trabalho” (SAFFIOTI, 2013, p. 53). 

 

A partir do momento, entretanto, em que o valor de troca 
penetra todos ou a maioria dos artigos produzidos, estes se 
determinam como enquanto mercadorias, e a própria força 
de trabalho ganha a mesma determinação. A oposição 
dialética objetiva existente entre o valor de uso e o valor de 
troca das mercadorias se subjetiva no momento mesmo da 
determinação da força de trabalho como mercadoria 
(SAFFIOTI, 2013, p. 53) 

 

Nessa perspectiva os trabalhadores não produzem para 

satisfazer suas necessidades, mas para satisfazer as necessidades do 

capital, que sobrevive da extração de mais valia e do consequente lucro. 

Dentro dessa lógica, resta ao trabalhador vender sua força de trabalho 

como mercadoria para sua reprodução social. Logo, o trabalhador passa a 

participar do mercado não apenas vendendo sua força de trabalho, mas 
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consumindo os bens socialmente produzidos e privadamente apropriados 

pelos capitalistas. 

O capitalismo possui uma dinâmica negativa de empobrecer os 

trabalhadores, limita a capacidade produtiva e reprodutiva tanto 

objetivamente quanto subjetivamente, em nome da acumulação privada 

dos bens de produção, sendo esta uma característica fundamental desse 

modo de produção. 

 
A contradição essencial entre capital e trabalho, que move 
todo o desenvolvimento das riquezas na sociabilidade 
capitalista – do período chamado de acumulação primitiva 
até os dias atuais – é a base mais simples sob a qual se 
ergue todo edifício da produção e reprodução nessa 
sociedade. Pelo lado do trabalhador, sua reprodução física 
e espiritual está subsumida às limitadas circunstâncias de 
reprodução do capital. Apenas no momento em que este 
vende sua força de trabalho e recebe seu salário é que terá 
condições de se reproduzir enquanto indivíduo social e 
desenvolver suas potencialidades criativas. O capital, por 
sua vez, objetiva, com a compra de força de trabalho, 
produzir mercadorias que contenham mais trabalho do que 
ele paga ao trabalhador e cuja venda realiza a mais-valia 
obtida gratuitamente (MARANHÃO, 2010, p. 100). 

 

Como ressalta Marx: 

 
O capital, portanto, não é apenas o comando sobre o 
trabalho, como diz A. Smith. Ele é, em sua essência, o 
comando sobre o trabalho não pago. Todo mais-valor, 
qualquer que a forma particular em que mais tarde se 
cristalize como lucro, a renda etc., é, com relação a sua 
substância, a materialização [Materiatur] de tempo de 
trabalho não pago. O segredo da autovalorização do capital 
se resolve no fato de que este pode dispor de uma 
quantidade de trabalho alheio não pago (MARX, 2013, p. 
602). 

 

Nas décadas mais recentes do capitalismo, identifica-se um 

movimento tendencial em que a terceirização, informalidade, precarização, 

materialidade e imaterialidade são mecanismos vitais, tanto para a 

preservação quanto para ampliação de sua lógica (ANTUNES; DRUCK, 

2014). 
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O capitalismo vem passando por transformações significativas 

nos últimos anos, tanto na esfera da materialidade da vida, como na esfera 

da subjetividade. Concordamos com István Mészáros22, quando afirma que 

o sistema capitalista está expandindo-se. Mesmo após algumas crises, o 

capital passa pelo processo de reestruturação e aumenta seus lucros 

exorbitantemente, esse sistema não se limita em ser econômico, mas está 

em todas as esferas humanas, na cultura, no meio ambiente e, inclusive, 

na subjetividade dos seres humanos. 

Para Antunes (2009) a crise estrutural do capital é um fenômeno 

complexo que vai além da denominada crise do fordismo e do 

keynesianismo, a partir da década de 70. Essa crise exprimia, em seu 

significado mais profundo, uma crise estrutural do capital, em que se 

destacava: a tendência decrescente da taxa de lucro; o esgotamento do 

padrão de acumulação taylorista/fordista de produção; a hipertrofia da 

esfera financeira, que ganhava relativa autonomia frente aos capitais 

produtivos; maior concentração de capitais, através das fusões entre 

empresas monopolistas e oligopolistas; a crise do Welfare State e dos seus 

mecanismos de funcionamento, acarretando a crise fiscal do Estado 

capitalista e a necessidade de retração de gastos públicos e sua 

transferência para o capital privado; incremento das privatizações, 

tendência generalizada às desregulamentações e à flexibilização do 

processo produtivo, dos mercados e da força de trabalho (ANTUNES, 

2009). 

 
A crise experimentada pelo capital, bem como as suas 
respostas, das quais o neoliberalismo e a reestruturação 
produtiva da era da acumulação flexível são expressão, têm 
acarretado, entre tantas consequências, profundas 
mutações no interior do mundo do trabalho. Dentre elas 
podemos inicialmente mencionar o enorme desemprego 
estrutural, um crescente contingente de trabalhadores em 
condições precarizadas, além da degradação que se 
amplia, na relação metabólica entre homem e natureza, 
conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente para 

                                                           
22

 Seminário intitulado como “A Crise estrutural do Capital e os desafios atuais da luta de classes”. 
Ocorrido em Campinas – SP em: 11 de junho de 2011. 
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a produção de mercadorias e para valorização do capital 
(ANTUNES, 2009, p. 17). 

 

Percebe-se que homens e mulheres cada vez trabalham menos, 

em ritmo e intensidade, configurando uma redução do trabalho estável, 

herança da fase industrial que conformou o capitalismo do século XX. 

Porém, não é possível eliminar completamente o trabalho vivo, mas 

consegue-se reduzí-lo em algumas áreas e ampliá- lo em outras como, por 

exemplo, a crescente apropriação da dimensão cognitiva do trabalho 

(ANTUNES, 2007). 

 
Cada vez mais homens e mulheres trabalhadores 
encontram menos trabalho, esparramando-se pelo mundo 
em busca de qualquer labor, configurando uma crescente 
tendência de precarização do trabalho em escala global, 
que vai dos EUA ao Japão, da Alemanha ao México, da 
Inglaterra ao Brasil, sendo o desemprego estrutural é sua 
manifestação mais virulenta (ANTUNES, 2007, p. 14). 

 

Tem-se a redução do modelo de inserção no mercado de 

trabalho pela lógica taylorista-fordista e passa-se para o novo sistema de 

produção – o toyotismo – que se coloca contrário a “rigidez fordista” 

(modalidade de trabalho formal com carteira assinada), “assumindo as 

características do regime que fora progressivamente implantado na Toyota 

– empresa japonesa de automóvel – entre 1950 e 1970, na tentativa de 

encontrar um método produtivo adaptado à situação do Japão” (TAVARES, 

2009, p. 250). 

 
O toyotismo também denominado de métodos flexíveis, 
método kanban ou just-in-time – em lugar de aprofundar a 
integração vertical da indústria fordista, que controlava 
diretamente o processo de produção do automóvel, de cima 
a baixo, desenvolve relações de subcontratação, pelas 
quais a empresa nuclear aproveita-se dos custos salariais 
mais baixos das subcontratadas. Esse sistema de 
organização da produção, baseado na flexibilidade do 
trabalho e dos trabalhadores, vai ser imposto a todos os 
países capitalistas, a partir dos anos 1980 e, para os mais 
tardios, nos anos de 1990 (TAVARES, 2009, p. 251). 
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Nesse contexto temos a desregulamentação das leis trabalhistas, 

retirada de direitos socialmente conquistados pela classe trabalhadora, 

privatizações e terceirizações, que culminaram na reestruturação produtiva 

do setor industrial e de serviços, em decorrência da nova divisão 

internacional do trabalho. 

 As condições precárias de trabalho vivenciadas pela classe 

trabalhadora no modo de produção capitalista têm rebatimentos concretos 

na reprodução da vida social. Nesse estágio de financeirização do capital, 

convivemos com as demissões em massa, reduções de salários, inserções 

desumanas no mundo do trabalho, intensificação do trabalho, além do 

desemprego estrutural. 

 
Se, no passado recente, só marginalmente nossa classe 
trabalhadora presenciava níveis de informalidade, em 2007 
mais de 50% dela se encontra nessa condição (aqui 
concebendo informalidade no sentido amplo), desprovida 
de direitos sem carteira de trabalho. Desemprego ampliado, 
precarização exacerbada, rebaixamento salarial acentuado, 
perdas crescente de direitos, este é o desenho mais 
frequente da nossa classe trabalhadora. Resultante do 
processo de liofilização organizacional que permeia o 
mundo empresarial, onde as substâncias vivas são 
eliminadas, como “trabalho vivo”, sendo substituídas pelo 
maquinário tecno-informacional presente no trabalho morto. 
E nessa empresa liofilizada, é necessário um “novo tipo de 
trabalho”, que os capitais denominam, de modo mistificado, 
como “colaborador” (ANTUNES, 2007, p. 14). 

 

As mudanças nesse “novo tipo de trabalho” são significativas, os 

trabalhadores deixam de ser chamados assim, para serem reconhecidos 

como “colaboradores”, que cooperam com a empresa. Um exemplo disso 

são algumas empresas como a Nike, que montam “times” com seus 

“colaboradores”, em que competem entre si. Cada um tem seu papel e se 

algum errar, a equipe toda é prejudicada, a intenção é que esses 

trabalhadores também se sintam parte da empresa e se responsabilizem 

por ela. Esse exemplo demonstra a lógica do trabalho, através da 

competição, o predomínio da individualização, da reificação e alienação do 

trabalho humano, que culminam no não reconhecimento de classe entre os 
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trabalhadores, no distanciamento da luta de classes e torna invisíveis as 

contradições entre capital/trabalho na sociedade capitalista.  

Nas palavras de Petras (1999), um elemento chave na 

“restruturação neoliberal” é: 

 
A mobilidade do capital: de uma região geográfica a outra, 
de um setor da economia a outro, do trabalho intensivo ao 
capital. O resultado é uma crescente “relação transitória” 
entre empregadores e empregados. A experiência dos 
trabalhadores no trabalho está constantemente em 
transição. Há apenas conexões temporárias e laços com 
colegas trabalhadores, com patrões, com o trabalho a sua 
volta e o ambiente de convivência. Assim, há muitas 
relações, embora elas sejam superficiais. A transitoriedade 
se torna um estilo de vida, no qual não há 
comprometimentos profundos e onde existe pouca base 
para a solidariedade social. O resultado é o declínio dos 
sistemas de apoio social, atomização, e um crescente 
sentimento de vulnerabilidade individual. Quando o 
desastre ocorre (demissões) o impacto é esmagador 
(PETRAS, 1999, p. 14). 

 

Sobre a questão da subjetividade do trabalhador em relação ao 

desolador desemprego, o autor vai dizer: 

 

O desemprego é uma fonte de stress psicológico que tem 
consequências sobre a saúde mental do desempregado. O 
significado e experiência do desemprego registrado por 
pesquisadores – pressão financeira, a desestabilização de 
rotinas diárias, atividades e identidades e a destruição de 
planos e esperanças –, contribuíram para o stress crônico. 
Trabalhadores desempregados têm sido mostrados como 
sofrendo níveis mais altos de sintomas psicológicos se 
comparados com trabalhadores empregados (PETRAS, 
1999, p. 15). 

 

Nos últimos anos, os setores automotivos (montadoras) 

enfrentam crises econômicas sérias, fecharam acordos coletivos com os 

trabalhadores para cortar custos trabalhistas e reduzir a de mão de obra, 

através de incentivos, como a antecipação de aposentadoria, programas de 

demissões voluntárias, arrocho salarial, diminuição da carga horária de 

trabalho com objetivo de diminuição dos salários. As empresas também 

podem recorrer a “ferramentas de proteção ao emprego” para administrar o 



53 
 

 
 

“excesso de mão de obra”, como o afastamento de trabalhadores via 

suspensão de contratos de trabalho, o chamado “lay-off”23, no qual 

operários deixam de comparecer à fábrica por até cinco meses, podendo 

ser estendido o período, caso necessário, porém muitos trabalhadores são 

demitidos após seu retorno. 

 
Na principal área do operariado metalúrgico no Brasil, no 
ABC paulista, região onde se encontram as principais 
empresas automobilísticas, houve uma redução de 
aproximadamente 240 mil operários nos anos 1980 para 
menos de cem mil em 2007. (...) Este proletariado vem 
diminuindo com a reestruturação produtiva do capital, 
dando lugar a formas mais desregulamentadas de trabalho, 
reduzindo fortemente o conjunto de trabalhadores estáveis 
que se estruturavam através de empregos formais, herança 
da fase taylorista/fordista (ANTUNES, 2007, p. 18). 

 

Serviços públicos como saúde, educação, assistência social, 

previdência etc. também passam por esse processo de reestruturação, 

com a precarização do trabalho, expressa na falta de concursos públicos, 

aumento expressivo do assédio moral, contratação de trabalhadoras(es) 

terceirizados(as) com vínculos empregatícios extremamente precários, 

condições péssimas de trabalho com espaços físicos sucateados, seguindo 

a lógica da  valorização do serviço privado em detrimento do público.   

Na saúde percebe-se que o discurso da gestão ineficiente do 

SUS tem contribuído para atender aos interesses do capital com a 

privatização desse sistema através do repasse da gestão estatal para as 

Organizações Sociais (OSs), Fundações Estatais de Direito Privado, 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), parcerias público 

privadas e congêneres, que, além de privilegiar os interesses de grupos 

políticos e privados. 

Como se pode ver, as(os) trabalhadoras(es) passam por 

constante ameaça de demissão, assédio moral, falta de estabilidade, 

remuneração diferenciada entre os trabalhadores (servidores e 

                                                           
23

 A expressão lay-off é inglesa, foi criada em 2001, para retirada dos direitos socialmente conquistados 
pela classe trabalhadora, esta medida pode ser usada por empresas que enfrentam crise econômica. 
Disponível em: http://www.parluto.com.br/wp-content/uploads/2014/07/layoff.pdf Acesso em: 28 jan. 
2016 

http://www.parluto.com.br/wp-content/uploads/2014/07/layoff.pdf
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terceirizados), além de comprometer o processo de formação permanente 

e a continuidade e qualidade do serviço prestado. 

Na Previdência Social, os trabalhadores estiveram em greve em 

2015 durante 80 dias. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e 

Previdência no Estado de São Paulo (SINSPREV), as pautas de luta dos 

trabalhadores foram: concursos públicos; melhoria nas condições de 

trabalho; fim do assédio moral; reajuste salarial; intensificação e metas de 

atendimento à população. Segundo a carta aberta à população do 

SINSPREV: 

 
Os trabalhadores se colocam contrários às medidas do 
governo de retirada de direitos previdenciários da 
população, como por exemplo, as Medidas Provisórias 664 
(Reduz o direito pela pensão por morte e o auxílio doença) 
e 665 (reduz os direitos ao seguro desemprego), que 
pioram regras anteriores e fazem a sociedade pagar a 
conta da “crise” com a retirada de conquistas históricas dos 
trabalhadores (SINPREV, 2015). 

 

Outros serviços públicos e políticas sociais também passam por 

esse processo de precarização e intensificam-se as formas de extração de 

trabalho. A flexibilização das legislações trabalhistas, seu desmonte, bem 

como a reificação e alienação do trabalho dilaceram as condições de vida 

da classe trabalhadora, que tem cada vez menos acesso ao lazer, ao 

descanso, ao ócio, às possibilidades de reflexões sobre a vida. A música 

Admirável Gado Novo, do cantor Zé Ramalho24, tem feito muito sentido na 

vida das trabalhadoras(es), por exemplo quando diz:   

 
O povo, foge da ignorância, apesar de viver tão perto dela e 
sonham com melhores, tempos idos, contemplam essa vida, 
numa cela, esperam nova possibilidade, de verem esse 
mundo, se acabar (...). 

 

O mundo financeirizado, marcado pela mundialização do capital, 

ultrapassa o terreno estritamente econômico de mercado e impregna todos 

os âmbitos da vida social, demonstrando um novo modelo de trabalho e de 

                                                           
24

 Essa música foi lançada em 1979 pelo cantor e compositor José Ramalho Neto, natural de Brejo da 
Cruz (PB). 
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vida. “Trata-se de uma rapidez inédita do tempo social, que parece não 

ultrapassar o presente contínuo, um tempo sustentado na volatilidade, 

efemeridade e descartabilidade, sem limites de tudo o que se produz (...)”  

(DRUCK; MONY, 2007, p. 26). Nessa sociabilidade, as relações sociais 

estão pautadas no consumo, na posse, na fluidez, no individualismo 

exacerbado. 

Essa nova morfologia do trabalho25, nesse contexto de 

flexibilização, precarização, informalidade, subcontratação, requer 

trabalhadores(as) ágeis na produção, que aceitem quaisquer condições de 

trabalho, com baixa remuneração. Trabalhadoras(es) descartáveis que 

sejam superados por novos trabalhadores(as), assim, aumenta-se as(es) 

trabalhadoras(es) que vivem de contratos temporários e subcontratação. 

 
No plano ideológico, político e cultural, o incentivo à 
individualidade transforma-se no mais puro individualismo. 
É um processo em que cada indivíduo é responsável por se 
dotar dos meios e atributos (novos) exigidos pela 
reestruturação em curso para ter empregabilidade – um 
conjunto de qualidades típicas daqueles que se adaptam 
facilmente as novas situações, que têm iniciativa, que são 
ágeis e flexíveis (DRUCK; MONY, 2007, p. 26). 

  

A individualidade e flexibilidade são fundamentais no processo 

de globalização e reestruturação produtiva dessa fase das políticas 

neoliberais implementadas pelo capital. Nessa perspectiva discutiremos a 

terceirização do trabalho, como uma ferramenta propulsora desse 

processo. 

 
No Brasil, é no campo da administração que se produz o 
maior número de conceitos, a partir dos quais, em geral, o 
direito (civil ou do trabalho) se apoia para problematizar ou 
legalizar o fenômeno. Carelli, apresenta algumas definições 
de terceirização encontradas na literatura brasileira, em que 
se destacam os seguintes elementos: transferência de 
atividades a terceiros, especialização, atividade-fim, 
parceria, foco na atividade principal. Processo, no mais das 
vezes, justificado pela busca da produtividade, qualidade e 
competitividade. Ressalta, porém, que é um fenômeno que 

                                                           
25

 Conceito do Professor Ricardo Antunes utilizado no livro intitulado: Os sentidos do Trabalho: ensaios 
sobre a afirmação e a negação do trabalho – São Paulo: Boitempo, 2009. 
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não pertence ao direito do trabalho, nem se quer constitui 
um instituto de direito no Brasil (DRUCK; MONY, 2007, p. 
27). 

 

A “terceirização” é um termo brasileiro para indicar, 

essencialmente, que se transfere a um “terceiro”, a um “outro” uma 

atividade que estava sendo realizada pela empresa ou poderia ser feita por 

ela (CARELLI apud DRUCK; MONY, 2007, p. 27). 

A terceirização é um fenômeno que se encontra em todas as 

atividades e tipos de trabalho, no comércio, indústria, setor público e 

privado. No entanto, esse fenômeno possui características diferentes nas 

modalidades e diversas formas de regulação e legislação, expressando, 

centralmente, as condições objetivas e subjetivas que sintetizam as 

relações de forças em cada sociedade (DRUCK; MONY, 2007). 

A terceirização também é um fenômeno que advém da resposta 

à crise do fordismo e implementada no processo de reestruturação 

produtiva do capital, tendo como inspiração o modelo de gestão do 

trabalho advindo do toyotismo desde as duas últimas décadas. 

Segundo Ricardo Antunes, temos no Brasil hoje uma população 

economicamente ativa de aproximadamente 100 milhões de brasileiros(as), 

dentre eles(as), 15 milhões são terceirizados(as). A terceirização assume 

uma centralidade no contexto de precarização e flexibilização do trabalho, 

pois deixa de ser exceção para tornar-se regra da forma de contração no 

capitalismo mundializado26. 

Sendo assim, Druck e Mony (2007) entendem a terceirização 

como principal forma ou dimensão da flexibilização do trabalho, na medida 

em que ela viabiliza um grau de liberdade, quase sem limites, para o 

capital gerir e dominar a força de trabalho, demonstrado pela flexibilização 

dos contratos, a transferência de responsabilidades de gestão e de custos 

trabalhistas para um “terceiro”.   

                                                           
26

 Palestra proferida dia 15 agosto de 2014 no Seminário intitulado: A Terceirização: precarização, 
desafios e possibilidades de superação no mundo do trabalho contemporâneo, realizado pelo Grupo de 
Pesquisa Trabalho, Constituição e Cidadania do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=kXRu6gq9JMM. Acesso em: 07 jan. 2016. 

https://www.youtube.com/watch?v=kXRu6gq9JMM
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O Projeto de Lei 4330/2004, conhecido como “PL da 

terceirização”, volta a tramitar no legislativo brasileiro, em 2015, como 

Projeto de Lei 30/2015. Esse projeto permite a terceirização da atividade 

fim, aquela conhecida como o objetivo principal das empresas e do serviço 

público. Trata-se de um ataque aos direitos trabalhistas, na medida em que 

propõe aprofundar a precarização do trabalho. 

Em palestra, a Professora Maria da Graça Druck de Faria diz: 

 
Estamos vivendo no Brasil uma epidemia sem controle da 
terceirização, ou seja, ela cresce vertiginosamente e sem 
limites, isto se expressa por vários indicadores, o primeiro 
indicador é o crescimento de absolutamente todos os 
setores de atividade pública e privada aqui no nosso país. 
As pesquisas têm revelado e identificado a tercerização em 
pelo menos trinta e oito setores de atividades, indústria, 
serviços, comércio, agricultura e serviços públicos. Um 
crescimento que não se trata mais de atividade meio ou fim, 
as pesquisas tem chamado atenção sobre o 
desenvolvimento das chamadas atividades nucleares das 
empresas. Em segundo lugar temos a inversão dos 
números de trabalhadores contratados pelas empresas ao 
número de trabalhadores terceirizados (...). Além desse 
crescimento dos terceirizados, observamos também nas 
pesquisas modalidades de terceirização que foge 
completamente a argumentação que se trata de uma 
relação inter-empresas, porque vemos recursos de 

cooperativas, ONGs, e de pessoas jurídicas
27

. 

 

Em abril de 2015, trabalhadores e centrais sindicais foram para 

as ruas e realizaram paralisações contra esse Projeto de Lei, entendendo 

que ele retira direitos socialmente conquistados e é um ataque sem 

precedentes aos direitos da classe trabalhadora. Sobre isso Antunes e 

Druck defendem: 

 
Em contraposição ao discurso empresarial que justifica a 
terceirização como parte da modernização das empresas 
na era da globalização e como expressão da especialização 
e da focalização dos negócios, as investigações de 

                                                           
27

 Palestra proferida em agosto de 2013 na audiência pública no Tribunal Superior do Trabalho sobre a 
Terceirização. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=3-PSsV-r3No, acesso em: 07/01/2016. 
A Professora é graduada em Ciências Econômicas; mestrado em Ciência Política pela Universidade 
Estadual de Campinas (1989) e doutorado em Ciências Sociais no Programa de Pós Graduação em 
Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas (1995).  

https://www.youtube.com/watch?v=3-PSsV-r3No
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instituições acadêmicas e sindicais, assim como os 
registros de experiências e estudos de operadores do 
direito do trabalho no Brasil, atestam que as empresas 
terceirizam porque realizam a transferência de riscos para 
os trabalhadores, desobrigando-se em relação aos direitos 
trabalhistas, em nome da redução de custos. Assim, 
transfere para uma terceira a responsabilidade pelo 
cumprimento da legislação do trabalho, enquanto a gestão 
do processo de trabalho é feita em geral pela própria 
tomadora. Ou seja, ela repassa a responsabilidade legal, 
mas não a gestão. Isso explica o número de processos na 
Justiça do Trabalho e no Tribunal Superior do Trabalho 
contra empresas tomadoras, conforme justificativa do edital 
de convocação da Audiência Pública sobre Terceirização 
convocada pelo Tribunal Superior do Trabalho em 2011 
(ANTUNES; DRUCK, 2014, p. 20). 

 

Vivemos em um mundo do trabalho em que as trabalhadoras(es) 

são sujeitadas(os) a essa perversa lógica de inserção no mercado de 

trabalho através de contratos temporários e subcontratação de serviços de 

“terceiros”, garantindo ao patronato todas as formas de demissões e 

contrações precárias, “por um lado, no âmbito restrito do mercado que 

‘impõem’ aos capitalistas essas ‘estratégias de competitividade’, e por 

outro, no respaldo do Estado, através de governos que vêm aplicando 

políticas de cunho neoliberal” (DRUCK; MONY. 2007, p. 30). 

 
O debate acerca da precarização do trabalho no Brasil 
refere-se fundamentalmente aos resultados e impactos da 
flexibilização, cujas noções que marcam as análises são a 
fragmentação, a segmentação dos trabalhadores, a 
heterogeneidade, a individualização, a fragilização dos 
coletivos, a informalização do trabalho, a fragilização e 
crise dos sindicatos e, a mais importante delas, a ideia de 
perda – de direitos de todo tipo – e da degradação das 
condições de saúde e de trabalho (DRUCK; MONY, 2007, 
p. 30). 

 

Esses impactos são sérios e dificultam significativamente o 

processo de organização dos trabalhadores contra as amarras do capital. 

As divisões entre as(os) trabalhadoras(es) e a individualização contribuem 

para que a classe não se reconheça como uma classe superexplorada pelo 

modo de produção capitalista. As ruas das grandes capitais estão lotadas 

de trabalhadoras(es) que sobrevivem da informalidade, as(os) 
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chamadas(os) “ambulantes”, e não possuem a garantia dos direitos 

trabalhistas mínimos, passam a vida “fugindo” da polícia. Essas(es) 

trabalhadoras(es) não possuem outras formas de inserção na cadeia 

produtiva do capital, quando adoecem ficam em condição de miséria. O 

Estado, que não garante o direito ao trabalho digno, é o mesmo que 

criminaliza as(os) trabalhadoras(es). 

A terceirização tomou conta dos serviços públicos, as repartições 

estão lotadas de trabalhadoras(es) terceirizadas(os) na limpeza, nos 

setores de atendimentos à população, seguranças, entre outras atividades, 

consideradas pelo mundo do trabalho como fim.  

 
No âmbito do processo de trabalho, a flexibilização se 
aplica nas jornadas móveis de trabalho (a exemplo do 
banco de horas e outros), na remuneração através dos 
salários flexíveis (parte fixa e parte variável que chega a 
representar 60% do total e depende das metas/objetivos 
cumpridos, dos prêmios de produtividade, assiduidade, 
criatividade...), nas formas de gestão e organização 
inspiradas no toyotismo (onde a lógica do just-in-time: hora 
certa, tempo certo, quantidade certa e, portanto, erro zero, 
implica um controle rigoroso sobre o trabalho, 
caracterizando a “administração por estresse”). Os efeitos 
da flexibilização demonstrados nas pesquisas implicam o 
processo de intensificação do trabalho para os que 
permanecem empregados, expondo-os a maiores riscos de 
acidentes e adoecimento (DRUCK; MONY, 2007, p. 30). 

 

Esse mundo do trabalho é complexo, adoece as(os) 

trabalhadoras(es), milhares de trabalhadoras(es) estão na fila da 

Previdência Social, pleiteando o auxílio doença e outros benefícios, 

muitas(os) não conseguem e precisam voltar a trabalhar em condições 

desumanas.  

 

Outra tendência de enorme significado no mundo do 
trabalho contemporâneo é dada pelo aumento significativo 
do trabalho feminino que atinge mais de 40% da força de 
trabalho ou mais em diversos países avançados e também 
na América Latina, onde também foi expressivo o processo 
de feminização do trabalho. Esta expansão do trabalho 
feminino tem, entretanto, um movimento inverso quando se 
trata da temática salarial, onde os níveis de remuneração 
das mulheres são em média inferiores àqueles recebidos 
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pelos trabalhadores, o mesmo ocorrendo aos direitos 
sociais e do trabalho que também são desiguais. No Brasil 
o salário médio das mulheres está em torno de 60% do 
salário dos trabalhadores (ANTUNES, 2007, p. 19). 

 

Essa tendência tem suas bases históricas no processo de 

construção dessa sociedade calcada no machismo. Segundo Saffioti 

(2013), a ideia de que a mulher possui como missão a procriação e o 

casamento conduziu, não propriamente a uma qualificação da força de 

trabalho feminina, mas destina as mulheres às ocupações subalternas, mal 

remuneradas e sem perspectivas de promoção. Cabem às mulheres os 

trabalhos domésticos, de cuidadoras, educadoras, esses trabalhos são os 

que possuem uma baixa remuneração, são menos valorizados socialmente 

e com as legislações trabalhistas mais flexíveis.  

Com isso ocorre a expansão do trabalho em domicílio, pelo 

processo de desconcentração do processo produtivo e pelo crescimento de 

pequenas unidades produtivas. Isso, decorre da telemática (ou 

teleinformática), com a expansão das formas de flexibilização e 

precarização do trabalho, o avanço da horizontalização do capital 

produtivo, esse trabalho doméstico está inserido em várias partes do 

mundo. Este trabalho produtivo mescla-se com o trabalho reprodutivo 

doméstico, sendo assim, aumenta as formas de exploração das mulheres 

(ANTUNES, 2007). 

Segundo Antunes (2007) outra tendência no mundo do trabalho é 

a crescente exclusão dos jovens do mercado de trabalho. Paralelamente à 

exclusão dos jovens, vem ocorrendo também a exclusão dos trabalhadores 

considerados “idosos” para o capital, com idade próxima aos quarenta 

anos que, uma vez desempregados, dificilmente conseguem reingressar ao 

mercado de trabalho. 

E, juntamente com essas exclusões, tem-se a inserção precoce 

e criminosa de crianças e adolescentes no mercado de trabalho. 

Deparamo-nos com inúmeros cartazes nas ruas de São Paulo oferecendo 

bolsas para jovens aprendizes que, muitas vezes, substituem o trabalho de 

adultos e diminuem ainda mais os custos de contratação para as 
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empresas, além de reforçar a cultura do trabalho, a qual afirma que, desde 

cedo, a pessoa precisa trabalhar, “trabalhar dignifica o homem”, “Deus 

ajuda quem cedo madruga”, tudo isso contribui sobremaneira para a 

inserção de crianças e jovens precocemente no mercado de trabalho. 

Como desdobramento dessas tendências apontadas acima, 

desenvolve-se no mundo do trabalho uma crescente e expressiva 

expansão do “terceiro setor”28, assumindo uma forma mais alternativa de 

“ocupação” através de empresas mais comunitárias, motivadas por formas 

de trabalho, muitas vezes voluntário, com viés caritativo, filantrópico, sem 

fins mercantis ou lucrativos e que se desenvolve relativamente à margem 

do mercado (ANTUNES, 2007, p. 20). 

 
A expansão deste segmento é um desdobramento direto da 
retração do mercado de trabalho industrial e de serviços, 
num quadro de desemprego estrutural. Esta forma de 
atividade social, movida predominantemente por valores 
não-mercantis, tem tido certa expansão, através de 
trabalhos realizados no interior da ONGs e outros 
organismos ou associações similares. Trata-se, entretanto, 
de uma alternativa extremamente limitada para compensar 
o desemprego estrutural, não se constituindo, em nosso 
entendimento, em alternativa efetiva e duradoura diante do 
mercado de trabalho capitalista, mas que ao contrário, que 
lhe é bastante funcional. No Brasil ela hoje abarca cerca de 
vinte milhões de trabalhadores (ANTUNES, 2007, p. 20) 

 

É, portanto, esse contexto diverso, heterogêneo, multifacetado 

que caracteriza a classe trabalhadora na contemporaneidade, em que 

homens e mulheres convivem com a precarização, flexibilização e retirada 

de direitos.  

A classe trabalhadora está em constante movimentação, mas 

sabemos que instrumentos históricos de lutas encontram-se fragilizados e 

enfraquecidos. Um exemplo disso são as instâncias sindicais, existe 

atualmente um descrédito por parte das(os) trabalhadoras(es) nesses 

espaços, enquanto lugar para a luta e defesas de reivindicações 

trabalhistas. Em contrapartida, têm-se muitas vezes a cooptação desses 

                                                           
28

 O conceito de e o debate sobre o “terceiro setor” é contraditório, expressando diversos interesses, na 
medida em que presta serviço ao capital e à ofensiva neoliberal (MONTAÑO, 2010). 
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sindicatos para a defesa dos direitos do patronato e o abandono das 

bandeiras históricas de lutas das(os) trabalhadoras(es). 

É nesse contexto em que estão inseridos as(os) 

trabalhadoras(es) do SUAS, todos os processos aqui mencionados têm 

rebatimentos sérios no cotidiano profissional dessas(es) trabalhadoras(es). 

 

2.4 A relação do Estado com a sociedade civil: contradições 

contemporâneas 

 

Com base na tradição marxista, o Estado emerge das relações 

de produção. Não é o Estado que cria a sociedade, mas a sociedade civil 

que cria o Estado. “Marx define a sociedade civil, enquanto sociedade 

burguesa, como esfera de produção e da reprodução da vida material” 

(MONTANÕ; DURIGUETO, 2011, p. 35). 

 
Longe de ser o momento de universalização, o Estado para 
Marx e Engels emerge das relações de produção e 
expressa os interesses da estrutura de classe inerente às 
relações sociais de produção. Assim, a burguesia, ao ter o 
controle dos meios de produção e ao ter o controle sobre o 
trabalho no processo de produção, passa a constituir a 
classe dominante, estendendo seu poder ao Estado, que 
passa a expressar seus interesses, em normas e leis 
(MONTANÕ; DURIGUETO, 2011, p. 36). 

 

Para Marx e Engels com a divisão do trabalho está posta a 

contradição entre o interesse de cada indivíduo e o interesse comunitário 

que seria de todos os indivíduos que mantêm relações sociais uns com os 

outros. Na realidade, “esse interesse comunitário de modo algum existe 

meramente na representação, como ‘universal’, mas antes de mais nada 

na realidade, como dependência recíproca dos indivíduos entre os quais o 

trabalho está dividido” (MARX; ENGELS, 2009, p. 47) 

 
É precisamente por essa contradição do interesse particular 
e do interesse comunitário que o interesse comunitário 
assume uma organização autônoma como Estado, 
separado dos interesses reais dos indivíduos e do todo, e 
ao mesmo tempo como comunidade ilusória (MARX; 
ENGELS, 2009, p. 47).  
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Os autores continuam: 

 
Por outro lado, também a luta prática desses interesses 
particulares, que realmente se opõem constantemente aos 
interesses comunitários e aos interesses comunitários 
ilusórios, torna necessários a intervenção e o refreamento 
práticos pelo interesse “geral” ilusório como o Estado 
(MARX; ENGELS, 2009, p. 48) 

 

O Estado se coloca como representante de um interesse 

universal, mas, na verdade, representa uma classe. Ele cumpre sua 

universalidade representando o interesse da classe dominante, ou seja, o 

Estado possui essa aparência de universalidade, mas, na efetiva realidade, 

ele é particular, na medida em que garante a organização das condições 

gerais de um sistema social no qual a burguesia representa a classe 

dominante (MONTANÕ; DURIGUETO, 2011, p. 37). 

 
A inversão marxiana, colocando a dialética de Hegel sob 
seus próprios pés, vai conduzi-lo à compreensão de uma 
nova relação entre Estado/sociedade civil, não mais 
orgânica e sim dialética, entendendo o Estado não como 
mediação universal dos interesses privados e gerais – a 
encarnação da razão universal – “mas sim uma entidade 
particular que, em nome de um suposto interesse geral, 
defende os interesses comuns de uma classe particular” 
(COUTINHO, 1996, p. 19), ou seja, um Estado de classe 
(PEREIRA, 2005, p. 100). 

 

É inegável a forte hegemonia burguesa no âmbito estatal, 

embora o Estado seja espaço de disputa de interesses entre as classes, 

dentro da sociedade capitalista sua defesa pela manutenção do capital 

está posta. Não negamos que as realidades históricas são diferentes, 

mesmo porque negaríamos o método histórico-dialético, porém as teses 

marxianas são fundamentais para nossa análise. 

Na obra de Marx a sociedade civil29, significará sempre 

sociedade burguesa e o Estado terá sempre, nos limites da ordem 

                                                           
29

 No campo liberal a discussão sobre a sociedade civil está nos clássicos privilegiados Hobbes e Locke. 
Eles são os pioneiros na utilização da expressão sociedade civil, numa clara referência à forma de 
sociedade a qual existe o Estado (PEREIRA, 2005, p. 94). 
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burguesa, uma defesa de classe, que tem na propriedade privada seu 

substrato econômico. Este processo será mais explícito, ou não, de acordo 

com o estágio da luta de classes. Nos momentos em que ameaçam a 

propriedade privada o braço militar do Estado entra em cena (PEREIRA, 

2005). 

 
Nos vários textos publicados, pode-se concluir que, a 
despeito de não ter elaborado, de modo detalhado e 
sistemático, o que se pode chamar de uma teoria da 
sociedade civil, do Estado, das classes, Marx está, o tempo 
todo, trabalhando, a partir do movimento do real e nas 
condições de desenvolvimento do seu tempo, como tais 
questões aparecem e se encadeiam na dinâmica das 
formações sociais capitalistas. Quer seja para entender os 
elementos que estão operando no que Gramsci viria a 
chamar, posteriormente, de “formação da hegemonia”, quer 
seja para reafirmar a possibilidade histórica de construção 
de um projeto societário que supere a ordem burguesa, e 
cujo sujeito da transformação das relações sociais seja o 
proletariado (AMARAL, 2010, p. 80). 

 

A questão do Estado e da sociedade civil está no bojo da 

discussão das relações estabelecidas entre o público e o privado que 

fazem parte do contexto do capitalismo desenvolvido.  

 
O mercado capitalista também tem influência sob a 
sociedade civil, que, a fim de garantir seus interesses, entra 
na lógica privatista, individual e de restrição nas prestações 
dos seus serviços. Nessa lógica, a constituição do Estado 
também passa a ter uma nova dimensão de disputa de 
projetos societários (MARTINELLI, 2011, p. 24). 

 

Tendo como base a análise de Gramsci, a sociedade civil30 faz 

parte da superestrutura, sendo palco do consenso e convencimento. Ele 

analisa esta categoria de forma crítica diferentemente da perspectiva 

liberal, entendendo seu significado e da interface com a sociedade 

(ACANDA, 2006) 

 

                                                           
30

 A ideia de sociedade civil surge na modernidade junto com o pensamento liberal e constitui um de 
seus elementos básicos. A racionalidade da sociedade é identificada com a racionalidade do mercado 
capitalista e entendida como superior à atividade política do Estado, que, por isso, não deveria interferir 
nessa esfera (ACANDA, 2006, p. 97). 



65 
 

 
 

A sociedade civil em Gramsci é assim composta por uma 
rede de organizações (associações, sindicatos, partidos, 
movimentos sociais, organizações profissionais, atividades 
culturais, meios de comunicação, sistema educacional, 
parlamentos, igrejas e etc.). É uma das esferas sociais em 
que as classes organizam e defendem seus interesses, em 
que se confrontam projetos societários, na qual as classes 
e suas frações lutam para conservar e conquistar 
hegemonia (MONTANÕ; DURIGUETO, 2011, p. 43). 

 

Diferententemente de Marx, Gramsci acredita que a sociedade 

civil encontra-se no âmbito da superestrutura, com o objetivo de 

compreender a socialização da política, ele cria uma nova categoria 

analítica para a sociedade civil, que deriva-se de duas necessidades 

práticas com as quais o autor se depara: a primeira é a necessidade de 

explicar corretamente o fenômeno da ampliação do Estado (socialização 

política); a segunda, que está vinculada a anterior, qual seja, a 

necessidade de oferecer respostas políticas imediatas, levando-o a enfocar 

sua análise no âmbito da política (PEREIRA, 2005). 

 
O surgimento do conceito sociedade civil não é um 
acidente, mas o resultado da compreensão gramsciana da 
importância dos mecanismos de produção de hábitos de 
comportamento, valores modos de pensar (que haviam sido 
reunidos no ideário do início do liberalismo no conceito de 
“civilidade”) para a estruturação do poder nas sociedades 
modernas (ACANDA, 2006, p. 174). 

 

Assim, a sociedade civil não é uma zona neutra. Nela, os vários 

elementos e questões não operam e competem entre igualdade de 

condições, de forma homogênea, sem interferência das relações de força e 

poder. Para Gramsci a sociedade civil e sociedade política estão sempre 

entrelaçadas. Obviamente, há em Gramsci uma diferenciação entre elas, 

na medida em que seus mecanismos são distintos da teoria liberal que 

separa Estado e sociedade civil (SIMIONATO, 2010a). 

 

Para Gramsci (2000b, p. 331), “Estado é todo o complexo 
de atividades práticas e teóricas com as quais a classe 
dirigente não só justifica e mantém seu domínio, mas 
consegue obter o consenso ativo dos governantes”. Assim, 
conforme Gramsci, torna-se fundamental o entendimento do 
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conjunto de mediações que conformam e esclarecem esse 
domínio e o consentimento, pois a capacidade de dirigir e 
organizar o consentimento dos subalternos é um elemento 
fundamental para o fortalecimento  da dominação de 
classes. A esfera da sociedade civil é a esfera das 
mediações do exercício da dominação de classe pelo 
exercício do convencimento (MONTANÕ; DURIGUETO, 
2011, p. 45 – grifos do autor) 

 

Concordamos com Amaral (2010), que à chamada sociedade 

civil está relacionada a três aspectos: o primeiro, diz respeito às 

determinações e exigências do atual processo de acumulação capitalista, 

através de sua reestruturação produtiva; o segundo – articulado ao 

primeiro – são as mudanças na relação entre Estado e Sociedade, que 

compreende uma multiplicidade de formas organizativas da sociedade, 

cujas referências centrais são o estímulo à participação, à adesão e à 

necessidade de colaboração entre as classes sociais presentes em 

determinadas conjunturas, e, por fim, a necessidade de adequar as 

estruturas burocráticas do Estado às necessidades do atual estágio de 

desenvolvimento do capitalismo, resignando um amplo movimento de 

Reforma do Estado. 

A sociedade civil gramsciana vai além de um instrumento de 

análise, revela-se como um instrumento de projeto, sendo um projeto de 

construção e desconstrução, estreitamento e ampliação de determinados 

espaços, de um conjunto de organismo em que é difundida a ideologia 

dominante, que se conformam a vontade coletiva, a adesão e o 

consentimento das classes dirigentes, e também, é palco de resistências, 

conflitos, disputas nas multifacetadas relações sociais, econômicas, 

artísticas e culturais que se manifestam no cotidiano (ACANDA, 2006) 

 

Uma classe ou um grupo pode exercer seu domínio sobre o 
conjunto social porque não apenas é capaz de impor esse 
domínio, mas também de fazer os demais grupos sociais 
aceitarem-no como legítimo. Seu poder se fundamenta em 
sua capacidade de dirigir toda a produção espiritual para a 
consecução de seus interesses. O conceito de hegemonia 
para Gramsci ressalta a capacidade da classe dominante 
de obter e manter seu poder sobre a sociedade pelo 
controle que mantém sobre os meios de produção 
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econômicos e sobre instrumentos de repressão, mas, 
principalmente, por sua capacidade de produzir e organizar 
consenso e a direção política, intelectual e moral dessa 
sociedade. A hegemonia é, ao mesmo tempo, direção 
ideológico-política da sociedade civil e combinação de força 
e consenso para obter o controle social (ACANDA, 2006, p. 
178) 

 

No contexto neoliberal, as Organizações Sem Fins Econômicos 

(OSFE) passam a ser parceiras do Estado, contribuindo para esse 

processo de desresponsabilização. Na medida em que assumem o papel 

de executoras de políticas públicas, disputam o financiamento público, 

sendo funcionais ao projeto de reestruturação produtiva. 

 
Enquanto espaço de lutas políticas e projetos contra-
hegemônicos, sociedade civil surge, assim, vinculada à vida 
associativa, como um Terceiro Setor situado entre o Estado 
e o mercado, cujo papel não é apenas limitar seu poder, 
mas também substituí-lo em várias de suas funções. 
Associada a esse arranjo teórico-prático e político, 
destacou-se como um dos pilares da hegemonia neoliberal 
na construção de consensos que suprimiram a legitimidade 
do Estado no enfrentamento da “questão social”. O 
neoliberalismo exerceu, dessa forma, nos planos 
ideológicos e político, um alto poder disciplinador sobre a 
sociedade civil, moldando grande parte das organizações 
aos interesses do capital (SIMONATO, 2010b, p. 154) 

 

Assim, a sociedade civil passa a executar ações que seriam o 

papel do Estado, atuando em áreas estratégicas da sociedade, com maior 

ênfase nas áreas sociais. Estas Organizações redefinem suas funções e 

prestam serviços no âmbito das políticas sociais, em especial, na saúde, 

educação e assistência social. 

 
Destituído de seu caráter público, o Estado vem sendo cada 
vez mais substituído por frações da sociedade civil, 
articuladas em torno de uma oligarquia financeira 
globalizada, que busca garantir seus interesses ampliando 
os canais e as instituições capazes de aglutinar projetos, o 
que lhe confere uma hegemonia político-econômico 
assegurada pela performance atual do capitalismo 
(SIMIONATO, 2004, p. 22 - grifo do autor). 
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Segundo Montaño (2010) o processo de reestruturação 

capitalista pós anos 1970 foi orientado de acordo com os princípios 

neoliberais.  

 
O projeto neoliberal de inspiração monetarista, sob o 
comando do capital financeiro, que procura, no atual 
contexto de crise, e para garantir margens de lucro do 
capital, desmontar os direitos trabalhistas, políticos e 
sociais, historicamente conquistados pelos trabalhadores, 
acentuando a exploração de quem vive do seu trabalho e 
sugando os pequenos e médios capitais. Tal projeto, hoje 
absolutamente hegemônico, funda-se nos valores e 
princípios da desregulação do mercado e das relações 
trabalhistas, na defesa da “livre concorrência”, buscando a 
autoresponsabilização dos indivíduos, a des-
responsabilização social do Estado e a desoneração do 
capital (MONTAÑO, 2014, p. 36). 

 

Na América Latina, a partir dos ditames do chamado Consenso 

de Washington31, foi proposta a flexibilização dos mercados nacional e 

internacional das relações de trabalho, da produção, do investimento 

financeiro, do afastamento do Estado das suas responsabilidades sociais e 

de regulação social entre o capital e o trabalho (MONTANÕ, 2010). 

 
Os anos 80 foram perdidos (...). Na América Latina, a 
década deixou um aumento do número absoluto de pobres. 
Uma conjuntura econômica dramática, dominada pela 
distância entre minorias abastadas e massas miseráveis, 
evidencia que um longo caminho nos separa de uma 
necessária redistribuição de renda e da constituição de 
políticas que se voltem às demandas sociais dos grandes 
contingentes esmagados pela pobreza (YAZBEK, 2009a, p. 
21). 

 

Ricardo Antunes pontua que o mundo contemporâneo fez 

explodir, com uma intensidade jamais vista, o universo do não-trabalho ou 

o mundo do desemprego. Atualmente, de acordo com dados da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), quase um terço da força 

humana mundial disponível para o ato laborativo está exercendo trabalhos 

                                                           
31

 Ocorreu em 1989 nos Estados Unidos, momento em que foram ditadas medidas internacionais de 
reformas econômicas “neoliberais” que deveriam ser seguidas pelos países capitalistas. Alguns 
exemplos são: flexibilização dos direitos trabalhistas, privatização das empresas públicas, entre outras 
orientações. 
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parciais, precários, temporários ou já vivencia as agruras do não-trabalho, 

do desemprego estrutural. (ANTUNES, 2005, p. 12). 

A ofensiva neoliberal vai dialogar com dois fenômenos que estão 

no contexto de crise do capital no processo de reorganização global do 

capitalismo: a era da acumulação flexível e das políticas de ajustes 

estatais neoliberais. Esses processos são direcionados pelo comando do 

grande capital, sobretudo financeiro (ABRAMIDES; DURIGUETO, 2014). 

 
É no interior desses processos que são desenvolvidos 
fortes ataques às classes subalternas, materializados na 
regressividades dos contratos e das condições de trabalho 
e nas contrarreformas na esfera estatal que, no campo 
particular das políticas sociais, vêm assumindo contornos 
acentuadamente privatistas e focalizadores. Essa 
conjuntura é marcada também pela regressividade das 
organizações e das lutas dos trabalhadores, seja no campo 
sindical (no qual há uma hegemonia de um sindicalismo 
colaborador nos processos de “gestão” da crise), seja no 
dos movimentos sociais (hegemonizado por ações 
defensivas e demandas corporativas e localistas) 
(ABRAMIDES; DURIGUETO, 2014, p. 177). 

 

Para Montaño (2010) o debate sobre o terceiro setor32 parte da 

análise de uma sociedade setorializada em seu plano ideológico, sendo 

assim, seria um primeiro, um segundo e um terceiro setor: o Estado, o 

mercado e a sociedade civil. Essa ideia de uma sociedade fragmentada em 

três esferas supostamente desarticuladas contribui para a construção 

ideológica que, de acordo Montaño (2014) seria: 

 
Um “suposto “setor” autônomo e homogêneo, que seria 
“popular”, “progressista”, espaço da “participação”, da 
“parceria” e do “entendimento”, sem conflito ou contradição 
interna e que interviria eficientemente nas respostas às 
necessidades sociais que o Estado vai abandonando 
(MONTAÑO, 2014, p. 34). 

                                                           
32

 Sobre terceiro setor ver MONTAÑO (2010 e 2014). De acordo com Landim o terceiro setor não é um 
termo neutro, ele tem nacionalidade clara. É de procedência norte-americana, contexto onde 
associativismo e voluntariado fazem parte da cultura política e cívica baseada no individualismo liberal 
(LANDIM, 1999, p. 63 apud MONTAÑO, 2010, p. 53).  Para Montaño (2010) este conceito possui 
procedência e funcionalidade com interesses de classe, expressivamente a defesa dos interesses da 
classe dominante. Constantemente utilizada para referir-se a sociedade civil sem fins lucrativos de uma 
forma geral, abriga, além das ONGS, outros segmentos, como entidades filantrópicas e institutos 
empresariais (SIMIONATO, 2010b, 154). 
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Apesar do fortalecimento da participação da sociedade civil 

durante a década de 1980, as conquistas legais e os avanços sociais 

temos a abertura de um outro cenário para as relações entre Estado e 

organizações da sociedade civil, que possibilitou a inserção, no espaço 

público, de outras instituições com diferentes objetivos e formas de 

atuação na questão social. Em meio ao processo de distanciamento do 

Estado quanto à atenção social, atribuindo à sociedade civil tal 

responsabilidade através de isenções e subvenções. 

 
A partir da necessidade dos últimos governos de aprovar e 
levar ao consenso popular suas ações reformistas surgiu o 
princípio de “exterminar” o atraso da Administração Pública 
Burocrática para “modernizar” o país com o “novo” modelo 
gerencial que tornaria o Estado brasileiro mais um gestor 
dos negócios do capitalismo do que um ator político junto 
às questões sociais. Com isso, sob a máscara de uma 
pseudomodernidade, ancorada na mudança no modelo de 
Estado (que não era progressiva, mas sim francamente 
regressista), o projeto neoliberal no Brasil assinala uma 
reorganização do conservadorismo em nosso 
desenvolvimento histórico e uma involução de cidadania 
(ANDRADE, 2013, p. 58). 

 

O processo de redemocratização, o Brasil segue os ditames do 

neoliberalismo, que no mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso 

(1994-2002), através da implementação da “reforma do Estado”, temos a 

adequação das políticas públicas na lógica do capital globalizado. 

De acordo com Bresser Pereira (1992, p. 137): 

 
Uma profunda crise econômica semelhante à dos anos 80 é 
um claro sinal de que a velha estratégia de 
desenvolvimento econômico está esgotada. A crise fiscal é 
uma indicação de que o modelo de intervenção estatal no 
Brasil está também esgotado. Em outras palavras, se as 
crises são sempre sinais de enfermidade e uma 
oportunidade de mudança, é evidente, hoje, que a forma de 
intervenção estatal – que foi crucial para alcançarmos no 
Brasil um extraordinário nível de industrialização entre os 
anos 30 e 70 – deve agora ser completamente reformulada. 
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Sendo assim, é possível perceber que a reforma do Estado 

baseia-se no processo de privatização, “publicização” e terceirização, o 

autor prossegue: 

 
(...) o Brasil está em uma fase diferente do ciclo de 
intervenção estatal – na qual é necessário reduzir, 
emagrecer e tornar mais eficiente à organização estatal a 
fim de superar a crise fiscal e criar condições para um novo 
estágio de desenvolvimento econômico (PEREIRA, 1992, p. 
137). 

 

Esse novo estágio de desenvolvimento econômico e reforma do 

Estado culmina no distanciamento do Estado enquanto provedor das 

políticas públicas e enfatiza a necessidade do “público não-estatal”. 

 
Atualmente, a esfera pública que se ocupa da produção 
social tende a ampliar-se com a incorporação de novos 
atores, como as organizações de defesa e valores básicos, 
geralmente conhecidos como ONGs (organizações públicas 
não governamentais), que às suas funções originais de 
interlocução política e organizações popular, tendem a 
agregar a de prestação de serviços sociais (saúde, 
educação etc.), e às quais se costuma atribuir o caráter de 
entidades privadas de utilidade pública, sendo por isso 
credoras de isenções tributárias outros benefícios especiais 
(PEREIRA, 1998, p. 39 apud ALVES, 2012, p. 73). 

 

O enfrentamento da chamada crise estrutural do Estado, articula-

se em pelo menos três perspectivas: o Estado não apenas como regulador, 

mas como produtor e prestador de serviços; o repasse das funções do 

Estado para o mercado, reduzindo, assim, a intervenção estatal; e a 

constituição da esfera pública não-estatal entre o Estado e o mercado, 

trazendo à cena novas abordagens sobre a teoria da democratização, 

tendo a sociedade civil como uma categoria importante para análise 

(SIMIONATO, 2004). 

 
No contexto da sociedade civil e das ações políticas 
coletivas, uma vasta literatura foi produzida, reconstruindo 
historicamente conceitos clássicos sobre a constituição das 
sociedades modernas. Com base nas teorias clássicas 
sobre a sociedade civil, desde Hegel, através do 
associacionismo, passando por Rosseau, com ideia de 
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contrato social, pelo liberalismo de Locke, mediante a 
separação entre Estado e sociedade civil, por Marx, com a 
crítica à sociedade burguesa e a compreensão da 
sociedade civil como lugar das relações econômicas, até 
Gramsci, com a afirmação da sociedade civil como conjunto 
de relações sociais da vida em sociedade espaço da 
construção da hegemonia (SIMIONATO, 2004, p. 24). 

 

Dentro desta concepção nega-se a existência de classes com 

interesses divergentes no interior da própria sociedade civil que segundo 

Simionato (1999, p. 17 apud ALVES, 2012, p. 73) é considerada 

transclassista, convocada em nome da cidadania, a realizar parcerias de 

toda ordem. Entendemos que a “parceria entre o Estado e o Terceiro Setor 

tem a clara função ideológica de encobrir o fundamento, a essência do 

fenômeno – ser parte estratégica de reestruturação do capital” 

(MONTAÑO, 2010, p. 227). 

As condições históricas, sociais e políticas se complexificam e o 

conceito de sociedade civil possui um valor estratégico de descaracterizar 

a sociedade de classes que possui interesses divergentes para valorizar e 

naturalizar os conteúdos classistas dominantes nas práticas da sociedade 

civil (AMARAL, 2010). 

 
Na passagem dos anos 1970 para os anos 1980, a cultura 
de esquerda vai substituindo sua leitura da realidade 
baseada na divisão da sociedade em classes pela temática 
da cidadania e dos direitos sociais – fundamento tanto das 
novas formas de expressão da sociedade civil quanto do 
próprio ideário neoliberal (LIGUORI, 1998, p. 54). Essa 
perspectiva prossegue nos anos 1990, face às crescentes 
investidas na destituição do Estado de direito e no 
cancelamento de direitos fundamentais conquistados pelas 
classes trabalhadoras ao longo de sua história, provocando 
um retrocesso em termos de cidadania (SIMIONATO, 2004, 
p. 25). 

 

Nesse contexto a questão social deixa ser responsabilidade 

privilegiada do Estado, passando a ser responsabilidade dos próprios 

sujeitos. Essas condições retratam que as contradições da sociedade 

capitalista não deixaram de existir e, tampouco, foram resolvidas. Então, a 
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questão social continua sendo referência para o desenvolvimento das 

políticas sociais. 

 
[...] No que concerne ao novo tratamento da “questão 
social”, a orientação das políticas sociais estatais é alterada 
de forma significativa. Elas são privatizadas, transferidas ao 
mercado e/ou inseridas na sociedade civil; por sua vez, 
contra o princípio universalista de direito de cidadania, são 
focalizadas, isto é, dirigidas exclusivamente aos setores 
portadores de necessidades pontuais, o que permite sua 
precarização; finalmente, elas são também 
descentralizadas administrativamente, levando as regiões 
pobres a ter que se contentar com a administração de 
recursos insuficientes para suas respostas sociais 
(MONTAÑO, 2014, p. 74 grifos do autor). 

 

Assim, vivenciam-se grandes perdas de direitos sociais, que 

foram conquistados através da luta dos trabalhadores. As políticas sociais, 

direito do cidadão e dever da ação estatal, passam a ser responsabilidade 

de ações filantrópicas, caritativas e, por vezes, assistencialistas das ONGs. 

 
A crescente dependência do capital em relação à 
intervenção, aos subsídios e aos gastos estatais para 
promover o crescimento capitalista é o melhor argumento 
contra os projetos locais e cargo das ONGs. Os problemas 
da classe trabalhadora – educação, emprego, saúde – não 
podem ser enfrentados por programas locais de caridade 
encabeçados por ONGs. Esses problemas são políticos é 
necessário lutar para mudar a natureza da intervenção do 
Estado, o destino dos incentivos e dos gastos estatais. É 
preciso reverter o “estatismo” do neoliberalismo (PETRAS, 
1999, p. 74). 

 

Nesses termos, é possível perceber um emaranhado de 

contradições que se apresentam mediante às intencionalidades do Estado, 

enquanto gestor, na efetivação de demandas e na transferência de 

responsabilidades para a sociedade civil. Por outro lado, observa-se que 

as respectivas entidades não estatais apresentam ideologias, missões e 

objetivos diversos, que se entrecruzam, mas que também se distinguem da 

proposta de efetivação da Política Nacional de Assistência Social e, ainda, 

dos objetivos da efetivação de direitos e das demandas das(os) 
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usuárias(os), que necessitam de atenção no campo da assistência social e 

das demais políticas públicas. 

Propomos no próximo capítulo analisar a construção da Política 

de Assistência Social e sua interface com as OSFE, além, de reflexões 

sobre o SUAS em São Paulo e na Supervisão de Assistência Social (SAS) 

Sé. 
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3. ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHADORAS(ES) E ENTIDADES 

SOCIAIS: ELEMENTOS PARA O DEBATE  

 
Cada passo do movimento real é mais 
importante do que uma dúzia de 
programas (Karl Marx). 

 
 

3.1 A Política de Assistência Social no Brasil 

 

Vivemos em um país marcado por profundas desigualdades 

sociais, fruto da concentração de renda e de persistente patrimonialismo, 

paternalismo e coronelismo. Convivemos com a negação dos direitos 

sociais e humanos. 

 
Como classe historicamente cada vez mais subordinada, a 
classe dirigente no Brasil tem oscilado entre a inércia e a 
modernização imposta de fora, entre a promulgação de uma 
Constituição e a imediata proclamação de sua reforma. 
Assim, cada novíssima Constituição sempre surge 
atrasada, porque a classe dirigente exige sempre outras 
regras, diferentes daquelas que lhe eram aceitáveis ou 
favoráveis há pouco tempo, justificando- se com a 
necessidade de manter a estabilidade ou o crescimento do 
País (VIEIRA, 1995, p. 229). 

 

A assistência social brasileira deve ser analisada em seu 

processo histórico e dentro desta realidade que marcou tão profundamente 

nosso país. A trajetória histórica da assistência social no Brasil foi marcada 

pela filantropia, com ações focalistas, fragmentadas, assistencialistas e 

descontínuas, em que as medidas de proteção social fundamentavam-se 

no prisma da moral cristã.  

 
As políticas sociais e a filantropia têm mantido entre si uma 
relação perversamente duradoura e permanente, 
consagrada pelo Estado brasileiro por meio de múltiplos 
mecanismos reguladores. Introduzidas no interior do Estado 
na era varguista, pelo Estado Novo, a educação, a saúde e 
a assistência social formataram-se oficialmente por meio da 
aliança entre governo, Igreja Católica e burguesia, visando 
monitorar as tensões e os conflitos decorrentes da “questão 
social” gerada pela industrialização, que se implementava 
no país. Nessa relação, fazendo prevalecer o princípio da 
subsidiariedade, o Estado colocou-se como o último a 
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responder diretamente pelas atenções sociais, executando 
ações meramente emergenciais, e passou a usar a 
estratégia de delegação, transferindo às organizações da 
sociedade civil as maiores responsabilidades na área social 
(STUCHI, 2012, p. 40). 

 

Para SPOSATI (2011, p. 32), a Política de Assistência Social 

historicamente foi promovida por agentes públicos e privados, marcada 

pela ausência do compromisso do Estado e ausência de regulação pública. 

 
A história institucional do estado brasileiro tem fortes 
marcas em atribuir ao campo religioso a prática de atenção 
social considerando-a vinculada a um âmbito mais ligado as 
compaixões pelo o outro, o que se põe em oposição ao 
entendimento de que a racionalidade estatal não comporta 
tais expressões. É registrado que desde o Brasil Colônia, 
no Império e até mesmo, embora um pouco mais velado, na 
velha primeira república, o trabalho no campo social foi 
naturalizado como campo de igreja e religiosidade (MDS, 
2015b, p. 09). 

 

Essa questão da religiosidade, presente no processo histórico da 

assistência social, permeia esta Política até os dias atuais, dificultando seu 

reconhecimento enquanto política pública estatal.  

 
A base relacional da política de proteção socioassistencial 
exige que o respeito e a valorização da dignidade humana 
sejam pilares de sua sustentação. O valor da proteção 
social como direito exige superar a cultura conservadora 
que reproduzindo discriminações herdadas do Brasil 
escravocrata, colonial e imperial, opera sob a precedência 
de valores privados que sustentam, até este terceiro 
milênio, formas de gestão política de assistência social, 
marcadas pelo patrimonialismo, paternalismo e clientelismo 
(MDS, 2015b, p. 10). 

 

A Assistência Social só passa a ser reconhecida como dever do 

Estado em 1988, a partir da Constituição Federal. No entanto, sabemos 

que a intervenção do Estado brasileiro institucionalmente organizada data 

da década de 1940 com a criação da Legião Brasileira de Assistência 
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(LBA)33. Boschetti (2003, p. 42) sinaliza historicamente diferentes práticas 

da assistência social brasileira e destaca: 

 

a) A subordinação desta política aos interesses 
clientelistas dos governantes e de muitos parlamentares 
que transformam verbas e subvenções públicas em um 
patrimônio privado; 
b) Através deste viés clientelista ela é frequentemente 
implementada e função dos interesses políticos econômicos 
de governos; 
c) Tratada como prática assistemática e descontínua 
(governamental ou não) a assistência enfrentou 
dificuldades até mesmo para receber a nomenclatura de 
política social; 

d) A eterna (muitas vezes intencional) confusão entre 
assistência e filantropia é reforçada pela opacidade das 
relações entre público e privado no Brasil. Esta confusão 
trata-se de uma atitude orientada por uma intencionalidade 
da manutenção da assistência sob a ótica do dever moral e 
submetida a interesses clientelistas e paternalistas. 
(BOSCHETTI, 2003, p. 42-43). 

 

É importante destacar que a assistência social passou por muitas 

resistências para ser reconhecida como dever do Estado. Lutas 

importantes de diversos segmentos sociais foram travadas, em especial 

dos movimentos sociais combativos da época. Ainda hoje esta política 

sofre muitas resistências para sua implementação. 

O processo histórico do Brasil em atuar nas políticas sociais 

nunca negou o corte assistencial que se expressa através de ações 

pontuais direcionadas para o enfrentamento da pobreza, a atuação destas 

políticas realiza-se a partir de uma dimensão compensatória de lidar com 

as carências e problemas da população (ALVES, 2012). 

 

Eis que o caráter assistencialista das políticas sociais 
configura-se através de atendimentos prestados à 
população na forma de “benefícios” 
eventuais/focalizados/descontínuos oferecidos pelo Estado. 
Trata-se, pois, de políticas focalistas, seletivas, 
inoperantes, sem regras estáveis ou reconhecimento de 
direitos. Neste sentido, manifestam-se úteis à hegemonia 

                                                           
33

 A LBA foi criada pelo Presidente Getúlio Vargas e em 1995 ela foi extinta pelo governo Fernando 
Henrique Cardoso. 
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dos interesses da classe dominante, amenizando as 
tensões e conflitos sociais para que as condições de 
reprodução geral do capital sejam garantidas (ALVES, 
2012, p. 45). 

 

A promulgação da Constituição Federal (CF) em 1988 

reconheceu as políticas sociais como direito do cidadão e dever do Estado. 

Desse modo, a assistência social passou a compor o tripé da seguridade 

social, juntamente com a saúde e a previdência social. Ressalta-se que 

essa Constituição foi pioneira no Brasil, ao indicar a organização de um 

sistema governamental de assistência social, frente ao “reconhecimento, 

mesmo que frágil, da necessidade dos segmentos mais espoliados, 

cabendo ao Estado organizar-se para respondê-las” (SPOSATI, 2012, p. 

33). 

Essa Constituição, em seu artigo 3º, diz que o objetivo da 

República Federativa Brasileira é:  

 
Construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 
desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação (BRASIL, 1999). 

 

Sem dúvida esta CF é um avanço, em relação ao histórico de um 

país regado com sangue escravo, coronelismo e patrimonialismo. No 

entanto, atualmente nos deparamos com uma realidade extremamente 

contraditória  aos ideais proclamados. 

 
A defesa da orientação neoliberal pelo Governo Collor de 
Mello, sintonizado com as mesmas tendências verificadas 
em importantes países “centrais”, vem implicando em 
drásticas reduções dos investimentos públicos na área do 
‘bem estar social’. Cortam-se gastos sociais e transferem-
se serviços para o setor empresarial, condizente com a 
política mais ampla de privatização, levada a efeito pelo 
Estado. O “enxugamento” e sucateamento dos serviços 
públicos têm redundado não apenas na perda de qualidade 
dos atendimentos, como tem forçado sua progressiva 
seletividade, o que entra em colisão com uma das 
principais conquistas obtidas na Carta Constitucional de 
1988, relativa à universalização dos direitos sociais e dos 
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serviços, que lhes atribuem materialidade (IAMAMOTO, 
2008, p. 159). 

 

Para ALVES (2012) é importante sinalizar que, na década de 80, 

se por um lado, temos um país que se insere em um momento democrático 

de conquistas de direitos civis e políticos, que aponta para a garantia de 

direitos constitucionais, por outro, o país se insere no contexto já 

mencionado de ajustamento à nova ordem capitalista, respondendo a 

medidas de ajustes ditadas pelo Consenso de Washington, levando a 

perdas de conquistas históricas da classe trabalhadora e à diminuição e 

retração dos investimentos nas políticas sociais. 

 
Mas a conjuntura que se formou a partir da década de 90, 
marcada pela crise econômica e política que atingiu as 
sociedades periféricas, não encontrou na Assistência Social 
o lastro de proteção social necessário para dar cobertura ao 
que estaria por vir: o desemprego e a precarização do 
trabalho, situações que extrapolariam as finalidades de uma 
política de Assistência Social (MOTA, 2010, p. 16). 

 

O reconhecimento da Assistência Social como direito social está 

expresso no artigo 194 da Constituição Federal, passando a compor o tripé 

da seguridade social, como política específica, que diz o seguinte: “A 

seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e a assistência social”  (BRASIL, 

1999). 

Nesse contexto, a categoria dos Assistentes Sociais passa a se 

movimentar na defesa da Política de Assistência Social após a aprovação 

da Constituição Federal de 1988, “quando da elaboração, debate e luta 

pela aprovação da LOAS – Com certeza foi esse movimento que 

possibilitou aprovar a LOAS, que fora vetada em 1990 por Collor de Mello” 

(SPOSATI, 2011, p. 36). 

 
A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei de 
07.12.1993, é fruto de debates políticos e lutas dos 
segmentos progressistas da sociedade civil juntamente com 
categorias profissionais que diretamente executam a 
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política de assistência social brasileira (ALVES, 2012, p. 
45). 

 

A LOAS (1993) inaugura novos paradigmas para a Política de 

Assistência Social, na medida em que institui que a Assistência Social é 

uma política pública de dever do Estado e direito da cidadã(o), não 

contributiva e será prestada a quem dela necessitar. Prevê ainda, seus 

objetivos, diretrizes e benefícios e serviços a serem ofertados às famílias 

em situação de pobreza. A lei sugere, ainda, mudanças na relação do 

Estado com as OSFE, entre outras questões que serão apontadas no 

decorrer desta dissertação. 

A Assistência Social compõe a seguridade social brasileira que 

tem na Política de Sáude o dever da universalidade do atendimento, 

reconhece a Política de Assistência Social, enquanto política não 

contributiva e a quem dela necessitar e a Previdência Social, somente para 

os segurados que contribuírem.  

 
[...] as políticas que integram a seguridade social brasileira 
longe de formarem um amplo e articulado mecanismo de 
proteção, adquiriram a perversa posição de conformarem 
uma unidade contraditória: enquanto avançam a 
mercantilização e privatização das políticas sociais de 
saúde e previdência, restringindo o acesso e os benefícios 
que lhes são próprios, a assistência social se amplia, na 
condição de política não contributiva, transformando-se 
num novo fetiche de enfrentamento à desigualdade social, 
na medida em que se transforma no principal mecanismo 
de proteção social no Brasil (MOTA, 2010, p. 134). 

 

Em meio ao contexto de corrosão do mercado de trabalho, 

desemprego em massa, privatização das políticas sociais e retiradas 

constantes dos direitos sociais, a assistência social passa a atender 

parcelas significativas da população brasileira, é inegável a centralidade 

dessa política no enfrentamento da “questão social” atualmente. É comum 

presenciarmos na cidade de São Paulo encaminhamentos, de diversos 

órgãos públicos (Prefeitura, Secretarias, Unidades Básicas de Saúde, etc.), 

de pessoas consideradas “pobres” para a Assistência Social, porém, 



81 
 

 
 

muitas vezes as necessidades dessas famílias não são relativas a essa 

política. 

A fala de uma trabalhadora (trabalhadora entidade social, 

participante do grupo focal), que participou da pesquisa, expressa essa 

centralidade no enfrentamento da questão social: “Se fosse trabalhado e 

investido na questão da educação, da saúde, do lazer não sobraria tanto 

para a Assistência, que está sobrecarregada. Tudo sobra para a Política de 

Assistência Social”. 

 
A assistência social tem sido historicamente o lugar de 
atendimento das carências dos segmentos mais 
empobrecidos da população. Os serviços 
socioassistenciais, por se destinarem aos excluídos do 
mercado de trabalho, acabam operando um perverso 
processo de negação e de fragmentação da identidade 
social dos indivíduos e grupos aos quais se dirigem 
(RAICHELIS, 2007, p. 149). 

 

Finalmente, com a eleição presidencial de 2002, temos vitória de 

Luis Inácio Lula da Silva, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), com 

inegável apoio de setores da esquerda brasileira, além da grande massa 

de trabalhadores esperançosos por reais mudanças que pudessem garantir 

os direitos sociais. “A eleição de Lula em 2002 foi produto do fracasso do 

governo FHC e da consequente rejeição a ele, da resistência dos 

movimentos populares e da sua capacidade política de capitalizar estes 

fatores e finalmente ser eleito presidente” (SADER, 2010, p. 26). 

 
Durante os dois mandatos do governo FHC, à esquerda, 
representada pelo PT, foi militante no combate à política 
econômica neoliberal, sempre buscando defender que esta 
não seria a única possibilidade e alternativa de se conduzir 
a administração do Brasil, haja vista que este caminho não 
passa de uma escolha política quando há muitos outros que 
podem ser percorridos. Entretanto, ao ocupar a direção 
política do país, o PT não tem se mostrado coerente com 
seu projeto histórico de governo, persistindo na condução 
de (contra) reformas que possam viabilizar a reprodução da 
ordem social vigente, sem apontar possibilidades de 
transformações políticas, econômicas e sociais para o 
atendimento das necessidades do povo brasileiro (ALVES, 
2012, p. 79). 

 



82 
 

 
 

O governo Lula investiu significativamente em políticas de 

transferência de renda, tendo como o principal programa o Bolsa Família,  

além de, inicialmente, o Programa Fome Zero. O objetivo desses 

programas era reduzir a extrema pobreza no Brasil. Mesmo com 

divergências internas e externas desse governo, é inegável que, nesse 

contexto, a Política de Assistência Social se fortaleceu. 

 
Os anos 2000 não se traduziram em transformações 
radicais, como se esperava – fazendo uma nítida alusão às 
esperanças depositadas na eleição de Luiz Inácio Lula da 
Silva para presidente da República – visto que estas se 
apresentaram como uma clara negação à continuidade do 
projeto anterior. Mas, não tardou muito para primeiras 
ações do governo eleito demonstrassem sinais de uma 
verdadeira continuidade e aprofundamento da política 
econômica e social do seu antecessor. A postura adotada, 
pelo Partido dos Trabalhadores e sua base de aliança, já no 
processo eleitoral sinalizavam os caminhos que seriam 
percorridos: é emblemática a reunião com o FMI, ainda 
mesmo em campanha eleitoral, numa visível subserviência 
para com as agências internacionais (PEREIRA, 2005, p. 
38). 

 

Esse governo não altera a política econômica do governo 

anterior, segue os ditames do capital internacional (neoliberal) e mantém o 

superávit primário. Com baixos investimentos na seguridade social, o 

governo Lula permanece com a política de austeridade fiscal. Seguindo as 

práticas neoliberais e seus mecanismos de atuação nas políticas sociais 

contemporâneas marcadas pela focalização na extrema pobreza; 

privatização das políticas públicas; centralidade dos programas de 

transferência de renda; e regressividade tributária.  

 

Destaca no governo Lula, três impasses principais, 
decorrentes de sua filiação à ideologia neoliberal. O 
primeiro deles é “a transformação do país em de 
valorização financeira internacional, mantendo elevada taxa 
de juros; mudanças no mercado cambial, facilitando a 
remessa de recursos para o exterior; primazia aos créditos 
financeiros em relação aos créditos trabalhistas; e o projeto 
de autonomia operacional do Banco Central. O segundo 
impasse é a matriz econômica ortodoxa levada adiante por 
sua equipe econômica; sustentando que o crescimento 
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decorreria da política micro-econômica ou da “melhoria do 
ambiente de negócios”, com a consequente defesa dos 
direitos credores e desregulamentação do mercado de 
trabalho; oportunidades de negócios das PPP (Parcerias 
Público-Privadas); crescimento do mercado privado de 
fundos e pensões; mercado de créditos dirigidos para o 
setor financeiro privado. Em terceiro lugar, as políticas 
sociais pautadas “políticas compensatórias de renda”, em 
prejuízo de medidas efetivas de solução da questão social 
(Paulani, 2006 apud CIAVATTA, 2008, p. 80-81). 

 

É nesse contexto que temos a aprovação da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), aprovada em 2004, que sinaliza um marco 

fundamental da Política Pública de Assistência Social, na medida em que 

estabelece provisões assistenciais que precisam ser pensadas na 

perspectiva de direito de cidadania sob atenção do Estado. 

 

O paradigma dos direitos sociais na Assistência Social foi 
introduzido na história das políticas sociais do Brasil pela 
Constituição Federal-88, explicitada pela Lei Orgânica de 
Assistência Social (LOAS), e institucionalmente consolidado 
pela Política Nacional de Assistência Social de 2004 
(PNAS-2004) e pela regulação do SUAS em 2005. Ocorreu 
nesse percurso um movimento crescente de adesão da 
categoria a essas mudanças, em boa parte desencadeadas 
e partilhadas por órgãos da categoria como o conjunto 
CFESS/CRESS (SPOSATI, 2011, p. 36).   

 

A Política de Assistência Social, enquanto proteção social não 

contributiva, possui ações específicas reguladas para provisão de serviços 

e benefícios sociais com vistas a enfrentar situações de risco social ou 

privações sociais. As seguranças sociais previstas pela PNAS são: 

acolhida, convívio ou vivência familiar e comunitária e a segurança renda34. 

Com vistas à efetivação e consolidação do Sistema Único de Assistência 

                                                           
34

 A PNAS (2004) entende que a segurança de sobrevivência (de rendimento e autonomia) não é uma 
compensação do salário mínimo, mas uma garantia de que todos tenham uma forma monetária de 
garantir sua sobrevivência; segurança de acolhida é uma das seguranças primordiais da assistência 
social, ela opera com a provisão de necessidades humanas que começam com o direito a alimentação, 
ao vestuário, ao abrigo, próprios a vida humana em sociedade; a segurança de vivência familiar os 
segurança de convívio a não aceitação de situações de reclusões e de perdas de relações, as dimensões 
multicultural, intergeracional, interterritoriais, intersubjetivas, entre outras, devem ser ressaltadas nesta 
perspectiva (BRASIL, 2004, p. 31-32).  
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Social (SUAS), em 2011, esse Sistema adquiriu estatuto de lei (Lei nº 

12.435/2011). 

 

A política de assistência social define seu campo de 
proteção social entre algumas seguranças sociais, tais 
como a sobrevivência (provida por benefícios e bens 
materiais), proteção especial pela acolhida (com ofertas de 
serviços socioassistenciais, que devem incluir desde 
cuidados domiciliares até a manutenção de centros de 
acolhimento para desproteções causadas por situações de 
abandono, etária e de vitimização), e, as de convívio 
(mediante serviços socioassistenciais, que proporcionam o 
reforço de vínculos sociais, formas de sociabilidade 
geracional, vicinal, territorial e familiar) (MDS, 2015b, p. 
12). 

 

Ressalta-se que a Política de Assistência Social deve afiançar 

duas Proteções Sociais: a Proteção Social Básica (PSB)35 e a Proteção 

Social Especial (PSE)36 de Média e Alta Complexidade. A PSB tem como 

objetivos: prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, além do fortalecimento de vínculos familiares 

e comunitários (MDS, 2004, p. 33). A PSE (Média e Alta Complexidade), 

por sua vez, se propõe a atender famílias e/ou indivíduos em situação de 

violação de direitos, que passaram por de rompimentos e/ou fragilidades 

nos vínculos familiares e comunitários. 

A Norma Operacional Básica/SUAS (NOB/2005) apresenta os 

eixos estruturantes para realização do pacto a ser efetivado pelos três 

entes federativos que visam a consolidação da PNAS/2004 sob um 

Sistema Único. Os eixos estruturantes do SUAS são: matricialidade 

sociofamiliar; descentralização político-administrativa e  territorialização; 

novas bases para a relação entre Estado e Sociedade Civil; financiamento; 

Controle Social; desafio para a participação popular cidadão/usuário; a 

Política de Recursos Humanos; a informação; o monitoramento e a 

avaliação. 

                                                           
35

 A PSB será executada em unidades públicas estatais territorializadas, que se chamará Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS). 
36

 A PSE terá o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e Centro para a 
População em Situação de Rua (Centro POP.) para atender a população.  
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A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais37 

(109/CNAS/2009) normatiza os conteúdos dos serviços de Assistência 

Social, a construção de nomenclaturas e tipologias com propósito de 

qualificar a política de Assistência Social, os serviços e benefícios que ela 

presta e a forma de conhecer as necessidades que exigem a proteção 

social do Estado que são materializadas em direitos por meio dos serviços. 

A assistência social está se consolidando em âmbito nacional. 

Atualmente, a maioria dos municípios possui Plano de Assistência Social, 

Fundo Municipal de Assistência Social e os Conselhos Municipais. 

Todavia, discute-se sobre os recursos ínfimos repassados pelo Estado 

(ente federativo), muitos dos planos municipais estão desatualizados e os 

Conselhos, como já mencionado, possuem limites na representação da 

Sociedade Civil. 

Em 2015, foi apresentada na X Conferência Nacional de 

Assistência Social um documento fazendo uma análise da assistência 

social no Brasil38, entre os disparadores da análise está: 

 
Identificar a presença da gestão estadual no SUAS, por 
meio de dados que mostrem seu compromisso com a 
cobertura territorial dos municípios a partir das condições 
objetivas que possuem, responsabilizar-se pela completude 
e busca de superação da oferta de proteção 
socioassistencial no âmbito do seu território, promovendo 
na gestão federativa a redução de agravos de manifestas 
desproteções sociais (MDS, 2015b, p. 16). 

 

Em novembro de 2015, a Política de Assistência Social 

completou 11 anos e, segundo dados da pesquisa SUAS 10, existe no 

Brasil mais de 8.000 CRAS, em 5.485 municípios, configurando uma 

cobertura de 98,5% das cidades do país (MDS, 2013, p. 18). Em relação 

aos CREAS, existem no país 2372 unidades, instaladas em pouco mais de 

1/3 (um terço) dos municípios brasileiros e, de acordo com CENSO SUAS 

2013, a região sudeste concentra o maior número de CREAS do Brasil, 848 

                                                           
37

 Resolução 109 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) de novembro de 2009. 
38

 SUAS 10 diversidade no SUAS: realidade, respostas, perspectivas. 
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no total, caracterizando 39% do total em âmbito nacional (MDS, 2013, p. 

40).  

No que diz respeito aos Centros POP no Brasil, de acordo com o 

CENSO SUAS 2013, houve um aumento de 45% entre 2011 e 2013, 

passando de 90 unidades em 2011 para 131 em 2013. O aumento mais 

significativo foi na região sudeste, que passou de 43 em 2011 para 64 em 

2013, esses dados demonstram a concentração da desigualdade social 

nessa região (MDS, 2014, 55). 

O Censo SUAS 2013 não menciona os CREAS, que estão sendo 

implantados em execução compartilhada com as O. Em São Paulo, por 

exemplo, a maioria dos CREAS possui a equipe do Núcleo de Proteção 

Jurídica (NPJ), que consideramos a “terceirização” dos CREAS, tendo em 

vista que as Organizações “parceiras” são convidadas a executarem o 

trabalho dos CREAS. Os trabalhadores dividem o mesmo espaço físico 

(servidores públicos e trabalhadores das OSFE), mas com vínculos 

trabalhistas diferentes e atribuições muitas vezes confusas 

(problematizaremos isso melhor, posteriormente). Esse dado precisa ser 

mensurado em âmbito nacional. 

 
O SUAS alcançou nesses 10 anos de forte capilaridade, 
mas não se pode afirmar que as peculiaridades advindas da 
presença concreta em todos os cantos do Brasil já seja 
parte do conhecimento dos trabalhadores do SUAS ou já 
seja apropriada por todos (MDS, 2015b, p. 17). 

 

Os dados demonstram a capilaridade do SUAS em âmbito 

nacional, no entanto, após 11 anos de Política Nacional de Assistência 

Social, é preciso que seja feita uma avaliação concreta da realidade desse 

Sistema Único. Na cidade de São Paulo, por exemplo, temos inúmeras 

diferenças no processo de implementação entre as regiões. A PNAS 2004 

precisa ser repensada a partir das necessidades de seus trabalhadores e 

usuários.  

A divisão entre a Proteção Básica e Especial é um ótimo 

exemplo, diante das questões relativas à desigualdade social e dos 

impactos da fragmentação das políticas sociais discutidas nesse trabalho, 
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será que essa divisão contribui para o atendimento da completude das 

demandas de seus usuários? Será que essa divisão não reproduz a lógica 

das políticas sociais de fragmentação das necessidades das famílias e/ou 

indivíduos atendidos por essa Política?  

É interessante que o CENSO SUAS 2012 coloca as situações 

frequentemente identificadas no território de abrangência do CRAS: 
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Figura 1 – Atendimentos realizados pelo CRAS

 

Fonte: MDS, Censo SUAS 2012 (MDS, 2013, p. 35). 

 

É possível perceber através do gráfico acima, que, das 19 

demandas apresentadas, 11 são da Proteção Social Especial de média e 

alta complexidade. Entendemos que o CRAS é a principal porta de entrada 

do SUAS, porém a análise do atual estágio do capitalismo, com os altos 

índices de desemprego, a precarização do mercado de trabalho, o 

genocídio da população negra e pobre, a militarização da vida urbana, 

avanço do neoconservadorismo, entre outras tantas violações dos direitos 

sociais, nos faz pensar se,  nesse contexto, é possível a PSB trabalhar na 
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prevenção social de riscos e vulnerabilidades, conforme previsto em suas 

legislações.  

Embora o SUAS esteja em ascensão, em seu processo de 

implementação no Brasil, não está isento da precarização, privatização e 

focalização nos mais pobres, expressos pelas outras políticas públicas. 

Além disso, ele nasce em um momento complexo de retirada de direitos da 

classe trabalhadora. 

 

De fato, a hipertrofia da dimensão/ação repressiva do 
Estado burguês conjuga-se outra dimensão, coesiva e 
legitimadora: o novo assistencialismo, a nova filantropia 
que satura as várias iniciativas – estatais, privadas e 
estatal/privadas, mediante as chamadas “parcerias público-
privado” – que configuram as políticas sociais 
implementadas desde os anos 1980-90 para enfrentar o 
quadro de pauperização contemporânea, isto é, da 
“questão social”, “velha” e/ou “nova”. Já não se está diante 
da tradicional filantropia (de base confessional e/ou laica) 
que marcou os modelos de assistência social que 
emergiram no século XIX nem, muito menos, diante dos 
programas protetores ou de promoção social que vieram a 
institucionalizar-se a partir do Estado de Bem Estar Social 
(NETTO, 2012, p. 428). 

 

O SUAS precisa ser analisado e avaliado a partir, não somente 

de seu processo histórico, pois se pensarmos o que significava a 

Assistência Social em seus primórdios e agora, a partir da regulamentação 

na Constituição Federal, da LOAS e demais legislações que regulam esse 

sistema, notamos um avanço importante, porém, é necessário que 

analisemos esse sistema não só pela historicidade dessa política, mas no 

contexto de seguridade social no qual ela se insere. 

No âmbito da proteção social, a Assistência Social enquanto 

direito constitucional, é de fato um avanço e um ganho civilizatório, no 

entanto, é fundamental a historicização e o contexto social que permeia 

essa política. O direito à assistência social não se confunde e não substitui 

o acesso ao direito ao trabalho e aos meios de vida (MOTA, 2011). 

A Assistência Social não atende só os incapacitados para o 

trabalho ou os segmentos mais vulneráveis, como crianças, adolescentes e 
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idosos, essa política atende a população em geral que encontra-se em 

situação de desemprego, que sofre violências e exclusões de diversas 

formas ou mesmo  enfrentam as fragilidades dos vínculos familiares e 

comunitários. 

O governo da Presidenta Dilma Roussef (2010-2017 – Partido 

dos Trabalhadores) não se diferencia do governo anterior.  A crise mundial 

do capital, em 2008, sobre a qual, o até então Presidente, Lula (2003-

2010) disse ser apenas uma “marolinha” para o Brasil, está tendo 

rebatimentos severos nos últimos anos. Percebe-se que ex-presidente 

errou na análise, a crise mundial tem impactado de forma concreta e 

objetiva na vida das(os) trabalhadoras(es), através das perdas de direitos 

socialmente conquistados.  

 
Vivemos em um período “pós-crise 2008”, o qual podemos 
denominar de “crise do neoliberalismo”, com introdução de 
reformas para manutenção do sistema do capital. São 
adotadas medidas que beneficiam o setor privado, onde a 
esfera estatal compra serviços no mercado, propiciando o 
fortalecimento deste na mesma dimensão que enfraquece 
os serviços públicos (ROSSIN, 2014, p. 114). 

 

A realidade demonstra o crescimento da desigualdade social, 

que impacta nas condições de emprego, saúde, habitação, saneamento 

básico, educação, renda etc. Como já dito, a política social tem que ser 

analisada juntamente com a política econômica, portanto, é fundamental 

discutirmos o financiamento dessa Política.  Além de focalizar suas ações 

nos segmentos mais pobres dessa sociedade, é preciso imprimir outro 

desenho a essa política, na medida em que sua expansão teve 

centralidade nos Programas de Transferência de Renda, como demonstra 

estudo realizado por Boschetti e Salvador, em 2005 (MOTA, 2010). 

 
Tais dados revelam as principais orientações dos 
programas e ações planejadas no PPA do atual governo: 
fortalecimento de benefícios de transferências de renda 
como o BPC e Bolsa Família; apenas manutenção de ações 
protetivas e sócio-educativas, com crescimento pífio de 
recursos que não alcançam mais de 5% dos recursos do 
FNAS (...). Este quadro indica, assim, aumento dos 
recursos repassados pelo governo federal em forma de 
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transferência de renda diretamente aos beneficiários e 
manutenção ou pífio crescimento dos recursos destinados a 
ações que devem ser coletivamente executadas pelos 
CRAS na modalidade de proteção básica e/ou especial 
conforme a PNAS e a NOB (BOSCHETTI; SALVADOR, 
2006, p. 50 apud MOTA, 2010, p. 134). 

 

Percebe-se que o SUAS tem avançado em várias regiões do país 

nos últimos anos. A PNAS (2004) compreende, não só um novo modelo de 

gestão da assistência social pública, mas também a construção de uma 

rede pública socioassistencial. No que diz respeito às unidades públicas 

CRAS e CREAS em muitas regiões ainda são insuficientes, mas a rede 

socioassistencial de serviços encontra-se em situação ainda mais precária, 

na medida em que, em muitos municípios, são inexistentes e quando se 

fazem presentes, o número é residual, não atendendo às necessidades da 

população. Ressalta-se ainda, que, em muitos lugares, os serviços “não 

são efetivamente públicos, pois se compõem de um conjunto de entidades 

privadas – filantrópicas, beneficentes e ONGs – confessionais ou laicas, 

conveniadas ao Estado” (RODRIGUES, 2011, p. 97). 

No próximo tópico trataremos sobre as(os) trabalhadoras(es) do 

SUAS e a necessária organização das mesmas. 

 

3.2 O trabalho no SUAS e a necessária organização das (os) 

trabalhadoras(es) 

 

A implantação da gestão do trabalho no SUAS não está imune 

aos efeitos das implicações do capitalismo contemporâneo, diante da 

finaceirização da economia, de um contexto do mundo do trabalho que 

apresenta processos de “informalização e flexibilização conjungando 

trabalhos terceirizados, subcontratados, temporários, domésticos, em 

tempo parcial ou por projeto” (SILVEIRA, 2014, p. 226). 

 

É nesse quadro, caracterizado por um processo tendencial 
de precarização estrutural do trabalho, em amplitude ainda 
maior, que os capitais globais estão exigindo também o 
desmonte da legislação social protetora do trabalho. E 
flexibilizar essa legislação social significa – não é possível 
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ter nenhuma ilusão sobre isso – aumentar ainda mais os 
mecanismos de extração do sobretrabalho, ampliar as 
formas de precarização e destruição dos direitos sociais 
que foram arduamente conquistados pela classe 
trabalhadora, desde o início da Revolução Industrial, na 
Inglaterra, e especialmente pós 1930, quando se toma o 
exemplo brasileiro (ANTUNES, 2011, p. 411). 

 

As mudanças contemporâneas, decorrentes do processo de 

ofensiva neoliberal (apontadas nos capítulos anteriores), têm impactos 

significativos no mundo do trabalho. A terceirização, flexibilização, 

precarização dos postos de trabalhos e as perdas de direitos trabalhistas 

provocam redefinições profundas no Estado e nas políticas sociais. Quais 

as repercussões políticas destes processos no cotidiano das(os) 

trabalhadoras(es) do SUAS? 

 
Temos por um lado, o crescimento da pressão na demanda 
por serviços, cada vez maior, por parte da população 
usuária mediante o aumento de sua pauperização. Esta se 
choca com a já crônica – e agora agravada – falta de 
verbas e recursos das instituições prestadoras de serviços 
sociais públicos, expressão da redução dos gastos sociais 
recomendada pela política econômica governamental, que 
erige o mercado como a “mão invisível” que guia a 
economia. Verifica-se a inviabilização de programas de 
trabalho, falência dos serviços públicos no campo da 
saúde, educação, habitação etc. (IAMAMOTO, 2008, p. 
160, grifos da autora). 

 

A Assistência Social é uma das políticas sociais que mais 

emprega os Assistentes Sociais. Esses profissionais estão na implantação, 

monitoramento e gestão do SUAS. 

 
A implantação do SUAS e sua rápida expansão por todo 
território nacional vem ampliando consideravelmente o 
mercado de trabalho para os assistentes sociais e demais 
profissionais atuantes nesta área. Ao mesmo tempo e no 
mesmo processo, contraditoriamente, aprofundam a 
precarização das condições em que este trabalho se 
realiza, considerando o estatuto do trabalhador assalariado 
de assistente social, subordinado a alienação, restrição de 
sua autonomia técnica e instensificação do trabalho a que 
estão sujeitos os trabalhadores assalariados em seu 
conjunto (RAICHELIS, 2010, p. 751). 
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O livro intitulado “O Sistema Único de Assistência Social no 

Brasil: uma realidade em movimento”39 apresenta uma pesquisa com a fala 

de um gestor da Cidade de São Paulo, que embora reconheça os avanços 

da Assistência Social como política pública a partir de 1988, aponta: 

 

(...) é um desafio implantar o CRAS numa cidade como São 
Paulo, que (Sic!) você tem todos os serviços terceirizados e 
que tem uma precariedade do quadro de recursos humanos 
e uma precariedade de sistemas de monitoramento e de 
avaliação (...). É um grande desafio que nós estamos 
enfrentando (COUTO, 2011, p. 142). 

 

Essa mesma pesquisa constatou, ainda, a insuficiência de 

recursos humanos, inexistência de formação permanente com vistas à 

qualificação profissional, contratos precários, terceirizados, parciais, 

“embora haja um reconhecimento acerca das possibilidades geradas pela 

política que colocam o trabalho profissional sob bases normativas para sua 

operacionalização” (COUTO, 2011,  p. 149). 

A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS 

(NOB/RH 2006) é um importante instrumento para a gestão do trabalho no 

âmbito do SUAS e dentro das suas diretrizes estão: conhecer os 

profissionais que atuam no SUAS, caracterizando sua expectativa de 

formação e capacitação; propor estímulos aos e valorização dos 

trabalhadores; identificar os pactos necessários entre gestores, servidores 

e trabalhadores da rede socioassistencial, com base no compromisso da 

prestação do serviço de qualidade aos usuários e uma política que garanta 

a qualificação desses agentes (MDS, 2006, p. 08). 

Segundo a NOB/RH (2006), a gestão do trabalho no âmbito do 

SUAS deve também: 

 
Garantir a “desprecarização dos vínculos dos trabalhadores 
do SUAS e o fim da terceirização; garantir a educação 
permanente dos trabalhadores; realizar planejamento 
estratégico; garantir a gestão participativa com controle 

                                                           
39

 COUTO R. Berenice Rojas. et al. (Orgs.). O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: uma realidade 
em movimento. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
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social; integrar e alimentar o sistema de informação (MDS, 
2006, p. 16). 

 

Essa NOB/RH encontra muitos desafios na atualidade para ser 

operacionalizada, tendo em vista que a terceirização é uma realidade do 

SUAS, bem como a ausência de formação permanente e a participação 

dos trabalhadores em processos decisórios é residual. 

Em relação à equipe mínima de municípios de médio e grande 

porte, Metrópole e Distrito Federal na composição do quadro de RH do 

CRAS, a NOB/RH prevê quatro técnicos de nível superior para cada 5 mil 

famílias referenciadas e técnicos de nível médio. (MDS, 2006, p. 19) 

Na realidade da cidade de São Paulo não contamos com esse 

quadro, embora, para uma megalópole, ele ainda seria insuficiente, na 

medida em que temos realidades diferentes dos municípios de pequeno e 

médio porte, maioria no país.  

Como a realidade do município é diferente do restante do país, 

temos algumas unidades do CRAS (minoria) que possuem 8 técnicos, 

outras com apenas 2 técnicos e assim sucessivamente. Além dos técnicos, 

em sua maioria, serem Assistentes Sociais, não temos equipes 

multiprofissionais40, por exemplo, só contamos com psicólogos que 

possuem cargos em comissão41. Em relação aos técnicos de nível médio, 

como já mencionado, são 281, além da contratação precarizada do Agente 

SUAS42. No nível fundamental, não temos o número preciso, mas sabemos 

                                                           
40

 Entende-se por equipe multiprofissional, equipes que possuam Assistentes Sociais, psicólogos, 
pedagogos, entre outros profissionais que compõem o SUAS.  
41

 Discutimos nas mesas de negociação com a atual Secretaria da SMADS sobre a necessidade de 
psicólogos, bem como outros profissionais que compõem o SUAS, nas unidades públicas, no entanto, a 
gestão coloca que o concurso para psicólogos é realizado pela Secretaria Municipal de Saúde e que, até 
maio de 2014, tinham uma gratificação na saúde que não teriam na Assistência Social. Portanto, a 
equiparação salarial seria fundamental para termos esses profissionais nos CRAS e CREAS. Essa 
equiparação aconteceu através da mudança do plano de cargos e carreiras das servidoras(es) 
públicas(os) de 2014, todavia, ainda não contamos com esses profissionais de outra forma que não seja 
comissionado. 
42

 O Agente SUAS é um Programa da Secretaria Municipal de Trabalho em parceria a SMADS. São 
contratados bolsistas de nível médio, com carga horária de seis horas diárias, para realizarem atividades 
administrativas e a recepção nas unidades públicas (CRAS, CREAS, Centro Pop. e SAS). Essas(es) 
trabalhadoras(es) possuem contrato de um ano prorrogável por mais um ano e precisam estar em 
situação de desemprego. Ressalta-se que o valor da bolsa é de, aproximadamente, um salário mínimo e 
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que parte do trabalho desses profissionais encontra-se terceirizado 

(limpeza, motorista, entre outros). 

Em relação à composição da equipe técnica dos CREAS de 

Média Complexidade, a NOB-RH/SUAS vai dispor: para Municípios em 

Gestão Plena e Estados com Serviços Regionais: 

 
Capacidade de atendimento de 80 pessoas/indivíduos 1 
coordenador; 2 assistentes sociais; 2 psicólogos; 1 
advogado; 4 profissionais de nível superior ou médio 
(abordagem dos usuários) e 2 auxiliares administrativos 
(MDS, 2006, p. 20). 

 

Esse quadro em São Paulo é ainda mais discrepante, pois a rede de 

proteção especial é conveniada, portanto, se difere dessas diretrizes. Além 

disso, a maioria dos CREAS que atendem média e alta complexidade 

mantém o convênio com o Núcleo de Proteção Jurídica (NPJ). Nesse 

contexto, uma trabalhadora que participou do grupo focal declara: 

 
A gente não entende qual é esta lógica do SUAS na cidade, 
me incomoda também a questão compartilhada dos CRAS 
e CREAS, porque, quem está fazendo a frente dos CREAS 
são as Organizações Sociais e não deveria ser, vivemos a 
precarização, a terceirização (08 - OSFE). 

 

Percebe-se na fala da trabalhadora a precarização da abertura 

de CREAS com o NPJ, ela considera o conveniamento como terceirização. 

Os CREAS são unidades públicas que deveriam ser executadas pelo 

Estado, mas como é possível perceber em São Paulo isso não ocorre. 

Nesse contexto, como garantir que os CRAS não sigam a mesma lógica?  

A Resolução 17/CNAS/2011 vai explanar sobre a equipe de 

referência, definida pela NOB-RH/SUAS 2006 e reconhecer as categorias 

profissionais de nível superior para atender às especificidades dos serviços 

socioassistenciais e das funções essenciais de gestão do SUAS (MDS, 

2011). 

                                                                                                                                                                          
não contam com vale transporte, vale refeição, entre outros direitos garantidos pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT). 
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Essa resolução dividiu as categorias profissionais em duas: a 

primeira representa categorias profissionais de nível superior que, 

preferencialmente, atenderão às especificidades dos serviços 

socioassistenciais: antropólogo; economista doméstico; pedagogo; 

sociólogo; terapeuta ocupacional; e musicoterapeuta. A segunda apresenta 

categorias profissionais de nível superior que, preferencialmente, poderão 

compor a gestão do SUAS:  Assistente Social;  psicólogo; advogado; 

administrador; antropólogo; contador; economista; economista doméstico; 

pedagogo; sociólogo; terapeuta ocupacional (MDS, 2011). 

Em relação aos profissionais de nível médio e fundamental, foi 

publicada a Resolução 09/CNAS/2014 que ratifica e reconhece as 

ocupações e as áreas de ocupações destes profissionais do SUAS, em 

consonância com a NOB-RH/SUAS 2006 (MDS, 2014, p. 1). 

O Censo SUAS vai dizer que em 2013 havia 245.239 pessoas 

trabalhando nas Secretarias Municipais de Assistência Social, nesse dado 

já constam os profissionais das unidades públicas de oferta de serviços 

socioassistenciais. O Censo SUAS classifica os contratos das Secretarias 

de Assistência Social de acordo com os seguintes vínculos empregatícios:  

 
(1)Estatutário: se refere ao regime regido por um 
estatuto, instituído por uma lei, emanada da própria 
esfera de poder que contrata o serviço; é um regime 
próprio da administração pública direta e se refere aos 
chamados servidores públicos. (2) Empregados 
celetistas se refere ao regime emanado da 
Consolidação das Leis do Trabalho; é regime típico das 
relações privadas de trabalho e utilizado na 
administração indireta (empresas públicas e sociedades 
de economia mista). (3) Somente comissionados: se 
refere aos cargos comissionados de livre nomeação do 
agente público; não necessita ser ocupado por 
servidores de carreira. (4) Outros vínculos: se refere aos 
consultores, servidores cedidos por outros órgãos 
públicos, terceirizados, estagiários, etc. (MDS, 2014, p. 
67) 

 

O Censo SUAS 2013 indica um aumento percentual de 

trabalhadores contratados com “outros vínculos”. Em 2010, eram 31,1% e 

em 2013 passam a ser 36,7%; já os trabalhadores estatutários passam de 
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38,6%, em 2010, para 35,8% em 2013; os celetistas, que em 2010 eram 

12,8%, em 2013 passam a ser 10,7% e, por fim, os comissionados, que em 

2010 eram 17,5% e em 2013 caíram para 16,8%.  

A diminuição de estatutários e celetistas e o aumento de “outros 

vínculos”, majoritamente precarizados, comprova nossa tese sobre a 

grande precarização, flexibilização e terceirização do trabalho no SUAS. A 

contratação estatutária garante seguranças às(os) trabalhadoras(es), já o 

regime celetista, embora garanta alguns direitos, conquistados após muitas 

lutas, não possui a estabilidade,  e aquelas(es) que estão em “outros 

vínculos” encontram-se em uma situação ainda mais complicada, pois, na 

maioria das vezes, não têm a garantia dos direitos trabalhistas mínimos. 

 
Observamos que para os trabalhadores da Assistência 
Social estratégias de intensificação do trabalho vão sendo 
incorporados gradativa e sutilmente, e talvez ainda não 
estejam claramente perceptíveis para esses trabalhadores. 
Mas ganham concretude no ritmo e na velocidade do 
trabalho, nas cobranças e exigências de produtividade, no 
maior volume de tarefas, nas características do trabalho 
demandado, no peso da responsabilidade e, na ponta, 
observamos profissionais esvaídos de decisão, cumprindo 
metas e resultados imediatos, com falta de perspectivas de 
progressão e ascensão na carreira e de políticas 
continuadas de capacitação profissional, entre outros 
(YAZBEK, 2014, p. 139). 

 

Para Yazbek (2014), a precarização do trabalho alcança os 

vínculos trabalhistas através de salários insuficientes, flexibilização das 

formas trabalhistas, informalidade, trabalhos parciais, temporários, 

terceirizados, contratação por tarefas, por pregão eletrônico, entre outros. 

Em relação à escolaridade dos trabalhadores do SUAS das 

Secretarias Municipais de Assistência Social, em 2010 tínhamos 30,7% 

com ensino superior, em 2013 tivemos um aumento e passamos a ter 

34,7%, já no Ensino Médio em 2010 eram 45,7% e em 2013 passou para 

48,7%, houve um aumento de 3% de trabalhadoras(es), no Ensino 

Fundamental,  passamos de 23,7% em 2010 para 16,6% em 2013. O 

aumento de trabalhadores com nível superior é importante e demonstra o 
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acesso da classe trabalhadora ao ensino superior, no entanto, sabemos 

que a mercantilização e o sucateamento do ensino superior é expressivo. 

 

Nesse contexto observa-se a precarização do ensino, a 
extensão do ensino a distância e, a partir de 2007, a 
criação de redes de empresas educacionais por meio de 
compra ou fusão de Instituições de Ensino Superior (IES) 
privadas que se transformam em grandes oligopólios 
(YAZBEK, 2014, p. 130). 

 

 A esse respeito, uma trabalhadora que participou da pesquisa 

(grupo focal), quando questionada sobre os desafios e possibilidades a 

serem enfrentados pelo SUAS, afirma: 

 

Eu acho que falta um pouco mais de politização para o 
funcionário público, e não adianta falarmos dos 
terceirizados, as pessoas contratam pessoas que fazem 
“Uni coisas da vida”. Agora que estes trabalhadores 
precisam estar formados, pois antigamente não precisavam 
de formação superior para trabalhar nas ONGs, e quando 
estão formados a educação é precarizada no Brasil, tem 
curso a distância que por dois anos você se torna um 
Assistente Social, um sociólogo, você é qualquer coisa em 
dois anos, então você vai exigir o que desta pessoa? (04 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Essa fala expressa que o acesso ao Ensino Superior não é 

suficiente para garantir a qualidade do serviço prestado à população 

usuária da Assistência Social. A formação permanente desses 

trabalhadores é essencial, tendo em vista uma realidade na qual grande 

parte das(os) trabalhadoras(es) possui Ensino Médio (48,7%) que em geral 

são formações genéricas. 

A formação permanente das(os) trabalhadoras(es) da 

Assistência Social se configura como um grande desafio. Diante disso, de 

que forma podemos garantir para essas(es) trabalhadoras(es) uma 

formação de qualidade, pautada em uma perspectiva crítica?  

O contexto dessas(es) trabalhadoras(es) é permeado pela 

escassez de recursos institucionais, a demanda de trabalho muito acima da 

possibilidade de cumprí-la, a burocratização da ação profissional, a 
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morosidade e dificuldades em responder às requisições das famílias e/ou 

indivíduos atendidos, entre outros desafios. Nessa conjuntura, muitos 

gestores (municipais e estaduais) não priorizam a formação permanente e, 

com isso, impossibilita algo fundamental para o processo de trabalho, que 

é a reflexão crítica e coletiva sobre a prática profissional, bem como a troca 

de saberes. Sobre isso Yazbek (2014) afirma:  

 

Desafio pessoal e profissional, essa forma da educação se 
traduz para os trabalhadores por um conjunto de 
experiências educacionais destinadas a seu 
desenvolvimento após a profissionalização com o propósito 
de aprimoramento e atualização de conhecimentos, 
conceitos, capacidades, motivações e aspirações. Deve 
permitir ao trabalhador “manter, aumentar, ou melhorar” sua 
qualidade de trabalho, sua consciência crítica e suas 
responsabilidades no atendimento das necessidades da 
população com o qual trabalha (YAZBEK, 2014, p. 134). 

 

Outro dado interessante, apresentado pelo Censo SUAS 2013, 

refere-se à escolaridade dos profissionais lotados nas Unidades Públicas 

que ofertam serviços socioassistenciais. Nas Unidades Públicas CRAS e 

CREAS estão concentrados o maior número de trabalhadores de nível 

superior completo, mestrado e doutorado, sendo 48,1% dos funcionários do 

CRAS e 62,9% do CREAS, no Centro POP são 42,9% e nas Unidades de 

Acolhimento temos apenas 24,3% de profissionais com nível superior 

completo, mestrado e doutorado, dado bem menor que nas Unidades 

Públicas nas quais os profissionais possuem, em sua maioria, planos de 

cargos e carreiras (que incentivam a continuidade dos estudos), 

estabilidade de emprego, entre outros “benefícios”.  

A Professora Dra. Maria Carmelita Yazbek43 apresentou alguns 

dados em palestra proferida no 5º Encontro Nacional Serviço Social e 

Seguridade Social (CFESS/CRESS). De acordo com a professora, temos 

hoje no Brasil 597.432 trabalhadores envolvidos na rede do SUAS, destes: 

                                                           
43

 Maria Carmelita Yazbek é professora e vice Coordenadora do Programa de Pós Graduados em Serviço 
Social da PUC-SP. Realizou a palestra “Política de Assistência Social e os desafios para o trabalho de 
assistentes sociais”. O encontro foi realizado em Belo Horizonte/MG entre os dias 19/20 e 21 de 
novembro de 2015. 
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270 mil na rede estatal, 326 mil na rede privada e 189 mil voluntários. 

Esses dados foram levantados a partir do Censo SUAS do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 

Assim, é possível perceber que a maior parte das(os) 

trabalhadoras(es) estão na rede privada, isto significa que, mesmo com a 

construção das unidades públicas (CRAS, CREAS e Centro POP.), a rede 

privada ainda é mais expressiva nesse sistema e a forma de contratação 

dos profissionais é, na maioria das vezes, precarizada. Outro dado 

importante é o grande número de voluntários, apontando que a assistência 

social continua sendo o lugar da benemerência, voluntariado e filantropia.  

Nesse contexto, observamos que as Organizações Sociais estão 

em expansão de serviços. Em São Paulo, temos OSFE que são 

verdadeiros monopólios de serviços socioassistenciais e se configuram 

hoje como grandes empresas. Muitas dessas entidades atuam ainda a 

partir do dever moral, da caridade, e do favor. Encontramos, na atuação 

dos profissionais, ações que reiteram uma cultura moralista, autoritária, de 

culpabilização da pobreza. Esse processo é contraditório, permeado por 

ambiguidades e sempre está em disputa. 

 
Sabemos que permanecem na Assistência Social brasileira, 
concepções e práticas conservadoras, observamos na rede 
solidária a presença de serviços a partir do dever moral, da 
benemerência, e da filantropia (que, em si mesmos, não 
realizam direitos). Ainda, encontramos em nossas políticas, 
instituições e trabalho, uma cultura moralista e autoritária 
que culpa o pobre por sua pobreza (YAZBEK, 2014, p. 
137). 

 

A atuação dos trabalhadores do SUAS é permeada por expressões e 

dimensões contraditórias do fazer profissional, que de acordo com 

RAICHELIS (2010, p. 752) 

 
[...] se condensam e se confrontam concepções, valores, 
intencionalidades, propostas de sujeitos individuais e 
coletivos, articulados em torno de distintos projetos em 
disputa no espaço institucional onde se implementam 
políticas públicas.  
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Nesse contexto de disputa, foi construído, em 2009, o Fórum 

Nacional de Trabalhadoras e Trabalhadores do SUAS44 (FNTSUAS), em 

sessão plenárias das trabalhadoras(es) na 7º Conferência Nacional de 

Assistência Social. Nesse processo foi constituída, também, uma comissão 

provisória e de articulação, para propiciar a construção e instalação dos 

Fóruns Municipais, Estaduais e do Distrito Federal, bem como, organização 

e estruturação do FNTSUAS. 

Esse Fórum possui como finalidade fomentar a articulação 

política e representar o coletivo das trabalhadoras(es) do SUAS. Entre 

seus princípios fundamentais está:  

 
Compromisso com a construção de uma nova ordem social 
sem dominação – exploração de classe, etnia ou gênero; 
afirmação da identidade da (o) trabalhadora (o) do SUAS 
como classe trabalhadora e como protagonista na 
qualificação da Política de Assistência Social (Carta de 
princípios FNTSUAS).  

 

O documento elaborado pelo FNTSUAS reconhece o processo 

de precarização vivenciado pelas(os) trabalhadoras do SUAS e coloca 

alguns elementos que aprofundaram a construção de seu plano de lutas:  

 
O cenário de agravamento das condições de trabalho onde 
a terceirização dos serviços socioassistenciais caminha a 
passos largos na contra-mão da política de assistência 
social; o trabalho inseguro e os baixos salários das/os 
trabalhadoras/es; ausência de políticas locais de gestão do 
trabalho em grande parte dos municípios; o não 
cumprimento da NOB-RH; a insegurança no trabalho e o 
não respeito às normas legais de segurança do trabalho; a 
não preservação da saúde da trabalhadora e do 
trabalhador; as dificuldades e os riscos vividos para 
participação das/os trabalhadoras/es e usuárias/os do 
SUAS nos espaços de controle social e no planejamento, 
gestão e monitoramento da política. 

 

                                                           
44

 A partir da construção do Fórum, foi feita a Carta de Princípios – Regimento Interno – Plano de Lutas 
FNTSUAS. O documento é intitulado: “Nosso trabalho com direitos é direito social pra você” elaborado 
pelo coletivo dos Fóruns Estaduais de Trabalhadoras (es) do SUAS (Coordenação Nacional do FNTSUAS) 
na 3º Plenária Nacional do FNTSUAS, realizada em maio de 2014. 
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Essa análise reflete as discussões que fundamentam o presente 

trabalho, pois, as reflexões apontadas são fundamentais para o 

enfrentamento da realidade do SUAS. Antunes; Druck vão dizer: 

 
É sabido que não há estatísticas precisas sobre a 
terceirização no Brasil, dada a dificuldade de captá-las nas 
empresas; porém, o Dieese, através da Pesquisa de 
Emprego e Desemprego (PED), estimou para as principais 
regiões metropolitanas que, em 2009, 11,6% dos 
empregados urbanos eram subcontratados em serviços 
terceirizados e autônomos que trabalhavam para empresas. 
E estudo mais recente (Dieese-CUT, 2011) registrava que, 
em 2010, os setores “tipicamente terceirizados” 
correspondiam a 25,5% dos empregos formais no Brasil. 
Nesse mesmo estudo, um conjunto de indicadores revelam 
as desigualdades entre trabalhadores terceirizados e os 
demais: a remuneração dos empregados em setores 
tipicamente terceirizados é 27,1% menor do que a dos 
demais empregados; a jornada de trabalho dos 
terceirizados é três horas superior; o tempo de permanência 
dos terceirizados no emprego é 55,5% menor do que o dos 
demais empregados e a taxa de rotatividade nas empresas 
tipicamente terceirizadas é de 44,9%, enquanto nas demais 
empresas é de 22% (ANTUNES; DRUCK, 2014, p. 19). 

 

A questão das(os) trabalhadoras(es) e das condições e relações 

de trabalho constitui-se em um problema central na gestão do SUAS. O 

quadro de recursos humanos é insuficiente e frágil quanto ao 

desenvolvimento de capacidades, perfil e qualificação. Há quadros 

profissionais instáveis e forte presença de cargos em comissão. Foi 

reiterada por gestores e técnicos a necessidade da lotação de profissionais 

de carreira na condução da política e de seus serviços, ao mesmo tempo 

em que se observa a nomeação de um contingente maior de cargos de 

confiança em relação a períodos passados, sobretudo quando corresponde 

a bases de apoio político – diversificadas e amplas (COUTO, 2011a, p. 

158). 

A terceirização entre as(os) trabalhadoras(es) fragmenta, divide, 

aparta, separa as identidades coletivas, individualiza e cria concorrência 

entre os que trabalham muitas vezes no mesmo local, nas mesmas 

funções, “mas estão separados de fato e simbolicamente pelo crachá 
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diferente e pelos diferentes uniformes, que identificam os de primeira e de 

segunda categoria” (ANTUNES; DRUCK, 2014, p. 18). 

No processo de Conferências Municipais de Assistência Social 

de São Paulo essa discrepância se torna evidente, pois, até 2015, as(os) 

trabalhadoras(es) públicas(os) não podiam disputar vaga de trabalhador 

social. Só a partir da Resolução 06/CNAS/2015 é que passa a ser 

reconhecida como trabalhadora(o) social, mas ainda assim não concorrem 

às vagas (para Conferência Estadual e Federal) do poder público e ainda 

são divididas(os) pelo crachá. Isso acarreta o distanciamento dos 

trabalhadores, pulverização da luta, fragmentação das identidades 

coletivas, ao promover a concorrência entre eles.  

A resolução (06/CNAS/2015) que regulamenta o entendimento 

acerca das(os) trabalhadoras(es) do SUAS e vai dispor: 

 
Art.1º Reconhecer como legítima todas as formas de 
organização de trabalhadores do setor como associações 
de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, 
centrais sindicais, conselhos federais de profissões 
regulamentadas, fórum nacional, e fóruns regionais, 
estaduais e municipais de trabalhadores, que organizam, 
defendem e representam os interesses dos trabalhadores 
que atuam institucionalmente na política de assistência 
social, conforme preconizado na Lei Orgânica da 
Assistência Social-LOAS, na Política Nacional de 
Assistência Social- PNAS e no Sistema Único da 
Assistência Social – SUAS (MDS, 2015b). 

 

Outro enfrentamento das(os) trabalhadoras(es) do SUAS diz 

respeito à luta sindical, pois os sindicatos dessas(es) trabalhadoras(es) 

são diferentes, com bandeiras de lutas distintas. Portanto, a defesa de um 

SUAS de qualidade, público e estatal se torna complexa. Em relação a 

isso, ANTUNES; DRUCK (2014, p. 18) pontuam: 

 
Um apartheid que tem implicação direta na potencialidade 
da ação coletiva e sindical, como um outro campo do 
trabalho, à medida que a terceirização impõe uma 
pulverização dos sindicatos – muitas vezes, numa mesma 
empresa, os diferentes setores terceirizados, como limpeza, 
vigilância, alimentação, manutenção etc., congregam 
trabalhadores enquadrados e representados por diferentes 
sindicatos. 



104 
 

 
 

 

Diante do contexto apresentado entendemos que a organização 

das trabalhadoras do SUAS é urgente, com vistas a garantir e conquistar 

direitos sociais e trabalhistas, ressalta-se que a unidade nas pautas 

defendidas é fundamental. 

No próximo tópico vamos discorrer sobre a relação histórica do 

Estado com as OSFE. 

 

3.3 A relação histórica das Entidades de Assistência Social com 

o Estado 

 

O histórico das associações voltadas às práticas filantrópicas 

remonta do ao início do processo de colonização no Brasil, com a presença 

da Igreja Católica. Desse modo, as entidades de caráter religioso, 

beneficente e de assistência social destinavam suas práticas aos “mais 

necessitados”. Destaca-se que o Estado brasileiro, historicamente, 

transferiu parte de sua responsabilidade de proteção social para a Igreja e 

instituições de caráter filantrópico, com base em princípios e valores da 

caridade, da solidariedade e da benemerência. 

 
Sobre a relação do poder público e as entidades 
assistenciais não-governamentais, a relação 
tradicionalmente estabelecida no Brasil foi marcada pelo 
princípio do dever moral, orientado pela lógica da filantropia 
e benemerência. Não sendo direito social a prática 
assistencial implementadas pelas organizações não-
governamentais e, em grande parte, também pelas 
governamentais, não se pautava por uma direção teórica e 
política que a concebesse como política pública e dever 
estatal (BOSCHETTI, 2003, p. 136). 

 

Essa trajetória histórica da Assistência Social marcada pelo 

voluntarismo, ações sem planejamento, sem clareza sobre seus usuários e 

benefícios ofertados, sem previsão de um orçamento mínimo, contribuíram 

para a subalternidade dessa política. Porém, com seu reconhecimento 

legal, vislumbra-se a possibilidade de modificar a cultura do favor para a 

lógica do direito. 
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Entre as primeiras regulações sociais, para além da 
instituição da previdência social, foi a regulação, na 
primeira década dos anos 1930, do acesso ao título de 
utilidade pública para organizações, e passaram a receber 
isenções de impostos. Consequentemente, estabelecia-se a 
regulação de subvenções para custear trabalhos sociais de 
organizações privadas (MDS, 2015b, p. 9). 

 

Essas concessões eram pautadas pelo princípio da 

subsidiariedade, que significa que o Estado não deve ser o primeiro a 

assumir ou prover as atenções, mas o último. “O princípio de 

subsidiariedade traz fortes marcas da prática da religiosidade que os 

antigos regimes paroquiais de atenção utilizavam na forma de Assistência 

Social descentralizada” (MDS, 2015b, p. 9).  

Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, a 

Assistência Social é reconhecida como direito social. O item I do artigo 204 

prevê a possibilidade da relação entre entidades e órgãos governamentais, 

no âmbito dessa Política. Entretanto, não estabelece, explicitamente, as 

atribuições específicas de cada um, no desenvolvimento das ações 

(SPOSATI, 2012, p. 35). Nesse sentido, instalou-se a Assistência Social, 

na divisão socioinstitucional do trabalho governamental e as organizações 

representativas da população foram delineadas como interlocutoras desse 

direito. 

A partir desse momento é atribuída a primazia estatal na 

responsabilidade da condução da política. “Mas como consolidar a 

assistência social como direito obrigatório se ela é, majoritariamente 

praticadas por instituições caritativas e filantrópicas?” (BOSCHETTI, 2003, 

p. 136). Como garantir a primazia estatal com uma rede tão ampla quanto 

a rede socioassistencial de São Paulo?  

As legislações da Assistência Social, mesmo enquanto política 

pública, permite que ela seja implementada em “parceria” com as OSFE, 

através de recursos e subvenções do Estado45, no entanto, a partir das 

                                                           
45

 A lei Federal 12.101 de 2009 que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência 
social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social em sseu artigo I 
diz: a certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de contribuições para a 
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novas legislações, é necessário que as OSFE desenvolvam suas ações de 

acordo com as diretrizes dos dispositivos da lei. 

 
A legislação tenta “harmonizar” a relação público privado, e 
diante da “opção” pelo compartilhamento da execução da 
política entre governo e entidades não-governamentais, 
torna-se fundamental definir quem são as entidades de 
assistência social que receberão recursos para implementar 
este “novo” direito social (BOSCHETTI, 2003, p. 137). 

 
As legislações que regulamentam a Assistência Social esbarram 

no processo cultural clientelista, assistencialista e de subalternidade que 

caracterizaram essa política em seus primórdios, sendo este rompimento 

um desafio para seus gestores e pensadores.  

 
No caso da assistência social, a constituição de rede 
pressupõe a presença do Estado como referência global 
para a sua consolidação como política pública. Isso supõe 
que o poder público seja capaz de fazer com que todos os 
agentes desta política, OGs e, ou, ONGs, transitem do 
campo da ajuda, da filantropia, benemerência para o da 
cidadania e dos direitos (MDS, 2004, p. 48). 

 

O reconhecimento da Assistência Social como direito não 

significou uma escolha pela laicização e, tampouco, a estatização. As 

legislações estabelecem que deve haver uma “colaboração vigiada” entre 

os poderes públicos e o mundo da filantropia (BOSCHETTI, 2003). 

No sentido de regulamentar os dispositivos constitucionais, em 

1993 foi promulgada a LOAS representando o reconhecimento da política 

pública de Assistência Social sob a responsabilidade do Estado. A LOAS 

normatiza a relação do Estado com as entidades e organizações de 

Assistência Social, conforme se observa na Lei 12.435/2011, que altera a 

redação anterior, entendendo que, para se constituir enquanto organização 

e/ou entidade de assistência social, é necessária a prestação de 

                                                                                                                                                                          
seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de 
serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei. 
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atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por essa lei, 

bem como, as que atuam na defesa e garantia de direitos46. 

Em que pese à necessidade de regulamentar o funcionamento, 

monitoramento e fiscalização dos serviços prestados pelas organizações 

sem fins econômicos, a LOAS dispõe que elas tenham prévia inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência 

Social do Distrito Federal. Com vistas a normatizar esta inscrição, em 

2010, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) publica, através 

da resolução 16, a definição e os parâmetros nacionais para a inscrição 

das entidades e organizações de Assistência Social, bem como dos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

A PNAS (2004) coloca a possibilidade dos serviços 

socioassistenciais serem executados por entidades de Assistência Social, 

inclusive menciona que os CRAS e CREAS sejam preferencialmente 

executados em unidades públicas municipais. 

 
Os serviços de proteção social, básica e especial, voltados 
para a atenção às famílias deverão ser prestados, 
preferencialmente, em unidades próprias dos Municípios, 
através dos Centros de Referência da Assistência Social 
básico e especializado. Os serviços, programas e projetos 
de atenção às famílias e indivíduos poderão ser executados 
em parceria com as entidades não-governamentais de 
assistência social, integrando a rede socioassistencial 
(BRASIL, 2004, p. 43). 
 

Na esfera da Política de Assistência Social, a expressão 

vínculo47, ao ser agregada ao SUAS, representa o comando da esfera 

                                                           
46

 A Resolução 16 do CNAS/2010 que define os serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, diz em seu artigo 2º que as Organizações e entidades de assistência social podem ser: 
I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, 
executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos 
às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal; II - de 
assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos 
sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social; III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, 
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente 
para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da 
cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de 
direitos, dirigidos ao público da política de assistência social. 
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federal, o reconhecimento, por meio MDS, de que organizações sociais 

privadas sem fins econômicos integram a rede de serviços, programas e 

projetos socioassistenciais, conforme disposto no artigo 6°B parágrafo 1°, 

que expressa à definição do Poder Público e estabelece diretrizes dessa 

parceria, dentre outras requisições e concessões elencadas, sobretudo nos 

artigos 3°, 6°, 6° B, 9°, 15°, 18°, 24°, 30° C, 36°. 

Sendo assim, o Estado permanece com o compromisso de 

estabelecer com as Organizações uma relação de cooperação por um lado 

e controle por outro. A cooperação diz respeito à continuidade, muitas 

vezes, de associações filantrópicas que continuam a atuar no âmbito da 

Assistência Social, utilizando para isso o financiamento público. O Estado 

aceita juridicamente que essas associações tenham suas missões e razões 

filantrópicas e caritativas as quais, na maioria das vezes, se expressam 

nos serviços prestados. Em relação ao controle, é necessário que essas 

associações cumpram às normas e regulações do Estado, para receberem 

o financiamento, devendo rever suas práticas e concepções filantrópicas e 

aceitarem que a Assistência Social não deve seguir a lógica do favor e da 

ajuda, mas se submeter e seguir as regras que regem as políticas públicas 

(BOSCHETTI, 2003, p. 140). 

Quanto às Normas Operacionais Básicas (NOBs) que regulam a 

relação entre o Estado e as entidades de Assistência Social, elas regem a 

forma como as OSFE devem se apresentar ao Estado, sua função social, 

formas de legitimação e forma de repasse de recursos. 

A Norma Operacional Básica (NOB) de 1997 trata da construção 

e continuidade da relação entre Estado e entidade de assistência social, 

como é constituída a competência do órgão federal, tanto no que diz 

respeito às ações de assessoramento técnico para os estados, distrito 

federal e municípios, quanto na manutenção e atualização de cadastros 

das entidades certificadas.  

                                                                                                                                                                          
47

 Vínculo SUAS significa o reconhecimento que as Organizações sem fins econômicos que prestam 
serviços ao Estado na assistência social, integram a rede socioassistencial, respeitando as diretrizes do 
SUAS e as ações são na perspectiva de garantia de direitos. 
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Destaca nesta NOB a responsabilidade do Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), para fixar normas para concessão de 

certificados de fins filantrópicos às OSFE e, concessão dos atestados de 

registro e certificação e disciplinar o repasse de recurso.  

Assim, as entidades de Assistência Social passam a ser 

reconhecidas como prestadora de serviços, mas não há uma definição 

clara quanto à natureza e quais entidades serão consideradas habilitadas 

para parcerias no campo da Assistência Social. 

A Norma Operacional Básica de 1998 trata da relação entre 

Estado e entidade de Assistência Social como uma diretriz, em que se 

ressalta a necessidade do estreitamento entre Estado e organizações da 

sociedade civil, com o objetivo de ampliar a oferta dos bens e serviços à 

população. Permanece na NOB/98, a regulação das entidades prestadoras 

de serviços, centralizadas como competência do CNAS.  

No texto da Norma Operacional Básica de 2002 a ênfase está na 

Política de Assistência Social, como um sistema descentralizado e 

participativo, que reconhece as entidades de Assistência Social como 

atores sociais importantes nesse processo. Também define a competência 

do gestor federal e a construção de padrões de qualidade das ações e 

serviços prestados pelas entidades. Quanto ao gestor municipal, cabe a 

execução de programas de capacitação sistemática de técnicos, 

conselheiros e dirigentes de entidades.   

Uma conquista notada nessa NOB é a chamada instância de 

articulação, considerada um espaço de participação, com função 

propositiva nos três níveis federativos e que prevê a participação de 

organizações governamentais e não governamentais. A definição dos 

recursos para as entidades se descentraliza e passa a ser 

responsabilidade da Comissão Intergestora Tripartite, bem como a 

fiscalização das entidades de Assistência Social. 

A Norma Operacional Básica de 2005 afirma que a relação entre 

Estado e entidade de Assistência Social é constituída como princípio 

organizativo. Há também a ênfase no conceito de rede assistencial como 
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espaço de efetivação dessa parceria e define que o vínculo SUAS será a 

forma de legitimidade e reconhecimento das entidades.  

Vale lembrar que é constatada a necessidade de um sistema de 

regulação social das atividades públicas e privadas de Assistência Social, 

em que haja fiscalização e adequação da qualidade das ações e das 

autorizações de funcionamento das entidades sociais. Já o vínculo SUAS, 

se encontra em construção, devido à complexidade de controlar as 

relações entre Estado e organizações da sociedade civil. 

A última e mais recente NOB é de 2012 e discorre sobre a 

definição de quais entidades poderão se credenciar como prestadoras de 

serviços, o que pode proporcionar impactos diretos na vida dos usuários 

dos serviços. Em seu texto, reafirma como objetivo a integração das redes 

pública e privada. Pressupõe-se também, como diretriz estruturante, a 

relação democrática entre Estado e sociedade civil. 

A NOB 2012 afirma que o (SUAS) será composto pelos 

conselhos de assistência social, entes federativos e entidades de 

assistência social. Exige-se que, para efeito desta relação, haja 

capacitações; assessoria e apoio para adequação das atividades 

desenvolvidas; compartilhamento de informações; canais de comunicação 

e valorização da participação ativa das entidades na política de assistência 

social. 

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) 

apresentou em 2014 a análise descritiva do banco de dados do Cadastro 

Nacional das Entidades de Assistência Social: entidades privadas, 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais48. Esse 

estudo demonstrou que existem 17.420 entidades inscritas, por Unidades 

Federativas, São Paulo possui 392 municípios que possuem entidades e 

3520 inscrições, estando abaixo apenas de Minas Gerais com 461 

municípios e 3884 inscrições. A região sudeste lidera a quantidade de 

inscrições com 8731, que significa 51,1% do total nacional. Isso demonstra 

                                                           
48

 A coleta de informações da Rede Privada pelo Censo SUAS ocorreu no ano de 2011 com todas as 
entidades socioassistenciais que possuíam inscrições nos conselhos de assistência social. 



111 
 

 
 

a presença significativa das organizações nessa região, dentre outras 

razões, pois a região sudeste concentra um dos maiores PIBs do Brasil.  

Nesse processo é possível perceber que a Política de 

Assistência Social e as Normas Operacionais Básicas da Assistência 

Social ratificam a presença das OSFE na execução dos serviços 

socioassistenciais. Porém a PNAS (2004) ressalta a primazia estatal na 

condução e regulação da rede socioassistencial. 

 
Assim, a nova relação público privado deve ser regulada, 
tendo em vista a definição dos serviços de proteção básica 
e especial, a qualidade e o custo dos serviços, além de 
padrões e critérios de edificação. Neste contexto, as 
entidades prestadoras de assistência social integram o 
Sistema Único de Assistência Social, não só como co-
gestoras através dos conselhos de assistência social e co-
responsáveis na luta pela garantia dos direitos sociais em 
garantir direitos dos usuários de assistência social (MDS, 
2004, p. 47) 

 

As entidades privadas disputam o fundo público da Política de 

Assistência Social. Esse acesso que, inicialmente, ocorreu sem controle do 

Estado e da sociedade, atualmente é controlado por mecanismos 

gerenciais, por sistemas operacionais, sem que isso tenha conseguido 

alterar significamente a política, que pode, assim, ser mais eficaz e 

eficiente, mas não garantindo os mecanismos de acesso universal e 

gratuito de seu atendimento (MARTINELLI, 2011). 

 
O campo das entidades privadas pouco tem sido 
problematizado. A necessidade de compreender como esse 
sistema tem se consolidado passa necessariamente por 
elucidar o trabalho desenvolvido nessas organizações. 
Nessa direção, o trabalho assistencial baseado em 
entidades privadas tem sido apontado como reiterador da 
subalternidade e da imposição de um caráter meritocrático 
e sem visibilidade pública. A Assistência Social enquanto 
política pública vem tentando colocar na arena política esse 
debate. Embora várias tentativas tenham sido feitas no 
sentido de desmobilizar o movimento pela consolidação da 
política e, em muitas experiências, ainda haja espaços para 
formas despolitizadas, caritativas, há, na contramão, um 
forte movimento para o reconhecimento dessa política 
como pública e asseguradora de direito social (COUTO, 
2011b, p. 8). 
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Organizações e ações religiosas, voluntárias, solidárias sempre 

existiram no Brasil, a caridade e a filantropia executada por elas faz parte 

do processo de construção de nosso país. Entendemos que os indivíduos 

são livres para realizar essas ações, no entanto, o que precisamos 

problematizar é a utilização de recursos públicos para isso.  

Entendemos que o percurso histórico da assistência social no 

Brasil ocorreu com a atuação das OSFE, caritativas e beneficentes, 

quando mudam-se as legislações, essas organizações são as mesmas a 

prestarem os serviços. Sabemos que os efeitos da lei não são capazes, por 

si só, de mudar uma cultura construída em um longo processo histórico, 

houve mudanças na prestação de serviços e na quebra de paradigmas 

dessas Organizações, no entanto, precisamos avançar na defesa dessa 

política enquanto direito social. O Estado enquanto gestor desta política 

pública precisa se responsabilizar pela formação permanente dessas 

organizações e entidades sociais. 

Como já mencionado, o SUAS não se propõe à laicização e nem 

à estatização da rede socioassistencial, mesmo porque como já discutido, 

em contexto de Estado mínimo e financeirização do capital, as políticas 

sociais são reduzidas e sucateadas. Mas precisamos problematizar de 

forma séria a presença dessas organizações nessa política, pois ações que 

reforçam a caridade e a cultura do favor ainda são disseminadas por elas e 

causam sérios impactos descaracterizando o caráter público do direito e da 

cidadania da assistência social. 

 
Estamos testemunhando uma refilantropização no campo 
da prestação dos serviços assistenciais, pelo estímulo à 
participação de entidades privadas, a iniciativas do 
“voluntariado”, fortalecendo o jogo de interesses privados 
na implementação dos serviços sociais, afetando o seu 
caráter público (IAMAMOTO, 2008, p. 159). 

 

No próximo tópico nos propomos a apresentar um breve histórico da 

Política de Assistência Social em São Paulo, alguns desafios para 

implementação do SUAS na cidade. 
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3.4 A Política de Assistência Social da cidade de São Paulo: 

primazia estatal em xeque  

  

São Paulo é uma megalópole com aproximadamente 11 milhões 

de pessoas, de acordo com IBGE 2010, com moderna especialização em 

tecnologia, padrões altíssimos de desenvolvimento, conta com riquezas 

econômicas, possui a segunda maior frota de helicópteros do mundo, 

perdendo somente para Nova York, o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) da cidade é 0,8, o 28º no ranking do país, embora não esteja entre 

os índices mais baixos, sabemos que a desigualdade do município é 

expressiva. 

Essa mesma cidade é permeada de contradições severas, entre 

padrões de pobreza e exclusão social e concentração de renda. Em 

cidades como essa, o padrão de destruição do capital é incalculável, na 

ânsia pela acumulação, lucro e ampliação da mais-valia.  Em consequência 

disso, vemos o mercado de trabalho cada vez mais precarizado, 

flexibilizado e escasso ou até mesmo situações de trabalho escravo, 

aumentando consideravelmente a população atendida pela Assistência 

Social, em decorrência do desemprego. 

Em 1988, após forte pressão e mobilização popular pelo 

processo de redemocratização, é promulgada da Constituição Federal, que 

passa, enfim, a reconhecer as políticas sociais enquanto direito do cidadão 

e dever do Estado. Desse modo, a Assistência Social passou a compor o 

tripé da seguridade social, juntamente com a saúde e a previdência social. 

Essa constituição foi pioneira no Brasil ao indicar a organização de um 

sistema governamental de Assistência Social. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, no seu capítulo IV, da 

Promoção e Assistência Social, artigo 221 discorre:  

 
É dever do Município a promoção e assistência social, 
visando garantir o atendimento dos direitos sociais da 
população de baixa renda, através de ação descentralizada 
e articulada com outros órgãos públicos, e com entidades 
sociais sem finalidade lucrativa (PMSP, 2016, p. 68). 
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Apesar dos avanços conquistados pela Carta Magna de 1988, 

ela é aprovada em um momento de acirrado conflito entre as classes e de 

forte participação da sociedade civil na luta pelo alargamento da 

democracia. O neoliberalismo, de uma forma paradoxal, promove ajustes 

nas contas públicas, com privatizações, cortes nos investimentos públicos 

e expansão no setor privado. 

 

A recuperação de alguns dos pontos básicos da proposta 
governamental permite perceber que a execução da 
Reforma do Estado choca-se, radicalmente, com as 
conquistas sociais obtidas na Carta Constitucional de 1988. 
Os princípios da privatização, descentralização e 
focalização direcionam as ações no campo das políticas 
sociais públicas. O campo da seguridade social sofre uma 
clara cisão, uma vez que apenas a Previdência Social 
Básica permanece como atividade exclusiva do Estado, 
enquanto o horizonte da educação e saúde é o da 
privatização, ou melhor, da “publicização”, sujeitas à 
regulação do mercado, ainda que subsidiadas pelo fundo 
público. Este processo amplia o espaço das grandes 
corporações empresariais e das Organizações Não-
Governamentais – ONGs – na gestão e execução de 
políticas sociais, com amplas repercussões nas condições 
de trabalho e no mercado de trabalho especializado 
(IAMAMOTO, 2008, p. 123 – grifos da autora). 

 

A Constituição traz, em seu texto, a descentralização político-

administrativa na Assistência Social com o objetivo de ampliar os canais de 

participação e controle social, além de se aproximar da população em 

geral. Temos então a municipalização, momento em que os municípios 

passam a ser responsáveis pela execução das políticas públicas, mas com 

a co-responsabilidade dos outros entes federativos (Estadual e Federal). 

Essa descentralização não se efetiva sem desafios, tendo em vista as 

dificuldades de articulação entre os entes federativos. 

 
Obviamente, trata-se de um processo com inúmeros 
desafios e riscos e que exige que sejam levadas em 
consideração as peculiaridades locais assim como as 
dificuldades e resistências que se estabelecem na relação 
com outros poderes (Federal e Estadual). E, em se tratando 
de uma metrópole heterogênea e múltipla como São Paulo, 
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com seu tecido social inquietante e contraditório, esses 
desafios e riscos multiplicam-se agravados pelas profundas 
desigualdades e pela ausência de qualidade civilizatória e 
urbana, configurando o que Sposati denomina de “cidade 
despedaçada” (YAZBEK, 2004, p. 12). 

 

O período pós-1988 apresentou experiências inovadoras em 

Prefeituras, de gestões denominadas democrático-populares, do Partido 

dos Trabalhadores (PT). A prefeita Luiza Erundina (1989-1992) vence as 

eleições em 1988, após uma campanha que ressaltou fortemente a 

democratização, a participação popular e o papel dos Movimentos Sociais 

Urbanos.  

 
À medida que a gestão evoluia e desenvolvia sua ação, a 
dimensão política da estrutura institucional foi sendo 
percebida. Do amplo debate em andamento e das práticas 
implementadas em diversos setores, resultou a opção por 
uma Reforma Administrativa a ser desenvolvida segundo os 
princípios da descentralização do poder na cidade, da 
modernização das estruturas e da valorização dos 
servidores, tendo por referência a melhoria dos serviços 
públicos (MARTINS, 2016, p. 01) 

 

Já a gestão Maluf/Pitta (1993-2000), segundo YAZBEK (2004), 

não contribuiu para que a Assistência Social em São Paulo avançasse, ao 

contrário, possibilitou um enorme atraso, retrocesso e desmanche dessa 

política.  

 
Esta São Paulo, fraturada pela desigualdade, teve 
agravados seus problemas e desafios em duas gestões 
autoritárias de 1993 a 2000. A ação de desmonte 
empreendida pelos governos Maluf e Pitta nesses anos, 
nas políticas sociais em geral, teve forte impacto sobre a 
Assistência Social na cidade, que não incorporou no órgão 
responsável pela Assistência Social no período (Sebes e 
depois SAS) os avanços constitucionais nem os preceitos 
da Loas. Ao contrário, o caminho das duas administrações 
foi o desrespeito e a proibição de que os técnicos 
tomassem parte em debates promovidos pelo Legislativo e 
pelo Fórum Municipal de Assistência Social (YAZBEK, 
2004, p. 16) 

 

Essas administrações não respeitaram as determinações 

constitucionais para a descentralização político-administrativa e a 
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participação da sociedade nos processos decisórios das políticas públicas, 

especialmente em sua formulação, monitoramento e controle. A atuação 

dessa gestão seguiu a cartilha do capitalismo em seu processo neoliberal, 

reduziu a interferência do Estado nas políticas sociais, dificultou o avanço 

das formas de organização social, quando não provocaram seu retrocesso 

(CHIACHIO, 2006). 

O Fórum de Assistência Social (FAS) da Cidade de São Paulo, 

composto pela sociedade civil, desempenha um papel importante nesse 

período, protagoniza, junto ao Ministério Público, a tensão pela criação do 

Conselho, Plano e Fundo (CPF) da Política de Assistência Social do 

município. 

 
Na Assistência Social, e, no caso de São Paulo, no período 
2001-2004 houve uma significativa expansão das 
responsabilidades nesse setor, principalmente pela 
implantação tardia da gestão da Assistência Social 
conforme determinava a LOAS, pois, desde sua 
promulgação, não foram tomadas pelos governos 
municipais do período de 1993-2000 (Paulo Maluf e Celso 
Pitta) as medidas necessárias para o reordenamento 
institucional, conforme preconizavam as normas vigentes. 
Apenas no último ano do governo Celso Pitta foi implantado 
o Conselho Municipal de Assistência Social, por forte 
pressão do Fórum de Assistência Social da Cidade de São 
Paulo (CHIACHIO, 2006, p. 67) 

 

Os índices censitários desse período apontam um aumento da 

população moradora das periferias, favelas, moradias precárias e 

insalubres (cortiços). 

 
Os jovens de 15 a 24 anos lideram os índices de homicídio 
na cidade, e as maiores taxas de homicídio estão no Jardim 
Ângela e em Cidade Tiradentes. Metade da população da 
cidade vive em 27 distritos e 2,4 milhões vivem em apenas 
10 (Grajaú, Sapopemba, Brasilândia, Jardim Ângela, 
Cidade Ademar, Capão Redondo, Jardim São Luiz, 
Sacomã, Jabaquara e Itaim Paulista). Cresce na Metrópole 
constantemente o trabalho sem carteira e sem proteção, o 
desemprego e o trabalho precário (YAZBEK, 2004, p. 14) 
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Portanto, falamos de uma cidade permeada por contradições 

históricas, políticas e sociais, além de disputas e tensões significativas. 

Essas tensões reverberam nas políticas públicas, contribuindo para São 

Paulo ser uma das últimas cidades a implantar as diretrizes preconizadas 

nas legislações da assistência social, pois não era interesse da gestão 

Maluf/Pitta (1993- 2000) sua consolidação. 

 
Finalmente, em dezembro de 1999, foi aprovado o Decreto 
nº 38.887, que regulamentou a Lei Municipal 12.524/97, 
recuperando parte do que fora vetado pelo prefeito Pitta 
sobre a criação do Conselho e do Fundo Municipal de 
Assistência Social. Em 31 de março de 2000, tomaram 
posse os 36 conselheiros eleitos como representantes da 
sociedade civil e do Executivo Municipal no Conselho 
Municipal de Assistência Social (Comas). E somente em 7 
de maio de 2001 é regulamentado pela prefeita Marta 
Suplicy o Fundo Municipal de Assistência Social. Foram oito 
anos para que a Assistência Social na Metrópole paulistana 
atendesse aos dispositivos da Loas. Cabe lembrar que o 
objetivo do Fundo é financiar o desenvolvimento das 
políticas públicas na área da Assistência Social e o Comas 
tem como finalidade principal o controle social dessa 
política (YAZBEK, 2004, p. 18). 

 

Após o término da gestão Maluf/Pitta, Marta Suplicy, do PT, 

assume a Prefeitura (2001-2004) e encontra uma Assistência Social com 

ações descontínuas, reproduzindo ainda o viés clientelista. 

 
No campo da assistência social houve um signicativo 
avanço no seu reordenamento institucional, cujo órgão 
gestor se encontrava sem visibilidade e missão indefinida 
diante de competências transferidas para outros órgãos da 
administração municipal. A partir de então, o Sistema 
Municipal de Assistência Social se reorganizou para 
assumir suas responsabilidades diante do SUAS – Sistema 
Único de Assistência Social (CHIACHIO, 2006, p. 49). 

 

A Prefeita Marta Suplicy encara a assistência social por outro viés e 

segundo YAZBEK temos um novo paradigma: 

 
A instauração de novos balizamentos conceituais, políticos 
e operativos para a Assistência Social no município de São 
Paulo, tendo como objetivo sua efetivação como política 
pública e direito de cidadania, rompendo com seu 
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aprisionamento das lógicas do favor, do assistencialismo e 
do dever moral, vem exigindo um enorme esforço em vários 
campos, tanto para se diferenciar de governos 
conservadores passados, como para colocar a Assistência 
Social em um novo paradigma de justiça social e de 
cidadania (YAZBEK, 2004, p. 20). 

 

Várias medidas foram tomadas para o reordenamento da gestão, 

uma delas diz respeito à transferência das creches municipais para a 

Secretaria Municipal de Educação. Assim, a assistência social assume 

novas configurações e responsabilidades, com ações direcionadas à 

municipalização dos serviços socioassistenciais, criação de novos serviços 

e expansão das vagas e da rede conveniada (CHIACHIO, 2006). 

Dos marcos significativos dessa gestão, tem-se a construção dos 

padrões para rede de serviços socioassistenciais. Embora não houvesse 

ainda a padronização em âmbito Federal, a rede municipal contava com 

programas e projetos de atendimento às famílias e segmentos mais 

pauperizados da população. Construíram-se tabelas de custos dos 

equipamentos da assistência social municipal, com vistas a garantir a 

transparência do recurso público. 

 
É sob a perspectiva de renovação que inicia-se, em março 
de 2002, a gestão da secretária Aldaíza Sposati, assistente 
social e vereadora, com envolvimento nos processos de 
construção e consolidação da Loas no país. Na busca de 
requalificar a assistência social na cidade, a nova gestão 
procura reconceituar à compreensão até então em vigência 
sobre este campo de política pública, reafirma a 
responsabilidade do município na condução da política local 
e inicia o processo de revisão da regulação pública dessa 
política (YAZBEK, 2004, p. 29). 

 

O Plano Municipal (PLAS – 2002-2003), dispõe sobre a 

constituição e operacionalização da rede de Segurança Social entendida 

como um conjunto de programas, projetos, serviços e benefícios voltados à 

segurança social da população em situação de pobreza e exclusão social, 

contemplando os direitos à acolhida; ao convívio; a 

benefícios/rendimentos; à autonomia/travessia e ao protagonismo de seus 

usuários (YAZBEK, 2004) 
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Percebe-se que as Seguranças previstas por esse Plano foram 

incorporadas (com pequenas modificações) à PNAS (2004). Portanto, é 

inegável que São Paulo foi precursora e contribuiu49 significativamente 

para a construção da assistência social em âmbito nacional. 

 
Para o desenvolvimento dessas Seguranças, estão 
previstos padrões de qualidade a partir da descrição dos 
serviços prestados, tendo como perspectiva clarear as 
ofertas que devem prover seu conceito, sua abrangência e 
seu detalhamento/especificação. Essas orientações e a 
descrição detalhada dos serviços a serem desenvolvidos 
em parceria mediante convênios constam do documento: 
Subsídio para os Padrões de Qualidade dos Serviços de 
Assistência Social (YAZBEK, 2004, p. 32 – grifos da autora) 

 

Fazem parte desse período, um conjunto de normas técnicas que 

tiveram o objetivo de regular e fortalecer ações da assistência social da 

cidade. Algumas das mais importantes foram a Lei de Parcerias50 e a 

Norma Técnica de Assistência Social (NASsp 001/2003). A NASsp regulou 

as Organizações específicas de Assistência Social e as não específicas, 

através do Certificado do Mérito Social, reformulada pela Portaria 

005/SMADS/2012. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
49

 Essas construções ocorreram no período em que a Professora Aldaíza Sposati era Secretaria da 
Secretaria de Assistência Social. As contribuições da Secretaria e de sua equipe para a assistência social 
do município são imensuráveis, é inegável o grande avanço vivenciado pela política neste contexto. 
50

 Lei n.º13.153/01 e o Decreto n.º43.698/2003 que dispõem sobre a política pública de assistência 
social, operadas por meio de convênios no município de São Paulo. 



120 
 

 
 

Tabela 2 – Trajetória das relações de parceria na Secretaria de 
Desenvolvimento e Assistência Social51 

ANO REGULAÇÕES COMPETÊNCIAS 

1951 
– 
1952 

Criada a DASMU - Divisão de 
Serviço Social - Decreto 4.637 

Competente para "preparar convênios para 
que fossem encaminhados e aprovados na 
Câmara" 

1955 Criada a CASMU - Decreto 
1289/1951 e 2.001/1952 

Comissão de Assistência Social do 
Município de São Paulo. 

1966 Criada a SEBES - Secretaria de 
Bem Estar Social - Lei 6882 

Cria um setor específico para estudos dos 
convênios e definição de padrões de 
conveniamento 

1986 SURBES (Superintendência do 
Bem Estar Social) e entidades 
sociais 

Diretrizes e normas para estabelecimento de 
convênios com a SURBES 

1988 Surge a proposta para a Política 
de Convênios 

Normas e procedimentos técnico-
administrativos para conveniamento 

1991 Portaria 118/FABES/GAB Fornecimento dos subsídios para a instrução 
de expedientes de matrícula, 
credenciamento e processos de convênios, 
aditamentos e renovações 

2000 Portaria 14/SAS/GAB Instituídas as diretrizes técnicas de ação 
para subsídios à formulação da Política de 
Assistência Social 

2000 Portarias 15, 16, e 28 Instituídas normas para celebração de 
convênios com a SAS, instruindo quanto aos 
procedimentos de solicitação de celebração 
e aditamentos e definindo os procedimentos 
para a obtenção de orientação da Divisão de 
Manutenção, quando houvesse necessidade 
de adequação do espaço físico 

2001 Lei Municipal 13.153 Lei de Parceria na Assistência Social, 
trazendo uma mudança radical na forma de 
formalização de parcerias 

2003 NASsp 001 Primeira Norma Técnica do Município  

2009 Res. Nº 109 do CNAS Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais 

2011 Portaria 46 e 47/SMADS Tipificação Municipal da rede 
socioassistencial e regulação de parceria da 
Política de Assistência Social 

2012 Norma Técnica Municipal dos 
serviços socioassistenciais - 
Proteção Social Básica 

Parâmetros técnicos necessários à 
execução do serviço socioassistencial 
conveniado 

2012 Resolução Nº 528/COMAS – SP Inscrição no Conselho Municipal de 
Assistência Social - COMAS – SP 

2012 Portaria Nº 005/SMADS Outorga de Mérito Social a entidade e 
organização de Assistência Social inscrita 
no Conselho Municipal de Assistência Social 
– COMAS 

                                                           
51

 Elaboramos este quadro a partir de dados sistematizados pela SMADS e apresentados em curso de 
capacitação pela equipe de planejamento da extinta CAS Leste/SMADS, aos técnicos supervisores, em 
2010, material foi apresentado em slides (power point) sem constar referência bibliográfica (CARDOSO, 
2014: p. 46). 
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Fonte: Curso de capacitação para supervisores técnicos. CAS Leste/SMADS, 2010. O 
quadro foi adaptado e complementado para fins desta pesquisa (CARDOSO, 2014, p. 46)  

 

Após a gestão de Marta Suplicy, vivencia-se a gestão de José 

Serra (PSDB) e Gilberto Kassab (PSB). É nessa última que se inicia, já 

tardiamente, a implantação dos CRAS e CREAS, além da gestão do SUAS. 

Nesse período, o prefeito Gilberto Kassab (2006-2012) aprovou a 

convocação de Assistentes Sociais (mais de 800 profissionais) 

concursados. Uma parte foi para a Política de Saúde e outra para a Política 

de Assistência Social com vistas à implantação dos CRAS e CREAS.  

Os CRAS e CREAS passam a existir na cidade de São Paulo, 

somente em 2009, a maioria das capitais já estavam em processo de 

implantação do SUAS de acordo com o previsto na PNAS/2004 – 

NOB/SUAS – 2005.  

Os CRAS e CREAS foram implantados em meio à precarização: 

recursos humanos insuficientes, aquém do previsto na NOB – RH 2005; 

espaços físicos inadequados; Coordenadorias de Assistência Social sem 

uma diretriz única nas regiões; embora tenha ocorrido um aumento na rede 

socioassistencial, foi insuficiente para atender as necessidades da 

população; ausência de formação continuada e permanente para o coletivo 

das(os) trabalhadoras(es) do SUAS (rede pública e privada); ausência de 

estudos atualizados sobre o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 

(IPVS), para contribuir com o processo de vigilância socioassistencial; 

continuidade e aumento da parceria com as Organizações sem fins 

econômicos; entre outras questões que serão tratadas no decorrer da 

dissertação. 

Em 2010, através da Portaria 46/SMADS, é normatizada a 

Tipificação da Rede Socioassistencial do Município de São Paulo e a 

regulação de parceria operada por meio de convênios. O documento 

fornece as diretrizes e parâmetros a serem seguidos pelos serviços 

socioassistenciais da cidade. 

 

Art. 1º - Os serviços socioassistenciais compõem, em rede, 

o Sistema Único de Assistência Social - SUAS de âmbito 
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nacional, sendo a Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social o órgão responsável pelo seu 

comando único na cidade de São Paulo, conforme 

determina a lei. § 1º - Os serviços socioassistenciais são 

direcionados para todos, em caráter pessoal ou agregado 

pelo núcleo familiar, que se encontrem em situação de 

privação, vitimização, exploração, vulnerabilidade, exclusão 

pela pobreza, risco pessoal e social em qualquer momento 

do ciclo de vida (SMADS, 2010, p. 3). 

 

Com as normatizações nacionais e municipais, a rede de 

serviços socioassistenciais recebe recursos financeiros por tipologia de 

serviço. Os serviços requisitados pelo Estado precisam estar de acordo 

com essas normativas e a Lei de Parcerias, assim, para firmar o convênio, 

é necessário que as Organizações estejam inscritas no Conselho Municipal 

de Assistência Social (COMAS), tenham o mérito social52, que só pode ser 

aferido por uma(um) técnica(o) com a formação em Serviço Social e 

considerada a mais apta no processo de audiência pública53. 

O processo de audiência pública é considerado um avanço por 

muitas(os) autoras(es) que discorrem sobre a Assistência Social em São 

Paulo, pois tornou o processo transparente e permite que várias 

Organizações possam concorrer ao mesmo edital. Assim, o Estado 

escolherá, consonante os critérios estabelecidos em edital, aquela mais 

apta a celebrar o convênio. 

Embora esse processo seja um avanço, é possível perceber que, 

na prática, muitas distorções ocorrem. Uma delas diz respeito aos acordos 

realizados entre as OSFE: caso uma determinada OSFE apresente 

proposta, outras não apresentarão. Tais acordos, obviamente, são 

extraoficiais, mas impactam negativamente no processo de audiência 

                                                           
52

 O mérito social é estabelecido pela Portaria 005/SMADS/2012 que se refere em âmbito municipal 
sobre as entidades e organizações de assistência social que estão inscritas no Conselho Municipal de 
Assistência Social de São Paulo. Esta portaria dispõe sobre a possibilidade de certificação de matrícula e 
credenciamento que só pode ser aferido por um técnico com formação em Serviço Social. 
53

 Em processo de audiência as Organizações apresentarão: Plano de Trabalho; Certificado no Conselho 
Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA); Inscrição no COMAS; Certificado de matrícula na 
SMADS; Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de Órgãos 
e Entidades Estaduais (CADIN). 
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pública. Outra questão é relativa aos editais que são abertos e nenhuma 

OSFE apresenta proposta.  

Tem ocorrido abertura de editais em que nenhuma OSFE 

apresenta o projeto de acordo com as disposições estabelecidas e com as 

legislações atinentes à assistência social. Essas situações propiciam a 

demora na instalação do serviço e a falta de atendimento à população, 

tendo em vista que a rede socioassistencial é insuficiente.  

Um exemplo interessante diz respeito ao processo de 

reordenamento de crianças e adolescentes que estavam no Serviço de 

Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes (SAICA) realizado 

pela SMADS, entre os anos de 2010 e 2011. Vale dizer que boa parte 

dessas(es) usuárias(os) estavam em regiões da cidade distantes de seus 

familiares e, de acordo com o Plano de Convivência Familiar e 

Comunitária, é necessário que crianças e adolescentes tenham o direito de 

estar perto de sua família. Nesse caso, portanto, seria necessário a 

abertura de inúmeros serviços nas regiões periféricas da cidade.  

Uma das grandes dificuldades para a abertura desses serviços 

era conseguir um imóvel regular, encontrar imóveis que tenham condições 

de habitabilidade adequada nas periferias de São Paulo, ainda é um 

problema. Ainda hoje, nos deparamos com crianças e adolescentes que 

são acolhidos em regiões distantes de suas famílias e comunidade, 

violando assim o direito à convivência familiar e comunitária.  

Em 2012 foi publicada a Norma Técnica dos Serviços 

Socioassistenciais de Proteção Social Básica “com o objetivo de partilhar 

com as organizações parceiras e trabalhadores sociais os parâmetros 

técnicos necessários à execução do serviço socioassistencial conveniado” 

(SMADS, 2012, p. 9).  

Acredita-se que as legislações, decretos, portarias e normativas 

são fundamentais para a construção de uma Política Pública nessa 

sociabilidade burguesa, no entanto, elas por si só não garantem a 

efetivação e consolidação da Política. Para tanto, é fundamental um 

conjunto de elementos relacionados à responsabilidade da gestão em 
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garantir condições objetivas para execução, espaços físicos adequados, 

recursos humanos suficientes, trabalhadores (as) qualificados, além de 

financiamento compatível para a execução de um trabalho de qualidade.  

O Partido dos Trabalhadores (PT) assume a Prefeitura em 2012 

e indica a Dra. Luciana de Toledo Temer Lulia do Partido Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB) para assumir a pasta da SMADS. Nessa 

gestão, a atuação da Assistência Social na Cidade de São Paulo tem nos 

Programas de Transferência de Renda seu principal foco de ação. Entre as 

metas da gestão está o aumento significativo do Cadastro Único e a 

implantação de unidades públicas (CRAS, CREAS e Centro POP.). 

Em relação às famílias beneficiárias de Programas de 

Transferência de Renda (PTR)54, em São Paulo são 343.204, sendo: 

302.521 do Programa Bolsa Família (PBF/Federal); 21.217 do Programa 

Renda Cidadã (PRC/Estadual) e 45.461 Programa Renda Mínima 

(PRM/Municipal) 55 

 
Hoje temos uma ênfase no Programa Bolsa Família 
enquanto carro-chefe da gestão, em detrimento do 
Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), que 
de acordo com o documento das orientações técnicas 
do MDS para os CRAS, é o principal programa de 
Proteção Social Básica, caracterizado como chefe das 
ações socioassistenciais (SANTOS, 2011, p. 159) 

 

                                                           
54

 Fonte: SMADS/CGB,Transferência de Renda, Janeiro de 2014; SEMPLA, 2010; PRODAM, GEOLOG 
2.1.2, 2001. Elaboração: SMADS/COPS/Centro de Geoprocessamento, Agosto de 2014.  
55

 Nestes Programas as famílias recebem transferência de renda direta, que são pagas pela rede 
bancária, os recursos são provenientes do Fundo Nacional, Estadual e Municipal de Assistência Social. 
Os valores recebidos pelas famílias no PBF varia de acordo com a renda per capita (não pode ultrapassar 
R$156,00 famílias com filhos de até 16 anos e pessoas sem filhos de até 16 anos não pode ultrapassar a 
R$77,00) e a composição familiar. Além do cumprimento das condicionalidades de saúde: crianças de 0 
a 6 anos precisam ser acompanhadas pelas Unidades Básicas de Saúde, bem como gestantes e nutrizes e 
na educação as crianças e adolescentes de 06 a 16 anos precisam estar na Escola e ter 85% de 
frequência escolar as crianças e os adolescentes 75%; no PRM varia de acordo com número de filhos 
(neste Programa é obrigatório ter crianças e/ou adolescentes de até 16 anos matriculados na escola), 
considerando até três filhos e a renda per capita da família não pode ultrapassar a R$175,00 e o PRC 
possui um valor fixo de R$80,00, não precisa ter pessoas com até 16 anos na composição familiar e a 
renda per capita é ½ salário mínimo.  
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Essa centralidade das ações nos Programas de Transferência de 

Renda contribui para o controle burocrático das famílias beneficiárias56. O 

Programa Bolsa Família vem sendo implementado de forma a atender à 

lógica do próprio capital,  tirando o foco do desemprego, das expressões 

da questão social e do aumento significativo das desigualdades sociais.  

É inegável o avanço e contribuição do PBF na vida das famílias 

beneficiárias, mas analisá-lo criticamente, inclusive os valores baixos 

repassados às famílias, proporciona uma leitura concreta da realidade. 

Enquanto as ações dos profissionais estiverem centralizadas nas 

resoluções burocráticas dos Programas de Transferência de Renda, não 

avançaremos significativamente na perspectiva de ampliação e defesa dos 

direitos socioassistenciais. 

Essa gestão retoma as mesas de negociação57 com o Sindicato 

dos Trabalhadores na Administração Pública e Autarquias no Município de 

São Paulo (SINDSEP). Existe a mesa central, que discutirá as temáticas 

relativas a todas(os) as(os) servidoras(es) da PMSP e as temáticas 

específicas (cada secretaria). Segue algumas pautas de lutas das(os) 

servidoras(es) públicas(os) apresentadas nessas mesas foram58: 

 
Eixo – Gestão do Trabalho no SUAS x Condições de 
Trabalho: 
1. Primazia estatal na condução da política pública de 
Assistência Social, garantir o cumprimento da LOAS/93 no 
que se refere a implantação dos CREAS e CRAS público e 
estatal de base territorial, fim da terceirização dos CREAS;  
2. Superação dos CRAS e CREAS mínimos/Platão 
social, garantindo a ampliação das equipes técnicas e 
administrativas, “CRAS e CREAS não se fazem somente 
com Assistentes Sociais”, assegurar condições reais e 
efetivas para a execução do PAIF e PAIEF de acordo com a 
Lei Federal Nº12.435/2011 – SUAS; 
3. Concurso público para os cargos de Nível Superior e 
Administrativo, assegurar o cumprimento da NOB/SUAS, a 
NOBSUAS/RH e a Resolução Nº17 do CNAS/2011, 

                                                           
56

 Ver Carnelossi (2013), dissertação (mestrado) sob o título: A gestão das condicionalidades do 
Programa Bolsa Família no âmbito da assistência social: uma análise crítica da sua dimensão político-
ideológica, defendida na PUC-SP. 
57

 Estas mesas de negociação entre gestão e trabalhadores através de suas representações sindicais faz 
parte de um pacote de orientações da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
58

 Conforme documento anexo. 
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regularizar a criação do cargo de Advogado para os 
CREAS, orientador sociojuridico; 
4. Compromisso com a melhoria nas condições de 
trabalho e medidas de enfrentamento ao Assédio Moral nos 
locais de trabalho;  
5. Criação de GT para estudo das atribuições dos 
profissionais da Assistência Social x tempo de trabalho com 
vistas a estabelecimento da Tabela de Lotação de Pessoal 
(TLP), respeitando suas especificidades, e as distintas 
realidades que permeiam os serviços públicos da 
Assistência Social em seu território de abrangência;  
6. Regulamentar as 6 horas para todos os trabalhadores 
do SUAS; 
7. Apoio da SMADS em campanhas pela formação de 
CIPAs nas unidades da Assistência Social; 
Eixo - Formação:  
1. Elaborar e Implementar a Política de Educação 
Permanente para os/as trabalhadores/as do SUAS de 
acordo com as diretrizes nacionais deliberadas pelo CNAS; 
Eixo: Controle Social e Participação dos/as 
Servidores/as Públicos:  
1. Participação de servidores públicos nos Conselhos 
deliberativos e consultivos municipais, estaduais e nacional 
de Assistência Social na condição de conselheiro (a), como 
representação de trabalhadores da assistência social; como 
também na  assessoria desses conselhos, na perspectiva 
do fortalecimento do controle democrático e ampliação da 
participação de usuários(as) e trabalhadores(as); 
2. Garantir a participação dos servidores na organização, 
revisão, elaboração, de Grupos de Trabalho e Portarias que 
formulam estratégias coletivas para materialização da 
Política de Assistência Social, como também a participação 
na organização, coordenação e realização de seminários, 
debates, e conferências municipais, estaduais e nacional de 
Assistência Social e afins; 
3. Implantação e implementação dos Conselhos 
Gestores em todos os níveis SAS/CRAS e CREAS; 

 

Essas mesas não ocorreram com regularidade, mas 

consideramos um espaço importante para o diálogo com e reflexão sobre a 

gestão. Não houve muitas respostas da gestão para essas pautas, e não 

tivemos avanços significativos no que diz respeito à assistência social na 

cidade. Vale pontuar que houve a abertura de um edital (2014) de 

chamamento de concurso público para Analista de Assistência e 

Desenvolvimento Social (Assistente Social) com 300 vagas para a SMADS 

e, até o presente momento, março/2016, só foram convocados 100. Em 
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falas públicas, a Secretaria afirma que esta gestão pretende convocar 

somente mais 150. 

A Assistência Social em São Paulo possui a maior rede 

socioassistencial da América Latina. 

 

Essa cidade reúne a maior rede de assistência social da 
América Latina, com serviços executados com quase 400 
organizações sociais parceiras. É a cidade latino-americana 
com maior índice de tecnologia de ponta e, 
paradoxalmente, com um grande contingente de 
analfabetos, excluídos e desempregados. Talvez, seja essa 
uma das cidades que revele com mais clareza os dois 
“brasis”. É uma capital para os negócios e um péssimo 
exemplo de qualidade de vida; portanto, um cidade de 
contrastes (ALCHORNE, 2012, p. 102) 

 

Os serviços socioassistenciais são executados por OSFE com o 

financiamento insuficiente e a exigência de contrapartidas dessas 

organizações (muitas vezes precárias ou inexistentes), fragilizando ainda 

mais a rede de serviços. Verifica-se esse processo com serviços 

superlotados e a desvalorização dos trabalhadores, por meio debaixa 

remuneração, péssimas condições de trabalho, espaços físicos insalubres, 

que muitas vezes violam o sigilo profissional, ausência de formação 

permanente, entre outras tantas questões. 

A X Conferência de Assistência Social, de 2013, se propôs a 

discutir o financiamento da assistência social, a partir dos três entes 

federativos. Entre as tensões e apontamentos, entendeu-se que a 

centralidade do financiamento nos BPC e no Programa Bolsa Família do 

Governo Federal, e o baixo investimento nos serviços, programas e 

projetos prejudicam sobremaneira a construção de um SUAS que ofereça 

serviços e benefícios. O baixo financiamento Estadual é outra questão 

complicada, em São Paulo, os recursos destinados a Assistência Social 

por esse ente federativo são parcos.  

Com o objetivo de elucidar melhor a Assistência Social da cidade 

serão apresentados dados em forma de gráficos e análises qualitativas que 

estão de acordo com os dados do  Relatório descritivo 8 – Rede de serviços 
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socioassistenciais59 do Plano Municipal de Assistência Social (2015). 

Esses dados não estão disponíveis à sociedade ainda, mas são oficiais, na 

medida em que foram disponibilizados aos Observatórios de Políticas 

Públicas das Supervisões de Assistência Social. 

A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

(SMADS) possui, atualmente, 377 Organizações sem fins econômicos 

conveniadas, prestando serviços diretos à população, são 1.247 serviços 

socioassistenciais, com capacidade de 224.756/mês. Em relação à rede 

direta, a cidade conta com 49 CRAS, 24 CREAS e dois Centro POP, 

localizados na região da Sé (SMADS, 2015b). 

 

Figura 2 – Rede conveniada e unidades públicas 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

De acordo com o gráfico, é possível perceber que 94% da rede 

socioassistencial é executada por Organizações e as unidades públicas 

estatais são reponsáveis por apenas 6%. É uma rede privada muito 

                                                           
59

 A SMADS levanta estes dados anualmente para o Governo Estadual e também com objetivo de 
compor Censo SUAS do Governo Federal. Ocorreu o fechamento desses dados 12/01/2016 e foram 
disponibilizados pelo Observatório de Políticas Públicas da SAS Sé.  
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extensa, como garantir o caráter público nas ações? É possível primazia 

estatal, nessa realidade?  

O Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) repassou R$ 

702.946.292,41 à rede privada em 2015, do Fundo Estadual de Assistência 

Social (FEAS) foram R$ 64.875.853,00 e do Fundo Nacional de Assistência 

Social foram R$ 34.376.248, 52.  

 

Figura 3 – Repasse do ano de 2015 do FMAS-FEAS e FNAS para a rede 
conveniada 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

Percebe-se que a assistência social na cidade é financiada 

quase que majoritariamente pelo município. O ente Estadual contribui 

apenas com 8% dos recursos e o ente Federal com 4%, o que confirma a 

tese de que os recursos do governo Federal são destinados aos PTRs e 

Benefícios desta política.  

 

Uma questão recorrente nos diferentes municípios da 
região sudeste é o baixo domínio quanto ao financiamento 
e orçamentos municipais, com dificuldades da produção, 
apropriação, difusão e controle social do orçamento da 
assistência social. Essa questão estratégica para 
formatação da política pública constitui terreno nebuloso, 
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de difícil acesso aos profissionais e mesmo para gestores 
da área, prevalecendo a antiga prática de atribuir ao setor 
contábil a orçamentação, aplicação, acompanhamento e 
manejo dos recursos. E isto rebate na hierarquização das 
políticas sociais a serem contempladas no orçamento 
público. Como afirmou uma das entrevistadas: “apesar de 
todos os avanços, o SUAS não mudou a posição da 
Assistência Social no PPA nem mudou o reconhecimento 
da assistência social no orçamento estadual (SP)” (COUTO, 
2011a, p. 147) 

 

De acordo com a matéria publicada pelo Observatório do 

Terceiro Setor em 11 de janeiro de 201660: 

 

O dado mostra a fragilidade de muitas ONGs ao não 
conseguirem captar recursos por conta própria e revela que 
existe uma espécie de terceirização da assistência social. 
Grande parte do dinheiro investido na área até sai do Poder 
Público, mas ele não se responsabiliza pela prestação dos 
serviços em si, ele apenas repassa as verbas para outras 
organizações manterem espaços físicos próprios, 
contratarem pessoas e oferecerem os serviços à 
população. 

 

A maioria dessas Organizações são financiadas somente pelo 

recurso do Estado. Como já dito, os editais exigem contrapartidas, mas 

muitas ONGs não possuem, mesmo porque, se o serviço é público precisa 

ser financiado integralmente com recursos públicos, conforme previsto no 

Artigo 6º da lei do SUAS (12.435/2011): 

 

§ 3º As entidades e organizações de assistência social 
vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a execução, 
garantido financiamento integral, pelo Estado, de 
serviços, programas, projetos e ações de assistência social, 
nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários 
abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades 
orçamentárias (grifo nosso). 

 

Sobre isso, o Observatório do Terceiro Setor  (mencionado 

acima) diz: 

                                                           
60

 Disponível em: http://observatorio3setor.com.br/carrossel/a-crise-da-assistencia-social-em-sao-
paulo/. Acesso em: 13 jan. 2016. 

http://observatorio3setor.com.br/carrossel/a-crise-da-assistencia-social-em-sao-paulo/
http://observatorio3setor.com.br/carrossel/a-crise-da-assistencia-social-em-sao-paulo/


131 
 

 
 

 

O Poder Público – em seus níveis municipal, estadual e 
federal – não consegue atender a uma série de 
necessidades básicas da população. Com isso, ele se torna 
dependente de empresas e organizações não 
governamentais sem fins lucrativos para ver serviços que 
ele deveria oferecer sendo entregues à população. Da 
mesma forma, as ONGs que se dedicam à assistência 
social na maioria das vezes não conseguem caminhar 
independentemente e precisam recorrer ao dinheiro de 
órgãos públicos. Esta relação é complexa e nem sempre 
amigável. 

 

A questão do financiamento dos serviços é realmente complexa, 

pois um dos grandes motivos para a precarização da rede socioassistencial 

é a insuficiência de recursos. Sabemos que formação permanente, 

reajustes salariais, espaço físico, entre outras questões, dependem dos 

recursos públicos. 

 

Os conflitos existentes que se manisfestam mais fortemente 
no financiamento das prestações. No caso de São Paulo, 
os reajustes anuais decorrentes de dissídios e aumento de 
preços não estão regulados por norma ou contrato, como é 
o caso de outros de prestação de serviços ou locação de 
imóveis. A ausência da regulação do custeio pode dar em 
várias localidades, a dificuldades e possibilidades de 
negociações caso a caso (CHIACHO, 2011, p. 150) 

 

Ainda sobre os serviços socioassistenciais conveniados, 813 são 

da Proteção Social Básica (65%); 218 são da Proteção Social Especial de 

Alta Complexidade (18%) e 216 são da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, totalizando os 1.247 serviços.  
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Figura 4 – Serviços Socioassistenciais conveniados por Proteção 
Social 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

Percebe-se que é na PSB que encontra-se a maioria dos 

serviços socioassistenciais (65%), sendo essa uma proteção social que 

atua na prevenção das vulnerabilidades e riscos sociais vivenciados pelas 

famílias e/ou indivíduos. Conhecida como a porta de entrada do SUAS,  é 

fundamental aumentar esta rede com o intuito de evitar a abertura de 

serviços de Proteção Social Especial.  

Já em relação às vagas conveniadas por Proteções, a Proteção 

Social Básica possui 259.244 (84%), a Proteção Social Especial de Média 

Complexidade 32.900 (11%) e a Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade 16.997 (5%), totalizando 309.141 pessoas atendidas 

diretamente na rede conveniada da SMADS. 
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Figura 5 – Vagas conveniadas por Proteção Social 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

No que diz respeito às vagas conveniadas percebe-se que a 

maioria (84%) encontra-se na Proteção Social Básica (PSB), com 813 

serviços socioassistenciais, atende 259.244 pessoas.  

Outro dado muito importante para essa dissertaçãoo é sobre 

as(os) trabalhadoras(es) do SUAS. Temos em São Paulo 16.676 

trabalhadoras(es), sendo 1.145 servidoras(es) públicas(os) (7%) e 15.531 

trabalhadoras(es) das OSFE (93%). 
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Figura 6 – Trabalhadoras(es) do SUAS (OSFE e Servidoras públicas) 

 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

Esse dado representa a diferença entre o número de 

trabalhadoras(es) do Estado e das OSFE, a rede socioassistencial está na 

mão OSFE, elas executam quase que majoritariamente a Assistência 

Social em São Paulo. 

Ressalta-se que as unidades públicas não possuem o quadro 

mínimo de RH previsto pela Norma Operacional de Recursos Humanos do 

SUAS (NOB/RH/2006)61. Atualmente, a SMADS possui 367 Analistas de 

Assistência e Desenvolvimento Social (Assistente Social), 281 Assistentes 

de Gestão de Políticas Públicas (nível médio) e mais 497 servidoras(es) 

públicas(os) que se dividem em cargos comissionados e Agente de Apoio 

(nível fundamental), a Secretaria conta com 1.14562 servidores (efetivos, 

comissionados e admitidos). 

As unidades públicas atendem as famílias, realizam cadastros 

nos PTRs e supervisionam a rede privada. É notável a fragilidade da rede 

direta, na medida em que são menos de 1.000 trabalhadoras(es) para 

supervisionar os 1.247 serviços socioassistenciais. Temos CRAS que 
                                                           
61

 Resolução 269 do CNAS aprovada em 26/12/2006. 
62

 Estes dados foram informados pela Coordenadora de RH da SMADS na mesa setorial de dez/2015.  
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foram abertos com dois funcionários, sendo um coordenador e um técnico, 

CREAS em parceria com o NPJ, entre outros desafios. Os distritos de 

abrangência dessas unidades são extensos, com densidades 

populacionais expressivas, especialmente os que encontram-se nas 

periferias, assim, justifica-se o número excessivo de atendimentos. 

Com a PNAS/2004 muda-se o caráter dessa política, no entanto, 

as Organizações que prestavam serviços caritativos, filantrópicos são as 

mesmas e muitas continuam a reproduzir seu discurso ideológico caritativo. 

A SMADS enquanto “órgão institucional de formular, implantar, regular, 

financiar, executar, monitorar e avaliar a Política Municipal de Assistência 

Social como parte integrante do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS)” (SMADS, 2015, p.01), não oferece espaços coletivos de formação 

e reflexão crítica sobre a Assistência Social na cidade, sendo esta uma 

ação educativa importante, que contribuiria para a primazia estatal. 

As OSFE possuem particularidades conforme a configuração que 

assumem. O processo histórico da Assistência Social possui vinculação à 

Igreja Católica. 

 

A Igreja Católica que tradicionalmente dominou o setor da 

filantropia, por intermédio das suas congregações 

religiosas, apoiada nas novas teses trazidas pelas 

encíclicas papais, investiu nessa aliança em momentos 

estratégicos de crise, de modo que expandiu sua doutrina e 

seu poder. Com sua “força disciplinadora”, colaborou 

também para o abrandamento das pressões populares, 

disputando subliminarmente com o Estado o controle social 

e ideológico da sociedade (MESTRINER, 2012 p. 40). 

 

Garantir a laicidade do Estado nos serviços prestados por 

Organizações que possuem missão religiosa é um dos grandes desafios, 

pois, convive-se ainda, nos serviços socioassistenciais, com orações, 

leituras de textos bíblicos, entre outras ações que desrespeitam os 

princípios constitucionais de liberdade de expressão religiosa e a garantia 

do Estado laico. 

Como já dito, os serviços socioassistenciais são supervisionados 

por servidoras(es) públicas(os). Os problemas desse processo são 
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incontáveis, na medida em que não é estabelecido oficialmente o número 

máximo de serviços a serem supervisionados por trabalhadora(o). Faltam 

diretrizes, parâmetros e alinhamento para essa ação no município, 

acarretando em práticas diversas sem uniformidade. Convive-se ainda, 

com os lobbys, pressões políticas e assédio moral realizados por essas 

organizações. A relação de parceria entre o Estado e as OSFE, muitas 

vezes é movida por subvenções, se restringindo a ações jurídicas 

operativas.  

 
Os técnicos responsáveis pelos processos de supervisão e 
assessoria sem dúvida podem contribuir com estes 
processos e faz parte de sua atribuição buscar otimizá-los. 
Contudo, são condicionados por um contexto de 
contradições que muitas vezes dificulta e até mesmo, em 
algumas ocasiões inviabiliza sua ação profissional. 
Diretrizes claras, documentos orientadores são 
fundamentais para nortear as ações e estes devem ser 
construídos pelo conjunto dos agentes e por eles 
legitimados. Essa legitimação se faz a partir de um amplo 
debate para que o coletivo se identifique naquilo que foi 
produzido e se comprometa com a sua viabilização no 
cotidiano de trabalho (PRATES; LEWGOY, 2009, p. 169). 

 
Outra questão importante é a ausência de metodologias, de 

mensuração sobre a qualidade dos serviços prestados, não existem 

Conselhos Gestores nas unidades públicas estatais, tampouco na rede 

conveniada, embora a implantação desses Conselhos tenha sido uma das 

deliberações das últimas Conferências de Assistência Social. Isto posto, 

alguns questionamentos são fundamentais: um deles é sobre a percepção 

e avaliação dos usuários a respeito dos serviços prestados, o usuário 

reconhece o serviço socioassistencial prestado por estas Organizações 

enquanto serviço público prestado pelo Estado? Qual o compromisso das 

Organizações com Política de Assistência Social? Quais são os 

mecanismos efetivos de avaliação, monitoramento e controle social dos 

serviços prestados?  

Um dos argumentos utilizados pela SMADS para a defesa da 

execução dos serviços socioassistenciais pelas OSFE é a redução dos 

gastos públicos. No entanto, esse discurso hegemônico do Estado 
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neoliberal é ideológico, pois, embora os gastos talvez sejam menores, mas 

com este processo retira-se direitos historicamente conquistados pelos 

trabalhadores, divide-se a classe trabalhadora entre servidores e 

prestadores de serviços, precariza-se as relações de trabalho, além de 

fragilizar o caráter público da Política de Assistência Social. 

Mesmo não sendo objeto de análise desta dissertação vale à 

pena falar sobre o Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) que 

possui entre suas atribuições fiscalizar a implantação da Política de 

Assistência Social nos municípios. Em São Paulo é possível perceber que 

a discussão sobre as certificações das Organizações ganham a 

centralidade nas deliberações e discussões do COMAS não sobrando 

espaço para efetiva fiscalização e propositura crítica para a Política de 

Assistência Social. 

 
Como vemos na tabela acima, 85,6% das decisões do 
Conselho estiveram voltadas à inscrição ou renovação de 
certificação. Se somarmos a esse número, as resoluções 
voltadas ao estabelecimento de critérios para a concessão 
das certificações, teremos quase 90% do total das 
resoluções publicadas. Esse dado é uma evidência forte da 
centralidade que essa função assume no dia-a-dia do 
Conselho (CAROLA, 2007, p. 78). 

 

É importante mencionar que o poder público e a rede privada 

estão discutindo a Lei Federal 13.019/2014 que estabelece o regime 

jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de 

recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil, mais conhecida como Marco Regulatório das Organizações 

da Sociedade Civil, que altera a forma de parceria entre público e privado. 

A SMADS está construindo o decreto que irá normatizar a lei, esta é uma 

discussão de muitos tensionamentos entre a sociedade civil e o poder 

público.  A lei só passará a vigorar a partir de janeiro/2017. 

Analisar criticamente o processo de desresponsabilização do 

Estado em relação à Política de Assistência Social em São Paulo é dar voz 

às reivindicações das(os) trabalhadoras(es) do SUAS, que estão em 

constante movimento lutando por melhores condições de trabalho. 
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Em São Paulo, as servidoras(es) públicas estiveram em greve, 

do dia 27 maio ao dia 03 junho de 2014, juntamente com o conjunto de 

trabalhadoras(es) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), lutando 

por melhores condições de trabalho, concursos públicos, fim das 

terceirizações, formação permanente, combate ao assédio moral, 

reorganização do atendimento à população, com vistas a garantir a 

implementação do SUAS na Cidade, por reajuste salarial e mudança da lei 

salarial. Enfatizamos que essa greve foi construída coletivamente com o 

SINDSEP. 

O FAS tem um papel importante na luta contra a precarização da 

assistência social no município. Através de pressões, denúncias e 

resistências (atos, documentos, manifestos, entre outras ações) conquista 

reajuste dos convênios, mesmo que insuficiente, melhores condições de 

trabalho, tentam dialogar com a gestão e pressionam a SMADS e a 

Câmara Municipal com suas pautas.  

Nesse contexto de precarização das políticas públicas, retração 

dos direitos sociais e flexibilização dos direitos trabalhistas é que estão 

as(os) trabalhadoras(es) do SUAS de São Paulo. Percebe-se que os 

desafios são inúmeros. 

 

3.5 A Supervisão de Assistência Social Sé e os serviços 

socioassistenciais  

 

A região de abrangência da Supervisão de Assistência Social 

(SAS) Sé encontra-se na área da Subprefeitura da Sé, composta por oito 

distritos, sendo: Bela Vista, Bom Retiro, Cambuci, Consolação, Liberdade, 

República, Santa Cecília e Sé. Segundo dados do Censo do IBGE de 2010, 

a região central possui 178.278 domicílios, sendo 5.669 com renda per 

capita de até 1/2 (meio) salário mínimo, localizados principalmente nos 

distritos República, Bom Retiro e Santa Cecília. Ou seja, do total de 

domicílios dessa subprefeitura, 3,45% se encontram em situação de baixa 

renda (SMADS, 2013). 
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Figura 7 – Número de habitantes por distrito da região central 

 

FONTE: Censo IBGE, 2010. 
*Elaboração própria. 

 

De acordo com o gráfico, a região possui 435.181 pessoas, 

sendo que a maior concentração está no distrito da Santa Cecília e a 

menor está na Liberdade. Estes distritos são heterogêneos, ou seja, ao 

mesmo tempo em que concentram riqueza, sendo alguns considerados 

área nobre da cidade, a pobreza e a desigualdade são expressivas. 

A região possui ainda um grande número de domicílios, 

comparando com a média da cidade, sendo uma das maiores 

concentrações de domicílios em uma das menores áreas territoriais da 

cidade. Esta característica se deve à alta concentração de verticalização 

das moradias. 

Em relação às unidades públicas estatais são: 1 CRAS, 1 

CREAS e 2 Centros para População em Situação de Rua (Centro POP.): 

Barra Funda (BF) e Bela Vista (BV), os quais, em 201563, atenderam 

45.539 pessoas. Sendo 30.934 (68%) do CRAS Sé; 7.483 (17%) do Centro 

Pop. Barra Funda; 6.076 do Centro Pop. Bela Vista (13%) e 1.046 (2%) do 

CREAS Sé.  

                                                           
63

 Estes dados foram disponibilizados pelo Observatório de Políticas Públicas da SAS Sé, todos os meses 
as unidades públicas preenchem instrumentais que contabilizam seus atendimentos mensais. 
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Figura 8 – Atendimento Anual (unidades públicas) da SAS Sé 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas – SAS Sé  

 

De acordo com o gráfico, percebemos que o CRAS Sé é a 

unidade pública que realiza o maior número de atendimentos (68%), o que 

significa que na região central ele é a porta de entrada do SUAS, seguindo 

as orientações das normativas nacionais. 

Considera-se o número de atendimentos expressivo, 

especialmente os atendimentos realizados pelo CRAS Sé sendo que a 

maioria desses atendimentos são relativos aos Benefícios e Programas de 

Transferência de Renda, o gráfico abaixo demonstra: 
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Figura 9 – Famílias Beneficiárias dos Benefícios e Programas de 
Transferência de Renda (PTR’s) 

 
FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – 2015 

 

São 4.958 pessoas que recebem o Beneficio de Prestação 

Continuada (BPC), 3.480 idosos e 1.478 pessoas com deficiência. Em 

relação aos PTR’s são 8.096 famílias beneficiárias, sendo 4.731 do 

Programa Bolsa Família (PBF – Federal), 1.112 do Programa Renda 

Cidadã (PRC – Estadual) e 2.253 do Programa Renda Mínima (PRM – 

Municipal). Segundo as Normativas da Assistência Social, as famílias 

beneficiárias do BPC e dos PTR’s são o público prioritário de 

acompanhamento da política, na Sé seriam 13.054 famílias e/ou indivíduos 

nessas condições. No entanto, a Assistência Social na região central não 

possui esse alcance para acompanhamento dessas pessoas. 

Para o atendimento direto às famílias e indivíduos, as unidades 

públicas possuem uma equipe de 50 trabalhadoras(es)64 servidoras(es) 

públicas(os), sendo 19 na SAS Sé; 11 no CRAS Sé; 8 no CREAS Sé; 6 no 

Centro POP. Bela Vista e 6 no Centro POP. Barra Funda. Esses dados 

demonstram que o número de profissionais é insificiente para a realização 

do trabalho dessas equipes. Entre as atribuições das unidades públicas, 

                                                           
64

 Dados da SAS Sé através da pessoa responsável pela gestão de Recursos Humanos. 
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uma delas é a articulação do território, esse é um dos grandes desafios da 

SAS Sé: articular o território com uma equipe tão reduzida. 

Ressalta-se que, além dessas equipes, o serviço público conta 

com trabalhadoras(es) terceirizadas(os) para a limpeza, cadastro nos 

Programas Sociais, motoristas, seguranças patrimoniais, estagiárias(os) e 

os bolsistas, conhecidos como Agente SUAS.  

 

Figura 10 – Trabalhadoras(es) das unidades públicas e trabalhadoras 
das OSFE – SAS Sé 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas SAS Sé – com base no PMAS 2015. 

 

O gráfico acima aponta que entre as(os) trabalhadoras(es) da 

região central, a diferença é mais discrepante que os dados da cidade de 

São Paulo, pois, apenas 3% estão nas unidades públicas e 97% são da 

rede conveniada.  

A região central é caracterizada como baixa concentração de 

vulnerabilidade social (IPVS), de acordo com os setores censitários. No 

entanto, a região possui a maior concentração de população em situação 

de rua da cidade, portanto, a rede de serviços de PSE de Alta 

Complexidade é extensa, sendo a região com o maior número de serviços 

socioassistenciais de São Paulo. 
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A rede socioassistencial é composta por: 23 serviços de 

Proteção Social Básica (PSB); 24 serviços de Proteção Social de Média 

Complexidade (PSM) e 32 serviços de Proteção Social de Alta 

Complexidade (PSA), totalizando 79 serviços socioassistenciais 

conveniados e 4 unidades públicas para realizar a supervisão técnica 

desses serviços e garantir o repasse mensal dos recursos financeiros. 

 

Figura 11 – Rede conveniada e unidades públicas 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas – SAS Sé.  

Através do gráfico acima percebemos que 95% dos serviços 

socioassistenciais são executados por meio de convênios, restando apenas 

5% de unidades públicas. Este dado se assemelha ao da cidade de São 

Paulo que apresenta 94% de serviços conveniados e apenas 6% de 

unidades públicas. Esse dado expressa que a lógica de conveniamento é 

muito expressiva na SAS Sé, as unidades públicas são quase 

insignificantes em termos numéricos se comparada à rede conveniada. 

Diante disso, cabe a seguinte pergunta: Será que é possível garantir 

primazia estatal em uma rede com proporções tão desiguais? 
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Figura 12 – Serviços socioassistenciais conveniados SAS Sé por 
proteção social 

 

FONTE: Observatório de Políticas Públicas – SAS Sé.  

 

O gráfico acima retrata as necessidades da região central, que 

são os serviços PSE de Alta Complexidade. Trata-se de uma região que 

lida com as violações de direitos constantemente e de diversas formas. 

A Sé concentra variadas tipologias de serviços 

socioassistenciais, o gráfico abaixo ilustra esta afirmação. 
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Figura 13 – Serviços socioassistenciais da SAS Sé – Conveniada por 
tipologia 

Fonte: Observatório SAS Sé – julho/2015. 

 

 

O CRAS Sé atende muitas pessoas da região metropolitana, 

sendo considerado como serviço de passagem, pela população. 

Diariamente são atendidos aproximadamente 100 famílias e/ou indivíduos. 

A rede socioassistencial do CRAS possui: Centros para Crianças e 

Adolescentes (6 anos a 14 anos e 11 meses); Restaurante Escola (serviço 

tipificado municipalmente – curso profissionalizante de gastronomia); 

Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo (CEDESP – cursos 

profissionalizantes, tipificados municipalmente); Núcleo de Convivência do 

Idoso (NCI); Serviço de Alimentação Domiciliar para Pessoa Idosa 

(tipificado municipalmente); Centro de Referência e Cidadania do Idoso 

(CRECI, tipificado municipalmente); Serviço de Assistência Social  à 

Família (SASF, tipificado municipalmente). 

Sobre o SASF cabe uma reflexão interessante. Esse serviço foi 

criado pela SMADS para executar o trabalho com famílias, as quais os 

CRAS não podiam atender, no entanto, o serviço não substitui a ação da 
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unidade pública. Importante frisar que o SASF possui uma equipe de 

trabalho composta por um coordenador, quatro técnicos de nível superior 

(sugere-se equipe multiprofissional), oito orientadores socioeducativos de 

nível médio, um administrativo, um agente operacional. Esse serviço conta 

com uma equipe maior que os CRAS da cidade, com recursos financeiros 

(embora insuficientes) para oficinas, lanches e trabalho socioeducativo 

com as famílias, coisas que as unidades públicas não possuem. 

A ação do Estado de não investir em uma rede estatal forte e 

ampliada, com equipe de trabalho compatível com a necessidade, 

condições dignas de trabalho, investimentos em formação permanente 

reiteram a lógica neoliberal de que os serviços estatais são ruins.     

O CREAS atende a um público diversificado, como: adolescentes 

em cumprimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (MSE); 

mulheres vítimas de violência doméstica; população LGBTT, entre outros 

grupos em situação de violação de direitos. Funciona ao lado do CRAS Sé 

e é porta aberta de atendimento à população de PSE de média e alta 

complexidade, não atendendo apenas adultos e idosos em situação de rua. 

Os serviços socioassistenciais referenciados no CREAS Sé são: 

Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (MSE-MA); Centro dia 

para Idosas(os); Serviço Especializado de Abordagem às Crianças e 

Adolescentes em Situação de Rua (SEAS); Serviço de Acolhimento 

Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA); Espaço de 

Convivência para Crianças e Adolescentes (ECCA); Centro De Defesa e de 

Convivência Da Mulher (CDCM); Residência Inclusiva; e o  Centro de 

Referência da Diversidade (CRD).  

O Centro POP. Barra Funda possui 17 serviços e o Centro POP. 

Bela Vista possui 22 serviços, com capacidades de atendimentos variadas. 

No entanto, é inegável que os serviços para essa população continuam na 

lógica de grandes aglomerados de pessoas em um espaço público. As(os) 

usuárias(os) apresentam inúmeras insatisfações em canais de denúncia, 

participação e controle social como a Ouvidoria da População em Situação 

de Rua e o Disque denúncia 100. 
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Esses serviços expressam o conservadorismo da sociedade 

burguesa, que desumaniza o atendimento à população mais pauperizada 

que, na maioria das vezes, não possui condições objetivas para a 

reprodução da vida social. 

Os serviços socioassistenciais referenciados no Centro POP. 

Barra Funda e no Bela Vista são: Espaço de Convivência para Adultos em 

Situação de Rua – TENDA; Centro de Acolhida (16 e 24 horas); Centro de 

Acolhida especial para Idosas(os); Centro de Acolhida especial para 

pessoas em período de convalescença; Núcleo de convivência para 

adultos em Situação de Rua; Serviço de Inclusão Social e Produtiva; 

Centro de Acolhida para Catadores e Serviço Especializado de Abordagem 

a Adultos em Situação de Rua (SEAS); República para Adultos; Centro de 

Acolhida especial para Mulheres; Centro de Capacitação Técnica para 

adultos em Situação de Rua. 

Existem ainda dois programas que são executados por 

Organizações conveniadas e supervisionados pela SAS Sé que não estão 

tipificados pela Portaria 46/SMADS/2010. Um é o Programa “Autonomia em 

Foco”65, que surgiu da necessidade de retirar as famílias que estavam em 

situação de rua no Parque Dom Pedro, pois, após o fechamento do serviço 

(Espaço de Convivência para Adultos em Situação de Rua – TENDA) , foi 

necessário acolher as famílias. O outro programa é o de Braços Abertos, 

uma ação intersecretarial com a população que está em situação de rua na 

região da Luz e fazem uso de substâncias psicoativas. 

Como já dito, a região central possui uma grande concentração 

de pessoas em situação de rua. Segundo dados da Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (FIPE), 47% dessa população encontra-se na 

região central.  

 
 
 
 

                                                           
65

 O Programa Autonomia em Foco se assemelha ao hotel social, as famílias são acolhidas em quartos 
individuais, dividem os outros cômodos do imóvel e a maioria das famílias vão para este acolhimento 
após alcançar uma melhora nas condições de vida, mas ainda não é possível custear um aluguel. 
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Tabela 3 – População em Situação de Rua na região da SAS Sé –  FIPE 
2015 

Ano Pernoite na Rua Acolhidos 
Pessoas em situação de 

rua  

2000 5013 3693 8706 

2009 6587 7079 13666 

2011 6765 7713 14478 

2015  7335 8570 15905 
Fonte: Observatório SAS Sé. 

 

De acordo com a tabela acima, percebe-se um aumento 

significativo da população em situação de rua. Em 15 anos a população 

dobrou e as vagas para acolhimento, embora tenham aumentado 

significativamente, ainda não são suficientes. Isso significa que se todas as 

pessoas que estão em situação de rua quiserem ir para os serviços 

socioassistenciais não terão vagas para todas. Esse aumento é decorrente 

do processo de pauperização e aumento da desigualdade social, que 

conforme já mencionado fazem parte da ofensiva neoliberal e precarização 

das condições de vida da população brasileira.  

 

Figura 14 – Concentração da População em Situação de Rua 

 

Fonte: Observatório SAS Sé (base na FIPE 2015). 
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De acordo com o gráfico acima, temos na região central 6.302 

pessoas em situação de rua, a maior concentração está no distrito de 

Santa Cecília, seguido pela região Sé. Para atender essa população, a 

região central conta com dois Centros POP., um na Barra Funda e um na 

Bela Vista, essas unidades públicas, como já mencionado, possuem 

apenas seis técnicos de nível superior, a maioria dos trabalhadores 

ocupam cargos em comissão e atendem a população em situação de rua e 

realizam supervisões técnicas dos serviços socioassistenciais. 

As instalações físicas do Centro POP. Bela Vista encontram-se 

debaixo do Viaduto Nove de Julho em um espaço extremamente precário e 

o da Barra Funda encontra-se no espaço do Complexo Boracea, 

igualmente precarizado, com inúmeros serviços sendo executados por 

OSFE no mesmo espaço. Os dois Centros POP. compartilham o espaço 

físico com um serviço de convivência para adultos em situação de rua – 

TENDA66. 

No que diz respeito à precariedade das instalações do Centro 

POP. Bela Vista uma trabalhadora afirma: 

 

Algumas coisas, por exemplo, na região central me 
incomodam, por exemplo, você conversa com alguém da 
população em situação de rua e encaminha para o CREAS 
especialmente o Bela Vista, eles não querem ir, porque eles 
não se sentem acolhidos lá, então isto me incomoda, pois o 
local que deveria referenciá-los não os referencia, porque é 
só encaminharmos para lá que a recusa é imediata, simples 
assim (08 – OSFE) 

 

Isso significa que não basta ter a unidade pública, se os 

trabalhadores não tiverem condições dignas para atender a população, se 

o espaço físico não for adequado. Se as diretrizes da assistência social e 

                                                           
66

 Estas TENDAS – Espaço de Convivência para Adultos em Situação de Rua foram criadas na gestão do 
Prefeito Gilberto Kassab para atender a população em situação de rua, foram muito criticada por 
usuários e trabalhadores do SUAS, algumas foram fechadas, mas nos Centros Pop. elas permanecem. 
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em especial a Política Nacional para a População em Situação de Rua67 

não forem respeitadas e efetivadas não avançaremos no atendimento a 

essas pessoas. 

Em relação ao repasse mensal da SAS Sé para a rede 

conveniada, com a PSB são gastos R$1.304.793, 30; já com a PSM são 

R$2.102.760,60 e a PSA são R$2.989.010,60. Por mês são repassados 

R$6.396.564,50 (seis milhões trezentos e noventa e seis mil, quinhentos e 

sessenta e quatro reais e cinquenta centavos) à rede de serviços 

socioassistenciais. Percebe-se que a maior parte está concentrada na PSM 

e PSA, o que nos leva a refletir que são serviços mais custosos ao Estado 

e requerem equipes profissionais especializadas, além de evidenciar o 

aprofundamento da “questão social” na atualidade.  

A SAS Sé possui inúmeros desafios, no entanto, em processo 

coletivo de discussões as(os) trabalhadoras(es) enfatizam que a falta de 

Recursos Humanos, ausência de fluxo de trabalho, falta planejamento das 

ações a serem realizadas, sobrecarga de trabalho e ausência de formação 

permanente das(os) trabalhadoras(es) são as mais expressivas na 

atualidade. 

No próximo capítulo apresentaremos o resultado da pesquisa 

realizada com as(os) trabalhadoras(es) do SUAS (servidoras e 

organizações sociais), bem como, discutiremos sobre a relação público-

privada na perspectiva das trabalhadoras que participaram dos grupos 

focais. 

 

 

                                                           
67

 Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009 que institui a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras 
providências. 
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4. COM A PALAVRA AS(OS) TRABALHADORAS(ES) DO SUAS:  “O 

IDEAL SERIA QUE NÓS TIVÉSSEMOS 100% DE UM TRABALHO 

DIRETO”  

 

Nossa análise terá como base reflexiva o processo histórico, 

socialmente vivenciado pelas(os) trabalhadoras(es) do SUAS. 

Percorreremos o caminho das lutas e resistências dessas trabalhadoras, 

que enfrentam cotidianamente a instabilidade de emprego e renda, 

flexibilização das legislações trabalhistas, contratos temporários, 

subcontratação e terceirização. Embora a ofensiva neoliberal do capital 

seja estrutural, seus rebatimentos são diferentes, dependendo da forma de 

contratação e o vínculo empregatício. 

Dividimos esse capítulo em três tópicos que, conforme 

apresentado nos procedimentos metodológicos desse trabalho, estão 

presentes as discussões sobre o caráter público da assistência social, a 

precarização do trabalho no SUAS e o processo de supervisão técnica dos 

serviços socioassistenciais. 

 

4.1 Os dilemas do caráter público da Assistência Social: “Eu 

acho que não há o interesse das ONGs que as famílias saibam 

que é um serviço público”  

 

Nesse tópico  discutiremos o caráter público da assistência 

social, tendo como elemento  de análise as falas das(os) trabalhadoras(es) 

do e o processo histórico desta política pública que traz em seu bojo a forte 

presença da filantropia, benemerência e caridade através de entidades 

religiosas. 

Como apresentado no Capítulo 3 dessa dissertação, em seus 

primórdios, a Assistência Social carregava o vínculo com ações que 

reiteravam seu caráter caritativo e assistencialista. Um dos primeiros 

passos para o SUAS se firmar como política pública foi o rompimento com 

práticas  carregadas de moralismo, assistencialismo e tutela. Dessa forma, 
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a responsabilidade deixa de ser da igreja, da solidariedade do vizinho, do 

indivíduo e passa a ser do Estado. 

Numa análise sócio-histórica, além dos traços conservadores 

presentes na Assistência Social e da ausência de compromisso do Estado, 

essa política enfrenta ainda muitos desafios em relação à subalternidade 

com que é tratada pelas gestões (municipal e estadual). Além de 

concentrar a presença de pessoas que “dizem ser bem intencionadas” e 

quererem fazer o bem e implantam o primeiro damismo, políticos que 

utilizam a Assistência Social como plataforma eleitoral e a reiteração do 

ideário social de que, para atender a população em situação de pobreza, 

não são necessários serviços públicos de qualidade. 

 

Pensar os desafios para o trabalho na assistência social 
supõe reconhecer os efetivos da formação brasileira nas 
políticas sociais e a estruturação de políticas que 
funcionalizaram a cultura antidemocrática e patrimonialista. 
Sua estruturação residual e fragmentada contribuiu para 
que as demandas fossem caracterizadas como problemas 
de ordem moral e pessoal, fundamentando-se em matrizes 
teóricas que justificam o instituído (SILVEIRA, 2014, p. 
218). 

 

Essa subalternidade presente na historicidade da Assistência 

Social se estende entre as(os) trabalhadoras(es) das políticas sociais.  

 

Assim, além da ruptura histórica em andamento – isto é, o 
movimento – para que a Assistência Social alcance o 
campo dos direitos de seguridade social, é preciso lidar 
com aqueles/as que, no interior da categoria dos/as 
assistentes sociais, rechaçam essa política e os 
profissionais que nela atuam (SPOSATI, 2011, p. 35). 

 

A Constituição Federal de 1988 e a LOAS afirmam a Assistência 

Social enquanto política pública, ao lado da Previdência e da saúde, mas a 

promulgação não garante o rompimento  com uma cultura alicerçada no 

favor, na tutela e na benemerência. 

A PNAS (2004), por sua vez, coloca que a concepção de 

Assistência Social carrega em si o direito à proteção social e, nesse 
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aspecto, ela é aliada ao desenvolvimento humano e social e “não 

tuteladora ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de necessidades 

ou vulnerabilidades sociais” (MDS, 2004, p. 16). 

 

Marcada pelo caráter civilizatório presente na consagração 
de direitos sociais, a LOAS exige que as provisões 
assistenciais sejam prioritariamente pensadas no âmbito 
das garantias de cidadania sob vigilância do Estado, 
cabendo a este a universalização da cobertura e a garantia 
de direitos e acesso para serviços, programas e projetos 
sob sua responsabilidade (MDS, 2004, p. 32). 
 

Na trajetória da Assistência Social, as OSFE participaram da 

prestação de serviços à população, a exemplo das Santas Casas de 

Misericórdia e instituições religiosas. Como já mencionado, o 

reconhecimento enquanto política de Estado não significou a estatização 

nem a laicização dessa política. Portanto, discutir o caráter público da 

Assistência Social em São Paulo, a partir de uma rede com 94% dos 

serviços socioassistenciais executados por ONGs e em sua maioria com 

viés religioso, é de grande relevância. 

Para essa discussão, as trabalhadoras do SUAS foram 

questionadas se as(os) usuárias(os) que são atendidas nas unidades 

públicas (CRAS e CREAS) e nos serviços socioassistenciais reconhecem 

esses espaços como públicos e financiados pelo Estado: 

 

Eu acho que não há o interesse das ONGs que as famílias 
saibam que é um serviço público, não há interesse nenhum 
e nem das parcerias que eles recebem dinheiro, quanto 
mais eles esconderem isto melhor. Nós avançamos 
enquanto política, quando se coloca uma placa lá com o 
nome do serviço, com o símbolo da Prefeitura, mas isto não 
garante, pois, as pessoas mal olham para cima, mas eles 
também não colocam nas suas publicações as parcerias 
que têm com a Prefeitura e isto está no termo de convênio, 
porém, quanto mais a ONG puder evitar que aquela 
população saiba, mais ela tem a população na mão [...] (05 
– SERVIDORA PÚBLICA) 

 

A divulgação dos serviços socioassistenciais executados em 

parceria com a SMADS é um ponto de tensão no processo de parceria 
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entre a ONG e o Estado. Embora a primeira cláusula do termo do 

convênio68  postule sobre a obrigação da Organização conveniada 

evidenciar o caráter público da ação e outros pontos tratarem da afixação 

de placa69 de identificação que contenha o nome do serviço de acordo com 

a tipificação e o logotipo da PMSP e o compromisso da Organização em 

garantir o logo da Prefeitura nos materiais produzidos pelo serviço, na 

prática isto, muitas vezes, ainda não acontece. É comum recebermos 

panfletos de apresentação dos serviços sem a identificação da parceria 

com a SMADS, elaboração de certificados de oficinas sem nenhuma 

menção  à parceria e etc. 

Quando Trabalhadora 5 afirma não ser de interesse das OSFE 

que a população saiba sobre o caráter público do serviço, entendemos que 

esta ação decorre  do processo histórico da Assistência Social que carrega 

consigo a cultura do favor e do não direito. Embora essa política tenha 

mudado seu caráter, passando a ser uma política afiançadora de direitos, 

reclamável e com a possibilidade de ser avaliada negativamente por 

suas(es) usuárias(os), percebe-se que a atuação das OSFE não se 

modifica ao mesmo passo, assim, não rompemos com essa cultura. 

 

O modelo de assistencialismo, com novos órgãos e 
instituições, foi se aperfeiçoando, com a presença mais 
marcante nos municípios, tendo como consequência a 
utilização e manutenção de práticas clientelistas utilizadas 
em prol de interesses políticos, cujos efeitos são sentidos 
até hoje, especialmente, como um dos entraves para o 
fortalecimento da Assistência Social (NAGASHIMA, 2014, p. 
186) 

 

                                                           
68

 A 1º Cláusula evidencia a necessidade do caráter público da ação a ser desenvolvida pela Organização. 
E na Cláusula 5º que diz respeito sobre as obrigações das conveniadas vai dizer: 15. Manter placa de 
identificação afixada no imóvel onde funciona o serviço conveniado, de acordo com especificações 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e 16. Mencionar, em 
toda publicação, material promocional e de divulgação de suas atividades e eventos, que a atividade é 
mantida em convênio com a Prefeitura do Município de São Paulo; (inserir o texto “com o Governo do 
Estado e/ou com a União” quando o repasse mensal for composto por recursos dessas esferas); 
69

 É dever da SMADS garantir que todos os serviços socioassistenciais tenham placas de identificação 
padronizadas, ela é responsável por disponibilizar, no entanto, nem sempre estas placas são 
disponibilizadas pela Secretaria. 
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Esse entrave para o reconhecimento da Assistência Social 

enquanto política pública é estrutural e, conforme já mencionado, faz parte  

de sua história. O processo de desconstrução da cultura do favor, do 

assistencialismo, da benemerência e filantropia depende da forma como as 

ações serão realizadas com as famílias e/ou indivíduos. Porém, é lógico 

que não depende só da trabalhadora o rompimento desses paradigmas, é 

um processo histórico-cultural que dependerá também das possibilidades 

concretas de âmbito estrutural para a efetividade dessas ações. 

Nesse sentido, merece destaque a ênfase na organização 

burocrática dos dados e instrumentais dos serviços. Os dados levantados 

não são analisados qualitativamente pelas(os) trabalhadoras(es), 

tampouco, são publicizados para as(os) usuárias(os). O caráter público do 

serviço se expressa na medida em que as famílias se sintam pertencentes 

ao espaço, que tenham acesso às informações de como funciona os 

serviços socioassistenciais, a ofertas realizadas por eles, os mecanismos 

de controle e avaliação, o valor do repasse mensal da SMADS.  

No decorrer dessa dissertação refletimos sobre o papel do 

Estado no modo de produção capitalista e entendemos que ele repassa 

para o mercado e a sociedade civil suas funções precípuas. Mesmo 

reconhecendo o elemento de disputa de classe em seu interior, o Estado 

garante a exploração do homem sobre o homem, a acumulação do capital 

e a manutenção da propriedade privada. Em decorrência disso, as políticas 

sociais sofrem os maiores cortes, são pauperizadas e sucateadas. Logo, 

percebemos que, para esse Estado, a avaliação das políticas sociais e 

suas mudanças estruturais não são pautas relevantes. 

 

Instigar e apoiar os usuários à participação política e crítica 
nos processos avaliativos, submetendo-se às apreciações e 
proposições de mudança, é o papel de um Estado que se 
diz democrático e que se faz verdadeiramente democrático. 
Então, a abertura política-democrática da Administração 
Pública não se dá apenas a partir da disponibilização de 
dados e informações, mas, de sua interpretação crítica, 
livre de mistificações, a fim de se descobrir a aparência 
enganosa dos fenômenos imediatos (ALVES, 2010, p. 230). 
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São divulgados pela SMADS, na maioria das vezes, somente os 

dados quantitativos dos serviços socioassistenciais, principalmente em 

época de campanha eleitoral. As(os) usuárias(os, na maioria das vezes, 

não são convidadas a avaliar criticamente o serviço, sob o risco de serem 

desligados deles. 

 
No âmbito do MDS é inequívoco, portanto, afirmar que não 
há ações no sentido de fortalecer as organizações de 
representação popular, pois a abertura de meios de acesso 
às informações referentes à política de assistência não tem 
chegado aos sujeitos para os quais estas informações 
teriam maior significado político: os cidadãos e as 
instâncias locais de controle social. Pode-se dizer, então, 
que a socialização dessas informações é restrita ao 
utilitarismo político do Estado burguês, seja para servir de 
suporte às campanhas eleitorais, seja para impressionar os 
organismos internacionais (ALVES, 2010, p. 230). 

 

Sobre as(os) usuárias(os) reconhecerem os serviços 

socioassistenciais e as unidades públicas como serviços ofertados pelo 

Estado, é interessante analisar as respostas das trabalhadoras: 

 
Os usuários não têm um reconhecimento do que é a 
Política de Assistência, seja em um serviço conveniado, 
seja no CRAS ou no CREAS. A questão é não saber o que 
é a Assistência Social, não ter essa noção e ai seja no 
conveniado ou não. Ele sabe que ele está no CRAS, ele 
sabe que o CRAS é público, sabe que é da Prefeitura, mas 
o que é o CRAS, o que é a Assistência Social, esse 
conhecimento e reconhecimento não tem nem aqui e nem 
no serviço (01 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 
Quando a família vem encaminhada pelo CRAS ou por um 
outro serviço eles entendem que é conveniado com a 
Prefeitura, até porque, nos serviços tem o logo da 
Prefeitura também, agora, quando a família é indicada pelo 
vizinho, eles não reconhecem que é da Prefeitura (12 – 
OSFE). 

 

A fala da Trabalhadora 05 demonstra que a(o) usuária(o) 

reconhece as unidades públicas enquanto um espaço da PMSP, público, o 

que podemos considerar um avanço diante de toda a construção sócio-

histórica subalterna da Assistência Social. Já na fala da Trabalhadora 12 

percebemos que a(o) usuária(o) só reconhece o serviço socioassistencial 
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executado pela ONG  é encaminhada(o) pelo CRAS e/ou outro serviço 

conveniado. Essas falas apontam que o espaço físico, a identificação e a 

divulgação são fundamentais para o reconhecimento por parte das(os) 

usuárias(os) do serviço público. 

Os espaços físicos das instalações dos serviços contribuem para 

a descaracterização da publicidade do serviço, pois, durante muitos anos 

em São Paulo para a Organização realizar convênio com a SMADS era 

necessário disponibilizar o local. A Prefeitura não disponibilizava o aluguel 

do imóvel, portanto, muitos serviços são ainda hoje executados em salões 

de igrejas, espaços insalubres e inadequados, muitas vezes sem 

acessibilidade para pessoas com deficiência, entre outras precariedades, 

ou seja, sem o padrão de qualidade previsto pelas normativas do SUAS. 

Em relação aos prédios em que estão instalados o CRAS, 

CREAS e Centro POP. a Trabalhadora 02 coloca: 

 
Como tem o conhecimento e reconhecimento da UBS, é 
muito fácil eles reconhecerem a Escola, a UBS... o CRAS é 
muito difícil. A UBS é uma política de saúde a qual ele tem 
direito, a escola também, agora o CRAS é um lugar da 
Prefeitura, é público, mas a Política de Assistência não tem 
esse reconhecimento (02 – SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Essa fala expressa que se as(os) usuárias(os) não conhecem a 

Assistência Social, seus fundamentos, princípios, seguranças sociais 

afiançadas, isso corrobora a dificuldade de avaliar essa política. Tal fato é 

grave, pois, as unidades públicas ainda são reconhecidas pela população 

por ser o “lugar do Bolsa Família”, entendemos que isto não é à toa, a 

centralidade, já mencionada, desse Programa  na Política de Assistência 

ratifica esse reconhecimento.  

É necessário um grande esforço das trabalhadoras(es) e 

gestoras(es)  para a divulgação da Assistência Social, suas proteções 

sociais, seus benefícios, mas em especial, a divulgação dos serviços 

socioassistenciais. Só teremos a participação efetiva quando a população 

souber o que é o SUAS e conhecer as proteções e seguranças sociais 

ofertados por ele. 
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A preparação político-pedagógica dos cidadãos para sua 
inserção consciente no campo de decisões políticas, já que 
este não é um processo simples e espontâneo, é condição 
fulcral para se expandir nos espaços públicos o verdadeiro 
sentido político da participação popular (ALVES, 2010, p. 
230). 

 

Em relação ao processo de construção de uma consciência entre 

as(os) usuárias(os) sobre o caráter público da Assistência Social:  

 

Eu vejo que é um processo, um processo de sensibilização, 
um processo de despertar para distinguir que aquele 
serviço não é uma caridade, que não é da fulana ou da 
beltrana. Pois tem essa mentalidade, eu vejo que está se 
iniciando um processo de despertar de sensibilidade, mas 
que ainda os usuários confundem, confundem, estou 
falando da Proteção Básica. A gente faz todo um processo 
de conscientização de sensibilização, mas ainda hoje 
existem falas: “eu estou recebendo graças a Deus” e 
pessoas daqui. Não é isso, é um direito, eu vejo a 
mentalidade ainda muito religiosa e de caridade (10 – 
OSFE). 

 

Há uma histórica participação das igrejas na Assistência Social. 

A maioria das Organizações, conforme já mencionado, possui missões 

religiosas, portanto, nesse contexto de implantação do SUAS, é necessário 

ouvirmos as(os) trabalhadoras(os) do SUAS sobre a laicidade do Estado. 

Esse questionamento foi realizado somente para as trabalhadoras da rede 

pública, entendendo que poderia causar constrangimentos às 

trabalhadoras das organizações. 

 
Esse campo do terceiro setor será carregado de 
complexidade e contradição, tendo em vista a longa história 
de vinculação ideológica e comprometimento político-
religioso acumulados e o marco legal ultrapassado que 
persistirá e o regerá (MESTRINER, 2012, p. 52). 

 

Todas as trabalhadoras do SUAS (servidoras públicas) se colocam 

contrárias à atuação religiosa das Organizações nos serviços 

socioassistenciais: 
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Para mim isto é muito complicado, porque, quando a gente 
trabalha em supervisão técnica, a laicidade, o serviço diz: 
Não, não é trabalhado nas atividades de forma alguma. 
Mas cada parede que você entra, que você dobra, você vê 
um santo, vê a igreja e vê o Papa. Para mim, mesmo que 
não seja rezado o pai nosso, aquele negócio, aquela 
imagem diz tudo, então, eu acho isto muito complicado (02 
– SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Muitos serviços socioassistenciais são conveniados com 

Organizações católicas, então, é comum entrar nos serviços e se deparar 

com inúmeras imagens de santos, cartazes de oração. Há serviços que,  

inclusive, possuem capela de oração em seus espaços físicos. 

 

Nós temos problemas gravíssimos em relação à laicidade 
do Estado. Nós conseguimos neste período coibir alguns 
abusos, catequese dentro de uma programação escrita, nós 
conseguimos reverter isso. Agora quando nós vamos na 
hora do almoço eles não rezam, eles não cantam o hino, 
mas é certo que isto eles fazem porque nós estamos lá, 
porque a maioria dos serviços fazem a prece, a gente tem 
discutido, colocar em RESUP (Relatório de Supervisão 
Técnica), mas que respaldo temos para mexer numa 
questão deste porte? Então, o tempo todo a gente fala, na 
supervisão isto está mais do que registrado, nós já 
trabalhamos em reunião geral esta questão, mas eu tenho 
certeza que por muito menos nós não temos respaldo, 
mexer com esta questão religiosa é morrer na praia (05 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 

 

A trabalhadora traz elementos interessantes para a reflexão. 

Além dos serviços, muitas vezes, colocarem os usuários para rezarem e 

cantarem hinos religiosos, o poder político dessas OSFE é tamanho, que a 

trabalhadora afirma não ter respaldo da Secretaria para impedir que essas 

ações ocorram, embora a mesma demonstre uma resistência para com 

estas práticas. A mesma continua: 

 
Devemos apontar o tempo todo, temos que fazer, mas que 
a gente não garante, não garante e não é só com a igreja 
católica, com evangélicos, os espíritas. Porque para mim é 
claro uma coisa: todos eles têm a sua missão como 
Organização Social e acabam utilizando dinheiro público 
para também cumprir a sua missão (05 – SERVIDORA 
PÚBLICA). 
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Percebe-se a menção que as OSFE utilizam recursos públicos 

para cumprirem suas missões religiosas. As igrejas  seguem valores que 

se diferem dos valores defendidos pelo Estado, como permitir que elas 

utilizem verbas públicas para evangelizar? Essas igrejas, além do dinheiro 

público para executar os serviços, recebem subvenções e isenções 

significativas do Estado. 

 
A isenção é uma forma de acesso ao fundo público. A 
aplicação de recursos públicos requer regras transparentes 
e públicas e prestação de contas. A política de isenção não 
esclarece o montante que deixa de ser recolhido e obriga o 
Estado a arcar com despesas, como no caso de isenção da 
cota patronal. Os trabalhadores dessas organizações que 
recebem isenção do INSS têm direito à previdência social, 
embora seus patrões não cumpram com sua parte. Há 
portanto, financiamento do indireto do Estado para estas 
organizações, e a maior parte delas possui serviços que 
são pagos. É preciso imprimir uma nova transparência 
nessa relação. Por vezes, organizações educacionais 
ligadas à Igreja Católica consideram este caminho uma 
agressão do Estado ao seu trabalho educativo (SPOSATI, 
2012, p. 37). 

 

A construção do Estado brasileiro ocorreu ao lado da Igreja 

Católica,  tanto assim que Nossa Senhora Aparecida foi proclamada 

“Padroeira do Brasil” em 1930 no Governo do então Presidente populista 

Getúlio Vargas. Além disso, convivemos com crucifixos e imagens 

religiosas em vários equipamentos públicos, os feriados nacionais em sua 

maioria são  católicos e não podemos deixar de pontuar que essa 

dimensão tem impactos severos no SUAS e, no limite, estão em desacordo 

com suas legislações. Assim, 

 
Quando o Estado se propõe a fazer um conveniamento com 
uma Organização que é sim de finalidade principal 
religiosa, isto só não consta no Estatuto, enfim, por 
benesses estatais que ela também terá, pois o Estatuto 
passa por uma análise jurídica, mas a função dela é 
religiosa. Eu escutei isto de um Presidente de uma 
Organização que tem um serviço em um espaço público, 
executa um serviço público e quando eu falei da questão 
religiosa, que o plano de atividades tem caminhado mais 
para um viés religioso que não é adequado, a frase do 
Presidente (Padre) para mim foi: Parceria tem limite! Eu 
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citei o termo de convênio, o edital, o serviço público, as 
normativas e ele voltou a dizer: parceria tem limite, a verba 
é estatal, mas quem executa sou eu. (...) quando foi feito o 
convênio vocês sabiam qual era a nossa missão e nós 
vamos sim trabalhar estes temas (religiosos) (01 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Através dessa fala, percebemos a ingerência dessa 

Organização, qual é a autonomia profissional de uma técnica, quando ouve  

tal coisa de um presidente (padre) que é o seu patrão? Se essas 

trabalhadoras não têm respaldo da SMADS, como resistir? Como garantir 

que o SUAS atenda as famílias e/ou indivíduos nas diversidades de suas 

escolhas e opções religiosas?  

Outra trabalhadora questiona a intenção do Estado de realizar 

estas parcerias com Organizações religiosas e diz: 

 

[...] a intenção é realmente fazer o mínimo do mínimo. 
Quem são essas Organizações? A maioria das 
Organizações são todas religiosas, seja qual for a religião, 
todas são, então, a Prefeitura já aceita isto, não só aceita 
como vai lá, bate na porta e diz: Igreja você pode pegar 
este serviço? E você vai enquanto técnica trabalhar com 
normas, leis, legislações em relação à Política e ai cadê o 
respaldo? (03 – SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Na fala dela fica explícita a dependência da SMADS do processo 

de conveniamento com essas Organizações. Tal postura fragiliza 

sobremaneira a primazia estatal. Com a abertura do edital público, além da 

comunicação via Diário Oficial e e-mail para a rede socioassistencial, 

existem acordos “extra-oficiais” entre a Secretaria e as Organizações para 

a apresentação de proposta. Isso expressa a veracidade da fala da 

participante da pesquisa sobre “bater na porta” da Organização para 

“pegar” serviços. 

Essa outra trabalhadora apresenta um relatomuito interessante 

sobre a negação de um serviço socioassistencial, a partir da dimensão 

religiosa da Organização. 
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Eu trabalhava no CREAS Sé há um tempo atrás e tinha 
criança que sofreu abuso sexual e ela foi retirada da 
família, como sempre, o agressor fica e elas são tiradas. E 
nós estávamos tentando restabelecer a vida de novo desta 
criança, procuramos uma escola nova e um CCA (Centro 
para Crianças e Adolescentes) novo. Ela foi morar com a 
avó e esta avó residia do lado de um serviço 
socioassistencial executado em uma Igreja, o CCA mais 
apropriado seria aquele, e todos sabemos que aquele CCA 
tem filas e filas de espera, pedimos a vaga e tivemos que 
pedir “pelo amor de Deus” lá para a madre, depois de um 
tempo ela liberou a vaga. Passado um mês, fomos fazer 
uma visita para o monitoramento com esta avó e 
perguntamos: E aí vó? A criança está gostando do CCA? 
Ela respondeu: Não! Ela não está mais lá. “Mas porque que 
ela não está mais lá?” “Ah, ela só ficou uma semana, 
depois ela não quis ir mais e também não queriam ela lá”. 
Questionamos o que aconteceu e a vó respondeu: no dia 
em que a pessoa que foi fazer o cadastro dela a entrevista, 
perguntou qual a religião dela e ela disse que era do 
Candomblé ou da Umbanda e falaram que ela não podia 
ficar lá, porque lá é católico (03 – SERVIDORA PÚBLICA). 

 

Esse relato é muito significativo e expressa a negação de um 

serviço público com base em intolerância religiosa. Em um Estado 

democrático isso jamais poderia acontecer, os direitos dessa família foram 

violados. Nossa sociedade está em disputa e em processos como estes 

percebemos a prevalência da interferência religiosa na vida privada das 

pessoas. A trabalhadora continua: 

 

Conclusão: eu e uma técnica da época fizemos um relatório 
explicando tudo, com toda a legislação, que isto não 
poderia acontecer e etc. Esse relatório mandamos direto 
para o CCA, aí talvez estivéssemos erradas, porque aí 
entra os protocolos as burocracias, mas mandamos porque 
era um caso seríssimo, dois dias depois, vem a supervisora 
técnica do serviço, desceu gritando com a cópia que 
chegou por fax do nosso relatório, dizendo para mim e para 
a outra técnica que aquilo nunca deveria acontecer, não 
podíamos ter feito aquilo. Ela disse: “Como nós destruímos 
uma parceria com aquela igreja que demorou tanto tempo 
para ser construída? Era simples, era só colocar a menina 
em outro CCA!” E ela disse: está aqui os telefones dos 
outros CCAs. Resumo da história: a menina foi para outro 
CCA e nada foi feito. (...) Uma igreja como esta ninguém 
derruba, esquece, pode ser o relatório de quem for, feito 
por um coletivo, não vai derrubar. 
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 Esse relato demonstra ainda, novamente, a falta de respaldo 

técnico para lidar com a dimensão religiosa. Mas esse é apenas um 

exemplo, situações análogas ocorrem todos os dias em nossa sociedade 

preconceituosa e racista, que não aceita as manifestações das religiões 

que divergem do cristianismo, especialmente as de origens africanas ou 

afro-brasileiras. 

A laicidade é uma pauta importante que o SUAS precisa assumir, 

tendo em vista que a Igreja possui uma grande influência sobre o controle 

das dimensões da vida privada da população. 

É um grande desafio discutir com esses serviços, temas como: 

sexualidade, aborto – mesmo aquele advindo de estrupo e protegido pela 

lei – drogas, violência contra mulher, homofobia. Muitas Organizações 

entendem a rede socioassistencial como extensão de sua religiosidade e, 

dentro do aspecto conservador e moralizante, estas temáticas não cabem. 

Portanto, reitera-se a urgência do SUAS refletir politicamente sobre a 

presença dessas Organizações religiosas no sistema, bem como, a 

necessidade emergente de formação política dessas Organizações. 

O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) publicou no 

“CFESS Manifesta”, na edição especial “Em defesa do Estado Laico”: 

 
A laicidade do Estado supõe sua indiferença em relação às 
manifestações e convicções religiosas presentes na 
sociedade, supõe que as instituições, as relações de poder, 
as políticas sociais e o ordenamento jurídico estatais não 
manifestem ou sejam baseados em convicções religiosas. A 
liberdade de manifestação e a diversidade de convicções 
religiosas presentes na sociedade supõem o Estado Laico. 
Este, por sua vez, não supõe uma sociedade laica, mas a 
liberdade de manifestação religiosa, as liberdades 
individuais e os direitos de cidadania supõem um Estado 
democrático e laico70 

 

Para finalizar a discussão, a trabalhadora diz: 

 

                                                           
70

 Disponível em:  http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/2015-
CfessManifesta-EstadoLaico-Site.pdf. Acesso em: 18 jan. 2016 
 

http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/2015-CfessManifesta-EstadoLaico-Site.pdf
http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/2015-CfessManifesta-EstadoLaico-Site.pdf
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As crianças deixam de frequentar algumas atividades, elas 
não dialogam com algumas coisas. A religião focaliza ainda 
mais uma política que já é focalizada, ela consegue colocar 
mais um filtro para impedir a pessoa de chegar ao serviço, 
já são poucos serviços, já são insuficientes, são 
abarrotados de pessoas, tem filas de esperas imensas e aí 
a religião coloca mais um obstáculo para pessoa ter acesso 
ao “direito” dela (01 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 

Essa fala é muito significativa, pois traduz as consequências da 

religião nos serviços socioassistenciais, crianças são penalizadas quando 

não participam das atividades por serem religiosas. 

Os ideários religiosos (cristãos), além de reforçar traços 

conservadores já presentes em nossa sociedade, reafirmam a cultura da 

filantropia, da caridade e do favor que, conforme apontados pelas 

trabalhadoras, descaracterizam o SUAS enquanto um sistema garantidor 

de direitos. Portanto, o rompimento com ações assistencialistas/religiosas 

é fundamental. 

Percebemos através das falas das trabalhadoras que o caráter 

público do SUAS é descaracterizado por questões que dizem respeito à 

divulgação desse sistema, afixação de placas nos serviços 

socioassistenciais, disseminação das informações para as(os) 

usuárias(os),  bem como a baixa participação das(os) usuárias(os) nos 

processos decisórios dos serviços. Porém, a dimensão religiosa é a 

questão mais expressiva, e sabemos que a religião faz parte da vida 

cotidiana de grande parte da população. Ao mesmo tempo em que ela 

pode contribuir para a construção coletiva de reflexões acerca da vida, ela 

também pode, como ocorre na maioria das vezes, se colocar como 

instrumento de alienação do qual o sistema capitalista se apropria para o 

apaziguamento das classes e justifica ideologicamente a situação de 

pobreza vivenciada por muitas famílias, como: “Deus quis assim, vou sofrer 

na vida terrena, mas no céu viverei no paraíso”. Falas como essas são 

comuns  entre as(os) usuárias(os) da Assistência Social. 

Concordamos com Marx (2010b) 
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Na determinação de que o trabalhador se relaciona com o 
produto de seu trabalho como um objeto estranho estão 
todas estas consequências. Com efeito, segundo este 
pressuposto está claro: quanto mais o trabalhador se 
desgasta trabalhando (ausarbeitet), tanto mais poderoso se 
torna o mundo objetivo, alheio (fremd) que ele cria diante 
de si, tanto mais pobre se torna ele mesmo, seu mundo 
interior, [e] tanto menos o [trabalhador] pertence a si 
próprio. É do mesmo modo na religião. Quanto mais o 
homem põe em Deus, tanto menos ele retém em si 
mesmo. O trabalhador encerra sua vida no objeto; mas 
agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao objeto 
(MARX, 2010b, 81, grifo nosso) 

 

No próximo tópico discorreremos sobre o processo de 

precarização do trabalho vivenciado pelas(os) trabalhadoras(es) do SUAS, 

nos propomos a refletir criticamente sobre as questões por elas 

apresentadas.  

 

4.2  Precarização do trabalho no SUAS: “A gente vê que a 

intenção é terceirizar e precarizar” 

 

Nesse tópico vamos analisar as falas das trabalhadoras nos 

grupos focais sobre o processo de implantação desse sistema na cidade de 

São Paulo, tendo como elemento para reflexão a expansão da 

precarização do mundo do trabalho, no contexto neoliberal (tratado no 

capítulo 2 dessa dissertação). 

As reflexões já realizadas nessa dissertação nos levam aos 

seguintes questionamentos: como sobreviver dignamente na sociedade do 

capital, que seres humanos são tratados como mercadoria? Em uma 

sociedade em que o trabalho é instrumento de alienação e estranhamento? 

Onde trabalhadoras(es) não podem recusar a condição de terceirização? E 

o desemprego não é uma opção. Tais questões fazem parte da vida do 

homem nessa sociedade.  

Esses dilemas são fazem parte da objetividade e subjetividade 

das(os) trabalhadoras(es) que enfrentam essas tensões cotidianamente. A 

fragmentação do mundo do trabalho, as retiradas constante de direitos 

sociais, a flexibilização das legislações trabalhistas, assédio moral, 
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adoecimento em decorrência do trabalho, fazem parte da reprodução 

social. 

 
Ao mesmo tempo em que se restrigem as oportunidades de 
trabalho continua sendo uma condição preliminar de 
sobrevivência da maioria da população, alijada de outras 
formas de propriedade que não seja sua capacidade de 
trabalho. Capacidade esta que é uma potência, uma força 
que só se realiza – só se transforma em trabalho – ao aliar-
se aos meios e condições de trabalho que pertencem a 
outrem, requerendo uma intermediação prévia do mercado 
de trabalho (IAMAMOTO, 2008, p. 87). 
 

Nesse sentido, as trabalhadoras que participaram dos grupos 

focais analisaram o processo de implantação da Assistência Social e a 

precarização do trabalho no SUAS. Ressalta-se que a relação entre as 

trabalhadoras servidoras públicas e trabalhadoras organização social não é  

amena nem consensual, ao contrário, é permeada por tensionamentos. 

 

Convivemos com a permanente tensão entre os 
trabalhadores das duas redes, pública e privada, que têm 
contribuído para o enfraquecimento da organização e 
construção da sua real identidade. E ainda, embasado 
numa concepção de Estado que tem sido cada vez mais 
satanizado em benefício da “eficácia” da “sociedade civil” 
(ROSSIN, 2014, p. 189). 
 

Em relação à implantação do SUAS em São Paulo, a partir de 

uma rede pública pequena e uma rede privada extensa e com 

responsabilidade estatal, segue: 

 
Entendo que há um desequilíbrio entre o número de 
convênios e o número de unidades estatais para dar conta 
com qualidade desta rede toda para implantação do SUAS. 
Já aproveito para demarcar um pensamento, o ideal seria 
que nós tivéssemos 100% de um trabalho direto, porém 
também não acredito que São Paulo vá dar conta de 
realizar esta tarefa, entendo que é fundamental hoje que se 
tenha estas parcerias, porém, se nós tivéssemos um CRAS 
um CREAS por território podendo fazer de fato um 
acompanhamento qualificado nós conseguiríamos a 
prestação de serviço necessária a população e um 
monitoramento (das Ongs), efetivo de qualidade, garantindo 
os padrões previstos no SUAS (05 – SERVIDORA 
PÚBLICA). 
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É evidente o desequilíbrio entre o número de unidades públicas e 

os serviços conveniados. A servidora pública ainda enfatiza a necessidade 

de uma rede estatal forte e ampliada com vistas à implantação de um 

SUAS efetivo e com qualidade. 

 
Eu avalio que toda a situação da Assistência nesta 
implantação do SUAS foi uma luta das Organizações, nas 
suas reivindicações, nas suas buscas, mas nós, avaliando 
hoje a nossa situação como trabalhadores da assistência, 
avaliamos um grande retrocesso nessa parceria de 
conveniamento com as Organizações, é precarização em 
tudo (10 – OSFE). 

 
As duas falas apresentam diferenças, a primeira faz uma análise 

da implantação do SUAS, afirmando que, embora seja importante que a 

rede socioassistencial fosse 100% Estatal, as parcerias são fundamentais 

no atual contexto. Já a segunda trabalhadora afirma que, mesmo as 

Organizações tendo lutado para este conveniamento, atualmente a 

precarização se alastra no SUAS. 

 

Na execução da Assistência Social com estas “parcerias” 

percebemos um movimento ideológico difundido pela classe dominante de 

que a sociedade civil é o espaço da colaboração das classes e, também, 

co-responsável pelas soluções das crescentes contradições sociais, 

expressas na pobreza, desigualdade etc. Esse processo vem promovendo 

paulatinamente, a passivização do antagonismo de classes, mediante a 

crescente transferência de responsabilidade pela execução dos serviços 

socioassistenciais para as organizações (PEREIRA, 2010). 

 
No Brasil, o enfrentamento da “questão social”, somado à 
falta de fundos sociais é subsumido às proposições 
neoliberais que preconizam o “Estado Mínimo”, 
caracterizando o fenômeno da refilantropização da 
assistência, pois o governo transfere a responsabilidade de 
solucionar os impactos da política de ajuste exigida pelo 
FMI e o Banco Mundial para a sociedade civil (PEREIRA, 
2010, p. 162). 
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Isto posto, as participantes dos grupos focais colocam que a 

relação entre o Estado e as Organizações é um processo de terceirização, 

momento em que o Estado repassa para um terceiro sua responsabilidade: 

 
Acho que conta também a questão da terceirização, como a 
colega está falando, como a gente vê que a intenção é 
terceirizar e precarizar. A gente vê que as pessoas não 
estão preparadas, nós não estamos preparados para fazer 
esta supervisão, não adianta exigir do trabalhador da 
Organização sendo que nem a gente tem isto muito claro, 
para nós não está claro (03 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 
Eu acredito que precariza a implantação do SUAS para 
estes serviços terceirizados, porque tem Organização que 
não é preparada, não é capacitada não tem a visão do 
Social, principalmente as Organizações religiosas elas são 
meio conservadoras e acabam precarizando (07 – OSFE). 

 

Em falas de outras trabalhadoras que participaram da pesquisa, 

mencionando a parceria como terceirização da Assistência Social, 

percebemos que consideram a relação da SMADS com as OSFE como 

uma terceirização da responsabilidade estatal. Não discutiremos aqui o 

conceito de terceirização em si, mas politicamente, quando o Estado 

repassa para as ONGs uma atividade de sua responsabilidade, considera-

se que ele está terceirizando sua ação, inclusive repassando para o 

“terceiro setor”. 

 
Trata-se de um contexto em que são apontadas alternativas 
privatistas e refilantropizadas para questões que estão 
relacionadas à pobreza e à exclusão social. Cresce o 
denominado terceiro setor, amplo conjunto de organizações 
e iniciativas privadas, não lucrativas, sem clara definição, 
criadas e mantidas com o apoio do voluntariado e que 
desenvolvem suas ações no campo social, no âmbito de um 
vastíssimo conjunto de questões, em espaços de 
desestruturação (não de eliminação) das políticas sociais 
(YAZBEK, 2009b, p. 155). 

 

Usar o termo terceirização é uma polêmica nesse campo, pois 

alguns teóricos71 defendem que o processo de conveniamento entre o 

                                                           
71

 Neire Bruno Chiachio em sua dissertação (2006): “O caráter público da gestão governamental com 
organizações sem fins lucrativos: o caso da assistência social” e sua tese (2011): “A construção dos 
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Estado e as ONGs é uma relação de parceria, que tem particularidades 

históricas diferentes da terceirização do mercado, pois existem legislações 

que regem esta relação, além da “colaboração vigiada” do Estado para 

com as OSFE. Portanto, defender que  a parceria seja terceirização requer 

aprofundamentos que não serão possíveis nessa dissertação, embora 

reafirmemos que quase todas as trabalhadoras que participaram dos 

grupos focais entendem essa relação como terceirização. 

 
Quando é dito que São Paulo não daria conta, eu acho que 
realmente São Paulo hoje não daria conta, porque, não tem 
intenção em dar conta. Porque o modelo de administração 
hoje em São Paulo vai ao encontro do sistema capitalista, 
que é o Estado mínimo, então não se tem a intenção de dar 
conta, por isto, nesse momento não daria mesmo (02 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 

 
Nessa fala fica evidente a complexidade do processo de parceria 

entre o Estado e as OSFE. É apontado a discussão que permeia essa 

dissertação sobre a intencionalidade do Estado em contexto neoliberal de 

Estado mínimo para as políticas sociais.  

Outra trabalhadora coloca: 

 

Esta opção pela terceirização faz parte de um plano para 
desqualificar sem dúvida o atendimento público, não tenho 
dúvida, você joga todas as forças da gestão que estão 
concentradas para os serviços, para as terceirizações, para 
as Organizações e a Unidade Pública fica quase que no 
esquecimento, fica funcionando como uma fiscalizadora dos 
serviços conveniados (01 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 

Mencionamos nessa discussão a estratégia do capital, em 

processo de ofensiva neoliberal, de sucatear as ofertas de serviços 

públicos, repassando para o mercado essa atribuição, tendo como 

resultado a privatização das políticas sociais e repasse para o terceiro 

setor.  

 

                                                                                                                                                                          
serviços de assistência social como política social pública”, entre outros. Além das legislações, decretos e 
normativas municipais utilizarem o termo conveniamento e parceria para expressar o relação do Estado 
com as OSFE. 
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Com as ONGs assumindo boa parte da ação social que era 
desenvolvida pelo Estado, este processo assume, como 
afirmamos, a função de transformar o padrão de respostas 
às sequelas da “questão social”, constitucionalmente 
constitutivo de direito universal e de responsabilidade 
prioritária do Estado (inspirado no Welfare State), em 
atividades localizadas e de autorresponsabilidade dos 
sujeitos portadores das carências, com a 
desresponsabilização do Estado e a desoneração do capital 
(MONTAÑO, 2014, p. 90). 

 
 Nesse sentido, discutimos no primeiro capítulo o fato de que a 

desresponsabilização estatal acarreta consequências negativas para o 

mundo do trabalho, com formas de contratações precárias e perdas de 

direitos. Esse contexto de mundialização e financeirização do capital segue 

as exigências econômicas e políticas dos organismos financeiros 

internacionais 

 
Emergência de novos protagonistas, tais como empresas 
socialmente responsável, o voluntariado, com suas práticas 
congêneres que amparam a redefinição da intervenção do 
Estado, agora atrelada à capacidade de participação da 
sociedade civil. Esta tendência reforça a proposta de um 
Estado-gerente, com limitada capacidade operacional, 
posto que depende dos seus parceiros para executar os 
programas e projetos, como é o caso do denominado 
terceiro setor (MOTA, 2010, p. 183). 
 

As(os) trabalhadoras(es) da SMADS gerenciam essa rede 

socioassistencial, a execução dos serviços fica a cargo das Organizações. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e Proteção 

e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), que 

deveriam ser ofertados nos CRAS e CREAS, são inexistentes na maioria 

das unidades públicas, inclusive a abertura de SASF é uma forma de 

repassar o trabalho social com as famílias para as Organizações. 

 
Essa terceirização, ela tira como Assistente Social como 
trabalhadora do SUAS ela distancia, ela consome, ela 
precariza muito o meu trabalho na Política de Assistência 
com o usuário direto. Eu tenho claramente esta sensação 
que ela só me distancia do tempo de pensar e trabalhar 
uma formação política, porque no serviço eu posso até 
discutir uma formação política com os trabalhadores, 
dificilmente eu consigo chegar nas famílias, até porque, é 
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uma questão de tempo de trabalho, não que eu seja 
impedida, mas eu trabalho seis horas, tenho outras 
demandas, então dificilmente eu consigo chegar próximo 
disto, é muito mais com os trabalhadores, mas onde eu 
poderia chegar, que é na Unidade Pública, a supervisão de 
serviço a terceirização ela consome todo meu tempo de 
trabalho, seja com mérito social, seja na supervisão direta e 
ela não me deixa trabalhar na Unidade Pública (01 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 
 

A trabalhadora expressa o modelo gerencial que o Estado, a 

partir dos anos de 1990, passa a executar, ao dizer que o trabalho 

burocrático da supervisão técnica dos serviços e a aferição de mérito social 

consomem seu tempo de trabalho e tira a possibilidade de realizar um 

trabalho social direto junto à população usuária do CRAS. Sabemos que as 

necessidades das famílias e/ou indivíduos atendidos pelo CRAS vão além 

de serviços e benefícios, o trabalho social contínuo com uma perspectiva 

definida e planejada é fundamental. O trabalho social precisa ser 

executado a partir de condições objetivas, todavia, como construir um 

trabalho social coerente e comprometido com os interesses da classe 

trabalhadora, no contexto apresentado pela trabalhadora? 

 
Considerando a reflexão ética sobre o cotidiano de 
trabalho, é preciso reconhecer que o exercício profissional 
é condicionado por determinações da sociedade desigual, 
sendo constrangidos por determinações da formação social, 
com rebatimentos diretos na vida da população atendida, 
na cultura política identificada no cotidiano do trabalho 
social, nas instâncias e dinâmicas institucionais. Nesse 
sentido, trabalho social é de modo predominantemente, 
realizado em condições adversas, herdeiras da prevalência 
do privado, da redução do Estado sob a cultura neoliberal 
(SILVEIRA, 2014, p. 225). 

 

O trabalho social é o elemento central da Política de Assistência 

Social, ele deve ser desenvolvido nas duas proteções (básica e especial), 

sendo necessários direcionamentos éticos, técnicos e políticos. 

Em relação à presença estatal na execução direta dos serviços 

socioassistenciais, uma trabalhadora coloca um exemplo interessante:  

 
Para mim, falta vontade do Estado em assumir a 
Assistência, quando você citou o Boracea que quando 
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inaugurou, eu não atuava ainda, mas eu sei que na gestão 
da Marta, ele era referência, eu trabalhei com população de 
rua durante muito tempo, eu ouvia esta fala do atendido 
que o Boracea na gestão da Marta era muito bom, que tinha 
outra visão da população de rua, não tratava simplesmente 
como uma população de rua engessada, a população de 
rua é diversa, com diferentes pessoas, várias 
especificidades, tem o carroceiro, a pessoa que está em 
situação de rua, tem a pessoa que está momentaneamente 
na rua, não é simples e ele era o modelo72 (09 – OSFE). 
 

Percebemos que, em outros momentos, a SMADS já assumiu 

serviços socioassistenciais com execução direta e de qualidade. No 

entanto, o histórico dessa Secretaria aponta que as Organizações sempre 

estiveram presentes na execução dos serviços sociais, infelizmente o 

Complexo Boracea foi apenas uma exceção. 

No período em que os grupos focais foram realizados, a SMADS 

publicou três portarias sobre os reajustes dos convênios (2015) e dá outras 

providências, dentre elas os novos instrumentais burocráticos de controle 

da prestação de serviço e de contas dos serviços socioassistenciais. Estas 

Portarias são 26, 27 e 30/SMADS/2015, suas deliberações mais 

importantes são: o reajuste dos convênios em 5,5%, a permissão para que 

os serviços flexibilizem73 o quadro de elemento de despesa e o técnico 

supervisor do serviço passa a ser responsável pela averiguação das notas 

fiscais. 

As trabalhadoras (servidoras públicas e de entidade social) 

receberam as portarias com muitas preocupações, pois a primeira 

contradição é: o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência 

e Educação à Criança ao Adolescente e à Família do Estado de São Paulo 

(SINTRAEMFA) aprovou o reajuste salarial para a rede conveniada de 

9,5% e a SMADS repassa apenas 5,5% e permite que o quadro dos 

elementos de despesas seja flexibilizado, o que significa a precarização 

                                                           
72

 O Boracea foi um complexo de atendimento a população em situação de rua, como mencionado pela 
sujeita da pesquisa ele foi referência na gestão da Prefeita Marta Suplicy (2001 – 2004), por atender 
este segmento com dignidade e respeito às adversidades, atualmente este complexo existe na região 
central, mas passou por um processo de sucateamento. 
73

 Esta flexibilização diz respeito a tirar recursos de um elemento de despesas e passar para outro, a 
portaria 46 e 47/SMADS/2010 não permitia flexibilizar os campos de alimentação e oficinas, com a 
portaria 27/SMADS/2015 é possível flexibilizar qualquer campo, menos o aluguel. 
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dos serviços socioassistenciais. Afinal, sabe-se que o campo que sofreu 

maior diminuição econômica foi a alimentação, mas a portaria 

27/SMADS/2015 coloca que estas flexibilizações não podem permitir que o 

serviço perca a qualidade. Como não perder a qualidade em tal contexto? 

A ação da SMADS é um ataque à Assistência Social, pois os 

serviços socioassistenciais perderão a qualidade que ainda possuem, 

especialmente no tocante à alimentação. Anteriormente não poderiam 

flexibilizar esse recurso e agora com  a permissão, a prestação do serviço 

será comprometida. Quando as portarias foram publicadas era comum 

ouvir das(os) trabalhadoras(es): “os usuários da Assistência Social voltarão 

a comer salsicha e carne moída”.    

 
O Estado vai continuar, assim, como historicamente, a 
subsidiar de modo precário a provisão das atenções sociais 
realizadas pelo setor privado, mostrando-se estar mais 
preocupado em sinalizar que vem realizando algo nesta 
área do que propriamente em modificar a realidade e 
garantir direitos. O fato de não estabelecer para a 
assistência social, o orçamento que lhe é dirigido, além de 
mínimo, fica ainda na dependência de saldos 
orçamentários, alterando-se conjunturalmente, sob a 
subordinação de interesses econômicos (MESTRINER, 
2012, p. 55). 
 

As intenções de precarização e redução dos gastos públicos aqui 

expressos precisam de um olhar sério e cuidadoso, pois o que está em 

voga é a implementação de um SUAS em uma megalópole que já possui 

muitos desafios.  

Nesse aspecto são colocadas algumas indignações: 

 

Uma questão também é que as Organizações não passam 
em si para os trabalhadores a questão de verbas o que é 
destinado para os serviços e isto compromete também, 
entre aspas força o trabalhador a participar a captação de 
recursos para complementar na renda, tanto do salário e 
para pagamento de décimo terceiro e entre outras coisas, e 
às vezes o trabalho em si poderia render um pouco mais, 
puxar um pouco mais o trabalhador e acaba gerando 
sempre um conflito em relação à forma como se é passado 
principalmente a questão de repasses financeiro (11 – 
OSFE). 
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E continua: 
 

Agora com o aumento de 9,5% do sindicato para os 
trabalhadores o qual apenas a verba só foi repassada por 
SMADS apenas 5,5% já ouvimos: vamos apertar aqui de 
um lado, mas a gente não sabe realmente se este repasse 
até que ponto está afetando a instituição, o serviço em si 
não é passado para o trabalhador, isto acaba de certa 
forma desgastando. 

 

Esta falta de informação das trabalhadoras em relação ao 

repasse mensal ao serviço é preocupante, na medida em que a maioria 

das trabalhadoras não sabem quanto custa aquele serviço. Discutir o 

repasse público faz parte do controle social e transparência do Estado. 

 
No geral, o que a gente percebe um desgaste das 
Organizações, um cansaço devido também esta 
precarização de repasse de verba e um desgaste também 
dos trabalhadores, dos profissionais. Porque? Porque 
aquilo que foi pontuado, também existe a exigência que o 
trabalhador se envolva na captação de recursos, com 
vendas de rifas, com eventos na própria Organização que é 
para complementação desta verba, mas isso é apresentado 
para o trabalhador? Esse gasto, esta verba, este convênio 
tem X para RH, será que os trabalhadores têm essa 
ciência? Será que o trabalhador sabe que tem X como 
anteriormente uma verba engessada para alimentação? 
Porque muitas vezes a verba do convênio é insuficiente (10 
– OSFE). 

 
A fala apresenta elementos importantes para nossa reflexão. O 

primeiro deles diz respeito ao repasse da verba mensal ao serviço, o 

repasse realizado pela SMADS não financia integralmente o serviço, um 

exemplo é que as trabalhadoras não possuem vale-alimentação. O 

convênio não prevê um elemento de despesa que contemple esse recurso, 

logo, as Organizações em sua maioria também não garantem o benefício 

às(os) trabalhadoras(es). A SMADS coloca que o vale-alimentação e uma 

porcentagem do vale-transporte seja fornecido à(o) trabalhadora(o) pelas 

Organizações como contrapartida. A exigência dessa contrapartida 

precariza significadamente a execução do serviço, além descumprir os 

direitos trabalhistas de receber vale-transporte e alimentação. No capítulo 
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3 colocamos que está previsto na lei 12.435 do SUAS o financiamento 

integral dos serviços socioassistenciais. 

As Organizações possuem várias formas de captação de 

recursos, muitas recebem doações de empresas, isenções fiscais, realizam 

bazares, festas comunitárias, rifas, entre outras atividades e formas de 

captação. Todavia, uma questão colocada, é a participação involuntária 

das trabalhadoras nessas atividades, com risco de perder o emprego caso 

não participem. A instabilidade de emprego, salários rebaixados e direitos 

trabalhistas flexibilizados estão presentes nesse contexto. 

 
As entidades que compõem a rede socioassistencial 
apresentam um perfil bastante desigual quanto a sua 
estrutura financeira, administrativa e operacional. Apenas 
um pequeno grupo de entidades encontra-se em situação 
financeira confortável, com uma boa política de captação de 
recursos e/ou convênios com instituições públicas, 
possuindo quadros de funcionários qualificados e 
oferecendo um serviço considerado de qualidade à sua 
clientela. Essa posição credencia esse pequeno grupo 
como interlocutor privilegiado junto ao poder público 
municipal. A grande maioria das entidades, entretanto, 
apresenta uma situação muito diferente. Com graves 
problemas de caixa, essas entidades sobrevivem às custas 
de doações, na maioria dos casos incertas e esporádicas. 
Com dificuldade em estabelecer uma boa política de 
captação de recursos, e sem contar com mão-de-obra mais 
qualificada que lhes permita produzir projetos capazes de 
interessar o mercado ou os órgãos públicos, tendem a ficar 
de fora das já restritas possibilidades de financiamento 
(CAROLA et al, 2007, p. 92). 

 
Em decorrência da precarização e das condições da classe 

trabalhadora, temos, então, formas de contratação terceirizada, redução da 

carga horária, diminuição de salários, um nível alto de rotatividade, 

instabilidade no trabalho e insegurança. (GUERRA, 2011, p. 279). 

A rotatividade nos serviços socioassistenciais é grande, devido 

às pressões vivenciadas no processo de trabalho, muitas(os) 

trabalhadoras(es) se recusam a realizar determinadas atividades que são 

exigidas pelas OSFE. Os baixos salários também contribuem para a 

constante mudança de emprego, além da não identificação com o serviço a 

ser realizado. 
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Outro aspecto importante relativo à precarização do trabalho no 

SUAS, diz respeito às condições de trabalho: 

 
Porque todo mundo fala de equiparação salarial, sobre 
reajuste, fala sobre convênio, mas tem outras posições que 
existe por fora para quem trabalha, que são muito mais 
relevantes, que é a Assistência de um trabalhador, por 
exemplo, um trabalhador da rua, o deslocamento que ele 
tem que fazer até um usuário, a precariedade que ele 
passa, a periculosidade que ele enfrenta, que isto ninguém 
coloca em questão. E falam: ah tá, ele escolheu aquela 
profissão, escolheu sim, mas não deixamos de lembrar que 
ele escolheu, porque não teria outro para colocar no lugar 
(07 – OSFE). 
 

Através da fala dessa trabalhadora, percebemos que muitas 

vezes elas não possuem, sequer, condições objetivas para realizar as 

abordagens à população. Revelam-se os riscos nas abordagens 

realizadas, nos serviços precarizados, nos serviços socioassistenciais 

sendo implantados com capacidade de 300 usuárias74 em locais insalubres 

que colocam em risco, até mesmo,a vida das(os) trabalhadoras(es) e 

usuárias(os).  

 Vivemos em uma sociedade em que o adoecimento por 

sofrimento mental é muito expressivo, especialmente pela população em 

situação de rua. Temos relatos de trabalhadoras do SUAS que sofreram 

ameaças de morte, lesões corporais, que também adoecem e precisam de 

acompanhamento psiquiátrico.   

A valorização das(os) trabalhadoras(es), por meio de reajuste 

salarial é muito importante, mas garantir condições dignas de trabalho se 

faz necessário. Sobre isso temos um apontamento interessante: 

 
Na questão das condições de trabalho, estamos partindo do 
pressuposto daqui [prédio da Supervisão Sé] e aqui nós 
sabemos que é o lugar menos pior, agora quando você vai 
em outras regiões você vê que não tem uma sala, não tem 

                                                           
74

 Foi inaugurado em 2014 na Zona Norte da cidade de São Paulo dois centros de acolhida para 
população em situação de rua. Os equipamentos possuem 400 leitos, onde se opera um serviço desse 
em um espaço semelhante com 500 vagas. Disponível em:http://www.prefeitura.sp.gov.br/ 
cidade/secretarias/subprefeituras/santana_tucuruvi/noticias/?p=48975. Acesso em: 21 mar. 2016. São 
aproximadamente 900 pessoas atendidas, como garantir um atendimento individualizado, com escuta 
qualificada, espaços educativos, trabalho social compromissado com os princípios do SUAS?     

http://www.prefeitura.sp.gov.br/%20cidade/secretarias/subprefeituras/santana_tucuruvi/noticias/?p=48975
http://www.prefeitura.sp.gov.br/%20cidade/secretarias/subprefeituras/santana_tucuruvi/noticias/?p=48975
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um computador, CREAS que são divididos com NPJs 
[Núcleo de Proteção Jurídica], dessa questão de ser 
funcionário público ou não e isto é gritante, lembro que 
quando eu entrei aqui tínhamos um NPJ e era 
engraçadíssimo que computador feio, amarelo era ONG, os 
novos eram dos funcionários públicos, isto é uma coisa que 
vinha de cima não era de nós. Sabemos que tem CRAS e 
CREAS dentro de supermercado, condição de trabalho 
péssima, aqui nós dissemos que está ok. Para a gente aqui 
está de fato, mas eu acho que é a exceção da exceção (03 
– SERVIDORA PÚBLICA). 

 
A SAS Sé conta com um prédio grande com instalações 

arejadas, após a última reforma. No entanto, o aspecto mais importante da 

fala da trabalhadora reforça a diferenciação entre as condições de trabalho 

das servidoras públicas e trabalhadoras das ONGs que ficavam com os 

piores computadores. As servidoras públicas possuem motoristas para as 

visitas domiciliares e atividades externas, as trabalhadoras das 

Organizações não possuem esse recurso e realizam as mesmas atividades 

de ônibus ou a pé. 

Como dito acima, as instalações do espaço físico do CRAS Sé 

representam uma exceção, as unidades públicas também não possuem as 

instalações necessárias e adequadas. Todavia, estas unidades possuem 

um padrão mínimo de acessibilidade, diferente dos serviços 

socioassistenciais,  pois muitos encontram-se no salão de igrejas, em 

espaços cedidos e insalubres, sem acessibilidade, sem acesso à internet, 

entre outras questões. 

Diante do exposto, é urgente a construção de Comissão Interna 

de Prevenção de Acidentes (CIPA) em toda a rede estatal e 

socioassistencial, tendo em vista que a CIPA possui como objetivo a 

prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, buscando 

conciliar o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde 

das(os) trabalhadoras(es). A CIPA estaria alinhada à Política Nacional de 

Sáude do Trabalhador e da Trabalhadora75. 

                                                           
75

 Portaria nº 1.823, de 12 de agosto de 2012 - Institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora. Esta Política “tem como finalidade definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a 
serem observados pelas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o 
desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a 
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No contexto destas trabalhadoras, a realidade da precarização 

demonstra que esta relação de parceria marca perversamente seus 

cotidianos de trabalho, com ambientes de trabalho diferentes (adequados e 

não-adequados), recursos materiais distintos, relações hierárquicas, em 

que as servidoras públicas em muitos momentos se sobrepõem as 

trabalhadoras das OSFE, além dos salários diferenciados. Temos a clara 

separação, via meritocracia, entre trabalhadoras(es) “merecedoras(es)” 

(concursadas) e as(os) “não merecedoras(es)” (contratados via CLT). 

Sabemos que a precarização assola o mundo do trabalho como 

um todo,  e ser funcionária(o) pública(o) atualmente é um privilégio cada 

vez mais inacessível para a classe trabalhadora. Pairam no inconsciente 

coletivo os benefícios que a carreira pública garante, sendo: a estabilidade 

de emprego, que possibilita em alguns casos o posicionamento do 

profissional que discorda da instituição; plano de cargos, carreiras e 

salários; salário quase sempre em dia; flexibilidade (em alguns casos) de 

horário e de trabalho; entre outras questões. A diferença entre essas 

trabalhadoras é expressa: 

 
Em relação à questão de igualdade entre os trabalhadores 
(servidores e organização social), o Estado não garante, 
porque o supervisor técnico também é trabalhador, mas não 
podemos esquecer um diferencial, o trabalhador do Estado 
tem as suas garantias e suas seguranças e nós 
trabalhadores das Organizações que segurança nós temos? 
Que benefício nós temos? Nada! Nós temos que garantir 
um serviço de qualidade que não é reconhecido enquanto 
trabalhador que está garantindo direito e a diferença já 
começa ai, por mais que nós falemos que somos todas 
trabalhadoras, tem um diferencial ai, você (servidora 
pública) tem sua segurança enquanto trabalhadora, mas eu 
não tenho segurança nenhuma no meu trabalho, na 
Organização, que faz com que eu tenha alguns receios, 
especialmente na hora de você se posicionar (10 – OSFE) 

 

Esse apontamento evidencia que o processo de parceria impõe 

às trabalhadoras condições desiguais de trabalho e de garantias de direitos 

trabalhistas, inclusive impossibilita que as trabalhadoras das ONGs se 

                                                                                                                                                                          
promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade decorrente dos 
modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos”. 
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posicionem contrárias à atuação, por vezes arbitrárias e equivocadas, das 

Organizações que, em muitas situações, exigem a execução de tarefas 

fora de suas atribuições, além de conviver com a constante ameaça de 

perder o emprego. 

 
No processo de estruturação da gestão do trabalho muitas 
são as situações a serem enfrentadas, dada à história de 
precarização, conformando um quadro de ausência e, ou, 
insuficiência de concursos; remuneração e quantidade 
insuficiente dos trabalhadores do quadro próprio; 
inexistência da educação permanente e de mecanismo de 
valorização (SILVEIRA, 2014, p. 228). 
 

De acordo com as falas das apresentadas percebemos que o 

processo de implantação desse sistema segue a lógica das políticas 

sociais de precarização. As trabalhadoras enfrentam cotidianamente 

inúmeros desafios, dentre eles o pouco prestígio social, péssimas 

condições de trabalho, baixos salários, quantidade insuficiente de recursos 

humanos, etc. Todavia, formam uma categoria que resiste, que ousa 

sonhar com um mundo melhor e condições dignas de vida para a 

população usuária da Assistência Social. 

 
A luta cotidiana dos trabalhadores sociais é humanitária e 
historicamente necessária. Temos que sair do lugar da 
subalternidade, aliar esforços coletivos, que reposicionem a 
centralidade do trabalho social, das condições condignas, 
éticas e técnicas, diante dos desafios históricos e dos 
dilemas contemporâneos (SILVEIRA, 2014, p. 229). 

 
A precarização estrutural e a corrosão do trabalho (a partir das 

diretrizes da acumulação flexível, postas em movimento com o toyotismo e 

a reestruturação produtiva), bem como, perdas de direitos trabalhistas são 

elementos que compõem tal realidade do SUAS, delineando um quadro 

assustador, no qual não há horizonte possível sem que haja uma 

transformação radical (MATSUMOTO, 2015) 

Finalizaremos, com a fala de uma trabalhadora:  

 
O SUAS está precarizado sim, por isto é que estamos 
lutando, todos que estão na rede sabem o tanto que a 
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gente está enfrentando em atos e em fóruns de assistência 
(07 – OSFE). 

 
No próximo e último tópico discutiremos o processo de 

supervisão técnica dos serviços socioassistenciais. Esse tema foi uma 

surpresa da pesquisa e de grande relevância, pois traduz a relação de 

divergências e identificação entre as trabalhadoras. 

 

4.3 A supervisão técnica dos serviços socioassistenciais: “Não 

existe esta relação de parceria” 

 

Para realizar essa discussão é preciso ponderar o processo 

recente de implantação de um sistema tão complexo como o SUAS. A 

relação  entre esse sistema  e suas trabalhadoras(es) é pouco estudado, 

assim como são residuais os materiais produzidos sobre a supervisão 

técnica dos serviços socioassistenciais.  

 
É preciso reconhecer a complexidade e amplitude do 
Sistema cuja implementação ainda é muito recente e o 
debate para adensamento de suas diretrizes e 
fundamentações encontra-se em curso de solidificação. 
Impresncindível, também, considerar a história da Política 
de Assistência Social no Brasil apreendida como “não 
política”, cuja superação e reconhecimento como direito 
precisam ser internalizados e capilarizados na rede pelo 
conjunto dos agentes, o que não se constitui em tarefa fácil 
(PRATES; LEWGOY, 2009, p. 168). 
 

Apresentaremos a seguir alguns elementos para pensarmos a 

relação estabelecida entre as participantes dos grupos focais no processo 

de supervisão. Como já apontado, a relação entre  as servidoras públicas e 

as da organização social não é amena, mas permeada por diversos 

conflitos, divergências, entre outros aspectos que serão apresentados.  

O cotidiano dessas profissionais é permeado por um complexo 

de contradições, que muitas vezes dificultam e/ou inviabilizam a ação 

profissional respaldada em princípios ético-políticos. 
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De acordo com Prates e Lewgoy (2009), a palavra supervisão76 é 

um neologismo, formado  pelo o prefixo “super” e pela palavra “visão”, que 

designa o modo de ver. Significa, ainda, o ato ou o efeito de supervisionar, 

dirigir, orientar, ou inspecionar. 

 
Na língua inglesa, o vocábulo supervision significa “olhar 
em conjunto”, olhar de cima (ARAÚJO, 1991, p. 168). O 
termo sugere a ideia de uma visão superior, inspeção, ou 
seja, a presença de um controle (PRATES; LEWGOY, 2009, 
p. 170, grifo nosso). 
 

Bravo e Matos (2006 apud PRATES; LEWGOY, 2009) apontam 

que, historicamente, a supervisão foi marcada pela influência estrutural-

funcionalista e tinha por objetivo adequar a atuação dos profissionais aos 

interesses da instituição, ao invés de garantir a troca de saberes, tão 

importante em processos como esse. 

 
A partir dos anos de 1980, com processos de 
reestruturação produtiva, os trabalhos de supervisão vão 
sendo desestruturados (MATOS, 2006, p. 40). Hoje, com 
fundamentos pautados, especialmente, na teoria crítica, 
pretende-se recuperar o caráter pedagógico, mobilizador e 
organizativo da supervisão (PRATES; LEWGOY, 2009, p. 
168). 
 

Segundo a Portaria 46 da SMADS 201077, em seu artigo 14, são 

responsabilidades da(o) supervisora(or) técnica(o): executar o processo de 

supervisão técnica dos serviços in loco, em diferentes horários do dia ou 

da noite, inclusive aos finais de semana e feriados; ter conhecimento: das 

normas técnicas dos respectivos serviços, termos de convênio; das 

características da mantenedora; das orientações do SUAS, entre outras 

legislações que regem a assistência social; verificar se o princípio da 

supremacia do interesse público e dos direitos socioassistenciais dos 

usuários estão sendo respeitados; verificar o número de vagas ofertadas e 

se as ofertas dos serviços estão sendo respeitadas; verificar o 

cumprimento das metas, grade semestral de atividade, correções de 

                                                           
76

 “Origina-se do latim videre, avistar, conhecer ou permanecer pela visão, olhar para, contemplar, 
distinguir” (CUNHA, 1999, apud PRATES; LEWGOY, 2009, p. 170). 
77

 Tipificação da Rede Socioassistencial e Regulação de parceria da Política de Assistência Social. 
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irregularidades e impropriedades em relação às normas técnicas por parte 

das organizações; propor aplicação de penalidades à organização quando 

for o caso e garantir a avaliação dos usuários do serviço ofertado (SMADS, 

2010). 

Para registro, monitoramento e avaliação da execução do 

serviços, do acompanhamento técnico, da supervisão técnica, da prestação 

de contas e aplicação dos recursos financeiros são instituídos pela Portaria 

46/SMADS/2010, em seu artigo 10: A Declaração Mensal de Execução dos 

Serviços Socioassistenciais (DEMES – conforme documento anexo), 

preenchida e assinada pelo Gerente de Serviço e entregue ao técnico 

supervisor;  Relatório Mensal de Supervisão Técnica (RESUP – Mensal – 

conforme documento anexo) feito pelo técnico supervisor em que conste as 

ações desenvolvidas no mês pelo serviço, informações sobre a quantidade 

e a qualidade da prestação de serviço pela conveniado; Analisar e 

referendar a Grade Semestral de Atividades; parecer quanto à execução do 

serviço conveniado, manifestando-se quanto à  concordância ou não do 

pagamento da parcela mensal destinada ao convênio e, por fim, o Relatório 

de Supervisão Trimestral, que deve conter uma avaliação dos indicadores 

do serviço, indicação de intervenções necessárias, bem como a avaliação 

das provisões ofertadas e recursos humanos. 

As atribuições das(os) técnicas(os) supervisoras(os) vão além 

dessas previstas na Portaria 46. Existe a necessidade de participação em 

discussão de caso das famílias atendidas pelo serviço; planejamento da 

supervisão coletiva; participação das reuniões da rede intersetorial; 

repassar as orientações da SMADS para o serviços; articular junto à(o) 

Coordenadora(o) do serviço a formação para as trabalhadoras; part icipar 

das atividades com as famílias; responder aos Orgãos de Defesas de 

Direitos (Conselho Tutelar, Defensoria Pública, Disque 100, Ministério 

Público etc.) sempre que houver requisição ao serviço, entre outras ações. 

À Gerente de Serviço (Coordenadora do Serviço) e sua equipe 

de trabalho cabe executar o serviço socioassistencial de acordo com as 

legislações da Assistência Social e do SUAS vigentes; responder à 
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supervisora(o) técnica(o) sempre que solicitada(o); elaborar relatórios 

mensais do serviço, cardápios (aos que servem refeições), planejamento 

das ações junto à equipe de trabalho, DEMES, planilha de usuárias(os) 

atendidas; garantir o cumprimento das ações previstas na Grade Semestral 

de Atividades; cumprir as responsabilidades assumidas pela Organização 

no que se refere ao processo de trabalho estabelecido pelo termo de 

convênio e norma técnica do serviço, entre outras. 

Sobre a relação de parceria a partir da supervisão técnica dos 

serviços: 

 
Não existe esta relação de parceria, relação de parceria é 
você sentar, você dialogar, você buscar construir juntos, o 
que estamos vivenciando ultimamente é uma coisa de cima 
para baixo, uma coisa engessada que vem todos estes 
instrumentais que está na onda, o que é aquilo gente? Você 
vai controlar o que? Você vai dar um trabalho de qualidade 
em que? Para que? Então a precarização, ela permeia 
todos os setores e é relação de poder, não tem outra 
justificativa, quando você vê a postura de supervisores 
técnicos, quando você está na ponta, você está avaliando 
ali uma situação, mesmo que a lei do convênio determina 
aquilo, mas você faz uma proposta avaliando uma demanda 
do cotidiano, isto não é dialogado (10 – OSFE). 
 

Percebemos que a relação entre as trabalhadoras (servidoras 

públicas e OSFE) é conflituosa, muitas vezes o diálogo é inexistente, a 

construção, na maioria das vezes, não é coletiva, prevalece, ainda, a 

relação hierárquica, não respeitando a autonomia das trabalhadoras das 

organizações. Como construir um trabalho coletivo, que defenda os 

interesses da população usuária com esse tipo de relação entre as 

trabalhadoras? 

Esse processo hierárquico, apresentado na fala acima, aponta a 

ingerência entre as trabalhadoras. Nesse contexto, as servidoras públicas 

mandam e as trabalhadoras da organização social executam, embora essa 

relação não seja determinante, pois, em muitos momentos existem 

resistências por parte das trabalhadoras das ONGs. 

Essa relação contraditória, de fiscalização e hierarquia entre a 

atuação da supervisão técnica se expressa: 
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Eu vejo que nós tivemos muitos avanços e hoje eu vejo um 
grande retrocesso nesta relação de parceria e supervisão 
técnica, a relação é de poder mesmo é de mandar mesmo, 
sou o fiscalizador do órgão público, não existe parceria, 
existe parceria no nome, mas hora de fiscalizar não existe, 
não existe, isto eu digo no âmbito geral. Não existe, é de 
poder, sou eu que mando, sou eu que dou o dinheiro, 
sendo que o dinheiro público é nosso (10 – OSFE). 

 
É inegável que esta relação, permeada pelo conflito, 

diferenciações e separação entre as trabalhadoras, compromete o avanço 

do SUAS na cidade, tendo os seus rebatimentos no atendimento direto 

às(os) usuárias dessa política. Uma das atribuições da supervisão técnica 

é a fiscalização do serviço, mas abusar do poder e se sobrepor a outras 

trabalhadoras é um equívoco. 

 
Da precarização toda, acho que o trabalhador que já somos 
de Organizações Não Governamentais, nós fazemos o que 
o Estado deveria fazer, numa parceria que muitas vezes 
não funciona muito bem como parceria, funciona muitas 
vezes até como fiscalização (06 – OSFE). 
 

As críticas apontadas pelas trabalhadoras das ONGs expressam 

esta relação dicotômica presente no cotidiano de trabalho. Entendemos 

que esse é um processo de construção histórica da Secretaria, reforçado 

socialmente e pelo mundo do trabalho, no qual paira a disputa, o 

individualismo e a competitividade. Essas trabalhadoras demonstram que 

existe uma disputa de poder. 

 
A figura do assessor ou supervisor, mais do que um agente 
que fiscaliza, embora seja esta uma de suas atribuições, 
precisa ser de alguém que apoia, que instiga 
potencialidades, que auxilia a problematizar a realidade 
para melhor enfrentar os desafios cotidianos no sentido de 
materializar a política (PRATES, LEWGOY, 2009, p. 173). 
 

O processo de supervisão técnica precisa estar assentado em 

ações que visem o diálogo, a construção conjunta, que propicie uma 

relação horizontal entre as trabalhadoras e, sobretudo, que tenha como 

diretriz: a metodologia participativa. 

 



185 
 

 
 

Hoje com fundamentos, especialmente, na teoria crítica, 
pretende-se recuperar o caráter pedagógico, mobilizador e 
organizativo da supervisão, a partir de mediações teóricas 
que fundamentem a racionalização do trabalho, além de 
reflexões críticas e coletivas, com base e sobre 
instrumentos, como as legislações, instruções 
programáticas, dados da realidade, diagnósticos locais, 
planos ações integradas, manejo de situações cotidianas, 
avaliações programáticas, entre outras ações aportem 
maior segurança aos agentes para tomarem decisões 
autonômas e legitimadas pelo grupo (PRATES; LEWGOY, 
2009, p. 171). 
 

Por outro lado, as servidoras públicas também sofrem pressão, 

são cobradas e responsabilizadas pelo funcionamento, repasse mensal e 

qualidade dos serviços.  

 
Todas as cobranças que eu tenho como profissional é em 
cima da supervisão de serviços, é na supervisão de 
serviços que são me cobrados documentos, que é me 
cobrado assinaturas, que é me cobrado o que envolve 
dinheiro, o meu atendimento a população, há um ano 
ninguém me questiona se ele é bom, se ele é ruim, se a 
população está satisfeita ou se está insatisfeita, quantas 
pessoas eu atendo, quantas eu não atendo, isto porque, eu 
não preciso assinar, para mim assinar um encaminhamento 
ou um relatório liberando uma verba para a Organização 
são duas coisas que tem o mesmo peso, são duas coisas 
tão sérias quanto. Se eu quiser encaminhar errado, 
ninguém está nem ai, o usuário não vai voltar para reclamar 
mesmo, porque ele não está habituado a reclamar (01 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 

 
As cobranças para as servidoras públicas em relação à 

supervisão técnica são centralizadas no gerenciamento da rede 

socioassistencial. Essas trabalhadoras sofrem pressões de todos os lados, 

do serviço supervisionado, da SMADS, dos Orgãos de Defesa de Direitos, 

da Unidade Pública, de possíveis intimações do Tribunal de Contas do 

Município (TCM), além da Organização Social que questiona muitas vezes 

suas posições e pareceres. 

A autovalorização da supervisão técnica, em detrimento do 

atendimento direto à população, é uma opção política do município e faz 

parte do processo de sucateamento do serviço público. A reiteração da 

desqualificação das ofertas diretas do Estado culmina no distanciamento 
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da população usuária das unidades públicas, ratificando a dificuldade para 

reconhecerem os serviços socioassistenciais, executados pelas 

Organizações, como públicos. Assim, a Assistência Social se distancia 

cada vez mais de alcançar o status de uma política de dever do Estado e 

direito de cidadania. 

Sobre as dificuldades do processo de supervisão técnica, que 

estão atreladas à precarização do trabalho, é sinalizado: 

 
Não temos equipe na UPC (Unidade de Prestação de 
Contas) para fazer a conferência de notas, tudo o que já 
havia saído da equipe técnica, volta para a equipe técnica, 
precarizando mais ainda a nossa ação que não se sabe se 
atende, se faz a prestação de contas, se atrasa. Está tudo 
totalmente fora dos padrões, ninguém está preocupado com 
a qualidade do serviço. Concordo com a colega que no 
caso do monitoramento eles vão cobrar, mas cobrar o que? 
Se atrasa a verba da ONG, agora perguntar se o trabalho 
de fato que nós estamos com dificuldades imensas sobre a 
questão das drogas, estamos enfrentando crianças com 
10/11 anos envolvidas com drogas e trazendo para dentro 
do trabalho, do serviço público e nós gritamos que 
precisamos discutir e não se discute a qualidade do serviço 
do monitoramento, muito menos do atendimento individual 
(05 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 

As servidoras públicas realizam a prestação de contas com cada 

serviço, precisam, muitas vezes, ter conhecimentos de contabilidade, 

aumentando as atribuições e o número de serviços a serem 

supervisionados78 pelas técnicas. Dito isso, não percebemos por parte da 

SMADS a preocupação e a garantia de condições e possibilidades para as 

trabalhadoras realizarem uma supervisão técnica com qualidade, tendo em 

vista que cada vez mais aumenta o trabalho burocrático e diminuem  as 

equipes técnicas. 

Em relação à necessidade dessas servidoras públicas terem o 

tempo necessário para a construção de um processo de trabalho que 

culmine na discussão de casos, acompanhamento concreto e de qualidade 

                                                           
78

 A Secretaria de Assistência Social verbalizou em mesas setoriais de negociação entre as trabalhadoras, 
gestão e sindicato que cada técnico supervisor pode supervisionar 10 serviços socioassistenciais da 
Proteção Social Básica e 7 serviços da Proteção Social Especial de Média e/ou Alta Complexidade. Esta 
informação não encontramos esta informação nos documentos oficiais da Secretaria. 
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da rede de serviço conveniada, atuação que iria além da fiscalização e 

cobranças burocráticas, fica evidente a importância da atuação nesses 

moldes através alocução abaixo transcrita: 

 
Eu tenho um exemplo que pode contribuir, em relação ao 
avanço vai depender muito da supervisora ou supervisor 
técnico, em relação à questão da cobrança em si ou do 
serviço, mas também tem as responsabilidades do técnico e 
do pouco tempo disponível para instituição, tem profissional 
que não vai nem uma vez por mês no serviço. O ideal não é 
fiscalizar, mas ajudar os funcionários buscar um 
questionamento em determinadas situações, ajudar lidar 
com os pequenos recursos que temos, as dificuldades 
enfrentadas ali na região, buscar um olhar para 
determinadas situações (11 – OSFE). 

 

Essa trabalhadora aponta, ainda, que a presença efetiva da 

supervisão técnica no serviço não é sempre negativa. Existem caminhos a 

serem percorridos, através da construção conjunta de processos de 

trabalho que possibilitem a busca de melhorias e qualidade ao serviço: 

 
Apesar dos poucos recursos que temos no momento, é 
possível ele [supervisor técnico] nos ajudar a ter um olhar 
diferenciado para aquele serviço. Aquilo que ele realmente 
executa, quando não se tem este supervisor presente fica 
bem mais difícil, presente assim, por mais que seja uma vez 
por mês, mas que ele esteja junto ao trabalhador tentando 
buscar umas melhorias para o serviço (11 – OSFE). 
 

No que diz respeito às exigências feitas pela supervisão técnica 

às trabalhadoras das ONGs, o tempo reduzido para as respostas e a 

pressão para o cumprimento dos prazos demonstram-se através da fala 

abaixo: 

 
Estou construindo uma dinâmica de fluxo no serviço para 
tentar atender as demandas. Fazer perímetro, fazer tudo o 
que eu tenho que fazer, da forma mais organizada possível 
e quando isto acontece [solicitação às pressas das 
unidades públicas] eu preciso chegar à equipe e dizer: 
“hoje vocês cancelam com fulano que teve um grande 
trabalho para chegar lá, por que eu tenho que fazer aquilo 
correndo”. Isto é o fluxo e uma coisa que é visível de cima 
para baixo (06 – OSFE). 
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Percebe-se que solicitações às pressas comprometem o 

planejamento das equipes, que possuem um compromisso com a 

população usuária. Esse compromisso deveria ser respeitado e nenhuma 

solicitação deveria ser maior que o atendimento às usuárias. 

Temos uma realidade permeada pela burocratização e rotinas de 

trabalho que dificultam a execução das atividades relacionadas aos 

serviços; trabalho submetido a uma lógica gerencialista e patrimonialista; 

ausência/insuficiência de fluxos e protocolos que espefiquem a relação 

entre o Estado e as OSFE, além das indefinições na relação entre as 

trabalhadoras (SILVEIRA, 2014). 

Em relação às normas técnicas, atribuições e parâmetros de 

supervisão técnica, temos: 

 
As diretrizes surgem para normatizar, para termos um 
parâmetro de funcionamento, mas no geral como elas são 
pensadas, acontecem em discussões que são de cima para 
baixo e quando elas permeiam de baixo para cima, elas 
sempre são descaracterizadas em algum momento e 
perdem as características da base, ou seja, aí acaba 
aparecendo entraves que fica difícil o diálogo (06 – OSFE). 

 

Os parâmetros para esta supervisão, eles são muito 
precários, eles não trazem elementos básicos para o 
trabalhador. Então, nós temos uma norma técnica, nós 
temos portarias, nós temos alguns documentos que 
norteiam, mas eles pouco dizem para além dos documentos 
federais de tipificação, eles pouco estabelece como deve 
ser esta relação, eles dizem como o serviço deve funcionar, 
todos nós sabemos como o serviço deve funcionar. Agora, 
para além disto, esta execução como ela se dá, qual é o 
limite do supervisor técnico? Qual é o limite do trabalhador 
do serviço? isso não se coloca e aí a interferência da 
Organização fica muito forte porque ela acaba conduzindo o 
trabalho como ela entende (01 – SERVIDORA PÚBLICA). 
 

Na fala da trabalhadora da OSFE fica evidente, mais uma vez, 

que as normativas municipais relativas aos convênios são criadas de cima 

para baixo e não contam com a participação das trabalhadoras na 

construção. Entendemos que essa ação é negativa, pois, a valorização do 

conhecimento dos sujeitos, o diálogo aberto com a construção coletiva 

entre os agentes que pensam e executam a política é fundamental. 
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As solicitações e orientações realmente vêm de cima para baixo, 

mas isso ocorre para todas as trabalhadoras (servidoras e organização 

social). A SMADS encaminha exigências de trabalho para a SAS SÉ que 

manda Unidade Pública que encaminhará para a(o) técnica(o) 

supervisora(or), para que sejam cumpridas pelas trabalhadoras 

(organização social). No entanto, muitas vezes os prazos são curtos, as 

solicitações são muitas,  os recursos humanos insuficientes e a pressão 

para o atendimento dessas demandas também é hierárquica.      

Já na fala da Trabalhadora 01 fica expressa a fragilidade das 

normativas municipais atinentes à supervisão técnica dos serviços 

socioassistenciais. Entende-se que, para garantir a implantação do SUAS 

de forma que atenda aos anseios da população usuária, das(os) 

trabalhadoras(es) e das normativas nacionais, seria necessária uma 

mudança na estrutura organizacional da gestão. Poderíamos ter as 

melhores normativas que, ainda assim, não garantiríamos a implantação do 

SUAS de forma organizada, efetiva e coerente na cidade. 

Como dito no capítulo 3, essas normativas de regulação dos 

convênios aparecem de forma expressiva a partir de 2001 e se reforçam 

com as normativas nacionais a partir de 2004. Consideramos que elas 

contribuem para a “colaboração vigiada”, como denomina BOSCHETTI 

(2003).  

Ainda sobre as dificuldades encontradas no processo de 

supervisão técnica dos serviços, outra trabalhadora coloca: 

 
Eu vejo que é muito complicado o trabalho do profissional 
que faz esta supervisão com essas Organizações em 
parceria ou terceirização, porque eu vejo que independente 
do parecer do técnico desfavorável (a verbas, mérito e etc.) 
elas tem livre acesso a gabinete de prefeito, de vereador, 
de Secretaria, então, apesar que se tivesse um CRAS e um 
CREAS em cada território eu acho que esta relação de 
parceria não se mudaria, porque eu não acho que a 
intenção da Administração Estatal da Cidade São Paulo, vai 
ao encontro da lógica do sistema capitalista (02 – 
SERVIDORA PÚBLICA). 
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A trabalhadora menciona um elemento importante sobre a gestão 

e atuação do Estado que muitas vezes fere a autonomia profissional, a 

dimensão político-partidária da gestão interfere significativamente no 

parecer aferido pela(o) técnica(o) supervisora do serviço. Não é incomum 

técnicas serem retiradas da supervisão de um serviço socioassistencial por 

motivos “políticos”. 

A Trabalhadora 05, que está há mais de 20 anos na SMADS 

afirma: 

 
Esta secretaria (SMADS) é uma secretaria política e isto é 
uma facada no coração do SUAS, porque, grande parte dos 
Secretários que assumem, assumem muitas vezes para ter 
projeção política, para assumir cargos depois em outras 
instâncias, nem sempre o Secretário é aquele que entende 
da Assistência Social, muito pelo contrário, são poucos 
nestas décadas que eu acompanho que de fato assumem 
entendendo o que é a Assistência e acabam fazendo 
politicagem mesmo. É uma grande rede que propicia a 
politicagem o que não interfere na nossa ação, o meu nome 
já foi vetado por ONG, já pediram minha cabeça para 
Secretário, agora nós temos que ter clareza que nós não 
devemos entrar neste jogo. Se eles querem tirar a gente e 
se a Secretaria infelizmente assim o faz é porque ela tem 
uma condução política indevida (05 – SERVIDORA 
PÚBLICA). 
 

Entendemos que retirar uma trabalhadora por “questões 

políticas” é grave, pois a saída de uma técnica supervisora por motivos que 

não dizem respeito a sua conduta profissional, mas à interferência dessas 

OSFE que não querem profissionais que percebem irregularidades nos 

convênios, apontam incoerências na prestação do serviço e as notificam. 

Ressalta-se que a atuação dessas Organizações nem sempre está 

alinhada às diretrizes do SUAS. Portanto, precisamos enfrentar estas 

práticas que, nas palavras da servidora pública são: “uma condução 

política indevida”.  

Essas falas elucidam que as pressões e questões político-

partidárias impactam negativamente no processo de trabalho das(os) 

trabalhadoras(es) do SUAS (servidoras públicas) e contribui, sobremaneira, 
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para a desprofissionalização do SUAS no processo de supervisão técnica 

dos serviços socioassistenciais. 

 
A implementação e o aprimoramento do SUAS, nesse 
sentido, têm produzido ordenamento institucionais e 
práticas políticas que exigem novos patamares de 
estruturação do trabalho e da gestão, novos mecanismos e 
institucionalidades direcionadas ética e politicamente. Na 
atual fase de desenvolvimento tais aspectos são 
dinamizados, já que são engendradas novas funções de 
gestão da política, num contexto de intercâmbio 
permanente de práticas, de significados relativos às 
provisões, conformando um campo de conhecimentos, 
regras institucionais e trabalho social no âmbito dos 
serviços continuados, programas, projetos e benefícios 
(SILVEIRA, 2014, p. 218). 

 
Essas reflexões e apontamentos demonstram que embora a 

supervisão técnica esteja referendada pelo poder hierárquico, no 

desenvolvimento de suas ações é possível privilegiar a escuta, o diálogo, a 

construção de processos de trabalhos que visem o respeito à autonomia, 

mesmo que relativa, das trabalhadoras. 

 
O diálogo nesse sentido é uma das principais ferramentas a 
serem utilizadas e o diálogo efetivo, embora pareça algo 
simples precisa contemplar o respeito, a valorização dos 
sujeitos, a disponibilidade de trocar, a criação de um 
ambiente propício à interação e crescimento conjunto 
(PRATES; LEWGOY, 2009, p. 174). 
 

Nessa perspectiva, os processos de supervisão técnica precisam 

estar articulados  à conjuntura vivenciada pelas trabalhadoras e às 

demandas sociais apresentadas cotidianamente, o que demonstra a 

necessidade de enfrentamento das contradições e ruptura com ações que 

tenham por base a competitividade, disputa e poder de mando. A coerência 

e construção coletiva por parte das supervisoras técnicas é fundamental. 

Entendendo que somos trabalhadoras de um Sistema Único e que a luta é 

por defesa de direitos, a construção dessa identidade entre as 

trabalhadoras contribuirá, sobremaneira, para o avanço e aprimoramento 

do SUAS, além do aspecto mais importante, a unidade de classe nas 

trincheiras da luta. 
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A direção teórico-técnico-política desses processos 
pressupõe concepção, objetivos, estratégias pedagógicas, 
metodológicas, conhecimento da realidade dos serviços, 
conhecimento dos saberes profissionais das áreas 
trabalhadas, incentivo à investigação, e articulação 
constante e programática entre os sujeitos do processo 
(LEWGOY, 2007 apud PRATES; LEWGOY, 2009, p. 176). 
 

Destaca-se a fala de uma trabalhadora expressando que as 

disputas entre as trabalhadoras vão ao encontro do processo de 

precarização do SUAS: “Fica a precarização geral eu brigo com você, 

disputo com você, disputamos entre nós essa disputa que não seria nossa 

(09 – OSFE)”. 

Concordamos com Silveira: 

 
Essas trabalhadoras sociais atuam em cotidianos marcados 
pela desigualdade, pela trajédia social. Mesmo em 
condições adversas, por vezes inadequadas, em muitos 
momentos, alimentam sonhos, projetos de vida, criam 
referencias positivas, filiam os sujeitos de direitos aos 
propósitos de felicidade (SILVEIRA, 2014) 

 

Por fim, entendemos que o maior desafio é a elaboração de 

trabalhos que respeitem a construção histórica da SMADS a partir de 

novas experiências, aproximações e acúmulo entre as trabalhadoras. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não é possível fazer afirmações conclusivas sobre uma realidade 

tão complexa  e em constante movimento, mas é possível dizer que a 

construção do conhecimento é um processo coletivo de constantes 

indagações e questionamentos. As reflexões aqui apresentadas são 

apenas algumas aproximações do cotidiano vivenciado pelas trabalhadoras 

do SUAS, que estão conectadas ao processo histórico dialético da 

sociedade capitalista. 

Em uma conjuntura de crise, a reestruturação da produção e 

reorganização dos mercados ocorre a partir da importância do 

estabelecimento de um “novo equilíbrio”, que possui como exigência básica 

a mudança das forças produtivas na resconstituição do ciclo de reprodução 

do capital, tendo seus impactos tanto na esfera da produção quanto nas 

relações sociais (MOTA; AMARAL, 1998). 

 
Este reordenamento expressa às estratégias utilizadas pelo 
capital em direção ao enfrentamento da crise e se dá 
através da reorganização do processo de produção de 
mercadorias e realização do lucro. Trata-se da 
reorganização das fases do ciclo global da mercadoria e da 
criação de mecanismos sócio-políticos, culturais e 
institucionais necessários à manutenção do processo de 
reprodução social (MOTA; AMARAL, 1998, p. 27). 
 

As mudanças no processo de reprodução social do capitalismo 

contemporâneo, pautado no sistema toyotista (discutido no capítulo 2),  

ocorrem em favor da flexibilização nos processos e nas condições de 

trabalho, alterando significativamente o mercado de trabalho, através do 

desemprego, terceirização, precarização do trabalho e dos vínculos 

formais.  

Estamos sob o regime neoliberal, de políticas sociais 

privatizadas, em uma perspectiva mercadológica, em que o Estado 

transfere para o mercado e a sociedade civil suas responsabilidades de 

provedor e executor de Políticas Públicas.  
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A privatização dos bens, serviços, instituições e políticas 
pública, já que  o seu propósito-chave é justamente 
transferir a responsabilidade do Estado para a esfera 
privada, ocasionando redução gradativa do poder aquisitivo 
do beneficiário que pagará por serviços antes recebidos 
gratutitamente; e b) aquecimento da economia, gerando 
lucro e crescimento econômico – não socializado 
(PEREIRA; SIQUEIRA, 2010, p. 220). 

 
Nesse contexto, a sociedade civil passa a atuar como executora 

de ações que caberiam ao Estado, operando políticas sociais estratégicas 

que seriam estatais. As OSFE reproduzem a lógica privatista do Estado 

brasileiro, que se aprofunda no processo de ofensiva neoliberal.  

Essa atuação do Estado fragiliza o processo de implantação do 

SUAS enquanto um sistema único público e de gestão estatal. Para que o 

SUAS se estabeleça como direito de cidadania, é necessário um esforço 

coletivo da classe trabalhadora, no sentido de exigir do Estado a 

responsabilidade pela condução e execução da Política de Assistência 

Social. 

A Assistência Social enquanto política pública deve garantir uma 

rede estatal, com a gestão pautada em princípios democráticos, com vistas 

à garantia de acesso aos direitos sociais, através da participação efetiva 

das(os) usuárias(os). A consolidação e efetivação do SUAS só se dará 

através do protagonismo de suas usuárias(os), elas(es) precisam ocupar a 

centralidade nas discussões. 

Contudo, cabe indagar se a PNAS tem conseguido garantir  às(os)  

trabalhadoras(es) mecanismos que possibilitem o desenvolvimento de um 

trabalho social na direção coletiva? Possibilitando  às(os) usuárias(os) da 

Assistência Social ações que possam desembocar na participação dessa 

população na construção e efetivação de direitos sociais ampliados, se 

inserindo de fato na luta pela distribuição da riqueza socialmente 

produzida. 

Essas(es) usuárias(os) só terão o entendimento da Assistência 

Social enquanto política pública de dever do Estado, na medida em que 

esse Estado tomar para si a responsabilidade pela execução da política. 

Todavia, percebemos que a presença massiva das OSFE no SUAS 
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compromete o caráter público dessa política. Entendemos que a 

estatização e laicização são processos a serem construídos 

historicamente, no entanto, precisamos resistir contra a terceirização do 

CREAS, bem como refletir sobre a importância e a possibilidade de 

inicialmente a rede socioassistencial PSE de Alta Complexidade ser 

estatizada. Afinal, são mais custosos (conforme apresentado no capítulo4) 

e a população que utiliza esses serviços requer maiores cuidados, na 

medida em que estão em situação de fragilização e rompimento de 

vínculos. Essa proposta decorre de reflexões realizadas na militância, no 

trabalho e na academia, entendendo que os serviços socioassistenciais 

supracitados estão sucateados, necessitando de uma intervenção estatal 

direta.  

Os caminhos que estão sendo percorridos pela Assistência 

Social em São Paulo levam à lógica da privatização, precarização do 

processo de trabalho e comprometimento do caráter público da política. A 

não condução e a falta de estruturação do Poder Público na execução do 

SUAS enfraquecem a possibilidade de permanência e ampliação das ações 

realizadas,  culminando na fragilização desse sistema enquanto política 

pública de dever do Estado e direito de cidadania. 

As falas das trabalhadoras participantes do grupo focal 

evidenciam que muitos são os desafios do SUAS, a começar pela 

importância de evidenciar o caráter público da Assistência Social, através 

de identificação dos serviços socioassistenciais, de ações que expressem 

a publicização da Assistência Social, além da importância de fortalecer a 

rede pública com a construção de mais CRAS e CREAS verdadeiramente 

estatais. 

Outra questão apresentada pelas servidoras públicas foi a 

importância do SUAS romper com práticas caritativas, religiosas e 

benemerentes. A presença de ONGs com missões religiosas reforça o 

lugar da não política e de ações assistencialista, evidenciam que a religião 

pode, inclusive, ser motivo para exclusão de usuárias dos serviços 

socioassistenciais. 
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Percebemos que esse processo de desresponsabilização do 

Estado aponta a fragilidade da organização estatal, quadro funcional e 

estrutura política que permeiam o SUAS no município, assim como a 

atuação com as trabalhadoras, que reitera a lógica de relações de trabalho 

desiguais. 

As trabalhadoras do SUAS vivenciam o processo estrutural de 

precarização do trabalho. Porém, as trabalhadoras das OSFE estão mais 

expostas ao desemprego e às relações hierárquicas e autoritárias advindas 

do processo de supervisão técnica dos serviços socioassistenciais, 

acarretando um sentimento de subalternidade em relação às servidoras 

públicas. Nesse processo está imbuída a divisão estratégica dessas 

trabalhadoras entre primeiro e segundo escalão. 

 
Talvez a mais eficiente máxima da ordem estabelecida de 
toda História criada pelos romanos muito antes do 
estabelecimento do capitalismo, seja aquela que diz “divide 
et impera”, “divide e governa”. De fato, as nefastas divisões 
nos escalões da classe trabalhadora ficam em dolorosa 
evidência tanto dentro de cada país, como 
internacionalmente, para além das fronteiras internacionais 
(MÉSZÁROS, 2011, p. 148, grifos do autor). 
 

Quando o Estado através das supervisoras técnicas dos serviços 

cobra as ações desenvolvidas pelas trabalhadoras das OSFE evidencia-se 

o caráter público da parceria, mas no momento de garantir os direitos 

trabalhistas, condições dignas de trabalho, entre outros direitos, coloca-se 

que a trabalhadora é contratada pela organização, não tendo, portanto, 

vínculo empregatício com a PMSP. 

Entendemos que é fundamental que as trabalhadoras do SUAS 

construam uma identidade coletiva, rompendo com essa apartação e 

subalternidade ratificada pelo Estado, as bandeiras de lutas devem ser 

unificadas, inclusive, para cobrar condições igualitárias de salários 

(PCCS), condições de trabalho e  reconhecimento público. Esse processo 

exige uma mudança de paradigma por parte das trabalhadoras, sobre isso, 

uma trabalhadora afirma: 
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A quebra de paradigma é ver o outro como sujeito de sua 
própria história e quando vemos o outro como sujeito de 
sua própria história acaba todo esse negócio de querer 
mandar no outro, doutrinar, essa coisa toda, você 
simplesmente vai ajuda-lo nas suas necessidades, 
desenvolver um trabalho que ajude ele a sair da situação 
em que se encontra (08 - OSFE). 
 

Outro aspecto importante a ser destacado é a necessidade da 

consolidação da Política Nacional de Educação Permanente das 

trabalhadoras do SUAS. A formação permanente é uma das grandes 

reivindicações dessas trabalhadoras. 

 
Entendo que o escopo da Educação permanente deve 
alcançar a perspectiva da construção de identidade do 
trabalhador da Assistência Social no conjunto da classe 
trabalhadora. Identidade que, de acordo com os princípios 
da política se constrói na interdisciplinariedade na 
construção de saberes e conhecimento fundamentado no 
reconhecimento das especificidades de cada área, na sua 
complementariedade e na possibilidade da construção de 
novos saberes e práticas abrangentes e criativas (YAZBEK, 
2014, p. 139). 
 

Os desafios para as trabalhadoras do SUAS são inúmeros, 

dentro da sociabilidade do capital, são convidadas  constantemente a 

repensar sua prática profissional, com vistas a conhecer a realidade social 

em sua totalidade e construir coletivamente propostas de trabalhos 

criativas e que objetivem a defesa e ampliação dos direitos sociais, a partir 

de demandas emergentes no cotidiano, indo além da execução, realizando 

proposições (IAMAMOTO, 2008) 

A criação e efetivação do SUAS, com sua proposta de 

implantação dos CRAS e CREAS, vem indicando a necessidade de partilha 

do poder local, estímulo ao protagonismo dos sujeitos e elevação dos 

níveis de participação. É necessário a retomada do trabalho de base junto 

à população com vistas à ampliação e radicalização da democracia.  

A pesquisa é uma aventura que nos possibilita alcançar 

caminhos inimagináveis, em termos de reflexões, indagações e 

questionamentos. Esperamos, com essa dissertação, ter contribuído de 
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alguma forma para a aventura coletiva que é pensar sobre o cotidiano 

vivenciado por essas guerreiras trabalhadoras do SUAS. 

É importante  ressaltar  que muitas indagações aqui presentes 

requerem aprofundamentos que não foram possíveis nesse trabalho e 

apontamos o desejo e a necessidade de   fazê-lo em reflexões futuras, em 

busca de novas teses e novos caminhos. 

Por fim, defendemos o trabalho enquanto categoria ontológica e 

espaço de humanização. Através do trabalho o homem transforma a 

natureza e a si próprio. Acredita-se no homem enquanto ser social 

transformador da história e dadas as condições objetivas  ele terá a 

possibilidade de transformar a realidade social em busca de outro projeto 

societário,  no qual os indivíduos possam ser livres, humanos e 

emancipados.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - Termo De Consentimento Livre e Esclarecido 
 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) na pesquisa de 
campo referente à pesquisa intitulada ASSISTÊNCIA SOCIAL NA CIDADE DE SÃO PAULO: 
PRIMAZIA ESTATAL? Desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC/SP. Fui informado (a), ainda, de que a pesquisa é orientada por Rosangela Dias Oliveira 
da Paz e que poderei contatar a pesquisadora a qualquer momento que julgar necessário por 
meio do telefone nº: ou e-mail: najilathomaz9@gmail.com. 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 
financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado 
(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, em linhas gerais é: apreensão da 
relação de parceria público – privada, a partir da visão dos (as) trabalhadores (as) da Política 
de Assistência Social, no âmbito da Cidade de São Paulo, tomando por referência a 
Supervisão de Assistência Social – Sé da Cidade de São Paulo. 

Fui também esclarecido (a) de que o uso das informações por mim oferecidas estão 
submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da 
Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de grupo focal e será gravado 
a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

 Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado(a), poderei 
contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de Estudos Pós 
Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo PUC/SP, 
situado na Rua Ministro Godoy, 969 - Perdizes CEP 05015-000- São Paulo - SP telefone (x-11) 
3670-8000 

O/a pesquisador/a principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada deste Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP). 

Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, 
sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos 

 
São Paulo, 07 de dezembro, de 2015. 

 
 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 
 
 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________ 
 

 

 

 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social 

http://www.pucsp.br/
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ANEXO 2 - Roteiro de debate para os grupos focais – Servidoras Públicas. 

 

PONTÍFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

PROGRAMA DE ESTUDO DOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Orientanda – Najila Thomaz de Souza 

Orientadora: Rosangela Oliveira Dias da Paz 

 

“OS DILEMAS DO CARÁTER PÚBLICO DA 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

uma reflexão a partir da visão das(os)  trabalhadoras(es) 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

da região central da cidade de São Paulo” 

 

1. Como vocês vêem/ avaliam a implantação do SUAS em São Paulo em parceria 

com as Organizações Sem Fins Econômicos ? 

 

2. Vocês acham que se construiu uma rede socioassistencial como preconizado 

no SUAS?  

 

3. O que vocês acham da relação de parceria da SMADS com as Organizações? 

É bem regulamentada; a supervisão técnica tem respaldo para garantir aquilo que está 

preconizado nas legislações; é possível garantir a laicidade do Estado? 

 

4. Como vocês se reconhecem dentro do SUAS? Qual a identidade de vocês? 

(condições de trabalho, número de profissionais participação em fóruns, etc.) 

 

5. Para vocês é possível garantir o caráter público das ações executadas pelas 

Organizações? As(os) usuárias(os) reconhecem os serviços socioassistenciais como 

público? 

 

6. Para finalizar, gostaria que vocês colocassem quais os desafios e os avanços e 

possibilidades desta parceria. 
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ANEXO 3 - Roteiro de debate para os grupos focais – Trabalhadoras das 

OSFE. 

 

PONTÍFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

PROGRAMA DE ESTUDO DOS POS GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Orientanda – Najila Thomaz de Souza 

Orientadora: Rosangela Oliveira Dias da Paz 

“OS DILEMAS DO CARÁTER PÚBLICO DA  
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

uma reflexão a partir da visão das(os)  trabalhadoras(es)  
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)  

da região central da cidade de São Paulo” 
 

1. Como vocês vêem/ avaliam a implantação do SUAS em São Paulo em parceria 

com as Organizações Sem Fins Econômicos ? 

 

2. Vocês acham que se construiu uma rede socioassistencial como preconizado 

no SUAS?  

 

3. O que vocês acham da relação de parceria da SMADS com as Organizações? 

É bem regulamentada; as diretrizes da SMADS são claras, objetivas e 

possíveis de serem executadas?  

 

4. Como vocês avaliam a supervisão técnica?  

 

5. Como ocorre o processo de trabalho de vocês tendo que responder as 

solicitações da Organização que possui missão própria e da Prefeitura? 

Alcançam os objetivos da Política de Assistência Social? 

 

6. Como vocês se reconhecem dentro do SUAS? Qual a identidade de vocês? 

(condições de trabalho, número de profissionais, participação em fóruns, etc.) 

 

 

7. Para vocês os (as) usuários (as) reconhecem os serviços socioassistenciais 

como público? 

 

8. Para finalizar, gostaria que vocês colocassem quais os desafios e os avanços e 

possibilidades desta parceria. 
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ANEXO 4 - Documento protocolado (06/11/2013) pelo SINDSEP nas mesas 

setoriais. 
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ANEXO 5 – Ofício elaborado pelo SINDSEP protocolado na SMADS. 

 

Mesa de Negociação Sindical: SMADS 

 

Nós trabalhadores/as da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social – SMADS/PMSP, Trabalhadores/as do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, organizados no SINDSEP – SP, reivindicamos a retomada 
do SINP – Sistema de Negociação Permanente, com o atual governo municipal na 
figura e na presença da senhora secretaria Luciana Temer.   

Senhora secretaria de SMADS e Senhores negociadores de SEMPLA, a 
política de Assistência Social há anos encontra inúmeras barreiras para ser efetivada 
enquanto campo de direitos sociais, tal como foi reconhecida ao ser inserida no campo 
da Seguridade Social na constituição brasileira de 1988. Marcada pela ótica da 
caridade, ações compensatórias, meritocraticas/punitivas, assistencialista, sucessivos 
governos assim a concebiam e a concebem, resistindo em cumprir com as 
normatizações e as leis que instituem as bases para a materialização do SUAS, bem 
como recorrentemente negam o cumprimento das deliberações das conferências da 
Política de Assistência Social.  

O caminho percorrido pela cidade de São Paulo não foi diferente, o Estado na 
figura da prefeitura municipal, primou recorrentemente pela via do “Estado gerencial” 
na condução das políticas sociais, transferindo suas responsabilidades para 
organizações em sua grande maioria, ONGs, OSCIPs, Fundações e etc., ligadas a 
grupos religiosos, reduzindo os serviços diretos, minimizando-os a plantões sociais, 
fiscalizadores burocráticos de convênios e centrais de cadastros de programas de 
transferência de renda, discorrendo da concepção de sistema de proteção social de 
assistência social com níveis de complexidade a serem geridos pelos CRAS no que se 
refere ao PAIF, e o CREAS no que se refere ao PAIEF.  

Serviços super lotados, demanda por atendimento desproporcional à 
capacidade dos RHs, ausência de concursos público para ampliar o efetivo dos 
trabalhadores/as do SUAS para além de equipes mínimas a anos, precárias condições 
de trabalho, assédio moral praticado pelas SAS, desvalorização do funcionalismo 
público, falta de formação permanente, é um pouco do retrato cotidiano que viemos 
enfrentando nos últimos anos.   

A mesa de negociação setorial de SMADS teve seu início em 2013 com a 
retomada do SINP - pela atual gestão do prefeito Fernando Haddad, dando 
continuidade mensalmente ao longo do segundo semestre do respectivo ano. De 
forma geral apontamos que não obtivemos retorno das pautas reivindicadas na mesa, 
e em nenhum momento a secretária de SMADS Sra. Luciana Temer participou, 
sempre indicou suas assessoras para representá-la, todas sem poder de decisão e 
sempre com pouca informação ou mesmo com pouco conhecimento técnico e 
especifico sobre o Sistema Único de Assistência Social na cidade de São Paulo. 

Diante desta breve contextualização, cobramos repostas sobre as pautas já 
apresentadas nas mesas de negociação, não aceitamos mais ser enrolados, 
queremos que a Sra. secretaria de SMADS assuma um compromisso com os/as 
trabalhadores/as, com a política de Assistência Social, com a população de São Paulo, 
queremos prazos.  
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ANEXO 6 – Modelos e instrumentais normatizados pela SMADS (Portaria 46 e 

47/SMADS/2010) – p. 182. 

 

Estes instrumentais permitem o acompanhamento, controle e qualificação dos 
serviços socioassistenciais executados pelas OSFE. Apresentaremos apenas dois 
instrumentais, considerados importantes para o processo de supervisão técnica dos 
serviços (existem outros). 
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